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O EMPREGO E A REGULAÇÃO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA 

PERSPECTIVA DO GOVERNO DIGITAL DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA BRASILEIRA 

 

Bruno Mello Corrêa de Barros Beuron1 

Otávio Sendtko Ferreira2 

José Sérgio da Silva Cristóvam3 

 

RESUMO: Na era digital, a sociedade se reinventa com tecnologia e informação. Nesse contexto, 
a IA domina debates acadêmicos, especialmente no Direito e na Administração Pública. A IA 
promete transformar a interação entre Estado e cidadãos, aumentando a eficiência e qualidade dos 
serviços públicos. Este artigo investiga o Governo Digital e a regulação da IA no Brasil, usando o 
método de abordagem dedutivo, bem como o método de procedimento funcionalista, além da 
técnica de pesquisa bibliográfica e descritiva. Discute os desafios da transformação digital no 
governo, analisa questões éticas e práticas da IA nas estruturas governamentais e avalia a Estratégia 
Brasileira de Inteligência Artificial em comparação com relatórios do Tribunal de Contas da União 
e propostas legislativas atualmente em andamento. 
 
Palavras-chave: Direito Administrativo; governo digital; inteligência artificial; serviços públicos 
digitais. 
 

INTRODUÇÃO 

 

Na era digital, a sociedade se reinventa tecendo sua estrutura a partir de fios tecnológicos e 

informacionais. O processamento e a transmissão de informações se erguem como pilares das 

atividades humanas, moldando o que o sociólogo Manuel Castells (1999, p. 64-65) denomina de 

sociedade informacional. Nesse novo paradigma, a informação se torna o recurso fundamental 

 
1 Doutorando no Programa de Pós-Graduação em Direito – PPGD da Universidade Federal de Santa Catarina – 
UFSC. Mestre em Direito pelo Programa de Pós-Graduação em Direito – PPGD da Universidade Federal de Santa 
Maria – UFSM. E-mail: brunomellocbarros@gmail.com  
2 Mestrando no Programa e Pós-Graduação em Direito – PPGD da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. 
Pesquisador do Grupo de Estudos em Direito Público – GEDIP da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. 
Advogado. E-mail: otaviosendtko@gmail.com  
3 Professor Adjunto de Direito Administrativo na Graduação, Mestrado e Doutorado da UFSC. Doutor em Direito 
Administrativo pela UFSC (2014), com estágio de Doutoramento Sanduíche junto à Universidade de Lisboa – Portugal 
(2012). Mestre em Direito Constitucional pela UFSC (2005). Profesor invitado de la Universidad de Buenos Aires 
(Argentina), de la Universidad Autónoma de Nuevo León (México) y de la Universidad Andina Simón 
Bolívar (Ecuador). Membro fundador e atual Presidente do Instituto de Direito Administrativo de Santa Catarina 
(IDASC), membro efetivo da Asociación Internacional de Derecho Administrativo (AIDA) y de la Asociación 
Mexicana de Derecho Administrativo (AMDA). Coordenador do Grupo de Estudos em Direito Público do 
CCJ/UFSC (GEDIP/CCJ/UFSC) e membro da Rede de Pesquisa em Direito Administrativo Social (REDAS), da 
Red Internacional de Derecho Administrativo Contemporáneo (REDAC) e da Red Docente Eurolatinoamericana de 
Derecho Administrativo (REDOEDA). Advogado publicista em Santa Catarina. ORCID: http://orcid.org/0000-
0001-8232-9122 - E-mail: jscristovam@gmail.com 

mailto:brunomellocbarros@gmail.com
mailto:otaviosendtko@gmail.com
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para o desenvolvimento econômico, social e cultural. Ela permeia todos os setores da vida, desde 

a comunicação e o entretenimento até a educação e a saúde. 

Nesta sociedade informacional, a inteligência artificial (IA) tem tomado conta do debate 

acadêmico contemporâneo, chegando ao campo do Direito e, em especial para o presente artigo, 

à Administração Pública. Inicialmente, a conversa girava em torno dos impactos da Quarta 

Revolução Industrial (Schwab, 2016) no mercado de trabalho, com foco nos profissionais jurídicos. 

Agora, o debate se amplia para incluir as dimensões éticas e valiosas dessa transformação. 

É inevitável que o tema da IA também repercuta na Administração Pública, uma vez que 

ela possui o potencial de intensificar e transformar as interações entre o Estado e os cidadãos. 

Nesse contexto, surge a necessidade de explorar as interfaces entre a IA e a regulação, considerando 

a possibilidade de ela ser utilizada para instrumentalização de serviços públicos, com o intuito de 

aumentar a sua eficiência e qualidade. 

Diante dessa conjuntura, o presente artigo se propõe a investigar de os conceitos 

relacionados ao Governo Digital, estabelecendo uma correlação entre a IA e os serviços públicos 

digitais. Além disso, busca-se realizar uma breve análise sobre o atual estado da regulação da IA no 

Brasil. Para alcançar esses objetivos, foi adotado o método de abordagem dedutivo, o qual segundo 

destaca Gil (2008, p. 09), o silogismo do método dedutivo “consiste numa construção lógica que, 

a partir de proposições chamadas premissas, retira uma terceira, nelas logicamente implicadas, 

denominada conclusão”.  

Já no que diz respeito ao método de procedimento, elenca-se o funcionalista segundo 

aponta Marconi e Lakatos (2023, p. 112) considera, de um lado, a sociedade como uma estrutura 

complexa de grupos ou indivíduos, reunidos numa trama de ações e reações sociais, de outro, como 

um sistema de instituições correlacionadas entre si, agindo e reagindo umas em relação às outras. 

Qualquer que seja o enfoque, fica claro que o conceito da sociedade é visto como um todo em 

funcionamento, um sistema em operação. E o papel das partes nesse todo é compreendido como 

funções no complexo de estrutura e organização. 

Por fim, em relação à técnica de pesquisa empregada, utiliza-se a pesquisa bibliográfica de 

abordagem descritiva. Essa abordagem visa conceituar e relacionar os princípios fundamentais do 

Governo Digital com as diferentes perspectivas regulatórias emergentes. Assim, espera-se 

proporcionar uma compreensão mais ampla e contextualizada das dinâmicas entre tecnologia, 

administração pública e regulação no cenário brasileiro contemporâneo.  

O artigo inicia com discussões preliminares acerca das dificuldades enfrentadas para a 

transformação digital do governo, com foco nos serviços públicos digitais, fazendo inclusive uma 

breve análise das metas de transformação digital atualmente vigentes. A segunda parte busca tratar 



8 

especialmente de questões éticas e práticas para a aplicação da IA especificamente nas estruturas 

de governo. Na última parte faz-se uma breve análise da Estratégia Brasileira de Inteligência 

Artificial, cotejando-a com relatórios e análises empreendidas pelo Tribunal de Contas da União, 

finalizando com as principais propostas legislativas em tramitação sobre o assunto em âmbito 

nacional. 

 

 

 

1. GOVERNO DIGITAL: DESAFIOS PARA TRANSFORMAÇÃO 

 

Antes de adentrar no tema específico, os autores fazem uma ressalva de que não se filiam 

a uma visão ideal em que a mera ideia de digitalização é uma resposta para todos os problemas de 

eficiência e qualidade do serviço público. Não bastasse ainda existirem sérios problemas de 

desigualdade e dificuldade de acesso às TICs no Brasil (Schiefler; Cristóvam; Sousa, 2020), há uma 

série de problemas públicos que não dependem, ou ao menos, não podem ser exclusivamente 

endereçados por meio de novas tecnologias. 

Cabe referenciar que o movimento de transformação por meio das tecnologias 

informacionais diz respeito a um processo iniciado na transição do século XX para o século XXI. 

Segundo Beck, Giddens e Lash (1997), “a experiência global da modernidade está interligada – e 

influencia, sendo por ela influenciada - à penetração das instituições modernas nos acontecimentos 

da vida cotidiana. Não apenas a comunidade local, mas as características íntimas da vida pessoal e 

do eu tornam-se interligadas a relações de indefinida extensão no tempo e no espaço. A tecnologia, 

no significado geral da técnica, desempenha aqui o papel principal, tanto na forma de tecnologia 

material quanto da especializada expertise social” (Beck; Giddens; Lash, 1997).  

Nesse sentido, destaca-se no eixo a seguir a transição do modelo analógico, eletrônico e 

digital. Sobre tal tema que se passa a tratar a seguir.  

 

1.1. REVOLUÇÃO INFORMACIONAL: DO ANALÓGICO – ELETRÔNICO AO 

DIGITAL 

 

A utilização da expertise tecnológica no âmbito da administração pública ocorre por meio 

da amplitude das ferramentas virtuais, de modo que a história da tecnologia é redesenhada por 

muitos autores, mas poucos exploram os seus criadores. Quando a temática é computadores, a 

criatividade floresce a partir de Ada Byron, também chamada de Ada Lovelace, a primeira pessoa 
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programadora da história (Walter, 2014, p. 62). Diante desse contexto, segundo Mota (2023, p. 62) 

o desenvolvimento das telecomunicações foi impulsionando o processo tecnológico e, 

consequentemente, consolidou a internet como resultado, permitindo a disseminação de grandes 

quantidades de informações em tempo real, em nível de conexão mundial.  

A revolução industrial foi caracterizada pela novidade do instrumento de trabalho e a 

subordinação do homem à máquina ferramenta, fundamental como ponto de partida. Lojkine 

(2002, p. 72) apresenta três características desta revolução, quais sejam, “máquinas-ferramenta 

especializadas; peças, pautas e produtos estandardizados; transmissões mecânicas, cadeias e 

sequências rígidas, segundo o princípio de uma continuidade mecânica”. Hoje, encontra-se 

ultrapassada por uma nova e radicalmente diferente revolução tecnológica.  

De outro lado, Lojkine (2002, p. 73) salienta as três maiores características da revolução 

informacional: a verdadeira polifuncionalidade, a qual “remete simultaneamente, como a 

especialização na revolução industrial, à organização dos meios de trabalho e à organização dos 

homens; [...] a flexibilidade, a variedade dos usos possíveis das máquinas informacionais; e a 

estrutura em redes descentralizadas”. Surge, de tal sorte, a autorregulação dos sistemas flexíveis na 

automação, opondo-se à rigidez e continuidade das máquinas da revolução industrial.  

Assim, o contexto histórico social e econômico, desde o final da Guerra Fria, delineou não 

só a política como também as novas tecnologias (Mota, 2023, p. 63). Morozov (2018, p. 134) expõe 

que os computadores surgiram a partir de uma lógica militar durante a segunda Guerra Mundial e, 

em seguida, durante a Guerra Fria, compondo “um marco de organização centralizada, 

hierarquizada e nada transparente.” Diante da história, a revolução tecnológica parece superar a 

magnitude da industrial. A era da objetivação passa a ter espaço na humanidade pelos novos meios 

informáticos de trabalho. Funções abstratas e reflexivas do cérebro são objetivadas pela máquina.  

Para Mota (2023, p. 64), o centro da revolução informacional se caracteriza pela 

transferência de funções cerebrais abstratas para as máquinas, desloca-se do trabalho humano para 

símbolos abstratos manipulados. Nasce da oposição “entre a revolução da máquina-ferramenta, 

fundada na objetivação das funções manuais, e a revolução da automação, baseada na objetivação 

de certas funções cerebrais desenvolvidas pelo maquinismo industrial” (Lojkine, 2002, p. 14). 

Essa revolução mobiliza e trata as novas informações no estabelecimento e articulação de 

redes e integração. Nasce sob proteção das relações mercantis, diferentemente da sociedade feudal 

e artesanal, que precedeu a indústria capitalista. As grandes empresas continuam exercendo a 

dominação ainda que em tempo de interatividade informacional (2002). Morozov (2018, p. 08), 

quando expõe sobre a transformação digital da atualidade, refere acertadamente que “dados são o 

petróleo do século XXI”. 
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Nesse sentido, as revoluções, como a informacional e tecnológica, alteram o setor 

econômico, social, político e jurídico. A quarta revolução industrial repercute nestes setores 

significativamente e se apresenta com uma tecnologia mais sofisticada, com internet móvel, 

equipamentos menores e mais poderosos, máquinas inteligentes, além de descobertas inovadoras 

constantemente. Essa interação considerável caracteriza e torna a quarta revolução industrial 

distinta das anteriores (Schwab, 2016).  

Logo, no âmbito de utilização dos recursos tecnológicos pelo setor público, é possível 

verificar um desenvolvimento e utilização, que deu-se em etapas, invocando a cada momento os 

novos recursos disponíveis. No que diz respeito à concepção de Governo Digital é necessária uma 

breve regressão ao contexto evolutivo que vem passando da transição entre Governo Analógico, 

Governo Eletrônico e, finalmente, Governo Digital. 

O Governo Analógico é pautado por procedimentos fechados com um foco interno aos 

órgãos de governo, os processos e atos são praticados de maneira analógica (Ferneda, 2023, p. 52), 

o que é dizer, de forma coloquial, com papel e caneta. O governo eletrônico, ou E-Governo, 

continua Ferneda, é definido por “maior transparência e abordagens centradas no usuário; adoção 

de procedimentos habilitados pelas TICs” (Ferneda, 2023, p. 52). Trata-se de instrumentalizar o 

governo com ferramentas de TIC com a finalidade de ampliar a eficiência da ação pública, podendo 

estar associado ao uso da internet para prestação de serviços essencialmente eletrônicos (Machado; 

Cysne, 2022, p. 23-24), de modo a implementar novas tecnologias na atuação estatal de modo 

incremental (Cristóvam; Saikali; Sousa, 2020, p. 212). 

O Governo Eletrônico, segundo Rover (2004, p. 238), é entendido, em linhas gerais, como 

a utilização, por parte do setor público, das novas tecnologias de informação e comunicação, em 

especial a internet, para a prestação de melhores serviços, disseminação de informações, controle 

das contas públicas, redução de custos administrativos e ampliação das possibilidades de 

participação dos cidadãos na gestão pública. 

As funções características do Governo Eletrônico (E-Gov) são: a) prestação eletrônica de 

informações e serviços, b) regulamentação das redes de informação, envolvendo principalmente 

governança, certificação e tributação; c) prestação de contas públicas, transparência e 

monitoramento da execução orçamentária; d) ensino à distância, alfabetização digital e manutenção 

de bibliotecas virtuais; e) difusão cultural com ênfase nas identidades locais, fomento e preservação 

de culturas locais; f) e-procurement, isto é, aquisição de bens e serviços por meio da internet, como 

licitações públicas eletrônicas, pregões eletrônicos, bolsas de compras públicas virtuais e outros 

tipos de mercados digitais para bens adquiridos pelo governo, estímulo aos negócios por meios 

eletrônicos, através da criação de ambientes de transações seguras, especialmente para pequena e 
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médias empresas (Fernandes, 2000).  

Por fim, o Governo Digital é caracterizado por “abordagens abertas e orientadas ao usuário; 

proposição de transformação operacional” (Ferneda, 2023, p. 52)\. A primeira política de governo 

digital, instituída pelo Decreto Federal n. 8.638/2016, previu nove princípios norteadores: foco nas 

necessidades da sociedade; abertura e transparência; compartilhamento da capacidade de serviço; 

simplicidade; priorização de serviços públicos disponibilizados em meio digital; segurança e 

privacidade; participação e controle social; governo como plataforma; inovação (Brasil, 2016). 

A principal distinção que se observa na mudança do governo eletrônico para o governo 

digital trata da inserção do pilar de participação e controle social. Enquanto no governo eletrônico 

se buscava a aplicação das TICs como mecanismos de ampliação de eficiência em uma visão ainda 

gerencial, o governo digital busca trazer o cidadão, o usuário do serviço público, como 

coprotagonista da ação governamental. O governo digital é situado na ideia do digital por padrão, 

é centrado em dados e no seu compartilhamento, bem como nas necessidades da sociedade 

(Ferneda, 2023, p. 48). 

No caso do Brasil, foi a partir do início dos anos 2000 que soluções normativas consistentes 

passaram a ser elaboradas e colocadas em prática para a adoção de um governo eletrônico e, com 

o passar dos anos, efetivamente digital e focado nos usuários de serviços públicos. Desde políticas 

nacionais de governo eletrônico e posteriormente digital, legislações para transparência e acesso à 

informação, normas para abertura de dados dos governos, leis focadas no atendimento e nos 

direitos dos usuários de serviços públicos, enfim, todo um arcabouço normativo voltado ao uso de 

TICs no governo e na implementação de uma governança digital (Ferneda, 2023, p. 43-44). 

 

1.2. DIGITALIZAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO 

 

Inicialmente, imprescindível destacar que há ondas de transformação em curso que 

anunciam, perpassam e sacodem a sociedade. Segundo Nohara (2016), houve a mudança 

sistemática do trabalho, a destradicionalização das classes e as novas tecnologias são oscilantes. 

Verifica-se também o surgimento de demandas de participação política sob a forma de uma nova 

cultura por parte da sociedade civil e dos movimentos sociais que, num cenário democrático, 

intensificam os seus pleitos para além da exclusividade do espaço público.  

Nesse contexto, a transformação digital da gestão e dos serviços, impulsionada pela 

tecnologia, é um dos princípios fundamentais da Política Nacional de Modernização do Estado 

(Brasil, 2017) e pelo Sistema de Nacional para a Transformação Digital (Brasil, 2021). O governo 

do futuro, baseado em TICs, é caracterizado por ser centrado no cidadão, integrado, inteligente, 
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confiável, transparente, aberto e eficiente. O avanço das TIC tem um impacto significativo em 

várias esferas: social, ao alterar o comportamento das pessoas com a virtualização de espaços e 

processos; econômica, ao influenciar atividades comerciais e redefinir o significado do trabalho; e 

política, ao exigir uma maior interação nas instituições democráticas (Ferneda, 2023, p. 30). 

Nesse mesmo contexto, a promulgação da Lei de Governo Digital (Brasil, 2021) trouxe 

avanços significativos, introduzindo novos requisitos para os portais digitais governamentais, 

incluindo a divulgação ativa de informações como despesas públicas e remunerações de servidores, 

havendo, contudo, críticas sobre a falta de clareza sobre quais informações devem ser prestadas e 

como. A lei também busca atualizar as exigências da Lei Geral de Proteção de Dados (Brasil, 2018) 

e estabelecer critérios para abertura de dados públicos, mas poderia oferecer mais detalhes sobre 

usabilidade e uniformização dos portais digitais. A LGD também estimulou a criação de espaços 

de inovação, como os iLabs, para promover participação social e transparência pública (Tavares; 

Bitencourt; Cristóvam, 2021). 

A última/atual Estratégia de Governo Digital, cuja vigência encerrou em 2023 (Brasil, 2024) 

se dividiu em seis princípios. O princípio “centrado no cidadão” contava com três objetivos e sete 

iniciativas: 

 

Quadro 1 - Princípio “centrado no cidadão”. 

Objetivo 1 - Oferta de 

serviços públicos digitais 

Objetivo 2 - Avaliação de 

satisfação nos serviços digitais 

Objetivo 3 - Canais e 

serviços digitais simples e 

intuitivos 

Iniciativa 1.1. Transformar 

cem por cento dos serviços 

públicos digitalizáveis até 

2023.  

Iniciativa 1.2. Simplificar e 

agilizar a abertura, a alteração e a 

extinção de empresas no Brasil, 

de forma que esses 

procedimentos possam ser 

realizados em um dia, até 2022. 

Iniciativa 3.1. Estabelecer 

padrão mínimo de qualidade 

para serviços públicos 

digitais, até 2020. 

Iniciativa 1.2. Simplificar e 

agilizar a abertura, a 

alteração e a extinção de 

empresas no Brasil, de 

forma que esses 

procedimentos possam ser 

realizados em um dia, até 

2022. 

Iniciativa 2.2. Aprimorar a 

satisfação dos usuários dos 

serviços públicos e obter nível 

médio de, no mínimo, 4,5 (quatro 

inteiros e cinco décimos) em 

escala de 5 (cinco) pontos, até 

2022. 

Iniciativa 3.2. Realizar, no 

mínimo, cem pesquisas de 

experiência com os usuários 

reais dos serviços públicos, 

até 2022. 

 Iniciativa 2.3. Aprimorar a  
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percepção de utilidade das 

informações dos serviços no 

portal único gov.br e atingir, no 

mínimo, sessenta e cinco por 

cento de avaliações positivas até 

2023. 

Fonte: os autores. Adaptado do Decreto Federal n. 10.332/2020 (Brasil, 2020). 

 

Segundo o monitoramento feito pelo próprio Governo Federal, apenas três destas sete 

iniciativas foram concluídas, não tendo sido finalizadas as iniciativas de transformação de todos os 

serviços públicos digitalizáveis, a existência de avaliação de satisfação padronizada para pelo menos 

50% dos serviços públicos digitais, a melhora na satisfação dos serviços em geral e a melhora na 

percepção acerca da utilidade das informações no portal gov.br (Brasil, 2024). 

Como pode se ver, essa nova forma de atuação tem enfrentado desafios sérios, uma vez 

que a mera criação de canais de atendimento para reclamações, dúvidas e ouvidorias não tem a 

capacidade de fazer o cidadão ser de fato ouvido e que as suas necessidades sejam levadas em 

consideração na ação governamental. Uma possível resposta para escapar desta armadilha estaria 

na utilização das TICs diretamente na prestação de serviços públicos, fugindo de meros canais de 

atendimento dialógicos para o atendimento direto de necessidades públicas (Machado; Cysne, 2022, 

p. 22-23). 

Não obstante, especialmente no que se refere à transformação de serviços públicos digitais, 

muito embora a meta estipulada na EGD 2020-2023 não tenha sido batida, foram realizados 

grandes avanços. Atualizando dados já mapeados por Ferneda (2023, p. 34-35), atualmente, de 

4.809 serviços digitalizáveis, 90% já são digitais. Chama a atenção que, em 2019, havia um total de 

3.369 serviços digitalizáveis e apenas 53% eram digitais, enquanto hoje são 4.809 (e mais 98 não 

digitalizáveis). Ou seja, não só houve um grande avanço percentual na digitalização dos serviços, 

como foram criados mais cerca de 1.500 (Brasil, 2024). 

Dado esse contexto, a digitalização total e rápida do governo se é um dos principais desafios 

do Estado brasileiro nessa primeira parte do século XXI, sendo necessários grandes investimentos 

e a busca por mecanismo que mitiguem as desigualdades sociais no acesso aos serviços públicos, 

para que o governo digital se torne, de fato, “um instrumento de cidadania, cumprindo com todas 

as promessas e objetivos estipulados nas estratégias de governo digital e suas políticas (Grotti, 

2022). 

 

2. O EMPREGO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO GOVERNO  
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É justamente neste contexto desafiador de implementação do Governo Digital e de 

universalização dos serviços públicos – digitais ou não – que as ferramentas de IA surgem como 

mais um mecanismo de melhoria dos serviços públicos. O presente tópico tem como objetivo 

abordar a conceituação básica da IA, bem como alguns desafios iniciais que devem ser considerados 

para a sua adoção pelos governos 

Adota-se, para tanto, a conceituação de IA “como sistema cognitivo de máquina, adaptável 

e relativamente autônomo, emulatório da inteligência decisória humana” (Freitas, 2019, p. 16), não 

se confunde, portanto, com a simples automatização, tem como características essenciais a 

intencionalidade e a adaptabilidade (Freitas, 2019, p. 16). 

Assim como feito no tópico anterior, os autores ressalvam que não veem as ferramentas de 

IA como uma panaceia para todos os problemas de TIC que podem ser enfrentados por governos 

ou instituições privadas, também não deixam de ignorar os graves alertas para possíveis 

consequências catastróficas em razão do mal uso dessas tecnologias (algumas já vistas hoje, como 

o uso de deepfakes). 

Mas o fato é que diversas entidades da Administração já passam por uma rápida integração 

da IA, dentre as quais se destacam os tribunais superiores e órgãos de controle, onde ela tem sido 

elogiada por sua suposta eficiência, embora esse entusiasmo possa obscurecer a necessidade de 

uma análise crítica dessas ferramentas. A disseminação da IA requer uma reflexão sobre suas 

implicações legais e sociais, além de uma abordagem integrada envolvendo setores público, privado, 

academia e sociedade civil, para garantir que os benefícios dessas tecnologias sejam equilibrados 

com considerações éticas e constitucionais (Valle, 2020). 

 

2.1. QUESTÕES ÉTICAS E OS VIESES ALGORÍTMICOS 

 

A discussão sobre a integração da IA com o Direito, no caso deste artigo, em especial com 

o Direito Administrativo, frequentemente levanta preocupações sobre a possibilidade de decisões 

tendenciosas ou injustas, assim como a priorização da eficiência em detrimento do devido processo 

legal e da justiça. A complexidade do debate é evidente, especialmente ao considerar a necessidade 

de identificar referenciais éticos diante das implicações da IA, que vão além da automação 

tecnológica e envolvem atividades cognitivas e interconexão entre raciocínios jurídico e exato. 

Essas questões exigem reflexões éticas contemporâneas para abordar desafios como o 

antropocentrismo na atividade jurídica e a necessidade de parâmetros mais robustos para integrar 

diferentes tipos de raciocínio (Peixoto, 2020, p. 168). 
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Segundo Cathy O’neil (2020, p. 14), a matemática aliada à tecnologia produziu fórmulas 

mágicas, com eficiência e poderes extraordinários. As novas técnicas foram se expandindo e os 

humanos eram o foco destes sistemas de dados emaranhados. O grande volume de dados sinalizou 

a economia do Big Data. Embora a oferta dissesse respeito a algo imparcial quanto à obtenção dos 

resultados a partir dos dados lançados na máquina, são seres humanos que fazem as escolhas. Os 

mecanismos utilizados são invisíveis, salvo para àqueles que detém o poder e o domínio dos 

programas. Além disso, as decisões “tendem a punir os pobres e oprimidos da sociedade enquanto 

enriquecem os mais ricos.” 

As plataformas dominam a internet. Distribuem e organizam os conteúdos a serem 

explorados, com autonomia centralizada. Os gestores modulam as opções e os sentidos de acesso, 

tendo um poder de controle sobre seus usuários. Nesta interação, os algoritmos acompanham os 

clientes, observando todas as informações, mensagens, sentimentos para direcionarem de forma 

eficaz seus conteúdos e ou anúncios, bem como conduzirem os comportamentos humanos 

(Silveira, 2018).  

Mota (2023, p. 88) aponta que neste jogo, o operador humano transforma-se em operador 

eletrônico – algoritmo. As novas máquinas vão além das fábricas, empresas, corporações, elas 

atuam sobre o mundo, sem barreiras, por meio de uma linguagem numérica (Reis, 2018, p. 161). 

Humanos tornaram-se amostras que são processadas e devolvidas a eles a um valor de mercado, 

por meio de algoritmos e aprendizados inteligentes. Como ocorre no caso dos algoritmos de 

aprendizado de máquina, se constroem a si próprios e se relacionam à extração de grandes 

conjuntos de dados que são processados e armazenados. Hoje, o machine learning processa dados 

conhecidos, de forma autônoma, com base no que aprendeu anteriormente, sendo capaz de 

propiciar uma resposta, em conformidade com o padrão reconhecido (Oliveira, 2018).  

Os dispositivos de modulação utilizam amostras que são definidas a partir dos dados 

coletados sobre os desejos, hábitos, emoções, gostos etc. Após, as corporações oferecem serviços 

e soluções amparados naqueles dados para o convencer a consumir. Segundo Oliveira (2018, p. 

87), “pesquisas recentes no campo das ciências sociais computacionais sugerem que os perfis 

psicológicos das pessoas podem ser previstos com precisão a partir dos rastros digitais que elas 

deixam.” Os dispositivos algorítmicos oferecem as direções concentrando atenção para as grandes 

corporações e suas respectivas plataformas. Os mecanismos de influência modulam as 

subjetividades humanas desejadas enquanto estimulam a sensibilidade.  

Por exemplo, um algoritmo de aprendizado de máquina é continuamente construído 

enquanto os usuários das redes sociais – seja Facebook ou outras -, digitam ou postam mensagens, 

alimentando o imenso banco de dados. Ele se retroalimenta das informações, atualizando-se a todo 
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momento sobre prefer6encias e comportamentos. Nesse panorama, a internet foi se 

desenvolvendo com a interferência do neoliberalismo e dos instrumentos de inteligência artificial. 

Essa lógica de pensamento opera por meio das plataformas e seus algoritmos, expandindo-se com 

a modulação de comportamentos e o marketing, além da concorrência, que acelera todo este 

processo (Silveira, 2018). 

O usuário das redes é induzido na sua escolha, pois quem decide e classifica o que ele vê é 

o algoritmo (Mota, 2023, p. 91). Na realidade, a capacidade de escolha não existe. Conforme as 

interações deste usuário, os dados são obtidos e processados para, posteriormente serem 

direcionados às novas opções daquele usuário, em um ciclo infinito de ilusões.  

Como parte da discussão ética acerca do uso da IA no governo, é indispensável considerar 

o problema dos vieses algorítmicos. Isso porque é inerente à toda decisão humana a pré-existência 

de um viés específico, conformado pelas opiniões, experiências e conhecimentos do tomador de 

decisão. Essa orientação prévia também contamina os processos de tomada de decisão das IAs 

passando por vieses na elaboração dos algoritmos que vão tratar atributos de forma diferente, na 

construção e escolha das bases de dados e das próprias consultas feitas às Ias (Valle, 2022) a 

exemplo dos problemas identificados acerca do racismo algorítmico (Silva; Araújo, 2020). 

Portanto, há uma má compreensão de quem tem interesse de implementar soluções de IA 

decorrente de um fascínio por uma ideia de objetividade absoluta, especialmente nas áreas 

consideradas "exatas". No entanto, como exposto, mesmo na IA, a objetividade é contaminada por 

vieses nos dados e na interpretação dos algoritmos. A questão principal é evitar um desvio de 

finalidade nos sistemas baseados em IA, que podem resultar em exclusões ou interpretações 

equivocadas. Isso requer um cuidado maior e uma reflexão sobre a suposta superioridade do 

tecnológico (Valle, 2020). 

Outro desafio da IA é a leitura de contexto, que envolve compreender elementos imateriais 

e intuitivos que condicionam as respostas humanas, como expressões faciais. Embora o 

reconhecimento de fala e imagem seja importante, ainda não é suficiente para alcançar a leitura de 

contexto como os seres humanos fazem. A ideia de uma IA genérica capaz de reunir esses sistemas 

parece distante, mas combinações de diferentes abordagens de aprendizado de máquina, incluindo 

a contribuição humana, podem ser exploradas para alcançar resultados específicos. Identificadas as 

alternativas de modelagem, é necessário analisar as funções que esses mecanismos de inteligência 

artificial podem desempenhar (Valle, 2020). 

 

2.2. A APLICAÇÃO PRÁTICA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO GOVERNO 
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Há também um aspecto prático-jurídico a ser considerado, em especial no que concerne à 

construção de um ato administrativo por meio de IA. Especialmente ao partir-se da doutrina 

administrativista clássica, são pressupostos do ato administrativo, dentre outros, a finalidade e o 

motivo (Bandeira de Melo, 2015), verifica-se uma dificuldade de compreender como uma decisão 

motivada por um processo de IA pode ser válida no direito. Isso porque há uma série de limitações 

quanto à transparência do processo algorítmico, mesmo que os códigos-fonte fossem abertos à 

consulta, todo o processo para tomada da decisão não é auditável. Nesse contexto, a fim de conferir 

validade à decisão alcançada por meio dessas ferramentas parece ser mais adequado verificar se as 

normas relativas ao ato foram cumpridas e se a IA que parametrizou a decisão não possui vieses e 

vícios inaceitáveis (Lorenzetto; Teixeira Filho, 2020).  

A IA já é amplamente utilizada em diversos órgãos, como pelo Tribunal de Contas da União 

(TCU), que há anos emprega a robô Alice para aumentar a produtividade interna e identificar 

possíveis irregularidades em contratações federais. Alice, juntamente com outros robôs, Sofia e 

Monica, analisa editais de licitações e atas de registros de preços, emitindo relatórios que auxiliam 

os auditores na identificação de irregularidades e na suspensão de contratações irregulares. Sofia 

identifica erros nos textos dos auditores, destacando informações importantes como números de 

CNPJ, processo e CPF para auxiliá-los na revisão.  

Monica é um painel que exibe todas as compras públicas, incluindo aquelas não verificadas 

por Alice, como contratações diretas e inexigibilidades de licitação. Alice, Sofia e Monica são 

componentes do Laboratório de Informações de Controle (Labcontas), que integra 77 bases de 

dados, permitindo o cruzamento de informações. Além do TCU, outros órgãos como a CGU, 

MPF, PF e TCEs também utilizam esses sistemas para suas tarefas (Desordi; Bona, 2020). 

Ainda do TCU, pode ser destacado o Zello, um chatbot4 que nasceu em 2018 no antigo 

Twitter (hoje “X”) para facilitar o acesso à lista de gestores com contas julgadas irregulares. 

Atualmente, ele oferece ainda mais funcionalidades, incluindo a emissão de certidões do TCU pelo 

WhatsApp de forma rápida e simples, bastando informar o tipo de certidão e o CPF ou CNPJ do 

interessado para receber o arquivo por e-mail ou link para download (Brasil, 2020). 

Já no STF, por exemplo, em pleno uso o Victor, criado de uma parceria entre o STF e a 

UnB em 2017, é empregado na análise de recursos judiciais. Seu objetivo é aumentar a eficiência e 

qualidade das decisões, além de promover a transparência do processo judicial (Brasil, 2021). 

Já a RAFA 2030 é uma ferramenta de inteligência artificial lançada em 2022 para classificar 

processos na Corte de acordo com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 

 
4 Chatbot é “um programa de computador que simula conversas humanas, podendo ser simples ou avançado” 
CHATGPT. (2024). Definição de chatbot. OpenAI. Recuperado de chatgpt.com.  
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Agenda 2030 da ONU. Utilizando comparação semântica, ela auxilia magistrados e servidores na 

identificação dos ODS em textos de acórdãos ou petições iniciais em processos do STF (Brasil, 

2023). 

Ainda no STF, a VitórIA, lançada em 2023, A VitórIA agrupa processos por similaridade 

de temas e em breve poderá ser utilizada em outras etapas da tramitação. Integrada à plataforma 

STF Digital, que abriga o acervo e serve como porta de entrada tecnológica do Tribunal, atualmente 

ela pode agregar automaticamente cerca de 5 mil processos em cerca de 2 minutos, substituindo 

assim um trabalho que era manual (Brasil, 2023). 

Contudo, as possibilidades não ficam apenas restritas ao uso dos tribunais e do controle. 

Cristina Borges Ribas Maksym defende o uso da IA para a o planejamento e para e prevenção de 

danos, a exemplo de análises massivas de dados promovidas por meio de IA sobre os impactos da 

Covid-19, modelagens de crescimento e mudanças urbanas para elaboração e atualização de plano 

diretor, rastreamento de desmatamento, dentre outros usos (Maksyn, 2020). 

Esses são apenas alguns exemplos das formas em que a IA já é e pode ser aplicada na 

prestação de serviços públicos, digitais ou não. O potencial é enorme e aliados a este potencial, 

também são os desafios. Consideradas essas questões e a urgência existente no fato de que a IA já 

está em uso por diversos órgãos públicos, é essencial que haja planejamento, debate e regulação do 

assunto (Saddy; Teixeira, 2023). 

 

3. ESTADO DA DISCUSSÃO NORMATIVA 

 

Realizada a contextualização da IA nas estruturas de governo digital no Brasil, parte-se 

então a uma breve abordagem das diversas formas de normatização do tema no âmbito nacional. 

O ordenamento jurídico atual é considerado insuficiente e obsoleto para lidar com os 

desafios da transformação digital, especialmente no que diz respeito à IA. Atualmente, o Brasil 

carece de uma lei específica que regule a adoção de IA, embora haja diversos projetos em discussão 

no Congresso Nacional. Diante desse cenário, recomenda-se que a Administração Pública adote 

uma regulação para suas atividades relacionadas a sistemas inteligentes, dada a urgente necessidade 

de tratamento jurídico adequado aos questionamentos ético-jurídicos decorrentes da adoção de 

máquinas inteligentes. Hoje, um dos principais instrumentos em vigor no Brasil é a Estratégia 

Brasileira de Inteligência Artificial (EBIA) , destaca Saddy e Teixeira (2023).  

 

3.1. ESTRATÉGIA BRASILEIRA DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
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A EBIA, publicada em abril de 2021 pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, 

visa impulsionar o desenvolvimento e uso da tecnologia para promover o avanço científico e 

resolver problemas do país, priorizando áreas com potencial de benefícios. A estratégia externa 

uma expectativa de que a IA contribua para aumentar a competitividade, produtividade e qualidade 

de vida, além de reduzir desigualdades sociais. Também propõe maior alinhamento a iniciativas 

internacionais que abordam questões como produtividade, mercado de trabalho, educação, saúde 

e segurança pública, com ênfase no papel do governo na adoção de tecnologias de IA e na 

integração nos serviços públicos, além do estabelecimento de princípios éticos para o uso 

responsável da IA (Brasil, 2021). 

Os objetivos estratégicos da EBIA incluem contribuir para a elaboração de princípios éticos 

para o desenvolvimento e uso responsável da IA promover investimentos em pesquisa e 

desenvolvimento, capacitar profissionais, estimular a inovação e promover um ambiente de 

cooperação entre setor público e privado (Saddy; Teixeira, 2023). 

A EBIA destaca a necessidade de cautela antes de qualquer movimento regulatório, 

recomendando estudos sobre os impactos da IA e amplas discussões com a participação da 

sociedade civil. Ressalta a importância de estabelecer mecanismos para evitar vieses e criar rotinas 

de gestão de riscos e monitoramento ao longo do ciclo de vida dos sistemas de IA. Isso reflete uma 

preocupação significativa com a governança da IA visando assegurar a observância dos princípios 

e diretrizes que orientam seu uso, especialmente para evitar a exclusão e marginalização dos 

indivíduos na era digital. A gestão consciente de dados pelo Estado deve garantir a privacidade dos 

indivíduos e a transparência das decisões algorítmicas produzidas pela IA (Barboza; Ferneda; 

Cristóvam, 2022). 

 

3.2. AVALIAÇÃO DO TCU 

 

Ainda em 2022 o plenário do TCU publicou o Acórdão 1.139/2022 de relatório de 

levantamento em que avaliou os objetivos da EBIA e concluiu que a utilização de IA ainda era 

incipiente na prestação de serviços públicos diretamente direcionados aos cidadãos. O TCU destaca 

a necessidade de investir na capacitação de profissionais e remover barreiras à inovação para 

ampliar a adoção da IA na Administração Pública (Brasil, 2022). 

O TCU constatou, até setembro de 2021, quando finalizou o seu levantamento, que pelo 

menos 75 organizações federais já estavam utilizando ativamente soluções baseadas em IA, e 

considerando que esse número tendia a crescer exponencialmente nos próximos anos, propôs o 

desenvolvimento e a validação de uma metodologia para auditoria desses sistemas pelo próprio 
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TCU. Recomendou a determinação de uma nova etapa do relatório de levantamento, com o 

objetivo de estabelecer e validar um referencial teórico e metodológico próprio do TCU para 

auditoria de aplicações e algoritmos de inteligência artificial, abrangendo tanto sistemas especialistas 

baseados em regras como soluções de aprendizagem de máquina (Brasil, 2022). 

Mais recentemente, em abril de 2024, o plenário do TCU publicou o Acórdão 616/2024, 

do relatório de acompanhamento decorrente do Acórdão de 2022 citado. A Corte identificou que 

houve uma desaceleração na EBIA, promoveu uma análise das regulações da IA ao redor do 

mundo, bem como inventariou as iniciativas brasileiras de regulamentação do assunto (Brasil, 

2024). 

O relatório ainda apontou uma série de riscos inerentes à regulação da IA no Brasil, 

destacando a possível dependência de importação de tecnologia, criação de barreiras para pequenas 

empresas e startups, criação de monopólio ou oligopólio por regulação excessiva, conflitos do 

desenvolvimento da IA com direito autorais, limitações de inovação das instituições públicas e 

privadas e barreias à transformação digital no Brasil. Por fim, buscando uma regulação 

proporcional o TCU aponta cinco recomendações: a estruturação do setor regulatório para uma 

resposta ágil às mudanças no ambiente; adoção de uma abordagem ágil e iterativa para a regulação; 

incentivo e promoção da inovação de IA responsável e ética; monitoramento, pesquisa e gestão de 

riscos da IA; e separação de fomento e regulação (Brasil, 2024). O mesmo acórdão também analisou 

propostas legislativas que serão abordadas especificamente no tópico seguinte. 

 

3.3. PROPOSTAS LEGISLATIVAS 

 

A primeira proposta legislativa que teve o condão de regulamentar de forma expressa o uso 

de IA no Brasil foi o Projeto de Lei (PL) n. 21/2020, apresentado pelo deputado federal Eduardo 

Bismarck (PDT-CE) e aprovado, com alterações, pelo plenário da Câmara dos Deputados em 

28/09/2021. É um projeto que possui um caráter principiológico, dispondo sobre diretrizes mais 

gerais do desenvolvimento e uso da IA. O projeto aprovado da Câmara dos Deputados trata de 

conceitos, vetores de interpretação, fundamentos, objetivos, princípios, direitos das partes 

interessadas e diretrizes de atuação (Brasil, 2020).  

O projeto demonstra preocupação com uma regulação equilibrada e enfatiza o respeito à 

ética, aos direitos humanos e aos valores democráticos, além de prever estímulos à autorregulação 

e a participação social e interdisciplinar na adoção de normas relacionadas à IA (Barboza; Ferneda; 

Cristóvam, 2022). 

Mais recentemente, em 2023, de autoria do Senador Rodrigo Pacheco (PSD-MG), foi 
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apresentado o Projeto de Lei do Senado (PLS) n. 2.338/2023, que foi apresentado no Senado como 

substitutivo do PL n. 21/2021 tem sua tramitação em conjunto de uma série de outros projetos de 

lei (Brasil, 2023). Este é um projeto que foi elaborado por uma comissão de juristas instituída pelo 

Ato do Presidente do Senado Federal n. 4, de 2022, e tem como objetivos declarados: estabelecer 

direitos para proteger a pessoa natural, que é impactada diariamente por sistemas de inteligência 

artificial em diversas áreas e, ao fornecer ferramentas de governança e um sistema de fiscalização, 

garantir a interpretação previsível das leis e segurança jurídica para a inovação e o desenvolvimento 

tecnológico (Brasil, 2023). 

O PLS 2.338/2023 combina abordagens baseadas em riscos e direitos, adotando elementos 

do regulamento europeu e da LGPD adaptados para IA. O projeto estabelece normas gerais para 

o desenvolvimento, implementação e uso responsável de sistemas de IA no Brasil, definindo 

princípios e direitos das pessoas, como o direito à explicação e contestação de decisões. Importa 

disposições do regulamento europeu, classificando sistemas de IA em graus de risco: risco 

excessivo (proibido) e alto risco (com obrigações rigorosas). Diferentemente da Europa, o projeto 

brasileiro aplica medidas de governança a todos os sistemas de IA, com requisitos mais amplos 

para sistemas de alto risco. Além disso, aborda responsabilidade civil, comunicação de incidentes, 

supervisão, fiscalização e sanções por descumprimento (Brasil, 2024). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O processo de transformação digital do governo brasileiro, apesar de não ter alcançado 

integralmente as metas estipuladas pela Estratégia de Governo Digital, tem progredido de maneira 

consistente, especialmente no que tange à digitalização dos serviços públicos federais. Esse avanço 

reflete um cenário cada vez mais digitalizado e interconectado, no qual a adoção de tecnologias 

emergentes, como a IA, tem ganhado espaço em diferentes segmentos do Poder Público. No 

entanto, a aplicação de IA ainda se encontra predominantemente concentrada no Poder Judiciário 

e em órgãos de controle, como o Tribunal de Contas da União. 

A implementação da IA no âmbito do Poder Executivo tem sido limitada, possivelmente 

devido à falta de diretrizes claras sobre as potenciais aplicações dessa tecnologia, agravada pela 

ausência de uma legislação específica que forneça um marco regulatório para os órgãos públicos. 

O Tribunal de Contas da União, em um abrangente trabalho de levantamento e acompanhamento, 

identificou uma série de riscos associados à implementação de soluções de IA, tanto no setor 

privado quanto nos serviços públicos. 

Em consonância com a necessidade de regulação e considerando os riscos inerentes ao uso 
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da IA, os projetos de lei n. 21/2020 e n. 2.338/2023, que estão em tramitação conjunta no Senado 

Federal, apresentam um potencial significativo para estabelecer fundamentos básicos para o uso e 

desenvolvimento da IA no Brasil. Esses projetos visam regulamentar o emprego de IA tanto no 

setor público quanto no privado, prevendo direitos dos indivíduos envolvidos, formas de 

fiscalização, e até mesmo a proibição de usos que envolvam riscos excessivos. 

Assim, esses projetos de lei representam um passo crucial na direção de um ambiente 

regulatório robusto, que não só incentiva a inovação tecnológica, mas também protege os direitos 

dos cidadãos e mitiga os riscos associados à utilização da IA. A implementação dessas diretrizes 

poderá proporcionar um panorama mais claro e seguro para a adoção de IA no Brasil, garantindo 

que os benefícios dessa tecnologia sejam amplamente distribuídos e que os riscos sejam 

cuidadosamente gerenciados. 
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL: 

DESAFIOS ÉTICOS PARA A GOVERNANÇA PÚBLICA E SOBERANIA 

DIGITAL1 

 

Bruno Mello Corrêa de Barros Beuron2 

 

RESUMO: O mundo está em constante movimento e a sociedade se reorganiza a partir dos 
avanços das novas tecnologias, dos arranjos digitais e das novas formas de sociabilidade. As 
Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs) promoveram disrupção e novos 
arranjos financeiros, que propiciou o desenvolvimento e aperfeiçoamento de muitos setores da 
economia, que passou a operar em uma lógica de dados e informações, de consumidores, cidadãos 
e usuários. Neste contexto, a aceleração tecnológica desenvolveu a Inteligência Artificial, que 
desencadeia desafios potenciais, haja vista sua utilização ser irreversível. Deste modo, o trabalho 
preocupa-se acerca dos principais desafios éticos, no ângulo da Inteligência Artificial e da soberania, 
aplicado à transformação digital da governança pública. O suporte metodológico ocorre a partir do 
método de abordagem dedutivo, o método de procedimento funcionalista e a técnica de pesquisa 
bibliográfica.  
 
Palavras-chave: Ética; governança pública; Inteligência Artificial; soberania digital; transformação.  
 

INTRODUÇÃO 

 

Novas tecnologias, disrupção, inovação e desenvolvimento são as principais perspectivas 

que envolvem o processo de transformação social e tecnológico no século XXI. Entretanto, o que 

antes se avizinhava enquanto promessa de democratização, acesso igualitário a meios de 

comunicação, liberdade plena, possibilidade de utilização de serviços públicos em formato on-line, 

transformou-se em um espaço opaco, hipervigiado, em que as desigualdades estruturais são 

reproduzidas em velocidade ainda maior. A Internet foi loteada por monopólios digitais, sediados 

nos mesmos países que desde o século XIX controlam o fluxo de comunicação global. 

Os impérios digitais, agora ressignificados e ainda mais poderosos a partir das Tecnologias 

Digitais da Informação e Comunicação (TDICs), em especial as plataformas digitais e Big Techs, 

desafiam fronteiras, estabelecem novos contornos para as definições de tempo e espaço, além de 

redefinirem o papel do Estado-Nação. Enquanto o poder público se utiliza cada vez mais de 

expedientes digitais, recursos tecnológicos e serviços privados. Nesse sentido, o presente trabalho 

 
1 Este artigo conta com o apoio da FAPESC. Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Estado de Santa Catarina 
(FAPESC), Edital nº 19/2024. 
2 Doutorando no Programa de Pós-Graduação em Direito – PPGD da Universidade Federal de Santa Catarina – 
UFSC. Mestre em Direito pelo Programa de Pós-Graduação em Direito – PPGD da Universidade Federal de Santa 
Maria – UFSM. brunomellocbarros@gmail.com  
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questiona quais os principais desafios éticos, no ângulo da Inteligência Artificial e da soberania, 

aplicado à transformação digital da governança pública.  

Visando responder à problemática descrita, o artigo desenvolve-se a partir de três estruturas 

principais. A primeira corresponde ao impacto proporcionado pelos mecanismos de Inteligência 

Artificial, em contexto de revolução, emancipação e desenvolvimento. O segundo, destina-se a 

traçar um olhar sobre o processo de transformação digital da governança pública, o qual possibilita 

a inclusão e à experimentação de uma miríade de serviços públicos em formato digital. Já o terceiro 

eixo tem como missão apresentar os principais desafios éticos da utilização de IA no âmbito da 

governança pública e da soberania digital. 

Para a feitura do trabalho, enquanto suporte metodológico, utiliza-se o método de 

abordagem dedutivo, a partir de uma perspectiva de que a Inteligência Artificial possui grandes 

perspectivas de desenvolvimento, aplicação e pode trazer muitos benefícios, ao passo que também 

pode desencadear prejuízos e violações, especialmente em se tratando de governança pública e 

soberania digital. Utiliza-se, de igual forma, o método de procedimento funcionalista e a técnica de 

pesquisa bibliográfica, com olhar sobre os principais escritos sobre o tema na literatura jurídicas e 

das ciências sociais. 

 

1. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: REVOLUÇÃO, EMANCIPAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

 

Compondo um cenário de profundas alterações a Revolução Digital é uma realidade 

intransponível e que não concebe retrocessos, haja vista as mudanças ocasionadas em múltiplos 

campos da sociedade, como a esfera econômica, impulsionada pela inovação e o desenvolvimento, 

o mundo do trabalho revolucionado pela técnica e especialização, o âmbito jurídico com a mudança 

nas normas e leis, a modelagem de Estado e Administração Pública, a partir da adoção de serviços 

públicos on-line, além das próprias relações estabelecidas entre os indivíduos no tecido social. 

Assim, a tônica da sociedade sempre esteve adstrita à experimentação de mudanças, 

provocadas pelo próprio meio ambiente, pela necessidade de reorganização da esfera social e, 

especialmente pela transformação proporcionada pelas tecnologias. O padrão de vida da 

humanidade evoluiu muito lentamente através de milênios até que, na segunda metade do século 

XVIII, a revolução industrial, a primeira, pôs em movimento a espiral de inovação extraordinária, 

que nunca mais parou. Desde então, a produtividade vem evoluindo em um número crescente de 

frentes, que se reforçam e se multiplicam.  
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Segundo leciona Perelmuter (2019, p. 15) pouco depois da metade do século XVIII, o 

mundo passou pela Primeira Revolução Industrial, na qual a produção de bens deixou de ser 

artesanal para ser realizada por máquinas em fábricas com extenso uso de energia a vapor. Cerca 

de cem anos depois, em 1870, foi a vez da Segunda Revolução Industrial, com a popularização da 

eletricidade e a criação de linhas de montagem e divisão de tarefas. Novamente, cerca de um século 

se passou e a Terceira Revolução Industrial, também chamada de Revolução Digital, varreu o 

planeta. Todos esses movimentos trouxeram implicações fundamentais para as formas de interação 

entre os diversos elementos das cadeias produtivas.  

O caminho hodierno é demarcado pela Quarta Revolução Industrial, impulsionado pela 

integração entre sistemas artificiais e biológicos, desenvolvimento de técnicas de aprendizado para 

máquinas, integração e comunicação entre equipamentos, extensão da realidade física com a 

realidade virtual (Perelmuter, 2019, p. 18). Todavia, a Quarta Revolução Industrial não diz respeito 

apenas a sistemas e máquinas inteligentes e conectadas, para Schwab (2016, p. 16) “o que torna a 

quarta revolução industrial fundamentalmente diferente das anteriores é a fusão dessas tecnologias 

e a interação entre os domínios físicos, digitais e biológicos.” 

Nesse sentido, a Inteligência Artificial desvela a nuance mais proativa de todo o contexto 

de revoluções, mudanças e novos fenômenos. George F. Luger argumenta que “a Inteligência 

Artificial (AI) pode ser definida como o ramo da ciência da computação que se ocupa da automação 

do comportamento inteligente” (Luger, 2013, p. 01). Já Zaffari e Espídola (2015) explica que “a 

Inteligência Artificial diz respeito a uma parte da ciência da computação que tem como foco o 

desenvolvimento de máquinas ou sistemas que possam resolver problemas que requerem 

inteligência humana.” 

Pode-se registrar, dessa forma, que o aspecto mais latente da inovação e do 

desenvolvimento proporcionado pelos meios digitais diz respeito à constituição e o alargamento 

dos usos, utilizações e aplicações da Inteligência Artificial. Cabe referenciar, de igual modo, que 

não se trata de uma novidade, tendo em vista que há séculos existe na psique humana uma interação 

forte entre o homem e a máquina (Harari, 2017). Entretanto, a utilização foi aprofundada, 

chegando a grandes níveis de experimentação.  

Com efeito, nota-se que as tecnologias da informação, especialmente a IA, são permeadas 

em todos os contextos realísticos da sociedade, ocasionando impactos relevantes e promovendo 

uma verdadeira emancipação. No âmbito jurídico, a infusão da IA é considerada inevitável, vez que 

compreendida como decorrência das transformações da “sociedade em rede” (Castells, 2020) e da 

denominada “Quarta Revolução Industrial”, sobreleva uma mudança estrutural na maneira de 

como o direito é exercido e administrado (Tavares, 2024). Essa inserção tecnológica não só busca 
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aumentar a eficiência e a celeridade processual, como também traz maior precisão ao exame de 

dados e decisões (Lage, 2021).  

Dessa forma, cumpre destacar e refletir acerca do panorama de influência no contexto de 

transformação digital da Governança Pública. Sobre tal tema que se passa a tratar a seguir.  

 

2. GOVERNANÇA PÚBLICA E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL 

 

Em meados do século XX, demos um grande salto na era da informática. Surgem os 

computadores, a Internet, os softwares e dispositivos móveis. Segundo França e Nóbrega (2024, 

p. 39) “viramos a sociedade da informação, um mundo em que pessoas ou máquinas trocam dados 

e celebram contratos com terceiros anônimos em jurisdições desconhecidas, utilizando plataformas 

construídas em códigos de computador.” Mas com essa sociedade cada vez mais complexa, 

conectada e global, surgem novas questões, uma delas diz respeito ao cumprimento dos preceitos 

e direitos fundamentais (e sociais) previstos na Constituição Federal de 1988. Assim, a 

disponibilização de serviços públicos em formato virtual, ou seja, on-line, por meio de Tecnologias 

da Informação e Comunicação (TIC) consiste em um grande avanço para o Estado no âmbito de 

reorganização da Administração Pública.  

Nesse sentido, a governança pública pressupõe “regras de jogo e institucionalização 

(Kissler; Heidemann, 2006, p. 495) e está ligada ao próprio processo de condução do Estado 

visando alcançar seus objetivos (Rodrigues, 2016). Em termos de políticas públicas, a governança 

refere-se “aos arranjos institucionais que condicionam a forma pela qual as políticas são formuladas, 

implementadas e avaliadas em benefício da sociedade (Ferneda, 2023). Já o processo de 

incorporação das tecnologias, por meio da informática inicialmente, deu-se a partir dos anos de 

1990 com a instituição do Governo Eletrônico e da sociedade da informação, na 

contemporaneidade, por sua vez consolidam-se novos processos.  

De acordo com Gomes (2018, p. 56), a governança digital apresenta-se como um novo 

modelo de gestão que “se aproxima mais do modelo gerencial com características do modelo 

societal de administração pública”. A governança, mediante suporte tecnológico, é uma “resposta 

ao aumento da complexidade da sociedade em relação à globalização e à evolução dos meios de 

comunicação”, sendo considerada uma “tendência emergente para reinventar o funcionamento do 

governo”, aponta Gomes (2018).  

No Brasil, o termo mais utilizado para se referir às novas formas de se relacionar com a 

Administração Pública sempre foi governo eletrônico, pelo menos até o ano de 2016. Isso, porque, 

a partir da publicação do Decreto nº 8.638 de 15 de janeiro de 2016, foi instituída a Política de 
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Governança Digital para o Poder Executivo Federal, ocasião em que se passou a explorar a 

utilização das tecnologias para além dos processos internos de trabalho, com finalidade de 

centralizar a sociedade como foco da sua transformação digital, a partir de mais acessibilidade e 

eficiência na oferta dos serviços ao cidadão (Tavares, Bitencourt, 2022, p. 147). 

Logo, no setor público, a transformação digital torna-se uma estratégia para modernização 

e melhoria da burocracia, à eliminação de controles inoportunos e ao aumento da eficiência nas 

operações. Todo esse quadro é potencialmente otimizado a partir dos recursos de Inteligência 

Artificial, que a partir da racionalização e otimização de processos, atos e procedimentos 

possibilitam economicidade, rapidez e celeridade. Dessa maneira, o Governo Digital, 

instrumentalizado em nível nacional por força da Lei nº 14.129 de 2021 (Brasil, 2021), tem como 

foco principal o cidadão e está orientado para a criação de valor público (Iocken; Garcia, 2022, p. 

69). 

Sobre a prestação digital dos serviços públicos no âmbito jurídico, Cristóvam, Saikali e 

Sousa (2020, p. 231) estabelecem como diretrizes principiológicas  para e-Serviços Públicos: (i) 

eficiência, almejando a máxima satisfação do cidadão usuário; (ii) universalidade, maximizando a 

abrangência da disponibilidade de tais serviços; e (iii) atualidade, garantindo que os avanços 

tecnológicos, na comunicação e informação, sejam instrumentais para as ações públicas de 

corporificação dos direitos sociais. Tais diretrizes possuem seu atendimento facilitado pelo uso das 

TICs.  

Assim, a transformação do Estado para uma governança digital é um canal ampliado de 

democratização, estimulando o maior envolvimento e protagonismo do cidadão, apto, portanto, a 

agregar as preferências coletivas com a utilização das tecnologias digitais. Porém, essa 

transformação proativa e inclusiva pode, em dada circunstância evidenciar aspectos negativos e 

prejudiciais, sobretudo quando do prisma ético. Sobre tais reflexões que se passa a destacar no eixo 

a seguir. 

 

3. IA E OS DESAFIOS ÉTICOS NO ÂNGULO DA GOVERNANÇA PÚBLICA E DA 

SOBERANIA DIGITAL 

 

A internet é um “vetor de transformação social” (Morais; Festugatto, 2021, p. 12), e o 

incremento da utilização de tecnologias digitais no quotidiano dos indivíduos e na condução do 

Estado desloca verdadeira relevância no contexto de imbricamento sobre o uso destes novos 

recursos. Para Beck (2018), cria-se uma nova modernidade, marcadamente metamorfoseada pelas 

tecnologias digitais. Há a criação de uma modernidade digital, que é inevitavelmente uma 
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modernidade em que setor privado, setor público e indivíduo estão estranhamente emaranhados – 

por isso, metamorfoseados (Beck, 2018, p. 192). 

Todo mundo fala sobre revolução digital e o potencial que ela possui. Metamorfose digital 

é essencialmente diferente da revolução digital. A revolução digital descreve uma mudança social 

sobretudo tecnologicamente determinada, que capta o crescente grau de interconectividade e 

intercâmbio global. A noção de revolução sugere que a mudança é intencional, linear e progressiva. 

Como tal, ela se aproxima de uma ideologia segundo a qual desenvolvimento significa ter uma 

conexão de Internet (Beck, 2018, p. 190). 

A metamorfose digital, ao contrário, tem a ver com efeitos colaterais não intencionais, com 

frequência invisíveis, que criam sujeitos metamorfoseados – isto é, seres humanos digitais. 

Enquanto a revolução digital ainda implica a clara distinção entre o on-line e off-line, a metamorfose 

digital tem a ver com o entrelaçamento essencial do on-line e do off-line. Ela tem a ver com seres 

humanos digitais, cuja existência metamorfoseada questiona categorias tradicionais, como status, 

identidade social, coletividade e individualização (Beck, 2018, p. 190). 

Assim, a metamorfose digital, em contraposição a revolução digital, tem a ver com a 

metamorfose de modos de existência, ou seja, a proximidade social está sendo desconectada da 

proximidade geográfica, a distinção entre ficção e realidade está empalidecendo, e modos de 

(in)controlabilidade pelo Estado-nação, junto com a contradição de ser incontrolável e controlável 

ao mesmo tempo, começam a aparecer (Beck, 2018, p. 193).  

No segmento da Administração Pública, a digitalização resulta no aumento progressivo da 

produção de dados, pois se passa a exigir uma reestruturação dos bancos de dados tradicionais para 

abarcar não mais só as necessidades dos agentes públicos, mas também dos cidadãos (Tavares, 

Bitencourt, 2022, p. 149). Quanto à introdução da Inteligência Artificial e da ciência de dados pelo 

Poder Público, estas traduzem facetas importantes, tanto nos controles institucionais, quanto na 

própria prestação estatal – administrativa ou jurisdicional. Nesse sentido, destacam-se os robôs 

Alice (TCU), Victor (STF), Sofia Monica, Sapiens, dentre outros que são utilizados por Tribunais 

de Justiça, bem como órgãos de controle.  

Para Tavares e Bitencourt (2022, p. 155) “é fato que o amadurecimento dos níveis de 

digitalização estimula cada vez mais a utilização de ferramentas de inovação”, todavia há de se 

atentar para os diversos conflitos, desafios e dilemas éticos entrelaçados a todo esse contexto. 

Inúmeros pontos podem e devem ser suscitados para reflexão, como, por exemplo, a própria 

desigualdade no acesso às tecnologias digitais e, consequentemente, aos serviços públicos 

disponibilizados pelo Estado no ângulo da política de governança digital. Na perspectiva de Schwab 

(2016, p. 21) a concentração de vantagens e valores em apenas uma porcentagem da população é 



 

34 

também agravada pelo efeito plataforma, no qual as organizações digitais criam redes que 

emparelham compradores e vendedores de uma grande variedade de produtos e serviços. A 

consequência do efeito plataforma é uma concentração de poucas plataformas que dominam seus 

mercados. 

Nesse seguimento, destacam-se as Big Techs, empresas de tecnologia que dominam os 

mercados mundiais e prestam serviço, de forma direta ou reflexa, a Estados e Nações. Nesse 

mesmo panorama, fala-se,  ainda,  em  “sociedade  da  vigilância” (Rodotà,  2008,  p.  281-286), 

com monitoramento dos seres humanos, com informações e dados pessoais cada vez mais 

difundidos em bancos de dados. Esse contexto se reverbera também com a centralização da 

comunicação e do comércio sob o domínio de grandes empresas (como Google, Facebook/Meta, 

Apple, entre outras) e, em razão do grande fluxo de dados e informações, há preocupação também 

com a segurança e a proteção dos dados pessoais (Machado; Salgado, 2024, p. 128). 

O resultado é uma assimetria entre os indivíduos e as grandes empresas e seus algoritmos, 

uma vez que as empresas no capitalismo de vigilância sabem tudo sobre os indivíduos, ao passo 

que estes não conhecem as operações programadas para lhes serem futuramente conhecidas e 

induzidas. (Zuboff, 2020, p. 20-22). No mesmo enfoque, o contexto ético também desafiado pela 

sobreposição de poder que ultrapassa as fronteiras de Estado, desencadeando fraturas potenciais a 

soberania digital.  

Já no que diz respeito à Inteligência Artificial, uma miríade de desafios do ponto de vista 

ético se revelam. Nessa perspectiva, cabe referenciar o obscurantismo informacional dos 

algoritmos, os preceitos negativos e discriminatórios que podem carregar os vieses que incorporam 

as máquinas de IA violando frontalmente direitos fundamentais. Na mesma circunstância, os 

problemas relacionados ao mundo do trabalho, à possível substituição de mão-de-obra por uma 

tecnologia de IA. Ou seja, inúmeros debates, do ponto de vista ético e jurídico são suscitados pelo 

uso disseminado e aplicação de IA na contemporaneidade (Barros; Cristóvam, 2024, p. 34). 

Assim, em  face  da  transformação  da  esfera  pública,  com  a  sua  progressiva  

digitalização,  é necessário defender a existência de direitos fundamentais para humanos digitais, 

com a persona digital em uma nova dimensão existencial, tendo em vista a magnitude dos dados, 

das informações e perfis traçados no ambiente virtual. (Valle, Gallo, 2020, p. 78; Moreira, 2019). A 

proteção das humanidades digitais deve ser um compromisso de Estado, através da regulação das 

políticas de transformação digital colocada em prática por governos – em nível federal e locais – 

objetivando, desta forma, resguardar cidadãos e usuários de práticas nocivas e deletérias.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O campo de estudo realizado nesta investigação foi delineado tendo como suporte o 

alinhamento das esferas jurídica e tecnológica, a partir das inovações e disrupção promovidas pela 

tecnologia, especialmente às digitais, na sociedade contemporânea e os possíveis desafios éticos e 

jurídicos observados. Nesse sentido, o estudo ocorreu a partir de três capítulos. O primeiro 

observou a incidência da Inteligência Artificial como emergente mecanismo tecnológico capaz de 

promover rupturas e disrupção em setores e campos do conhecimento, destacando a emancipação 

de muitos setores e até mesmo indivíduos, a partir do prisma de atividades, entendimentos e ações. 

A conjugação dos domínios físico, biológico e digital é uma realidade instransponível neste 

paradigma tecnológico, sendo que a IA é o seu principal exponente.  

O segundo eixo destinou-se a tratar do processo de transformação digital e a governança 

pública, onde foi possível verificar que o processo de inovação a partir da tecnologia na 

Administração Pública ocorreu desde a década de 1990, a partir da concepção de uma sociedade 

da informação, bem como a estruturação do Governo Eletrônico. Na atualidade, esse contexto 

apresenta novas possibilidades, especialmente a partir da inclusão e conectividade digital, 

propiciando a experimentação de serviços públicos por meio digital. A Lei nº 14.129 de 2021, a Lei 

de Governo Digital traduz essas diretrizes, proporcionando maior força, engajamento e efetividade 

no processo de transformação digital do setor público.  

Já o terceiro eixo do artigo destinou-se ao entendimento dos principais desafios éticos 

quanto da aplicação de IA na governança pública digital e também quanto à soberania de Estados 

e nações. Nesse concernente, é possível prescrever que a concentração, a partir de monopólios e 

oligopólios digitais, promovido por Big Techs, ocasiona controle dos dados e informações, desloca 

o centro de poder dos Estados para outros países, tendo em vista a infra-estrutura digital estar 

hospedada em outros países, que não os de origem dos dados de cidadãos, usuários e 

consumidores, exercendo, desta forma, controle hegemônico, dependência tecnológica e uma 

subserviência, especialmente de países do Sul aos do Norte Global.  

No mesmo enfoque, a aplicação de IA na governança pública digital traduz um campo 

muito amplo de desafios éticos que podem ser suscitados, vez que tais mecanismos caracterizam-

se, em sua grande maioria, pela obscuridade, a falta de transparência quanto ao fomento das 

estruturas que dão sustentação às suas aplicações. Os vieses discriminatórios podem, muitas vezes, 

levar ao ferimento de direitos fundamentais, a partir do preconceito e de posturas nocivas à grupos 

minoritários.  
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O que se verifica, portanto, é que a ordem econômica se apropriou da Inteligência Artificial 

com sagacidade, em uma nova dinâmica e dimensão de poder e controle. Assim, os discursos 

tecnológicos hegemônicos posicionam-se numa postura determinista, de que os novos meios 

digitais podem apenas trazer benefícios, todavia, o aprendizado de máquina (machine learning) é 

uma das áreas fundamentais e também a mais desafiadora da IA, vez que tudo depende de como 

os dados extraídos serão inseridos, processados e armazenados. Logo, a tecnologia em uma 

configuração capitalista molda os seres humanos, em nome da evolução de uma sociedade ideal, 

cujos mecanismos de subordinação são invisíveis.  
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RESGATANDO A FRATERNIDADE: UMA PERSPECTIVA 

SIMBÓLICO-ARQUETÍPICA SOBRE MEDIAÇÃO DE CONFLITOS NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Lahiri Lourenço Argollo1 

Rhadson Rezende Monteiro2 

 

RESUMO: O modelo de Estado, no Brasil, é alicerçado em uma visão de sujeito universal, 
mantida pela institucionalidade autorreferencial, ignorando o administrado como pessoa real. 
Trata-o como ser abstrato, adstrito às regras da administração pública para garantia do princípio da 
isonomia, paradigma da socialidade administrativa (PRIETO, 2017), destituindo-o de suas emoções 
e vivências que o tornam único. O resultado é a utilização de Processos Administrativos 
Disciplinares (PADs)  que não resolvem grande parte dos conflitos interpessoais, especialmente no 
Estado da Bahia. Estudos apontam esse fenômeno como decorrente da inaplicação do princípio 
da fraternidade nos pressupostos de justiça (PRIETO, 2017) que, junto ao da liberdade e da 
igualdade, compõem os pilares fundamentais da democracia. As causas desse alheamento da 
fraternidade e os meios de sua implementação são discutidos por autores como Baggio (2008) com 
base em preceitos filosóficos e sociológicos, porém sem referências aos conhecimentos do campo 
psicológico. Nesse sentido, o presente trabalho discute o resgate das relações humanas pelo 
símbolo, nos procedimento administrativos, a partir dos pressupostos teóricos da Psicologia 
Analítica. Inicia pela análise do alheamento do princípio da fraternidade como categoria político-
jurídica. Em sequência, examina o mesmo fenômeno a partir dos conceitos de arquétipo e símbolo 
da Psicologia Junguiana. Por fim, relaciona a ausência da fraternidade nos procedimentos 
administrativos com a visão simbólico-arquetípica junguiana. A investigação foi realizada por meio 
de um método de enfoque descritivo, com estudo qualitativo do tipo bibliográfico, elegendo-se a 
documentação indireta como técnica de pesquisa. Concluiu-se que a Psicologia Analítica contribui 
para a compreensão desse fenômeno pela ótica do inconsciente coletivo, como uma expressão da 
experiência polarizada da dinâmica do arquétipo patriarcal, responsável pela construção da 
sociedade moderna.  
 
Palavras-chave: Fraternidade; mediação de conflitos; psicologia analítica; Administração Pública. 
 

INTRODUÇÃO 

 

Segundo Jung (2012), o desenvolvimento da consciência se deu pela oposição ao estado de 

participação mística do primitivo, que ainda subjaz no psiquismo do ser humano moderno. A 
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natureza da consciência é a da seleção e clarificação de conteúdos ao grau máximo, acarretando na 

exclusão de outros aspectos e sua unilateralidade, resultando no fenômeno denominado 

desenraizamento. Portanto, no auge da liberdade e dos direitos individuais, o ser humano 

fragmenta-se, perde sua identidade em razão da perda do símbolo, tornando-se imediatista e 

individualista em suas experiências, sem efetuar a passagem ao pensamento simbólico. 

O conflito é inerente às relações humanas, surgindo das variadas expectativas, valores e 

interesses de indivíduos em convivência. Em meio a disputas, é comum uma parte enxergar a outra 

como adversária, frequentemente atribuindo-lhe a responsabilidade pela origem e agravamento da 

contenda (vasconcelos, 2012). Desse modo, a tendência da sociedade é tomar a contenda por algo 

ruim e buscar transferir a culpa pelo seu surgimento e agravamento para a parte ex-adversa. 

No cenário jurídico atual, a resolução de disputas frequentemente potencializa o confronto, 

reforçando o paradigma ganhador-perdedor (Foley, 2011). Isso pode resultar em processos longos, 

onerosos e frequentemente insatisfatórios. Ao invés de abordar a raiz dos desentendimentos, o 

sistema judicial frequentemente prioriza metas processuais, com o único intento de promover a 

materialização ao direito fundamental e constitucional à duração razoável do processo, 

possivelmente negligenciando a busca por uma resolução mais equânime (Vasconcelos, 2012). 

Esse modelo também delineou o contencioso administrativo, especialmente demarcado 

pelos princípios da supremacia e da indisponibilidade do interesse público, conceitos-chave do 

tradicional regime jurídico-administrativo, que direciona toda a atividade administrativa. Em 

virtude disso, há estatutos jurídicos que não possibilitam a mediação de determinados conflitos de 

natureza relacional. O modelo tradicional de abordagem de conflitos causa um impacto relevante 

em instituições públicas, como, por exemplo, a Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), 

localizada no sul da Bahia. Seu grande número de administrados propicia o surgimento de diversos 

confrontos interpessoais, resultando na abertura de procedimentos administrativos disciplinares 

com o único objetivo de determinar sobre quem recai a responsabilidade e, por consequência, a 

sansão. O resultado é sempre  

Trata-se de fenômeno decorrente da inaplicação do princípio da fraternidade nos 

pressupostos de justiça (Prieto, 2017) que, junto ao da liberdade e da igualdade, compõem os pilares 

fundamentais da democracia. As causas desse alheamento da fraternidade e os meios de sua 

implementação são discutidos por autores como Baggio (2008) com base em preceitos filosóficos 

e sociológicos, porém sem referências aos conhecimentos do campo psicológico.  

Este trabalho investiga as causas do alheamento do princípio da fraternidade no Direito 

Administrativo e como a Psicologia Analítica, especificamente a teoria dos arquétipos de Jung, 

pode oferecer insights valiosos para compreender e abordar tal fenômeno. A pesquisa, de natureza 
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bibliográfica, explora o papel dos símbolos na mediação de conflitos, visando reintegrar o princípio 

da fraternidade nas práticas administrativas. 

O texto que se segue contém o resultado dessa investigação, iniciando-se pela discussão do 

alheamento do princípio da fraternidade como categoria político-jurídica. Após, examina-se a 

inaplicação do princípio da fraternidade nos pressupostos de justiça a partir dos conceitos de 

arquétipo e símbolo da Psicologia Junguiana. Por fim, discutem-se soluções para a ausência da 

fraternidade nos procedimentos administrativos disciplinares pela implementação da mediação de 

conflitos a partir de um a visão simbólico-arquetípica junguiana.  

 

1. A FRATERNIDADE E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

 

O Direito Administrativo atualmente se concentra na proteção dos direitos fundamentais 

do indivíduo em relação à atuação do Estado, em contraposição à antiga visão centrada no interesse 

público. A sociedade reconhece que os direitos do indivíduo vêm antes dos deveres em relação ao 

Estado, e que os direitos do Estado são orientados para atender às necessidades dos cidadãos. 

Consequentemente, os direitos fundamentais abrangem prestações do Estado, garantias 

institucionais, o sentido objetivo da norma e a qualificação valorativa. O Estado Democrático de 

Direito assegura a máxima garantia dos direitos fundamentais a todo cidadão, que deve ser 

observada em todas as decisões do poder público (Bonavides, 2001). 

Seguindo esse entendimento, o Estado Democrático de Direito vincula a lei aos ideais de 

justiça, submetendo o Estado ao direito, e não apenas à lei formal (Silva, 2005). A submissão ao 

Estado de Direito significa a observância dos valores e princípios fundamentais contidos na 

Constituição e no ordenamento jurídico (Canotilho, 1992). No contexto da Administração Pública, 

ela deve buscar a satisfação dos direitos e garantias fundamentais, preservando os interesses e 

liberdades do administrado, e o Direito Administrativo tem o papel de garantir essa finalidade. 

Vários países, como a Espanha e Portugal, inspiraram-se na Lei Fundamental da República Federal 

da Alemanha, que determina que o poder legislativo está vinculado à ordem constitucional, 

enquanto os poderes executivo e judicial obedecem à lei e ao direito (Di Pietro, 2007). 

Ainda sobre o caso europeu, o direito a uma administração pública justa é garantido pela 

Carta de Direitos Fundamentais da União Europeia, aprovada em 7 de dezembro de 2000. Esse 

direito inclui o tratamento imparcial e equitativo dos assuntos das pessoas pelas instituições e 

órgãos da União, além da obrigatoriedade de a administração fundamentar suas decisões. O direito 

à reparação por danos causados pelas instituições ou agentes da Comunidade também é garantido. 

A boa administração, portanto, tem como objetivo proteger os cidadãos europeus, bem como 
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indivíduos e empresas que se encontram na Europa, em suas relações com a administração europeia 

ou com as administrações nacionais.  

Sendo assim, a administração pública deve se ajustar às demandas democráticas, através de 

critérios internos como transparência, clareza e simplificação de suas estruturas, além de 

objetividade em sua atuação, sempre visando a finalidade de servir ao cidadão. O direito 

fundamental à boa administração pública inclui outros direitos como o direito à administração 

pública transparente, dialógica, imparcial e proba, com base em princípios constitucionais (Lima, 

2010). 

A implementação desses conceitos como direito de cidadania no Brasil foi bastante 

acidentada, com idas e vidas nas sucessivas constituições. Foi somente   no processo de 

redemocratização pós-ditadura que, de fato, a fraternidade como princípio alcançou status 

constitucional na Carta de 1988. Esta trouxe consigo a promessa de atendimento às aspirações da 

população e de renovação do sistema jurídico do país (Fonseca, 2019). Os direitos humanos, que 

haviam ganhado destaque e reconhecimento mundial após intensas batalhas, especialmente após a 

Segunda Guerra Mundial, juntamente com os princípios constitucionais, tornaram-se pilares 

essenciais para assegurar a construção democrática no Brasil. 

Esta nova fase destacou a primazia dos direitos individuais e da dignidade humana, 

atribuindo ao Estado a responsabilidade de proteger esses direitos. A Constituição Federal de 1988 

já evidencia em seu preâmbulo a determinação de estabelecer um Estado Democrático, voltado 

para a garantia dos direitos fundamentais, sendo descritos como pilares de uma sociedade fraterna. 

No entanto, a despeito de grandes avanços, é forçoso reconhecer que a democracia brasileira foi 

constituída sobre os pilares da liberdade e da igualdade, reduzindo-se a fraternidade ao mero 

aspecto de assistencialismo.  

Tal ausência é pode ser observada sobretudo no processo administrativo.  Segundo a 

definição de Di Pietro (2007), o processo administrativo é um instrumento essencial para o 

exercício da função administrativa, no qual todas as operações materiais e atos jurídicos realizados 

pela Administração Pública são documentados. Cada vez que a Administração toma uma decisão, 

executa uma obra, celebra um contrato ou edita um regulamento, o ato final é sempre precedido 

de uma série de atos materiais ou jurídicos, como estudos, pareceres, informações, laudos e 

audiências, necessários para instruir, preparar e fundamentar o ato final. Isso se deve ao fato de 

que a processualização da atividade administrativa é uma tendência irreversível do Direito 

Administrativo contemporâneo, o que eleva o processo administrativo a uma das categorias 

centrais desse ramo jurídico. 
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Além disso, a concretização desse fenômeno ocorre em razão da necessidade de garantir 

os direitos fundamentais, como o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal, bem 

como a participação e colaboração dos destinatários da decisão administrativa. Na prática, contudo, 

ainda vigora amplamente a verticalização e a unilateralidade das decisões impostas, bem como 

prevalece a noção de autoridade absoluta do Estado. 

A mais notória demonstração da ausência da fraternidade na atuação estatal está presente 

no contencioso administrativo. Diversos estatutos jurídicos sequer preveem a possibilidade do 

consenso como solução, a exemplo do Estado da Bahia. Na Lei Estadual nº 6.677 (Bahia, 1994), 

apesar de dedicar seu Título V para regulamentar o Processo Administrativo Disciplinar (PAD), 

não se encontra nenhuma menção à possibilidade de conciliação. Em seu art. 215, estabelece que 

um processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases: (I) instauração, com publicação da 

portaria; (II) citação, defesa inicial, instrução, defesa final e relatório; (III) julgamento (Bahia, 1994). 

Nem mesmo a norma mais recente, a Lei Estadual nº 12.209 (Bahia, 2011), que dispõe sobre o 

processo administrativo no âmbito da Administração direta e das entidades da Administração 

indireta regidas pelo regime de direito público, incluiu a possibilidade de consensualização 

administrativa. 

O modelo tradicional de abordagem de conflitos causa um impacto relevante em 

instituições públicas, como, por exemplo, a Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), 

localizada no sul da Bahia. A UESC surgiu da incorporação da Federação das Escolas Superiores 

de Ilhéus e Itabuna (FESPI), pelo Governo do Estado da Bahia, através da Lei nº 6.344 (BAHIA, 

1991), posteriormente sendo reorganizada sob a forma de Autarquia pelas Leis nº 6.898 (BAHIA, 

1995) e nº 7.176 (Bahia, 1997). A Universidade possui 33 cursos de graduação presenciais e cinco 

a distância, 16 cursos de especialização e 29 programas de pós-graduação strictu sensu, com 

dezenas de projetos de pesquisa e extensão, envolvendo aproximadamente de 8.300 discentes, 780 

docentes e 400 servidores do quadro técnico-administrativo. São mais de 140.000 m2 de área 

construída, sendo 65.000 m2 em edificações, aí incluídos 53 laboratórios (UESC, 2017). Na área 

de pesquisa, além dos cursos de pós-graduação, foram registrados 462 projetos em 2017, 

concentrando-se a maioria nos Departamentos de Ciências Biológicas (148), de Ciências Exatas e 

Tecnológicas (131) e de Ciências Agrárias e Ambientais (56) (UESC, 2017).  

A UESC não possui um setor específico de acompanhamento, impossibilitando uma coleta 

organizada de dados que exponha o tamanho do problema. Considerando as proporções da 

instituição, entretanto, o surgimento de conflitos é inevitável. Trata-se de um cenário presente na 

maioria das instituições públicas. Nesse sentido, Dias e Rogério (2012) ilustram casos de denúncias 

que nem mesmo levam à instauração de PAD, sendo arquivadas por não configurarem atos 
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infracionais. Contudo, o arquivamento não significa o fim do conflito, por se perpetuarem o 

desconforto e a insatisfação entre as partes. Por isso, as autoras insistem, a mediação contribui para 

a pacificação social, muito além da restrita observância de existência ou não de infrações (Dias; 

Rogério, 2012). Todavia, elas ressalvam, como critério para adequação da mediação ao PAD, que 

a definição dos conflitos passíveis de mediação seja prevista no Estatuto do Servidor e que a 

proposta de mediação em conflitos administrativos não prejudica nem exime a Administração do 

dever-poder de coibir atos ilícitos (Dias; Rogério, 2012). 

Para Medauar (2003), muitas vezes os objetivos do Estado Democrático de Direito 

poderiam ser melhor alcançados de forma consensual do que coercitiva, não fazendo sentido que 

a Administração sempre opte por mecanismos regulatórios verticais, não tão eficientes e, pior, mais 

gravosos para os interesses envolvidos. Observa-se que apesar de o Direito Administrativo 

moderno enfatizar a proteção dos direitos fundamentais dos cidadãos, ainda é negligente em 

relação à singularidade e as emoções dos indivíduos envolvidos. O modelo estatal brasileiro é 

fortemente alicerçado em uma visão de sujeito universal, mantida pela institucionalidade 

autorreferencial, ignorando o administrado como pessoa real. Trata-o como ser abstrato, adstrito 

às regras da administração pública para garantia do princípio da isonomia, paradigma da socialidade 

administrativa (Prieto, 2017), destituindo-o de suas emoções e vivências que o tornam único. O 

resultado é a utilização de PADs que não resolvem grande parte dos conflitos interpessoais.  

Se “a promulgação da Constituição de 1988, no Brasil, inaugurou a fase do 

Constitucionalismo Fraternal”, como afirma Machado (2017, p.144), como se explicar a ausência 

da fraternidade em seus procedimentos administrativos? 

 

2. A FRATERNIDADE ESQUECIDA  

 

O famoso lema francês "Liberté, Égalité, Fraternité" é historicamente associado à 

Revolução Francesa e tornou-se um dos conceitos centrais da  democracia contemporânea. No 

entanto, a origem e a adoção deste lema têm uma história complexa e não foram imediatamente e 

universalmente aceitos durante toda a Revolução. 

As ideias por trás deste lema têm raízes no Iluminismo, um movimento filosófico do século 

XVIII que defendia a razão, a ciência e os direitos individuais. O Iluminismo influenciou os 

revolucionários franceses, que buscavam criar uma sociedade baseada nesses princípios. No início 

da Revolução Francesa, em 1789, estas três palavras começaram a aparecer em documentos e 

discursos, mas nem sempre juntas. Por exemplo, a "Liberdade" e a "Igualdade" eram 
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frequentemente associadas, mas a "Fraternidade" demorou mais tempo a ser integrada ao lema 

(Machado, 2017).  

Em 1790, durante os primeiros anos da Revolução, o lema foi adotado de forma mais 

formal, embora a "Fraternidade" ainda não fosse tão central quanto as outras duas palavras. Com 

o tempo e a evolução da Revolução, particularmente durante o período do Terror (1793-1794), o 

lema adquiriu um significado mais radical. Foi somente após o Terror que a "Fraternidade" foi 

reintegrada, em parte como uma maneira de enfatizar a união e a reconciliação nacional após os 

excessos revolucionários (Machado, 2017). 

Após a Revolução, o lema foi esquecido por algum tempo, especialmente durante o regime 

napoleônico. No entanto, foi ressuscitado durante revoluções subsequentes no século XIX e 

tornou-se fundamental para a Terceira República Francesa (1870-1940). Desde então, tem sido 

associado à identidade republicana da França e são visíveis em muitos edifícios públicos e 

documentos oficiais (Baggio, 2008). Durante os séculos XIX e XX, os conceitos de liberdade e 

igualdade foram gradualmente adentraram o universo político e jurídico em diversos países, 

concretizando-se em normas e diretrizes estatais. A fraternidade, como princípio, não seguiu o 

mesmo ritmo. A constatação desse fenômeno levou diversos estudiosos a buscarem possíveis 

explicações.  

Coda, (2008) inicia suas investigações pelo próprio conceito de fraternidade, que abrange 

uma variedade de interpretações. Em sua essência, pode ser visto como uma manifestação de amor 

ao semelhante, um entendimento recíproco, ou mesmo uma conexão com uma comunidade de 

base ético-religiosa, particularmente a cristã. Essa referência à fraternidade como categoria religiosa 

torna nebulosa ou mesmo impede a possibilidade de ser vista como um a categoria político-jurídica  

Já Baggio (2008) apresenta a fraternidade como categoria política, parte da trilogia 

revolucionária ao lado da liberdade e da igualdade, tendo sido introduzida como tal pela Revolução 

Francesa, em um contexto totalmente novo quando comparado ao seu histórico de bases 

filosóficas e cristã. Ele destaca a dificuldade de se colocar em prática o princípio da fraternidade, 

que permaneceu em uma aventura marginal.  

Na perspectiva histórico-filosófica que o autor propõe, essa marginalidade pode em parte 

ser compreendida pela sua associação com o conflito social. A fraternidade como categoria política 

nasce em meio à Revolução Francesa e do Haiti, marcada por lutas de classes em contextos 

patriarcais, patrimonialistas ou de dominação (Baggio, 2008).  

Historicamente, a fraternidade foi reconhecida na Declaração dos Direitos do Homem e 

do Cidadão de 1789, decorrente da Revolução Francesa. No entanto, sua importância foi eclipsada 

por seus contrapontos iluministas, liberdade e igualdade, que encontraram rapidamente espaço no 
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ambiente jurídico e político, enquanto a fraternidade foi relegada a um papel mais educacional e 

assistencialista, muitas vezes visto apenas sob uma perspectiva religiosa. 

Pezzimenli (2008) busca uma explicação para esquecimento da fraternidade a partir de três 

perspectivas distintas. A partir da obra "A democracia na América", o autor apresenta a visão de 

Alexis de Tocqueville, para o qual a Revolução Francesa não teve a mesma ênfase na fraternidade 

como teve na liberdade e igualdade. Diferentemente da democracia de espírito religioso dos 

Estados Unidos, baseado nos princípios do Evangelho e aceito por todos os norte-americanos, 

para Tocqueville a Revolução Francesa teria sido dominada por um espírito ideológico, 

impermeável a influência da religião cristã. Em outras palavras, enquanto a Revolução Americana 

se baseou em pressupostos de natureza religiosa, a Revolução Francesa deixou a religião de lado e, 

por isso, foi dominada por uma religião abstrata (nous). Aqui cabe acrescentar, a título de exemplo 

histórico, a criação do Culto à Deusa da Razão, por Robespierre, em 1794. Essa, para Tocqueville, 

seria a explicação da ausência da fraternidade na própria Revolução Francesa e sua marginalização 

como legado. 

Já Augustin Cochin é apresentado por Pezzimenli (2008) como uma perspectiva 

conservadora, para quem a Revolução Francesa foi dominada por um espírito extremista e jacobino 

que gerou um novo tipo de ator político que ele chamou de "homo ideologicus", que busca impor 

suas opiniões e abstrações sob o pretexto de garantir a liberdade, igualdade e fraternidade. O 

jacobinismo alicerçado em um Iluminismo dos “salões”, marcado pela superficialidade e falta de 

precisão conceitual, teria sido a causa de uma ruptura entre a França e sua própria cultura prévia 

(católica), sendo incapaz de criar um verdadeiro ambiente de respeito e entendimento entre pessoas 

com opiniões diferentes, relegando a fraternidade ao esquecimento. 

Por fim, a partir da visão de Antonio Gramsci sobre a Revolução Francesa, Pezzimenli 

(2008) propõe um terceiro cenário, não necessariamente excludente. Aponta que, para Grasmsci, a 

revolução é feita pela intelligentsia (cultura e intelectuais), ou seja, criando uma cultura hegemônica 

que se contraponha à cultura tradicional. Essa nova visão do mundo só pode ser criada pelos 

intelectuais, que são uma espécie de sacerdotes da revolução. Os ideários da Revolução Francesa, 

assim, criaram um ritual completo capaz de envolver o homem todo em nome e por conta do ideal 

revolucionário, substituindo os rituais cristãos. A fraternidade, então, passa a se constituir em uma 

ideologia racionalista justificadora e mantenedora da nova ordem social, dissociada dose valores 

morais cristãos. 

Uma interseção entre as três abordagens nos diz que o esquecimento da fraternidade se dá 

pela ideia de que uma revolução tem de fundar refundar a civilização, desconsiderando a 

experiência anterior e os valores mais significativos da sociedade. O movimento iluminista 
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promoveu a inserção das ideias de liberdade e igualdade no âmbito jurídico, marginalizando a 

fraternidade devido à sua conotação cristã. Assim, 

 

Podemos agora entender por que, dos três princípios proclamados pelos 
revolucionários, o mais difícil de ser concretizado tenha sido justamente a 
fraternidade. Isso porque - digamo-lo francamente - é o que custa mais, em todos 
os sentidos. Antes de mais nada, porque temos de reconhecer no outro uma 
pessoa que deve ter a nossa mesma dignidade, no pleno sentido da palavra. Mas 
nos iludamos: é desse ponto que precisamos partir mais uma vez. Os três 
princípios animadores da Revolução, despojados de seu fundamento religioso, 
não podem deixar de naufragar, como a história demonstrou amplamente. Só a 
religião reconhece ao ser humano a característica de unicidade sobre a qual a 
pessoa se constrói. Nenhuma ideologia, nenhuma força política é capaz de fazer 
o mesmo, pois só a religião recorda que o outro, no instante da criação, é 
chamado pelo nome e reconhecido com sua identidade precisa. (Pezzimenti, 
2008, p. 75) 

  

Mesmo sem reconhecimento jurídico, a Fraternidade manteve seu caráter revolucionário, 

influenciando movimentos que valorizavam os direitos humanos e limitavam os excessos estatais, 

bem como nas etapas de função de novos estados. Todavia, a sua manifestação em situações 

extremas, passando a ser posta de lado quando a norma regulariza o funcionamento institucional, 

denota seu uso não como categoria político-jurídica, “[...] mas como recurso humano excepcional, 

ao qual se recorre justamente quando não há possibilidade de exercer a política, e que se abandona 

quando a política retoma seu trabalho” (Baggio, 2009, p. 86). 

Ao se investigar sobre a fraternidade e sua marginalização no pensamento político-jurídico 

contemporâneo, é possível sintetizar a partir da literatura pertinente (Aquini, 2008; Baggio, 2008; 

Baggio, 2009; Machado, 2017; Pezzimenli, 2008; Queiroz, 2020; Prieto, 2017; Tosi, 2009) um 

conjunto de seis razões gerais para a manutenção desse alheamento no mundo contemporâneo: (a) 

a dominância dos princípios de liberdade e igualdade no direito e na política; (b) o individualismo 

predominante no mundo contemporâneo; (c) a complexidade crescente das sociedades; (d) a 

abordagem historicista e relativista presente em correntes modernas de pensamento que 

flexibilizam o papel e a responsabilidade social do indivíduo, dificultando a defesa de princípios 

universais; (e) mecanização do direito, altamente técnico e mecanizado, focado em regras e 

procedimentos e, por fim, (f) a visão cética ou pessimista, presente em algumas correntes de 

pensamento, sobre a capacidade humana de se relacionar fraternamente. Enquanto parte das 

considerações são específicas para o contexto italiano ou europeu, muitas são aplicáveis 

globalmente.  

Toda a revisão teórica feita até aqui baseia-se em diversas ciências humanas e sociais para 

fundamentar o notável alheamento da fraternidade nas estruturas políticas, jurídicas e sociais. Nota-
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se, porém, um vazio quando se busca explicações do ponto de vista psicológico que contribuam 

para o entendimento deste cenário. A Psicologia Analítica, de Carl Gustav Jung, nesse sentido, 

oferece um instrumento teórico baseado nos mecanismos arquetípicos e projetivos que lançam.  

 

3. O ALHEAMENTO DA FRATERNIDADE: UMA ANÁLISE SIMBÓLICO-

ARQUETÍPICA  

 

Para se compreender como a Psicologia Analítica pode contribuir para a explicação do 

fenômeno do alheamento da fraternidade no aspecto político-jurídico, é necessário sintetizar alguns 

pontos fundamentais de sua teoria.  

 

3.1. INCONSCIENTE COLETIVO E ARQUÉTIPOS 

 

Jung (2014a)  se utiliza da palavra grega psiquê (alma) para definir sua visão de 

personalidade. Para ele, o psiquismo é tudo p que existe, nãos e podendo falar em uma realidade 

fora da psiquê. “Ela é o alfa e o ômega de toda vida humana. [...] É por causa dela que temos 

consciência de existirmos, e que podemos conhecer, estudar e analisar tudo o que acontece à nossa 

volta” (Jung, 2021, p. 424). Logo, a compreensão do problema da fraternidade requer o prévio 

entendimento do funcionamento da estrutura psíquica.  

A psicanálise de Freud apresentou ao mundo a esfera inconsciente da personalidade 

humana. Apesar do conceito ter sido antes discutido por outros teóricos (Carus, Kant, Janet, 

Flournoy e outros), foi Freud quem deu ao inconsciente uma estrutura conceitual organizada e 

condizente com os fatos observados na clínica médica (Jung, 2013a). Todavia, Freud usou o termo 

inconsciente para se referir apenas  conteúdos reprimidos ou esquecidos, quase como um depósito 

desses conteúdos recalcados. Jung propõe um novo olhar sobre os conteúdos do inconsciente: 

 

Minha tese é a seguinte: à diferença da natureza pessoal da psique consciente, 
existe um segundo sistema psíquico, de caráter coletivo, nâo-pessoal. ao lado do 
nosso consciente, que por sua vez é de natureza inteiramente pessoal e que - 
mesmo quando lhe acrescentamos como apêndice o inconsciente pessoal - 
consideramos a única psique passível de experiência. O inconsciente coletivo não 
se desenvolve individualmente, mas é herdado. Ele consiste de formas 
preexistentes, arquétipos, que só secundariamente podem tomar-se conscientes, 
conferindo uma forma definida aos conteúdos da consciência. (Jung, 2014b, p. 
52) 

   

Suas primeiras impressões sobre o inconsciente coletivo surgem de um sonho em 1909, 

ocorrido em meio a viagem pelos Estados Unidos ao lado de Freud. Sonhou com uma casa, cujos 
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andares do alto até o subsolo descrevem uma verdadeira viagem pela história até o passado 

paleolítico (Jung, 2019). A partir desta imagem onírica, Jung constrói empiricamente seu conceito 

da psiquê objetiva, graças aos seus extensos conhecimentos sobre mitologia, arqueologia, folclores 

populares, história, arte, religiões, além da análise de muitos sonhos de seus pacientes. 

Em seus primeiros escritos sobre os elementos do inconsciente coletivo, aborda a existência 

de dominantes do inconsciente coletivo, pontos ou nódulos de grande carga energética (Jacobi, 

1995, p. 39). Interessante observar que a busca de elementos filogenéticos no psiquismo humano 

não foi exclusiva de Jung, sendo em certo aspecto compartilhada por Freud: 

 

Essa mesma busca de universais psíquicos, cumpre assinalar, também intrigou 
Freud, mas de um modo diferente. Freud procurava um desejo inconsciente 
singular - um complexo central- que explicasse todos os conflitos psíquicos, e 
pensou tê-Ia encontrado na história da horda primitiva. Enquanto Jung estava 
escrevendo Psicologia do Inconsciente, Freud preparava a publicação de Totem 
e Tabu. Com material clínico numa das mãos e O Ramo de Ouro, de Frazer, na 
outra, Freud estava desenvolvendo um projeto semelhante ao de Jung; fora dada 
a largada para a corrida sobre quem faria primeiro a Grande Descoberta. Quer 
seja preferida a versão de Freud ou a de Jung, o denominador comum é que a 
mente humana possui estruturas universais, tal como o corpo humano, e elas 
podem ser descobertas através de um método interpretativo e comparativo. 
(Stein, 2001, p. 87). 

 

Jung passa a denominar esses elementos do inconsciente coletivo de “imagens originárias” 

ou “imagens protótipos”, a partir de paralelos que fez entre “(...) entre imagens e mitos de 

indivíduos e grupos em períodos e locais históricos sem qualquer relação entre si”, que o instigaram 

a buscar explicações (Stein, 2001). Seriam mitologemas, “(...) motivos oriundos da mitologia, das 

lendas e dos contos, capazes de expressar, num retrato vivo, os comportamentos comuns do 

homem”. A partir de 1927, o termo arquétipo é introduzido em seus escritos, retirado das obras 

Corpus Hermeticum e Dionísio Areopagita (Jacobi, 1995, p. 39). 

O inconsciente coletivo é definido por Jung como sendo a totalidade dos instintos e 

arquétipos, enquanto estes últimos são “(...) formas a priori, inatas, de intuição, (...) determinantes 

necessárias e a priori de todos os processos psíquicos” (Jung, 2013b, p. 137). Um aspecto 

importante para a compreensão do arquétipo está na separação de Jung faz entre o arquétipo em 

si e sua imagem, uma possibilidade de representação. “O arquétipo é um elemento vazio e formal 

em si, nada mais sendo do que uma facultas praeformandi, uma possibilidade dada a priori da forma 

da sua representação (Jung, 2014-b, p. 91). Daí Silveira tratá-lo como uma virtualidade, comparável 

a “(...) um nódulo de concentração de energia psíquica (...)” capaz de formar imagens arquetípicas 

(Silveira, 1996, p. 80).  
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Jacobi (1995, p. 51) compara o arquétipo a um campo magnético “(...) que está na base da 

transformação do decurso psíquico em imagem”. Assim, enquanto estrutura do inconsciente, é 

"(...) um mero sistema de prontidão”, contendo a possibilidade de vir a se manifestar apresentando-

se “(...) em determinadas formas em virtude da projeção”. Não é, portanto, a imagem em si, mas a 

possibilidade herdada de gerá-las. “Uma descrição melhor é que o arquétipo seja como um molde 

psíquico no qual são despejadas as experiências individuais e coletivas, onde elas tomam forma, 

mas isso é distinto dos símbolos e imagens em si” (Hopcke, 2012, p. 25). Imagem, nesse contexto, 

é a expressão dinâmica do arquétipo.  

Jung usa o exemplo da reprodução da mariposa da flor da iúca para denotar a ação do 

arquétipo, demonstrando ser difícil explicar o complexo processo como mera aprendizagem e 

repetição, implicando num fator intuitivo. Ele acrescenta ao instinto, um impulso predeterminado 

de comportamento, o arquétipo, como a “apreensão teleológica de uma situação”. (Jung, 2013b, p. 

136). 

Stein (2001) ressalta a visão junguiana do arquétipo como a fonte de energia primária e 

padronização psíquica. “Constitui a fonte essencial de símbolos psíquicos, os quais atraem energia, 

estruturam-na e levam, em última instância, à criação de civilização e cultura” (Stein, 2001, p. 81). 

Como molde dos mais variados comportamentos humanos, numa perspectiva filogenética, o 

arquétipo assume diferentes matizes, uma vez que é vazio em si mesmo, preenchendo-se com os 

conteúdos específicos da experiência individual, aos quais confere uma configuração temática de 

caráter universal. De acordo com Jung (2014b, p. 42), 

 

Basta saber que não existe uma só ideia ou concepção essencial que não possua 
antecedentes históricos. Em última análise, esses se fundamentam em formas 
arquetípicas primordiais, cuja concretude data de uma época em que a 
consciência ainda não pensava, mas percebia.    

 

Deduz-se do seu pensamento a ideia do arquétipo com uma possibilidade. Assim, quando 

o indivíduo se vê diante uma situação que tenha uma correspondência temática com um arquétipo, 

este é ativado, manifestando-se numa força impulsiva de percepção e de ação (correlata a milhares 

de experiências similares vividas ao longo da trajetória humana na terra) atualizada naquela 

condição específica que o acionou. Nas palavras do próprio Jung, “quando algo ocorre que 

corresponde a um arquétipo, este é ativado e surge uma compulsão que se impõe a modo de uma 

reação instintiva contra toda a razão e vontade” (Jung, 2014b, p. 58). 

Silveira (1996) aponta duas possibilidades para a origem dos arquétipos. Numa, seriam o 

resultado de vivências fundamentais, impressões superpostas que experiências repetidas ao longo 

de milênios teriam gravado no mais profundo o psiquismo humano. Nas palavras do próprio Jung,  
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Intermináveis repetições imprimiram essas experiências na constituição psíquica 
não sob a forma de imagens preenchidas de um conteúdo, mas precipuamente 
apenas formas sem conteúdo, representando a mera possibilidade de um 
determinado tipo de percepção e ação. (Jung, 2014b, p. 58). 

 

Noutra, “seriam disposições inerentes à estrutura do sistema nervoso que conduziriam à 

produção de representações sempre análogas” (Silveira, 1996, p. 80). Jacobi (1995) inclina-se a esta 

última concepção, uma vez que características adquiridas ao longo da vida não são transmitidas 

geneticamente. Assim, compreende o arquétipo como uma condição estrutural do cérebro, um 

princípio formal capaz de gerar padrões recorrentes no funcionamento psíquico. É a interpretação 

que faz do conceito de Jung do arquétipo como “sedimentação da função psíquica” dos ancestrais 

(Jung, 2014b, p. 264). 

Todavia, o próprio Jung recusou a visão mecanicista que reduzia a psique a mero produto 

de acontecimentos físicos. “Pelo contrário, inúmeros fatos provam que a alma traduz o processo 

físico em sequências de imagens, as quais muitas vezes não tem conexão visível com o processo 

objetivo”. E, reforçando seu pensamento, acrescenta: “Não há razão alguma para se considerar a 

psique como algo secundário, ou como um epifenômeno, mas há motivos suficientes para concebê-

la – pelo menos hipoteticamente – como um factor sui generis” (Jung, 2014b, p. 70). 

 

3.2. A DINÂMICA DOS OPOSTOS 

 

Um conceito fundamental na psicologia de Jung refere-se ao fenômeno pelo qual os 

opostos se transformam reciprocamente. Os processos psíquicos se baseiam essencialmente na 

dinâmica dos opostos, sendo essa “uma lei inerente à natureza humana [...] Não há equilíbrio nem 

sistema de autorregulação sem oposição”. E a psique é um sistema com autorregulação” (Jung, 

2013b, p. 73). Jung identificou essa lei como uma descoberta notável, que ele comparou à função 

reguladora dos contrários observada por Heráclito na filosofia antiga. 

Heráclito chamou esse fenômeno de enantiodromia, indicando que chega um ponto em 

que tudo se move em direção ao seu oposto. Por exemplo, a transição da manhã para a tarde 

representa uma inversão de valores prévios. Isso implica que é necessário reconhecer o valor da 

contraparte do nosso ideal anterior e perceber erros nas convicções que mantínhamos. No entanto, 

é importante notar que a enantiodromia não suspende os valores ou as verdades, mas os torna 

relativos (Jung, 2013b). 

A base desse processo reside na ideia de que todos os aspectos da vida humana, incluindo 

a psique, são regidos pela contraposição interna e são fenômenos energéticos. A energia, por sua 
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vez, depende da existência de opostos, como alto e baixo, quente e frio, para alcançar o equilíbrio. 

Portanto, a vida humana é fundamentada na contrariedade. Porém, a contraposição dos opostos 

não é a anulação da parte. “Não se trata de uma conversão no seu contrário, mas de conservação dos 

antigos valores, acrescido de um reconhecimento do seu contrário” (Jung, 2013b, p. 88, grifo original). 

A lei da contrariedade não se aplica apenas à estrutura da psique, abrangendo funções, 

atitudes e a relação entre a consciência e o inconsciente. Ela também está presente em sistemas 

parciais, onde os opostos constantemente se transformam. Por exemplo, no inconsciente, 

conteúdos positivos podem seguir-se a negativos e vice-versa. Essas relações são mantidas em 

constante tensão através das mudanças na energia psíquica, que varia em intensidade e é distribuída 

de maneira complexa, como vasos comunicantes no sistema psíquico total (Jung, 2013b). Essa 

concepção está relacionada à lei da manutenção da energia, que afirma que nenhum valor psíquico 

pode desaparecer sem ser substituído por um equivalente. Isso se aplica não apenas aos opostos 

entre consciência e inconsciente, mas também a cada elemento singular ou conteúdo da psique, 

pois a ocupação de um elemento por energia implica a subtração de energia do oposto. 

Nos conceitos até agora vistos de arquétipo e enantiodromia encontramos os elementos 

chaves para uma explicação psicológica do fenômeno do alheamento da fraternidade na ordem 

político-jurídica contemporânea. 

 

3.3. MATRIARCADO, PATRIARCADO E FRATERNIDADE  

  

A personalidade, para Jung (2015), é uma totalidade funcional não fragmentária de um 

indivíduo. Significa dizer que não é a mera ligação de partes de uma estrutura, somada às 

experiências vividas. É uma síntese da relação dinâmica entre o consciente e o inconsciente. Por 

isso, a personalidade não é algo dado, mas um contínuo vir a ser do eterno confronto dessas duas 

polaridades. É um ideal inatingível, porque a totalidade não é acessível à consciência.  

Tal é possível por uma dinâmica básica do aparelho psíquico, que consiste em trocas 

incessantes entre conteúdos conscientes e inconscientes, em permanente compensação entre eles. 

Ao longo da trajetória da humanidade, o desenvolvimento da consciência, baseada na seleção e 

clarificação de conteúdos ao grau máximo, acarretou na exclusão de outros aspectos e sua 

unilateralidade.  

A construção da identidade humana, desde o surgimento dos primeiros hominídeos, foi 

um processo acima de tudo arquetípico. A adaptação à realidade exterior levou à formação da 

consciência com um instrumento dessa personalidade maior (a psiquê) para conhecer o mundo e 

a si mesma (Jung, 2014b). Sendo embrionária, por toda a pré-história a humanidade viveu sob o 
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domínio do arquétipo da Grande Mãe, ou dinamismo matriarcal, o mais básico da psique. “Seus 

princípios fundamentais são os de sobrevivência e propagação da espécie, daí sua essência se 

expressar pelo prazer da sensualidade e da fertilidade” (Byington, 2008, p. 14) 

Nesse período a humanidade viveu em uma espécie de participation mystique, conceito 

trabalhado por Jung a partir do antropólogo francês Lucien Lévy-Bruhl. Dando-lhe um caráter 

qualitativo, Jung (2014a) concebe a participação mística como a forma básica de relação psíquica 

com o mundo, na qual não há diferenciação Eu-Tu. Ao contrário, trata-se de um padrão de grande 

proximidade da relação Eu-Outro. “A proximidade da polaridade consciente-inconsciente é aqui 

tão grande que a relação Eu-Outro forma inúmeras ilhas na consciência, ligadas entre si por 

nuances inconscientes, que impedem sua integração numa lógica racional abrangente” (Byington, 

2019, p. 143). 

O indivíduo vivencia o mundo como extensão de sua própria natureza, relação típica dos 

povos primitivos com a realidade exterior e até hoje vivida na fase infantil do desenvolvimento 

humano. A diferença entre a criança e o primeiro é que este mantinha-se nesse estado por toda sua 

vida. Por isso, a vida era tribal, todos vivendo e convivendo com um, em uma relação de medo e 

admiração com a natureza. 

O desenvolvimento da consciência levou a necessária separação Eu-Tu, mercada na história 

humana pelo surgimento da civilização (Jung, 2013C). O indivíduo vê-se separado da natureza e 

cria seu próprio espaço artificial, a cidade. Em um movimento simbólico a humanidade realiza 

gradativamente a transição da polaridade do matriarcado para o seu oposto, o arquétipo do Grande 

Pai, ou dinamismo patriarcal. “É o dinamismo da abstração que permite um grande desapego da 

sensualidade e dos sentidos, de um modo geral” (Byington, 2019, p. 144). 

Devido à notável capacidade de abstração inerente ao dinamismo patriarcal, este se 

apresenta como o principal arquétipo responsável por estabelecer os limites, normas, deveres e 

objetivos na vida individual e social. Essa característica resulta na criação de uma notável distância 

entre o Eu e o Outro, assim como entre diversas polaridades, incluindo a polaridade consciente-

inconsciente. O Eu interage com o Outro baseando-se em polaridades, o que significa que ao tomar 

uma posição de um lado. O Eu está igualmente preocupado em justificar por que não adotou a 

posição oposta. Ele aborda o que é correto com a mesma atenção dada à definição e proibição do 

que é errado. O mesmo princípio se aplica às polaridades como justiça-injustiça, bom-mau, feio-

bonito e outras semelhantes. A capacidade ampliada de desapego sensorial e abstração inerente ao 

dinamismo patriarcal o torna notavelmente propenso à busca de ordem e ao desejo de exercer 

controle sobre o corpo, indivíduos, emoções e até mesmo a natureza. Possibilita a formação de 
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extensas cadeias lógicas e a criação de sistemas abrangentes de categorização, planejamento e 

execução (Byington, 2019). 

A partir do século XVI, a polarização no dinamismo patriarcal alcança patamares 

disruptivos. O Renascimento Cultural, a Reforma Protestante, a Revolução Científica dos séculos 

XVII e XVIII, a Revolução Inglesa, a Revolução Industrial  e a Revolução Francesa são marcos 

desse processo. "Deus está morto", anuncia auspiciosamente Nietzsche em seu "Assim Falou 

Zaratustra" (1883). “Isto faz com que o dinamismo patriarcal compita, antagonize e tenda a bitolar 

permanentemente o dinamismo matriarcal” (Byington, 2019, p. 144). 

Naturalmente, essa polarização no dinamismo patriarcal fez-se refletir na construção da 

ordem político-jurídica contemporânea. O capitalismo encarna com maestria os princípios do 

Grande Pai polarizado, torcendo os conceitos de liberdade e igualdade em ideias de propriedade 

privada e massificação do consumo. Nesse contexto individualista, não há espaço para a existência 

do Outro e, portanto, a fraternidade torna-se um conceito abstrato.  

Jung (2013c) descreve o humano moderno como um ser confrontado com profundas 

mudanças em sua psique devido aos avanços e mudanças da modernidade construída a partir do 

dinamismo patriarcal. As tradições, sistemas de crenças e modos de vida que sustentavam gerações 

anteriores já não se aplicam tão diretamente ao mundo moderno, levando a sentimentos de 

desorientação. A ciência e a tecnologia trouxeram imensos benefícios, mas também levaram a uma 

supremacia da razão. O mundo tornou-se mais explicável, mas também mais mecanizado e 

desprovido de mistério. Isso proporcionou a generalizada sensação de vazio e a crise de significado. 

Byington (2008) denomina essa experiência de Sombra do Arquétipo Patriarcal, que se expressa de 

forma elitista, autoritária, separatista e intolerante. No auge da liberdade e dos direitos individuais, 

o ser humano fragmenta-se, perde sua identidade em razão da perda do símbolo, tornando-se 

imediatista e individualista em suas experiências, sem efetuar a passagem ao pensamento simbólico. 

 

4. FRATERNIDADE E ALTERIDADE 

 

Tanto no nível individual, quanto no coletivo, vive-se entre contínuas polaridades (amor e 

ódio, bem e mal etc.) que se estabelecem entre conteúdos conscientes e inconscientes, numa 

contínua tentativa de integrá-los. Trata-se de uma experiência arquetípica, ou seja, uma tendência 

comportamental da humanidade de experimentar os extremos das polaridades e superá-las pela 

função transcendente.  

Segundo Jung (2013c), a função transcendente resulta da união dos conteúdos conscientes 

e inconscientes. Em outras palavras, manifesta-se como expressão da resolução do conflito entre 
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os opostos. Ela age como mediadora realizando a integração entre conteúdos inconscientes 

(derivados de imagens primordiais) com conteúdos da consciência, e a partir dessa “união”, uma 

nova coisa é criada, aquilo que transcende à soma das partes. Essa função ocorre devido a tendência 

da consciência e do inconsciente em se unir, pois tudo que está no inconsciente tende a se revelar 

e a se tornar conhecido e integrado pelo Ego, e por esse motivo, essa função é considerada como 

parte do processo de individuação.  

Por ser uma função psicológica, significa que o psiquismo é capaz de agir dessa forma e 

que é uma função própria da dinâmica do psiquismo. Assim, a função transcendente é um processo 

natural presente em todo indivíduo e, portanto, também vivida coletivamente.  

Apesar da alienação, Jung (2013C) acredita que o homem moderno tem uma profunda 

necessidade de se reconectar com o numinoso, ou o aspecto sagrado da vida. Isso pode não 

necessariamente significar um retorno ao dinamismo matriarcal, mas sim encontrar novas formas 

viver nas quais a relação Eu-Outro seja possível, sem se abdicar das conquistas liberais. 

Não se trata simplesmente de se rejeitar a modernidade ou tentar voltar a um passado 

idealizado, mas sim buscar uma integração, onde as tradições e os valores do passado são 

reexaminados e integrados às realidades do presente. Através dessa integração, o homem moderno 

pode encontrar um sentido mais profundo e uma conexão mais rica com a vida. 

Hoje, observa-se o crescimento das discussões que visando resgatar o aspecto da 

fraternidade, conciliando-se a apenas aparente oposição com a liberdade. As tentativas de 

concretização da fraternidade como categoria político-jurídica são uma parte das expressões 

concretas desse novo dinamismo de alteridade entre o matriarcado e o patriarcado.  

Nesse aspecto, a fraternidade pode ser interpretada como parte da experiencia arquetípica 

pendular da humanidade. Viveu-se na história antiga e medial uma fraternidade pautada na anulação 

do indivíduo diante da coletividade ou das forças divinas (no caso das religiões cristãs). Na idade 

moderna, o combo ciência e iluminismo gerou um movimento contrário, enaltecendo os direitos 

individuais da liberdade e uma igualdade apenas jurídica, ignorando-se a natureza básica que une 

os indivíduos em sentimentos de irmandade, anulando a fraternidade. Agora, no movimento de 

alteridade e transcendência, a humanidade tenta aprender com as duas vivências, tentando tornar 

possível a coexistência dos opostos.  

A dissolução do antagonismo não implica na eliminação dos opostos, mas na sua 

coexistência. Hillman (1995) aponta que a fantasia dos opostos é apenas um dos vários modos de 

elementos psíquicos estarem em um tandem, uma conexão dinâmica que movimenta a própria vida. 

Nesse sentido, “[...] a consciência da sizígia é a consciência de e de dentro de um tandem [...]” 

(Hillman, 1995, p. 191). Logo, quando elementos psíquicos em estados antípodas se alinham, a 
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energia psíquica flui a favor do desenvolvimento da personalidade e não contra, como nos estados 

meramente compensatórios. 

A moeda, que une a cara e a coroa, o falo de barro, que une o masculino e o feminino 

(forma e matéria), as mandalas, que unem o yin e o yang (as dualidades do universo), todos esses 

são símbolos que caracterizam essa função transcendente. Unem opostos que a priori são 

discordantes e como resolução desse conflito a função transcendente se manifesta, nascendo um 

terceiro, uma nova possibilidade.  

O símbolo é o mecanismo pelo qual essa dicotomia conflituosa entre os opostos 

(consciente e inconsciente, externo e interno, luz e sombra, entre outros) será desfeita, pois reúne 

em sua constituição todas as possibilidades de compreensão e agrega os opostos em uma unidade 

não fragmentada.  

Nesse contexto, é preciso unir a liberdade (dinamismo patriarcal) e a igualdade (dinamismo 

matriarcal) por um viés fraterno (enantiodromia). Enquanto a liberdade e a igualdade podem ser 

institucionalizadas em leis e regulamentos, a fraternidade é apresentada como um princípio 

contínuo de luta e transformação, que impulsiona a expansão contínua da liberdade e da igualdade 

(Juste, 2018).  

 

A Fraternidade é o ponto de unidade a que se chega pela conciliação possível 
entre os extremos da Liberdade, de um lado, e, de outro, da Igualdade. A 
comprovação de que, também nos domínios do Direito e da Política, a virtude 
está sempre no meio (medius in virtus). Com a plena compreensão, todavia, de 
que não se chega à unidade sem antes passar pelas dualidades. Este, o fascínio, o 
mistério, o milagre da vida." (Britto, 2007, p. 98) 

 

5. POR UMA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FRATERNA 

 

A partir da compreensão do dinamismo patriarcal é fácil compreender a ausência da 

fraternidade na relação entre o Estado e o administrando.  Por essa ótica, é “justo” que o Estado 

se apresente de forma imparcial, distante, abstrata, um ser sem nenhuma expressão humana.  

O paradoxo desse pensamento é que o Estado se concretiza pela mão de seus agentes. 

Logo, não é o “Estado”, essa figura fantasmagórica, que exclui a fraternidade nos procedimentos 

administrativos. Leis e regras são meras projeções psíquicas que visam moldar a sociedade às 

fantasias humanas inconscientes. No ardente desejo de garantir ao máximo a individualidade, a 

sociedade projetou coletivamente uma ordem jurídica na qual ao agentes públicos não possuem 

vontade. São simples reprodutores da ordem.  

O Administrador vê-se afastado, como pessoa, de sua função. Na condição de agente 

estatal, exercer uma persona, um personagem, outra tendência arquetípica inconsciente (Jung, 
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2014b). Por isso, o próprio Administrador não vê a contradição de sua própria humanidade estar 

ausente quando do trato das questões humanas, a exemplo dos processos administrativos 

disciplinares.     

No Estatuto dos servidores públicos do Estado da Bahia. Lei nº 6.677/1994,  está previsto 

no art. 204 que “a autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a 

promover a sua imediata apuração, mediante sindicância ou processo disciplinar” (Bahia, 1994). A 

ideia de “irregularidade” contém em si o sentido de quebra da ordem e a de “apuração” o de 

responsabilização.  

Nem nesse, nem em nenhum outro artigo, está presente a atenção o cuidado com a pessoa 

humana, o Outro da relação com o Eu-Estado. Opor óbvio, não se está aqui tratando de infrações 

que visam lesar o erário, o patrimônio público e outros direitos que precisam ser preservados. A 

discussão é sobre as relações interpessoais, nas quais as lesões são de ordem afetiva e que ferem 

todos os envolvidos.  

As instituições públicas são compostas de pessoas. Uma autarquia como a UESC, com o 

trânsito diário de mais de sete mil pessoas, está fadada a registrar conflitos relacionais quase que 

em bases diárias. A inexistências de procedimentos de mediação para tratar desses casos, e a inação 

político-jurídica para uma mudança nesse sentido, deixa transparecer com clareza a visão 

arquetípica do Estado como o Grande Pai: aquele que mantém a ordem pela punição.  

A mediação é um movimento psíquico de transcendência, pela fraternidade, visando 

superar o ranço tradicional de transferir para o Estado-juiz a responsabilidade pela resolução dos 

conflitos, assegurando o empoderamento dos envolvidos e promovendo a cidadania e autonomia 

para a construção de consensos. Ela também possibilita um tratamento igualitário (matriarcal) entre 

as partes envolvidas não só ao erigir a figura dos “mediandos” em situação de igualdade, mas 

também ao fomentar uma compreensão recíproca e uma responsabilidade compartilhada 

(GARCIA; VERDAN, 2013). 

Na mediação, o Eu-Outro Do arquétipo da Grande Mãe retorna. Não na sua expressão 

polarizada primitiva e infantil, mas em uma nova premissa de alteridade. Afasta a polarização no 

Grande Pai do sistema adversarial processual que tende a eliminar o conflito por meio da emissão 

de um pronunciamento do Estado-juiz. Ao buscar tratar as origens, causas e consequências do 

conflito, construindo um consenso a partir da vontade das partes envolvidas, a mediação restaura 

o antigo sentimento de conexão da tribo, no qual o Eu se vê no outro. A fraternidade, como o 

tandem entre a liberdade e a igualdade, percebe o conflito como uma situação-problema comum ao 

convívio que deve servir de oportunidade para o amadurecimento das relações. 
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Para além dos procedimentos disciplinares, o retorno da humanidade no Estado impera 

como uma necessidade para uma sociedade mais justa. Nesse mister, Ropelato (2008) defende que 

a participação cidadã na política é um elemento-chave da democracia, porém sua efetividade é 

limitada ou exclui parte da população. A desigualdade, fruto do arquétipo patriarcal, tornou-se meio 

de exclusão de grupos marginalizados, ferindo a dignidade. A autora sugere, então, que a 

fraternidade universal, como categoria política, pode ser uma ideia essencial para complementar a 

participação social na democracia, pois reconhece a importância de um laço social entre os 

cidadãos, baseado não só na igualdade e na liberdade, mas também na responsabilidade mútua.  

De acordo com Aquini (2008), a fraternidade não é apenas um conceito, mas um princípio 

que orienta o comportamento e as relações humanas, enfatizando a reciprocidade. Isso implica que 

cada indivíduo deve contribuir para a construção da sociedade, reconhecendo seus deveres para 

com a comunidade. A plena realização dos direitos fundamentais está intrinsecamente ligada ao 

reconhecimento dos deveres (Machado, 2017). Portanto, os que reivindicam direitos, mas 

negligenciam deveres, trabalham contra a sociedade justa e fraterna que dizem almejar. 

Para que a fraternidade seja aplicada como um princípio de construção social, considera a 

autora como atos fundamentais buscar e reconhecer mutuamente as semelhanças entre os diversos 

sujeitos, grupos sociais e culturais, estabelecendo um vínculo de responsabilidade mútua entre os 

atores sociais e políticos. Dessa forma, a fraternidade pode contribuir, enantiodronomicamente,  para a 

superação dos conflitos e tensões no exercício da participação política e para o fortalecimento da 

identidade democrática.  

 

6. POR UMA VIDA MAIS SIMBÓLICA 

 

Para além das questões do Estado, a fraternidade deve ser concebida como um princípio 

que busca equilibrar os direitos individuais e coletivos, promovendo a integração entre o eu e o 

outro. Isso implica na consideração tanto dos direitos individuais quanto dos deveres, visando 

harmonizar perspectivas diversas na sociedade.  

Jung contribui de forma significativa para este desiderato ao propor uma vida mais 

simbólica. O símbolo é o mecanismo pelo qual essa dicotomia conflituosa entre os opostos 

(consciente e inconsciente, externo e interno, luz e sombra, entre outros) será desfeita, pois reúne 

em sua constituição todas as possibilidades de compreensão e agrega os opostos em uma unidade 

não fragmentada. 

A dúvida que resta é quanto aos meios de promoção social desse tandem entre o civilizado 

e o primitivo, o patriarcal e o matriarcal (individual e coletivo). A vivência do civilizado é apolínea, 
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sempre concentrada no mundo externo. É a desconexão com o mundo interno, natural do 

matriarcado, a raiz do problema.  

Os acontecimentos exteriores não são experimentados à luz dos simbolismos interiores, 

dando-lhes um contexto unilateral. A alma é negligenciada da experiência externa. Não é possível 

se conectar com Outro quando o Eu não consegue se conectar a si mesmo.  

A fraternidade, como princípio ético e como Categoria político-jurídica convida a muito 

mais do que a superação de alguns problemas. Ela desafia a fragmentação das relações humanas e 

promove a inclusão e a pluralidade na sociedade. A vivência cotidiana da fraternidade, fortalecida 

pela solidariedade, contrapõe-se à cultura competitiva e à indiferença em relação ao próximo. Ela 

ascende como valor transcendente no processo evolucionário do ser, na busca de uma verdadeira 

comunidade planetária. 
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A SALVAGUARDA DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO PRÉ-

HISTÓRICO NACIONAL E OS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE 

CONDUTA (TAC’S) VIA IPHAN NO CONTEXTO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CONCERTADA1 

                                                                                             

José Sérgio da Silva Cristóvam2 

Jane Hilda Mendonça Badaró3  

 

RESUMO: O artigo discute acerca da importância da proteção do patrimônio arqueológico pré-
histórico nacional – que por sua vez integra o patrimônio cultural brasileiro –, desde a sua dimensão 
constitucional e a sua condição político-normativa de direito fundamental. O objetivo da pesquisa 
está em debater esta ordem de proteção no contexto da consensualidade, analisando as bases 
teóricas que fundamentam a importância da respectiva salvaguarda com enfoque na utilização do 
Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) como ferramenta protetiva, com os seus eventuais 
aspectos positivos e também suas externalidades negativas. A problemática da pesquisa consiste 
em perquirir se, dado que os bens arqueológicos pré-históricos não são renováveis e, portanto, uma 
vez perdidos, não podem mais ser recuperados, a utilização de TAC na arqueologia poderia 
redundar em mecanismo de menor rigor quanto às barreiras colocadas pelo licenciamento 
ambiental, mais prejudicando do que beneficiando a salvaguarda do patrimônio arqueológico, ou 
se, por outro lado, as medidas para minimizar ou compensar os danos que nele são negociados 
contribuem efetivamente para sua proteção. Considerando o material colhido e analisado na 
pesquisa, verificou-se que a utilização do TAC é recorrente pelo Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional (IPHAN), e o seu uso apresenta alguns pontos disformes, mas também enseja 
benefícios importantes. A natureza consensual do TAC está no contexto da Administração Pública 
concertada, cujas manifestações vão além das formas contratuais típicas. A título de conclusão, é 
preciso ir além do instrumento consensual estudado, pois, a fragilidade protetiva em que atualmente 
se encontra o patrimônio arqueológico pré-histórico nacional impõe se avançar para o desenho 
institucional, execução e acompanhamento de uma articulada política pública de proteção capaz de 
dar maior efetividade ao arcabouço legislativo protetivo existente, e assim garantir a preservação 
deste patrimônio de modo a salvaguardá-lo para as gerações vindouras. Com políticas públicas 
eficientes, menores os riscos de danos, menores os danos, menos TAC e bens patrimoniais melhor 

 
1 Este artigo foi publicado originalmente na Revista Diké (Uesc), v. 22, n 24, p. 129-153, jul./dez. 2023 -
Publicado: 2023-12-29. https://periodicos.uesc.br/index.php/dike/issue/view/226.  
2 Professor Adjunto de Direito Administrativo na Graduação, Mestrado e Doutorado da UFSC. Doutor em Direito 
Administrativo pela UFSC (2014), com estágio de Doutoramento Sanduíche junto à Universidade de Lisboa – Portugal 
(2012). Mestre em Direito Constitucional pela UFSC (2005). Profesor invitado de la Universidad de Buenos Aires 
(Argentina), de la Universidad Autónoma de Nuevo León (México) y de la Universidad Andina Simón 
Bolívar (Ecuador). Membro fundador e atual Presidente do Instituto de Direito Administrativo de Santa Catarina 
(IDASC), membro efetivo da Asociación Internacional de Derecho Administrativo (AIDA) y de la Asociación 
Mexicana de Derecho Administrativo (AMDA). Coordenador do Grupo de Estudos em Direito Público do 
CCJ/UFSC (GEDIP/CCJ/UFSC) e membro da Rede de Pesquisa em Direito Administrativo Social (REDAS), da 
Red Internacional de Derecho Administrativo Contemporáneo (REDAC) e da Red Docente Eurolatinoamericana de 
Derecho Administrativo (REDOEDA). Advogado publicista em Santa Catarina. ORCID: http://orcid.org/0000-
0001-8232-9122 - E-mail: jscristovam@gmail.com 
3 Professora Assistente do Departamento de Ciências Jurídicas da Universidade Estadual de Santa Cruz –UESC. Mestre 
em Direito Privado pela Universidade Federal de Pernambuco- UFPE. Doutoranda em Direito pela Universidade 
Federal de Santa Catarina.  Coordenadora e professora  do Escritório Modelo do Curso de Direito da UESC – ESAD. 
Advogada militante inscrita na OAB/Ba subseção Ilhéus. E-mail: jhmbadaro@uesc.br  

mailto:jhmbadaro@uesc.br
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preservados. A pesquisa possui abordagem exploratória e qualitativa, e o método é o dedutivo, com 
a consulta a fontes bibliográficas, dissertações de mestrado e doutorado, artigos publicados em 
revistas e plataformas digitais e análise da legislação brasileira relacionada ao tema. 
 
Palavras-chave: Proteção ao patrimônio cultural; patrimônio pré-histórico; Termo Ajustamento 
Conduta; IPHAN; Administração Pública concertada. 
 

INTRODUÇÃO 

 

Considere-se, de logo, que os bens arqueológicos pré-históricos não são renováveis, e, 

portanto, uma vez perdidos, não podem mais ser recuperados. Daí a grande importância de sua 

efetiva salvaguarda. A importância da proteção do patrimônio arqueológico pré-histórico nacional 

– que integra o patrimônio cultural brasileiro – vem tatuada em diversas normas de proteção que 

consubstanciam verdadeiro sistema constitucional cultural, a ostentar a condição de direito 

fundamental implícito4. Explicando, conforme lição de Luana de Carvalho Silva Gusso e Nestor 

Castilho Gomes, “o direito ao patrimônio cultural deve ser caracterizado e/ou reconhecido como 

direito fundamental. Nesse sentido, o referido reconhecimento se desdobra em dois aspectos: (i) 

possibilidade de identificá-lo como direito implícito ao catálogo de direitos fundamentais do Título 

II, da Constituição de 1988, mediante operação hermenêutica; (ii) subsunção do referido direito ao 

critério de direito fundamental formal e materialmente constitucional, mas fora do catálogo” 

(Gusso; Gomes, 2017). E ainda, o direito à memória e ao patrimônio cultural são considerados 

direitos humanos fundamentais, vez que se relacionam com a proteção à dignidade humana em seu 

sentido mais amplo. 

Convém destacar neste aspecto, que o reconhecimento e a concretização dos direitos 

fundamentais constituem a base do Estado democrático de direito, e que o patrimônio cultural, 

enquanto direito fundamental de preservação da memória coletiva - que é a base de formação da 

sociedade-, goza de proteção jurídica assegurada pela Constituição de 1988, além de legislação 

infraconstitucional e convenções internacionais das quais o Brasil é signatário.  

Uma das medidas previstas por lei, passível de uso na proteção do Patrimônio Arqueológico 

Pré-Histórico nacional, é o TAC, instrumento recorrentemente utilizado pelo IPHAN. O presente 

artigo é resultado de um esforço de pesquisa no sentido de compilar dados que permitam refletir 

sobre o TAC como instrumento utilizado na proteção do patrimônio arqueológico pré-histórico 

nacional, seus eventuais pontos positivos e possíveis externalidades negativas. Vez que o TAC é 

instrumento firmado entre o Poder Público e o autor de um suposto dano, ou da ameaça de dano, 

o assunto está no contexto da Administração Pública concertada, consensual ou dialógica, que se 

 
4 Para uma análise sobre a teoria dos direitos fundamentais, ver: Sarlet, 2011. 
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constitui num movimento, ou fenômeno, em que, sob o manto de um Estado de direito 

republicano, democrático e social, prima pela participação, negociação e busca de consenso como 

condição prévia à sua manifestação nos procedimentos de decisão administrativa. 

Sobre a estrutura do trabalho, a mesma está distribuída a partir de três tópicos principais: 

(i) a questão da Proteção do Patrimônio Arqueológico Pré-Histórico nacional; (ii) o uso do Termo 

de Ajustamento de Conduta pelo IPHAN; (iii) o debate sobre o tema a partir da dimensão da 

Administração Pública concertada, que ligados, fazem cumprir o objetivo geral do estudo. 

As manifestações da Administração consertada vão além das formas contratuais típicas, de 

modo a responder a novas necessidades que se impõem ao Estado contemporâneo (Bitencourt 

Neto, 2018). Afinal, o Direito Constitucional passa, o Direito Administrativo passa também 

(Canotilho, 2001). Para além das situações em que a Administração já fazia uso de uma dimensão 

contratualizada, a atuação administrativa concertada utiliza a participação e o consenso a partir de 

instrumentos procedimentais diversos, como meios do exercício de poderes públicos, sendo que, 

conforme leciona Eurico Bitencourt Neto (2018), são dois os campos gerais de expressão da 

Administração Pública concertada: a Administração por contratos, e a administração por acordos. 

Aqui, para os fins e limites do presente estudo, será ressaltada a possibilidade da “expansão da 

Administração contratual na substituição da instauração de um procedimento que visa a aplicar 

uma sanção por um compromisso acordado de reparação de danos, alteração de comportamentos, 

correção de uma atuação administrativa ou medidas compensatórias” (Marques Neto, 2011, p. 3). 

No caso, o TAC, celebrado com base no art. 5º § 6º da Lei nº 7.347/1985 – Lei da Ação 

Civil Pública –, que autoriza os órgãos públicos legitimados a tomar dos interessados compromisso 

de ajustamento de conduta às exigências legais, mediante cominações (Bitencourt Neto, 2018), 

serve de importante exemplo desses respectivos instrumentos no Direito brasileiro, e o que aqui 

interessa enfocar, ainda que numa visão panorâmica, e especialmente quanto a sua utilização na 

arqueologia, em prática de gestão, como solução extrajudicial a litígios que envolvem interesses e 

direitos difusos, ligados a proteção do patrimônio pré-histórico nacional. Apenas para adiantar e 

para os fins aqui debatidos, a natureza jurídica dos TAC’s em procedimentos sancionatórios 

regulatórios seria de um “ato administrativo negocial, constitutivo e emanado com 

discricionariedade” (Saddy; Greco, 2015, p. 183). 

 

 

1. POR QUE PROTEGER O PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO PRÉ-HISTÓRICO 

NACIONAL?   
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O patrimônio arqueológico pré-histórico5 nacional abre portas para desvelar 

conhecimentos sobre os primórdios da humanidade. Tudo o quanto se sabe do modus vivendi dos 

primeiros homo sapiens que habitaram a Terra é devido a estudos realizados a partir dos achados 

arqueológicos, como, por exemplo, as pinturas rupestres, fósseis e artefatos. Ou seja, a importância 

da preservação da memória coletiva e do patrimônio cultural se dá pela necessidade de resguardar 

a identidade de um povo, e/ou da própria humanidade, e impactos nestes bens podem ser 

irreversíveis. Ainda há muito a ser pesquisado e entendido a partir dos bens arqueológicos já 

descobertos. E certamente muitos outros destes bens ainda existem para serem encontrados. São 

preciosos rastros deixados pelo Homem ao longo de sua existência que nos permitem entender 

aspectos da evolução humana, física, cognitiva e social, ou seja, proporcionam desvendar parte 

substancial da história da espécie humana. Por isso é importante que sejam adotadas medidas de 

proteção e mitigação de estragos, para salvaguardá-los. 

A Carta de Lausanne (IPHAN, 1990) explica que o patrimônio arqueológico é definido 

como a porção do patrimônio material para a qual os métodos da arqueologia fornecem os 

conhecimentos primários, englobando todos os vestígios da existência humana, não importando 

quais sejam eles, que podem ser encontrados na superfície, no subsolo ou sob as águas. Trata-se 

este patrimônio arqueológico de um recurso frágil e não renovável, razão pela qual a proteção dos 

bens de valor para a arqueologia constitui obrigação moral de todo ser humano e constitui também 

responsabilidade pública coletiva, que deve traduzir-se na adoção de uma legislação adequada que 

proíba a destruição, degradação ou alteração de qualquer monumento, sítio arqueológico ou seu 

entorno, sem a anuência das instâncias competentes, prevendo-se a aplicação de sanções adequadas 

aos degradadores desses bens (Miranda, 2021). 

No Brasil, a representatividade do bem ou conjunto de bens para a memória (referente ao 

passado e à ação passada) são os parâmetros de seleção de bens protegidos estabelecidos no art. 

216 da Constituição de 1988.6  

 
5 “A Pré-História, é, basicamente, dividida entre Paleolítico, Mesolítico (período intermediário) e Neolítico. Nesses 
períodos, acompanhamos o desenvolvimento dos hominídeos com a elaboração de novas ferramentas, além do 
surgimento do homo sapiens sapiens, há cerca de 300 mil anos”. É o período mais longo na linha do tempo da história da 
humanidade. O termo pré-história é rejeitado por alguns cientistas sociais visto que, para eles, o que é existe é a História 
da Humanidade, e os povos ágrafos do paleolítico, mesolítico e neolítico fazem parte desta História, ainda que tivessem 
vivido antes da existência da escrita. Termo utilizado com maior aceitação para os povos que viveram antes da 
existência da escrita: povos ágrafos. Neste sentido, ver: História do Mundo, s./d. 
6 Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente 
ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da 
sociedade brasileira, nos quais se incluem: […] V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 
artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. § 1º O Poder Público, com a colaboração da 
comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, 
tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação. (grifos nosso) (Constituição, 
1988). 
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Dentre os que possuem o status de bens preserváveis, estão os bens arqueológicos e 

paleontológicos. Os bens inscritos pela Unesco na Lista do Patrimônio Cultural e Natural da 

Humanidade também integram esta categoria. Outros podem ser escolhidos através da 

discricionariedade administrativa do IPHAN.  

Como se vê, cabe ao Poder Público, com a colaboração da comunidade, promover e 

proteger o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento 

e desapropriação, além de outras formas de acautelamento e proteção. O texto constitucional 

oferece também garantias processuais cabíveis para salvaguarda destes direitos fundamentais, como 

por exemplo Ação Civil Pública (legitimidade do Ministério Público), e Ação Popular (legitimidade 

para qualquer cidadão). É importante deixar consignado que muitos autores já realizaram “extensas 

e dedicadas revisões sobre o quadro de proteção legal ao patrimônio arqueológico no Brasil, [...] 

identificando lacunas e contradições” (Polo, 2014, p. 57). 

Conforme já assentado, o patrimônio arqueológico pré-histórico nacional integra o 

patrimônio cultural brasileiro, que tem o status de direito humano fundamental implícito na 

Constituição de 1988, a partir da interpretação sistemática de quinze dos seus dispositivos, dentre 

os quais os artigos 215 e 216.7 Os bens de natureza material de valor arqueológico pré-histórico 

nacional são definidos e protegidos pela Lei nº 3.924/1961, sendo considerados bens patrimoniais 

da União. Sua preservação é um direito e um dever de todos os cidadãos, e é competência comum 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios protegê-los. 

No caso, o IPHAN é uma autarquia federal do Governo do Brasil, criada em 1937, 

vinculada ao Ministério da Cultura, que responde pela preservação do patrimônio cultural 

brasileiro, cabendo-lhe proteger e promover os bens culturais do país, assegurando sua 

permanência e usufruto para as gerações presentes e futuras.8 

O Brasil abriga uma variedade de sítios arqueológicos especialmente importantes, que 

ajudam a entender a história da humanidade: como viviam os primeiros agrupamentos humanos, 

como se relacionavam socialmente e com o meio ambiente, dentre outros vários aspectos. Destaca-

se o Parque Nacional Serra da Capivara, no Piauí, que possui alguns dos sítios arqueológicos mais 

antigo do continente Americano – entre 40 e 20 mil anos atrás - com vestígios milenares da história 

 
7 “[...] é possível chancelar o direito ao patrimônio cultural como direito fundamental na ordem constitucional brasileira. 
O conteúdo e a importância do direito ao patrimônio cultural exsurgem em pelos menos 15 (quinze) dispositivos da 
Constituição Federal. Como visto, o legislador constitucional erigiu um verdadeiro Estado Cultural na Constituição de 
1988. Não à toa José Afonso da Silva fala em uma “ordenação constitucional da cultura, que pode e deve ser valorizada 
como vetor importante na realização das promessas constitucionais em nosso país” (Gusso; Gomes, 2017, p. 360). 
8 Conforme descrição constante do site oficial do Instituto do Património Histórico e Artístico Nacional: “São 
considerados sítios arqueológicos, os locais onde se encontram vestígios positivos de ocupação humana, identificados 
como cemitérios, sepulturas ou locais de pouso prolongado ou de aldeamento, "estações" e "cerâmicos”, as grutas, 
lapas e abrigos sob rocha, além das inscrições rupestres ou locais com sulcos de polimento, os sambaquis e outros 
vestígios de atividade humana” (IPHAN, 2023). 

http://portal.iphan.gov.br/uploads/legislacao/Lei_3924_de_26_de_julho_de_1961.pdf
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do povoamento das Américas. O Parque Nacional Serra da Capivara é um dos maiores e mais 

importantes complexos de arte rupestre do mundo, com mais de 7.000 pinturas que datam de até 

12.000 anos. As pinturas retratam cenas da vida cotidiana, como caça, pesca e coleta de frutos, bem 

como animais, plantas e figuras míticas. 

Também merecem destaque: o Parque Nacional do Catimbau, em Pernambuco, com mais 

de 1.000 sítios arqueológicos, incluindo pinturas rupestres, sítios funerários e sambaquis; o Sítio 

Arqueológico Pedra Pintada, em Rondônia, com pinturas rupestres datadas de até 12.000 anos 

atrás; o Sítio Arqueológico do Lajedo de Soledade, no Rio Grande do Norte, com pinturas 

rupestres datadas de até 10.000 anos atrás; o Parque Nacional Cavernas do Peruaçu, em Minas 

Gerais; o Sítio Arqueológico de São Raimundo Nonato, no Piauí; Sítio Arqueológico de Monte 

Alegre, no Pará.  O Sítio Arqueológico de Lagoa Santa, em Minas Gerais, que abriga fósseis 

humanos de até 11.000 anos atrás, fósseis estes que são de uma espécie humana que foi extinta, 

conhecida como "Homem de Lagoa Santa". Ainda, importante citar o Sítio Arqueológico de São 

José de Itacoatiara, no Rio de Janeiro, e o Sítio Arqueológico de Marajó, no Pará. Esses sítios 

arqueológicos são tesouros que oferecem elementos capazes de desvelar preciosos mistérios do 

início da humanidade. 

A despeito do farto arcabouço protetivo, composto de normas constitucionais, 

infraconstitucionais, além de cartas, pactos e convenções internacionais, é grande a incidência de 

destruição de bens arqueológicos no Brasil. Muitos são os fatores que colocam em risco os sítios 

arqueológicos pré-históricos existentes em diversos estados brasileiros. Ocorrências diversas levam 

à mutilação de artefatos científicos e culturalmente valiosos ocasionadas por pessoas que 

desconhecem que tais objetos são materiais arqueológico, protegidos por legislação própria. Ou 

seja, há muita falta de informação, e, no geral, a população desconhece a importância das pinturas 

rupestres para o resgate cultural dos homens pré-históricos, nossos antepassados. Tais pinturas 

podem abrir portas para o entendimento da história. 

Vale registrar um episódio, relativamente recente, em tudo desastroso e inadmissível, 

ocorrido na cidade de Diamantina, em Minas Gerais, quando uma arte pré-histórica preservada 

durante séculos em uma parede, há cerca de dez anos já não existe mais. Foi apagada – ou melhor, 

pintada de branco – para compor o cenário da minissérie bíblica Rei Davi, da TV Record (Oliveira, 

2020). E seguimos com mais destes tristes exemplos. Em Serra do Tombador, Jacobina-Bahia, 

sítios arqueológicos com pinturas rupestres estão ameaçados por explorações minerais. A 

exploração mineral também é um dos principais fatores de destruição dos sítios arqueológicos. 

Parque eólico e conflitos de terras ameaçam sítios arqueológicos do Vale do São Francisco, 

em Sobradinho na Bahia (TV Brasil, 2018). Sítio arqueológico com peças de 6 mil anos está 

https://brasil.elpais.com/tag/minas_gerais
https://brasil.elpais.com/tag/rede_record
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ameaçado por casas em Santa Catarina, em Ponta de Garopaba do Sul, onde está o maior sambaqui 

do mundo (Giovanaz, 2016). O Sítio Arqueológico Lapa Vermelha, Município de Pedro Leopoldo, 

Minas Gerais, local de muitas cavernas, no entorno de Lagoa Santa, onde foi encontrado o fóssil 

de Luzia, conhecido como o mais antigo esqueleto encontrado nas Américas, está ameaçado por 

um grande empreendimento de fábrica de cerveja (Baeta; Prous; Sales, 2021). 

A falta de planejamento urbano, com intervenções relacionadas ao setor de habitação, obras 

públicas etc. causam prejuízos à memória arqueológica nacional. Infelizmente, a destruição dos 

sítios arqueológicos é uma realidade irreversível dentro do contexto desenvolvimentista de cidades 

cujo modelo econômico em vigência não é sustentável e não foi pensado em longo prazo, por 

exemplo. Mais fatores podem ser citados: invasões ilegais de terras, queimadas, expansão da 

fronteira agrícola e minerária, desmatamentos que além de destruir a floresta estão aniquilando 

sítios arqueológicos na Amazônia. 

O Parque Nacional Serra da Capivara, situado no Piauí, reconhecido como Patrimônio da 

Humanidade pela UNESCO, que possui um trabalho muito cuidadoso de pesquisas científicas 

diversas, desenvolvido por cinco décadas sob a coordenação da arqueóloga pré-histórica Niéde 

Guidon, encontra dificuldades de várias ordens na efetividade em sua gestão preservacionista. Na 

época da pandemia do COVID 19, em 2020, por exemplo, por falta de incentivo financeiro do 

Governo Federal, precisou demitir muitos funcionários, inclusive alguns que faziam a manutenção 

e conservação das pinturas rupestres, numa clara demonstração de que também oscilações de 

cunho político podem colocar em risco preciosos bens do patrimônio arqueológico.    

Outro motivo recorrente advém de empreendimentos que ocorrem de forma ilegal, onde 

os ritos administrativos do processo complexo de licenciamento ambiental foram descumpridos 

ou cumpridos tardiamente – após um embargo, por exemplo. Empreendimentos podem afetar o 

patrimônio arqueológico de diversas maneiras, como a destruição ou danificação de sítios 

arqueológicos, com a consequente perda de informações históricas e culturais. É o IPHAN que 

atua no licenciamento cultural de empreendimentos, visando à proteção de bens vulneráveis, 

especialmente arqueológicos e/ou paleontológicos, conforme estudo de Fabiana Santos Dantas 

(2013), que destaca a importância do IPHAN na análise de estudos de impacto ambiental e na 

autorização das etapas do licenciamento, de modo que sejam observadas as exigências relativas ao 

meio ambiente sociocultural. 

Quando os empreendimentos e os licenciamentos9 não observam as normas de proteção 

ao patrimônio cultural, o IPHAN deve atuar para proteger os bens culturais por meio de 

 
9 Para estudos sobre o licenciamento ambiental e sobre o licenciamento ambiental com avaliação de impacto sócio 
cultural, ver: Niebuhr, 2023. 

https://mail.google.com/mail/u/2/#inbox?projector=1//// Niebuhr
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instrumentos administrativos como o embargo e termos de ajustamento de conduta, bem como 

propondo as ações judiciais cabíveis (Dantas, 2013) sendo notório, portanto, o entrelaçamento 

entre os campos do meio ambiente, do patrimônio cultural e da arqueologia, no âmbito do Direito.  

Em muitos casos, a responsabilidade sobre os impactos ao patrimônio arqueológico é 

igualmente distribuída entre as iniciativas pública e privada. Ressalte-se que são proibidos o 

aproveitamento econômico, a destruição ou a mutilação dos sítios arqueológicos, antes de serem 

pesquisados por arqueólogas e arqueólogos, e após, somente com a devida autorização do IPHAN.  

Vale ainda a anotação de que sítios encontrados no âmbito das pesquisas acadêmicas também 

sofrem com intervenções mutiladoras, antes ou depois de sua descoberta. São passíveis de processo 

judicial por danos ao patrimônio da União e omissão, por exemplo, os proprietários de terras que 

encontrarem qualquer achado arqueológico e não comunicarem ao IPHAN no prazo de 60 dias. 

Todos os sítios arqueológicos têm proteção legal e quando são reconhecidos devem ser 

cadastrados no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos, o CNSA. Com a criação do Centro 

Nacional de Arqueologia – CNA, o IPHAN atendeu à necessidade de fortalecimento institucional 

da gestão desse patrimônio, normatizada pelo Decreto nº 6.844/2009. Cabe ao CNA a elaboração 

de políticas e estratégias para a gestão do patrimônio arqueológico, a modernização dos 

instrumentos normativos e de acompanhamento das pesquisas arqueológicas. 

 

2. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA ENQUANTO INSTRUMENTO DE 

PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO PRÉ HISTÓRICO NACIONAL: 

PONTOS POSITIVOS E EXTERNALIDADES NEGATIVAS  

 

Delineado inicialmente na ordem jurídica pátria pelo parágrafo 6º do art. 5º da Lei de 

Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/1985), o TAC pode ser conceituado, nos dizeres de Lucas Motta 

como uma “forma de solução extrajudicial de conflitos, promovida por órgãos públicos, tendo 

como objeto a adequação do agir de um violador ou potencial violador de um direito 

transindividual (direito difuso, coletivo ou individual homogêneo) às exigências legais, valendo 

como título executivo extrajudicial” (Motta, 2020). 

Convém algumas palavras sobre a natureza jurídica do TAC, sendo que André Saddy e 

Rodrigo Greco (2015) trazem bem a controvérsia e diversidades de posicionamentos sobre o tema, 

quando analisado o §6º do art. 5º da Lei de Ação Civil Pública: 

 

Alguns entendem que se trata do instituto da transação previsto nos arts. 840 a 
850 do Código Civil – Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – com a finalidade 
de prevenir ou pôr fim ao litígio mediante concessões mútuas, extinguindo o 
processo com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, inc. III do Código 

http://portal.iphan.gov.br/uploads/legislacao/Decreto_6844_de_07_de_maio_de_2009.pdf
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11269253/par%C3%A1grafo-6-artigo-5-da-lei-n-7347-de-24-de-julho-de-1985
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11269621/artigo-5-da-lei-n-7347-de-24-de-julho-de-1985
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103274/lei-de-a%C3%A7%C3%A3o-civil-p%C3%BAblica-lei-7347-85
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103274/lei-de-a%C3%A7%C3%A3o-civil-p%C3%BAblica-lei-7347-85
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103274/lei-de-a%C3%A7%C3%A3o-civil-p%C3%BAblica-lei-7347-85


 

73 

de Processo Civil – Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – cabível 
exclusivamente quanto aos direitos patrimoniais de caráter privado. Para que esse 
ato bilateral ocorra, deve existir reciprocidade do ônus e vantagens, além de 
existir litígio, dúvida ou controvérsia entre as partes. 
Outros preferem afirmar que os TACs seriam uma transação, mas com 
características próprias, pois seu objeto é a de defesa de direitos indisponíveis; 
portanto, indispensável é a aplicação dos princípios de ordem pública inerentes 
a tal condição.  
Há, também, quem entenda que os TACs sejam uma figura jurídica própria e 
autônoma, não se confundindo com o instituto da transação. Afirma-se que a 
aplicação de tal instituto aos direitos coletivos afronta não só o texto do Código 
Civil, como também atribui, equivocadamente, faculdades ao legitimado 
autônomo para dispor sobre o direito de titulares coletivamente considerados 
(Saddy; Greco, 2015, p. 182). 

 

Com efeito, para os fins do presente estudo, convém ressaltar que os TAC’s podem ser 

compreendidos como instrumentos jurídicos de compromissos de adequação de determinada 

conduta ao ordenamento jurídico. Essa, que parece ser a corrente majoritária, entende que os TACs 

nada mais são que compromissos do suposto infrator de, sob pena de sofrer cominações, adequar 

seu comportamento à lei, tal como ocorreria se esta jamais tivesse sido violada.10 

Considerando que o TAC é instrumento utilizado pelo IPHAN, como uma das medidas 

protetivas do patrimônio arqueológico pré-histórico nacional, importa avançar na esteira das 

considerações de Fabiana Santos Dantas, quando ensina que além da aprovação de projetos de 

restauro/reforma/requalificação, no âmbito de sua atividade fiscalizatória, o IPHAN também atua 

no licenciamento cultural de empreendimentos, visando à proteção de bens vulneráveis, 

especialmente arqueológicos e/ou paleontológicos, e eventuais impactos no patrimônio material, 

analisando estudos de impacto ambiental e autorizando a realização das etapas do licenciamento, 

quando observadas as exigências relativas ao meio ambiente sociocultural (Dantas, 2013). Ou seja, 

é ele responsável por avaliar e autorizar a realização de pesquisas arqueológicas em áreas que serão 

impactadas por empreendimentos que necessitam de licenciamento ambiental, segundo o site 

oficial do próprio IPHAN. 

 
10 Ainda, para recuperar da lição de André Saddy e Rodrigo Greco: “[…] paralelamente a esses entendimentos e apesar 
de a Lei de Ação Civil Pública servir de base legal para a criação de regulamentos sobre TAC, no âmbito das agências 
reguladoras, parece mais correto o entendimento de que os TACs sejam atos administrativos negociais, assim como 
entende Hugo Nigro Mazzilli (2008, p. 310). Como já exposto, os TACs têm natureza consensual; logo, são atos 
administrativos negociais, porque, de um lado, o causador do dano se obriga no campo do direito material e, de outro, 
o administrador aceita a solução. Também é uma atuação discricional. Afinal, caracterizam-se pela alternatividade, ou 
seja, tal decisão decorre da existência de uma pluralidade de opções ou alternativas em que a Administração detém a 
liberdade de escolha e fará, como se costuma mencionar, um juízo de conveniência e oportunidade para decidir pela 
sua celebração ou não. Acrescentar-se-ia a tal natureza negocial e discricional o fato de serem constitutivos, pois sempre 
criam, modificam e extinguem direitos e obrigações. Sendo assim, pode-se inferir que a natureza jurídica dos TACs em 
procedimentos sancionatórios regulatórios seria de um ato administrativo negocial, constitutivo e emanado com 
discricionariedade” (Saddy; Greco, 2015, p. 183). 
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A legislação ambiental tem uma grande influência sobre a pesquisa arqueológica no Brasil. 

Quando os empreendimentos e os licenciamentos não observam as normas de proteção ao 

patrimônio cultural, conforme determina a Resolução CONAMA nº 01/1986, o IPHAN deverá 

atuar para proteger os bens culturais por meio de instrumentos administrativos como o embargo e 

termos de ajustamento de conduta, bem como propondo as ações judiciais cabíveis. Em síntese, o 

TAC é um dos instrumentos jurídicos utilizados pelo IPHAN para garantir a proteção do 

patrimônio cultural durante o licenciamento ambiental. 

Para aprofundar no tema, cabe recuperar que a Portaria nº 159/2016 estabelece requisitos 

e procedimentos administrativos que devem ser observados pelo IPHAN durante a elaboração de 

um TAC: 

 

 O TAC deve ser elaborado à luz do art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/1985, e da 
Portaria n° 187/2010, do Presidente do IPHAN; - O IPHAN deve instaurar 
procedimento administrativo para apurar a conduta irregular ou ilícita do infrator; 
- O infrator deve ser notificado para apresentar defesa no prazo de 20 (vinte) dias 
úteis; - Após a apresentação da defesa, o órgão deve analisar as provas e os 
argumentos apresentados pelo infrator e elaborar uma proposta de TAC; - A 
proposta deve ser encaminhada aos órgãos competentes para manifestação no 
prazo de 15 (quinze) dias; - Após a manifestação dos órgãos competentes, a 
proposta de TAC deve ser analisada pela Procuradoria Federal junto ao IPHAN 
em Brasília/DF; - Uma vez consolidada a proposta, os autos instruídos devem 
ser encaminhados à Procuradoria Federal junto ao órgão que instaurou o 
procedimento para análise de sua viabilidade jurídica; - O TAC deve ser celebrado 
por escrito e conter cláusulas que estabeleçam as obrigações do infrator, as 
sanções em caso de descumprimento e o prazo para cumprimento das 
obrigações; - O TAC deve ser homologado pelo Presidente do IPHAN e 
publicado no Diário Oficial da União (IPHAN, 2016). 

 

Considerando-se que compreender sobre a utilização TAC pelo IPHAN,  no campo da 

arqueologia,  e as consequências delas advindas, é um dos pontos centrais do presente trabalho, 

vale trazer as bem lançadas impressões do pesquisador Mario Junior Polo, que em sua dissertação 

de mestrado, embora já defendida e publicada em 2014, portanto, há quase uma década, já afirmava 

que a eficiência do TAC para a proteção do patrimônio arqueológico é um tema controverso,  e 

que a pesquisa por ele realizada indicou que o ajuste de conduta pode atuar como um mecanismo 

menos rígido quanto às barreiras colocadas pelo licenciamento ambiental às obras de infraestrutura 

em andamento no país. Resultados de sua abalizada investigação sinalizam que a recorrência a este 

instrumento estaria ligada ao papel desempenhado pelo TAC frente ao precário aparato legal 

disponível aos atores institucionais para a prevenção às condutas ilícitas praticadas contra o 

patrimônio arqueológico (Polo, 2014). 

Mario Junior Polo também corretamente afirma que o TAC tem sido utilizado como uma 

alternativa à falta de regulamentação das sanções penais e administrativas para a proteção do 
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patrimônio arqueológico, mas sua eficácia em garantir a proteção desse patrimônio ainda é 

questionável. Os gestores e servidores do órgão encontram dificuldade em gerir sozinhos essas 

frentes de trabalho e em lidar com tais encargos, ao mesmo tempo em que sobre eles pesam muitas 

dúvidas e a falta de consenso quanto às medidas que podem ser propostas ou quanto às formas de 

negociação e condução do TAC. Além disso, destaca que a negociação e quitação dos TAC’s têm 

sobrecarregado os técnicos da área, criando frentes de trabalho e de fiscalização e demandando por 

consultoria jurídica (Polo, 2014). 

Ainda que se deve fazer aqui a ressalva de que uma fonte unitária de referência em geral 

não é o mais indicado para se assentar considerações e conclusões mais sólidas sobre determinado 

tema, mas por ser um dos poucos trabalhos mais aprofundados e específicos sobre tema, recorre-

se novamente a Mario Junior Polo, quando o autor trata da presença de entes estatais como 

compromissários frequentes nos TAC’s em arqueologia. Entre os entes estatais identificados estão 

a União, Estados e Municípios, além de entes da Administração Pública indireta, como o 

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), a Eletrobras e órgãos estaduais 

de infraestrutura e de rodagens. Para ele, a projeção do número de compromissários da 

Administração Pública aponta para o despreparo desses entes estatais quanto ao cumprimento da 

legislação ambiental e para a não inclusão das pesquisas arqueológicas e da avaliação do impacto 

ao patrimônio cultural no planejamento de suas obras (Polo, 2014). 

E, por meio de um levantamento realizado junto às Superintendências estaduais do 

IPHAN, verificou a proeminência das obrigações compensatórias sobre as demais soluções 

oferecidas pelo ajuste de conduta. As obrigações compensatórias são medidas que visam 

compensar os impactos gerados pelos empreendimentos ao patrimônio arqueológico. Essas 

obrigações podem incluir ações de conservação, restauração, monitoramento, ensino, formação e 

capacitação, além da criação de museus e centros de visitação, dentre outras, que devem ocorrer 

em caráter excepcional, apenas quando não há possibilidade de reparação específica do dano e 

constituem a maioria dos casos analisados, até pela sua potencialidade de antes mais comprometer 

do que efetivamente beneficiar a preservação dos bens arqueológicos em si (Polo, 2014). 

Quanto aos compromitentes, há um número significativo de casos em que o IPHAN figura 

sozinho e, assim, como único órgão público a tomar o compromisso. Seguindo na abalizada 

pesquisa de Mario Junior Alves Polo (2014, p. 24), o autor identificou que: 

 

[...] os dispositivos existentes não foram suficientes para a implementação de uma 
rotina sistemática de fiscalização do patrimônio arqueológico no IPHAN, o que 
tornou o TAC uma opção mais viável e maleável para a proteção desse 
patrimônio. 
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Algumas dificuldades foram detectadas na realização de TAC’s em arqueologia. Uma delas 

é a falta de comunicação com as empresas responsáveis pelos ilícitos, que muitas vezes não 

possuem representação em todos os Estados. Isso ocorre com frequência quanto a empresas 

estatais, cujas sedes geralmente se encontram em Brasília ou em grandes capitais, havendo 

representação restrita ou esporádica em certos estados. 

Para alguns exemplos de TAC’s realizados para a proteção do patrimônio arqueológico, 

pode-se indicar o TAC firmado entre o IPHAN e a empresa Vale S.A., que previa a realização de 

estudos arqueológicos em áreas de influência de empreendimentos minerários da empresa. Outro 

exemplo é o TAC firmado entre o IPHAN e a empresa Petrobras, que previa a realização de 

estudos arqueológicos em áreas de influência de empreendimentos petrolíferos da empresa. É 

imperioso ressaltar que cada caso possui suas particularidades, e que, portanto, a utilização do TAC 

deve ser avaliada de acordo com cada situação. Outrossim, o instrumento não deve ser utilizado 

como única solução para os diversos conflitos relacionados à proteção do patrimônio arqueológico 

pré-histórico nacional. 

 

3. O TAC E A DIMENSÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CONSERTADA 

APLICADA NO CONTEXTO DA PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO 

ARQUEOLÓGICO PRÉ-HISTÓRICO NACIONAL 

 

O advento da Lei nº 7.347/1985, que introduziu a Ação Civil Pública no ordenamento 

pátrio, outorgando ao Ministério Público e a outras entidades legitimidade concorrente para sua 

iniciativa, marca o surgimento de uma relevante ferramenta jurídico-normativa de tutela efetiva de 

interesses difusos e coletivos, originalmente previstos em relação numerus clausus nos incisos I a III 

do art. 1 ° da Lei da Ação Civil Pública (Carvalho, 2004). Embora o assunto não seja pacífico, 

Fredie Didier Junior, em palestra proferida em evento da EMERJ, em 25 de setembro de 2019, cita 

a referida lei como sendo o primeiro dentre os exemplos históricos de previsão normativa 

envolvendo as transformações do Direito Administrativo brasileiro (Didier Junior, 2019). Esta lei 

foi a primeira a introduzir os novos ares de consensualidade no Direito Administrativo brasileiro, 

quando autorizou o compromisso ou TAC, em seu art. 5º, § 6º, na redação trazida pela Lei nº 

8.078/1990.11  

Ainda, sobre o tema, segundo Eduardo Santos de Carvalho (2004), a “CF/88 alçou a Ação 

Civil Pública ao plano constitucional, consagrando-a como função institucional do Ministério 

 
11 “Art. 5º [...] § 6° Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de 
sua conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial.” (BRASIL, 
1990)  
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Público, ampliando a sua incidência para a tutela de quaisquer interesses difusos ou coletivos, antes 

mesmo de a Lei nº 8.078/90 acrescentar o inciso IV ao art. 1° da Lei nº 7.347/85”. 

Sobre as transformações ocorridas no Direito Administrativo brasileiro, que chega neste 

século alçado à condição de um Direito Administrativo democrático, cumpre recuperar algumas 

das suas balizas centrais:  

 

[...] a construção conceitual e normativa dos elementos necessários a superação 
de um modelo tradicional de Administração Pública, em larga medida engessado, 
inflexível e insuficientes às crescentes e complexas demandas da sociedade 
contemporânea, já estão postos desde o advento da Constituição Federal. No 
Brasil, a nova ordem constitucional não representa apenas uma superação 
normativa do regime antigo, seu nascimento vem acompanhado de uma 
profunda esperança social e política de que enfim seja possível a edificação de 
um autêntico Estado republicano, social e democrático de direito. A construção 
de um renovado regime jurídico-administrativo deve ser edificada sobre as bases 
do fenômeno do movimento de constitucionalização do Direito em geral, e do 
Direito Administrativo em especial. Sob as balizas teóricas fundamentais que 
informam o constitucionalismo de terceira dimensão, as teorias do 
neoconstitucionalismo dadas teses de supremacia da Constituição, da defesa dos 
direitos fundamentais, da força normativa dos princípios constitucionais, da nova 
hermenêutica fundada na proporcionalidade e no modelo de ponderação de 
interesses. No âmbito da disciplina jurídico-administrativa, com a crise do 
modelo de subsunção normativa e da própria centralidade monolítica da 
legalidade administrativa, como fator único e insuprimível da atuação 
administrativa, emerge um novo padrão de justificação e funcionalidade do agir 
administrativo, a perspectiva aberta, dinâmica e complexa de concretização do 
sistema constitucional de regras e princípios , a incidir e determinar o agir 
administrativo de forma direta e imediata, em muitos casos com a própria 
dispensabilidade da mediação legislativa (Cristóvam, 2015, p. 219).  

 

Com efeito, é cada vez mais crescente a ideia de que somente devem ser mantidas as 

prerrogativas administrativas se, estiverem expressamente assentadas na ordem constitucional ou 

infraconstitucional, e além disso, se forem imprescindíveis à satisfação de direitos fundamentais 

individuais, coletivos, sociais.12 Ainda sobre o tema, em arremate: 

 

Somente nestes estreitos limites é que mantém sua legitimidade. A verticalidade, 
a assimetria, a imperatividade e a autoridade administrativa vêm ceder espaço à 
horizontalidade, à isonomia, à consensualidade e à democracia participativa na 
formação da decisão administrativa, com a exigência de eficácia da máquina 
pública. Estes são os parâmetros do novo regime-jurídico-administrativo, que 

 
12 Entretanto, é mister enfatizar que “não se pode negar que a construção deste novo modelo de Administração Pública 
democrática, participativa, consensual e pluralista depende de uma série de fatores, que ultrapassam, em muito, as 
limitadas cercanias do discurso jurídico. Seus contornos se espraiam pelas dimensões políticas, econômicas e sociais 
de um Estado democrático ainda em construção, carente de um radical aprofundamento da cultura da cidadania, e de 
uma construção republicana da esfera pública (efetiva publicização da esfera pública). Mas o debate jurídico pode 
oferecer um robusto e sofisticado instrumental teórico e crítico, capaz de contribuir para o progressivo e contínuo 
avanço de um modelo de Administração Pública democrática e de um renovado Direito Administrativo fundado na 
defesa e promoção dos direitos fundamentais” (Cristóvam, 2015, p. 328). 
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informa o paradigma emergente da Administração pública democrática 
(Cristóvam, 2015, p. 328). 

 

É nesta perspectiva que se dá a presente abordagem, voltado à análise de um instrumento 

utilizado na proteção do patrimônio arqueológico pré-histórico nacional, o TAC, que se mostra a 

priori alinhado a essas dimensões de uma Administração Pública democrática, concertada, com a 

valorização da participação, da negociação e da busca de consenso nos procedimentos e no 

processo de tomada de decisão administrativa, cujas manifestações extrapolam as formas 

contratuais típicas, de modo a responder a novas necessidades que se impõem ao Estado 

contemporâneo. Administração concertada aqui entendida como aquela que se abre à participação 

e busca o consenso como instância constitutiva da sua manifestação - seja de modo unilateral, 

bilateral ou multilateral. 

Para retomar as lições de André Saddy e Rodrigo Greco (2015, p. 171), em trabalho sobre 

TAC em procedimentos sancionatórios regulatórios, expõem o seguinte: 

 

[...] os TACS são instrumentos consensuais substitutivos ou suspensivos de 
composição de conflitos entre a Administração e, nos casos de procedimento 
administrativo sancionador, os infratores, com o fim de almejar interesses 
públicos específicos. Três são, portanto, as características desses acordos: (I) a 
consensualidade, inerente de qualquer acordo; (II) a alternatividade, necessária à 
substituição ou suspensão; e (III) a finalidade pública, decorrente do interesse 
público específico. 
A consensualidade, reforçada no contexto da Administração concertada, busca 
de cada parte envolvida a vantagem em firmar tal instrumento. A convergência 
de interesses, dessa forma, é crucial para o sucesso de qualquer tentativa de 
assinatura dos TACs. Consequência prática de tal característica é a forma de 
instauração do procedimento administrativo, que poderá ocorrer de ofício ou por 
solicitação/requerimento do agente regulado. Como ato administrativo bilateral 
que é, não existe obrigação de adesão para o infrator nem para a Administração, 
podendo qualquer um destes, se não existir incentivo para sua celebração, preferir 
a via litigiosa. 
A alternatividade também é outra característica desses acordos 
substitutivos/suspensivos, pois, como o próprio nome indica, devem existir 
opções ou alternativas na lei ou no regulamento normativo que possibilitem a 
substituição da sanção como, por exemplo, a multa, por um acordo em que, de 
forma consensual, as partes busquem estabelecer um ajuste à suposta infração 
realizada. Não poderia existir, assim, uma única opção. É imprescindível que, 
existindo uma pluralidade de meios que satisfaçam os imperativos regulatórios, 
deva a Administração optar por aquele que seja mais vantajoso para ela diante do 
caso concreto, que poderá não ser a aplicação da sanção, mas sim a celebração 
do acordo substitutivo/suspensivo. 

 

Ademais, o interesse público afetado no caso concreto deve ser identificado e preservado 

na máxima extensão e profundidade possível, preferencialmente pela via consensual, com as partes 

buscando as formas de correção que melhor beneficiem os atores e interesses que jogam/disputam 
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espaço no caso concreto, de modo a adequar a conduta dos agentes econômicos às disposições 

legais, regulamentares ou contratuais. E isso significa que, conquanto exista uma margem de 

atuação aberta da Administração para realizar tais acordos, poderá ela, eventualmente, reduzir-se a 

uma única opção, inclusive em determinados casos porque a situação em concreto acaba indicando 

que a penalidade deve ser substituída por uma prestação positiva em favor da sociedade, de forma 

a respeitar dimensões principiológicas como a eficiência e a economicidade. Desse modo, a margem 

de atuação aberta para a tomada da decisão administrativa reservará à Administração a possibilidade 

de ponderar acerca das diferentes medidas passíveis de aplicação em concreto e, assim, eleger 

quando viável/cabível a partir de uma atuação consensual/dialogada em conjunto com a parte 

infratora, os meios/ações/medidas mais consentâneas com o interesse público que se deve sempre 

mirar e proteger.13 

Inclusive, nessa mesma esteira apontam as alterações trazidas à Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro – LINDB,14 por meio da Lei nº 13.655/2018, que claramente 

consagraram o modelo de atuação e controle consensual da Administração Pública, mediante o 

estabelecimento de mecanismos bilaterais que homenageiam a noção de consensualidade, como 

serve de exemplo o permissivo geral do seu art. 26 (Ferraz, 2018). 

Vê-se, portanto, que, na esteira das transformações do Direito Administrativo, a LINDB 

traduz normativamente a consensualidade como uma realidade que já se implantou no “espírito 

legislativo” brasileiro, e parece ter vindo para ficar. 

De acordo com Prado Filho (2021), a noção de consensualidade é homenageada pelas 

alterações na LINDB, por meio do estabelecimento de mecanismos bilaterais que permitem a 

celebração de acordos entre as partes envolvidas, como o compromisso processual – art. 27 – e o 

compromisso com os interessados – art. 26. Esses mecanismos incentivam a resolução consensual 

de controvérsias e a promoção do diálogo entre as partes, em vez de recorrer à resolução adversarial 

de conflitos, quer pela via administrativa quer por meio das instâncias judiciais. 

Além disso, a LINDB também aponta no sentido de que a Administração Pública deve 

buscar soluções consensuais para os conflitos, sempre que possível, e que a interpretação das 

normas jurídicas deve levar em conta a busca pela conciliação e a solução consensual de 

controvérsias, o que acaba por apontar no sentido de que, embora com inegáveis ressalvas e 

consistentes críticas aos possíveis efeitos negativos, o uso do TAC na arqueologia estaria, a priori, 

afinado com essa dimensão da Administração Pública concertada, longe, com isso, de se sustentar 

 
13 Sobre a dimensão conceitual e a questão da centralidade do interesse público, ver: Cristóvam, 2018; Cristóvam, 2019. 
14 Sobre a LINDB, ver: Cristóvam; Sousa, 2020. 
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o TAC como elixir para todos os males e muito menos festejar sua eventual aplicação inadequada 

e dissociada da melhor defesa dos interesses da coletividade.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo procurou promover uma aproximação entre três temas: a proteção do patrimônio 

arqueológico pré-histórico nacional, o uso dos TAC’s no âmbito de uma modelagem de 

Administração Pública concertada, inter-relacionando-os com o fito de compilar informações 

sobre como se dá a proteção deste patrimônio no contexto da consensualidade, mais especialmente 

na atuação do IPHAN. 

Proteger o patrimônio arqueológico pré-histórico nacional é mais do que importante, trata-

se de uma determinação constitucional clara e inescapável, centralmente abrangida pelo sistema 

constitucional de salvaguarda do patrimônio cultural, até porque permite desvendar conhecimentos 

sobre os primórdios da humanidade. Tudo o que se sabe sobre o modo de vida dos primeiros homo 

sapiens que habitaram a Terra se deve a estudos realizados a partir dos achados arqueológicos, como 

pinturas rupestres, fósseis e artefatos. O patrimônio cultural arqueológico pré-histórico nacional é 

considerado direito fundamental, sendo que sua preservação é um dever do Poder Público e um 

direito/dever de todos os cidadãos, com a competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios para protegê-lo. 

 O século XXI experimenta o fenômeno de uma Administração Pública democrática, 

concertada, dialógica e participativa, que valoriza a participação, a negociação e a busca de consenso 

nos procedimentos e na tomada da decisão administrativa. Neste contexto, o TAC desponta como 

instrumento aplicado à arqueologia pelo IPHAN, numa forma de solução administrativa não-

adversarial de conflitos, tendo como objeto a adequação do agir de um violador ou potencial 

violador de um direito transindividual (direito difuso, coletivo ou individual homogêneo) às 

exigências legais, valendo como título executivo extrajudicial. 

No entanto, a eficiência do TAC para a proteção do patrimônio arqueológico é um tema 

controverso, sobretudo por conta de consideráveis situações de externalidades negativas dele 

decorrentes. Ou seja, embora acobertado pela dimensão da legalidade e afinado com os ventos da 

consensualidade do Direito Administrativo, caberia um debate mais aprofundado no sentido de 

maximizar suas eventuais vantagens e, sobretudo, buscar a mitigação das desvantagens do uso do 

TAC para a proteção do patrimônio arqueológico pré-histórico nacional. 
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Aqui, sem qualquer pretensão de oferecer um inventário exaustivo e aprofundado acerca 

do tema, mas apenas para apontar algumas dimensões de pontos positivos e externalidades 

negativas, pode-se indicar o seguinte:  

A)  Enquanto vantagens: 

1. Solução administrativa/extrajudicial de conflitos: o TAC é uma medida de solução 

administrativa/extrajudicial de conflitos, o que significa que pode ser utilizado para resolver 

questões relacionadas à proteção do patrimônio arqueológico pré-histórico nacional sem a 

necessidade de recorrer ao Judiciário; 

2. Flexibilidade: o TAC pode ser flexível e adaptável a peculiaridades e demandas específicas 

de cada caso, permitindo que as partes envolvidas cheguem a um acordo que atenda às expectativas 

das partes diretamente envolvidas, sem descuidar do interesse público que deve ser o norte 

constante de toda a atuação do Poder Público; 

3. Participação da sociedade civil: o TAC permite envolver a participação da sociedade civil, 

dos órgãos públicos e dos pesquisadores na busca de soluções extrajudiciais para conflitos 

relacionados à proteção do patrimônio arqueológico pré-histórico nacional;  

4. Implementação de medidas compensatórias: o TAC permite prever a implementação de 

medidas compensatórias, como a criação de museus e centros de visitação, que contribuem para a 

preservação e divulgação do patrimônio arqueológico pré-histórico nacional.  

B)  Enquanto desvantagens:  

1. Obrigações compensatórias que escapam à proteção do patrimônio arqueológico 

ameaçado: Abre-se a possibilidade de que, se mal conduzido, as obrigações compensatórias 

previstas no TAC podem não estar diretamente relacionadas à proteção do patrimônio 

arqueológico ameaçado, de forma a comprometer a efetividade do instrumento; 

2. O instrumento pode ser empregado como um mecanismo mais maleável quanto às 

barreiras colocadas pelo licenciamento ambiental às obras de infraestrutura em andamento no país, 

inclusive de forma a afrouxar ainda mais um já por vezes comprometido sistema de salvaguarda 

eficiente e eficaz do patrimônio arqueológico pré-histórico nacional;  

3. O TAC tem sido utilizado como uma alternativa à falta de regulamentação das sanções 

penais e administrativas para a proteção do patrimônio arqueológico, mas sua eficácia em garantir 

a proteção desse patrimônio mostra-se bastante questionável; 

4. Deficiências estruturais, infraestruturais e de pessoal do IPHAN acaba por fazer com 

que os gestores e servidores do órgão encontrem sérias dificuldade em gerir sozinhos essas frentes 

de trabalho e lidar com tais encargos, ao mesmo tempo em que sobre eles pesam muitas dúvidas e 

a falta de consenso quanto às medidas que podem ser propostas ou quanto às formas de negociação 
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e condução do TAC, o que traz indesejável dimensão de insegurança do ponto de vista jurídico e 

material. 

Em síntese, pode-se concluir que, dentre as medidas protetivas do patrimônio arqueológico 

pré-histórico nacional, a utilização do TAC tem sido importante, nada obstante as inolvidáveis 

controvérsias quanto aos benefícios de sua aplicabilidade. Portanto, cabe ao Poder Público 

implantar medidas mais eficientes de patrulhamento e prevenção de danos, dar efetividade a 

legislação protetiva já existente, assim como instrumentalizar os órgãos de proteção com maiores 

investimentos em estrutura, infraestrutura e pessoal, de modo a possibilitar a efetiva salvaguarda 

desse importante patrimônio cultural do país. 

A fragilidade protetiva em que se encontram muitos destes bens aponta claramente para a 

necessidade de um conjunto ordenado e articulado de medidas estruturadas a partir de uma efetiva 

política pública15 de proteção e preservação patrimônio arqueológico pré-histórico nacional, de 

modo a salvaguardá-lo para as gerações futuras. Mais do que uma obrigação normativa 

constitucional e infraconstitucional, trata-se de um imperativo ético e sociopolítico intergeracional 

– uma dívida tanto de ação (proteção) como de abstenção (não mutilação) que temos com os 

nossos filhos, netos e bisnetos! 

 

 
15 A instigante e central temática das políticas públicas tem suas especificidades, mas não é objeto do presente estudo. Para estudos sobre 
tema, ver: Bucci, 2013, Bitercourt; Reck, 2021, e Cristóvam, 2007.  
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DESAFIOS E POSSIBILIDADES DE RUPTURA COM O MODELO 

SANCIONADOR TRADICIONAL E A CONSENSUALIDADE NOS 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES NA POLÍCIA 

MILITAR DA BAHIA 

 

Rodrigo Eduardo Rocha Cardoso 

 

INTRODUÇÃO 

 

Dentro de uma construção ampla o direito administrativo pode ser lido como um conjunto 

harmônico de princípios jurídicos que regem os órgãos, os agentes e as atividades administrativas 

tendentes a realizar concreta, direta e imediatamente os fins desejados pelo estado. Nesse sentido, 

no recorte inicial, tem-se os agentes que integram o Estado, os servidores públicos. O direito 

administrativo regula o campo de atuação/serviço desempenhado pelos agentes públicos, bem 

como tutela direitos e deveres desses agentes. 

Pensando numa espécie peculiar do gênero servidores públicos temos os militares. 

Inseridos nessa espécie temos os militares federais das forças armadas e os militares estaduais que 

são forças auxiliares do exército.  

O Direito administrativo militar agrega então um conjunto de princípios e normas que 

objetivam, através de institutos próprios e peculiares do militarismo, voltado a condicionar e 

mantar a normalidade do serviço público que envolve defesa da pátria (forças armadas) e 

preservação da ordem pública (militares estaduais). É possível pensar na aplicação de técnicas de 

Justiça Restaurativa nos processos disciplinares envolvendo militares estaduais. 

Trata-se de um estudo relevante por destacar e problematizar rupturas e construções no 

processo disciplinar no âmbito da administração pública estadual, em especial na PMBA. 

Nesse sentido, como construir e consolidar a consensualidade nos processos disciplinas na 

Polícia Militar do Estado da Bahia?  

Enquanto objetivo geral a proposta do artigo foi justamente discutir os desafios e 

possibilidades da consensualidade nos processos disciplinares na Polícia Militar do Estado da Bahia 

pelas lentes da justiça restaurativa.  

Quanto aos objetivos específicos, para o momento, coube ao estudo:  

a) Apresentar bases normativas e procedimentais que legitimam aplicação da Justiça 

Restaurativa nas estruturas da Administração Pública. 

b) Analisar a legislação estadual sobre processo administrativo no âmbito da Polícia Militar 
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do Estado da Bahia em consonância com os pilares da Justiça Restaurativa. 

c) Fomentar o debate em torno da aplicação dos meios adequados de solução de conflitos 

nos litígios e processos disciplinares na Polícia Militar do Estado da Bahia, conforme ditames lei 

13.140 de 2015 e resolução 125 do CNJ. 

Enquanto hipótese, tem-se a seguinte construção: Em que pese a riqueza pedagógica e a 

incontestável capacidade de transformação da justiça restaurativa, e considerando ainda a breve 

abertura do tema na PMBA a partir de 2014, pela Lei de Organização Básica, ainda existe resistência 

na aplicação, bem como ausência de formação técnica nas corregedorias da PMBA. As 

limitações/barreiras são mais de ordem cultural e burocrática. Por seguir de forma estrita os pilares 

da legalidade, muitos corregedores alegam ausência de previsão expressa no Estatuto dos Militares 

Estaduais - Lei 7.990 de 2001 - para que se possa conduzir processos disciplinares com técnicas da 

Justiça Restaurativa. 

Quanto ao caminho metodológico. Trata-se de uma pesquisa exploratória e descritiva tendo 

em vista a propositura de discutir os desafios e possibilidades da consensualidade nos processos 

disciplinares da PMBA. Procedimentos técnicos: estudo bibliográfico e documental. O método de 

análise foi o hipotético-dedutivo.  Sobre os dados e informações obtidas a análise partiu de um viés 

qualitativo.  

 

1. POLÍCIA MILITAR DA BAHIA E PROCESSOS DISCIPLINARES 

 

Os militares estaduais são classificados pela doutrina enquanto servidores de regime 

jurídico especial. Isso se deve também ao fato da classe ter uma vinculação ao regramento do 

Exército, situação que é comprovada quando se verifica a subordinação e aplicação manuais e 

códigos militares ainda vigentes: o Regulamento Interno de Serviços Gerais – R/1 – RISG (Decreto 

nº. 42.018, de 09 de agosto de 1957), o Código Penal Militar – CPM (Decreto-Lei nº. 1.001, de 21 

de outubro de 1969), o Código Processual Penal Militar – CPPM (Decreto-Lei nº. 1.002, de 21 de 

outubro de 1969) e uma série de regras criadas internamente pelo Comando Geral em nome do 

poder regulamentar.  

Sabe-se que predomina nessas ambiências um modelo de gestão de pessoas e clima 

organizacional pautado nos valores mais destacáveis de hierarquia e disciplina, vide a Lei Estadual 

7.990 de 2001 que em diversos momentos cita esses pilares. Ocorre que, em dados momentos os 

referidos valores são utilizados de maneira deturpada, gerando autoritarismo, abuso de poder, 

violência e assédio.  

As Constituições Federais ao longo do tempo, apresentam o vínculo da Polícia com o 
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Estado: 

a) Art. 167. As polícias militares são consideradas reservas do Exército e gozarão das 

mesmas vantagens a este atribuídas, quando mobilizadas ou a serviço da União (Constituição 

Federal de 1934). 

b) Art. 16. Compete privativamente à União o poder de legislar sobre as seguintes matérias: 

V. o bem-estar, a ordem, a tranquilidade e a segurança públicas, quando o exigir a necessidade de 

unia regulamentação uniforme:  XXVI - organização, instrução, justiça e garantia das forças 

policiais dos Estados e sua utilização como reserva do Exército (Constituição Federal de 1937). 

c) Art. 183 - As polícias militares, instituídas para a segurança interna e a manutenção da 

ordem nos Estados, nos Territórios e no Distrito Federal, são consideradas, como forças auxiliares, 

reservas do Exército. 

Parágrafo único. Quando mobilizado a serviço da União em tempo de guerra externa ou 

civil, o seu pessoal gozará das mesmas vantagens atribuídas ao pessoal do Exército (Constituição 

Federal de 1946). 

d) Art. 13, § 4º - As polícias militares, instituídas para a manutenção da ordem e segurança 

interna nos Estados, nos Territórios e no Distrito Federal, e os corpos de bombeiros militares são 

considerados forças auxiliares, reserva do Exército, não podendo os respectivos integrantes 

perceber retribuição superior à fixada para o correspondente posto ou graduação do Exército, 

absorvidas, por ocasião dos futuros aumentos, as diferenças a mais, acaso existentes (Constituição 

Federal de 1967). 

e) Art. 13, § 4º As polícias militares, instituídas para a manutenção da ordem pública nos 

Estados, nos Territórios e no Distrito Federal, e os corpos de bombeiros militares são considerados 

forças auxiliares, reserva do Exército, não podendo seus postos ou graduações ter remuneração 

superior à fixada para os postos e graduações correspondentes no Exército (Constituição Federal 

de 1969). 

Por sua vez a Constituição Federal de 1988 no seu artigo 144 as PMs ganharam uma nova 

dimensão e passando a figurar entre os órgãos de segurança pública. Então, a PMBA permaneceu, 

para fins de organização, como força auxiliar e reserva do Exército brasileiro, subordinando-se 

administrativamente ao governador da Bahia e mantendo a exclusividade do policiamento 

ostensivo fardado para preservação da ordem pública e incolumidade das pessoas e patrimônio do 

estado. Hoje, como um órgão da administração direta, integra o sistema de Segurança Pública e 

Defesa Social do estado.  

Assim, desde os primórdios da República, as forças de segurança, independente da 

nomenclatura, sempre estiveram nesse papel de estrutura encarrega de controle e repressão atuando 
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nos mais diversos momentos de crise, tensão, conflitos, rebeliões, levantes, revoltas. Assim, a 

cultura do enfrentamento, do rigor, do controle, do uso da força, sempre circundou a instituição 

Polícia Militar. 

Nenhuma mudança política, inclusive a redemocratização suplantou o modelo militar 

brasileiro, de modo algum se chegou a afetar substancialmente a continuidade desse ‘poder 

paralelo’, cuja função básica seria manter não a ordem pública, mas a ordem hierárquica, calcada 

em profundas desigualdades econômicas e de poder, que caracteriza, desde os primórdios, a 

formação social brasileira” (LEMGRUBER, MUSUMECI & CANO, 2003, p. 53). 

Percebe-se que as polícias dos estados sempre vivenciaram dupla atribuição, como 

“polícia” e “Força Militar” nas questões de “segurança pública, segurança interna e segurança 

nacional”. Fizeram-se presentes em todos os “regimes políticos e formas de governo, [...] não se 

restringindo aos períodos como a ditadura de Vargas, em 1937 a 1945, e a ditadura militar de 1964 

a 1984. Sempre foram mobilizadas e empregadas quando da “conveniência da União. 

(MEZZOMO, 2005, p. 31). 

Esse paradoxo segue a junto à Polícia Militar, atividade com natureza de serviço público 

voltado à população seguido de um rígido modelo de gestão e relações interpessoais pautado no 

militarismo.  

De acordo com Lemgruber, Musumeci & Cano (2003) no decorrer do século XIX, 

houveram algumas tentativas de transferir as atribuições de segurança pública a guardas civis 

formadas por “cidadãos de bem”, todavia fracassaram. Nesse passo, em conformidade com os 

autores, na impossibilidade de recrutar as pessoas “certas” para tais tarefas e considerando o 

quantitativo enorme do efetivo, somente um rígido modelo militar seria capaz de garantir a 

integridade e o bom funcionamento da organização policial. Assim, quando o servidor público 

comete falhas na sua atuação, a forma e a força administrativa na esfera disciplinar por vezes agem 

de modo voraz, atropela princípios garantidores do sistema processual e constitucional. Vejamos 

alguns casos reais com base na atuação em matéria administrativa do autor do presente artigo: 

a) Caso 1 – Humor no grupo de whatsapp da 8ª CIPM – Itapetinga – BA e 

Retratamos com um caso ocorrido na 8ª CIPM e sanção de detenção de 04 dias – Trata-se 

de Processo Disciplinar Sumário - Portaria PDS Correg SET145/09/2022, BIO nº 024 de 01 de 

julho de 2021 – ocorrido e apurado na Companhia Independente de Policiamento Militar - de 

Itapetinga - BA (anexo 1). Em síntese: um Cabo da Polícia pede notícias num grupo de whatsapp 

sobre o estado de saúde de um colega que estava hospitalizado, de pre-nome Gama. UM soldado 

bem humorado, primeiramente responde com humor fazendo alusão ao Clube de Futebol Vasco 

da Gama e diz que se a pergunta era sobre o Vasco a resposta é que sempre vai mal, todavia se a 
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pergunta era sobre o Cabo Gama a resposta era alta médica. Vejamos as declarações do denunciante 

que instruiu seu depoimento com prints do famigerado grupo de whatsapp: 

 

Existe um grupo de whatsapp o qual é utilizado para interação dos policias 
militares pertencentes ao 2º Pelotão da 8a CIPM; Que durante o mês de junho 
de 2021, o CB PM MAURÍCIO GAMA encontrava-se internado por motivos 
do referido graduado ter complicações após adquirir COVID-19; Que o 
declarante solicitou informações no grupo sobre o estado de saúde do CB PM 
MAURÍCIO GAMA, e que teve como resposta do SD PM SOUZA FILHO, 
acusado, que, se for o time do Vasco da Gama, permanece na série B, mas se for 
o colega MAURÍCIO GAMA soube que estava se recuperando; Que, com 
resposta do acusado, o declarante entrou em contato no whatsapp pessoal 
informando que se tratava do CB ALLAN e que não gostava de certo tipo de 
brincadeira; Que o SD PM SOUZA FILHO, dirigiu-se ao declarante chamando-
o de SOLDADO, SARGENTO, TENENTE e que estenderia um tapete 
vermelho para que este passasse; Que, mesmo após haver sido interpelado pelo 
declarante, o SD PM SOUZA FILHO permaneceu com o mesmo tom de 
conversa; Que o declarante resolveu por encerrar a conversa pois entendeu que 
dali poderia render uma situação de pior resolução; Que o declarante afirma não 
ter nenhum problema com o acusado e que comunicou o fato por entender que 
o momento não era oportuno para brincadeiras;  

 

Considerando o bom comportamento do acusado, sem compromisso com a manutenção 

da boa relação com seu superior, em nome da harmonia no ambiente, em nome do clima 

organizacional da 8a CIPM, a defesa sugeriu aplicação de advertência e também “Considerando a 

resolução 125 do CNJ e a Lei 13.140 de 26 de junho de 2015, propõe-se uma sessão restaurativa 

com uma retratação do SD SOUSA com o CB ALLAN”. 

Ao ser perguntado se teria interesse em resolver o mal entendido por uma forma mais 

suave, concordou. Vejamos a última pergunta feita ao acusado:  

 

A resolução 125 do CNJ e a Lei 13.140 de 26 de junho de 2015, preveem a 
possibilidade de práticas e utilização de justiça restaurativa no âmbito da 
administração pública. Por resolutividade e pela harmonização das relações 
humanas e profissionais, caso fosse proposta ao acusado uma espécie de 
retratação pelo mal entendido, se estaria disposto a se retratar com o CB PM 
ALLAN? RESPONDEU: Positivamente. 

 

 Foi aplicação detenção de 04 dias, a defesa protocolou recursos administrativo e a 

decisão pela detenção foi mantida.  

b) Caso 2 - Policial que não teve como participar de audiência virtual na condição 

de testemunha da justiça por uma condução que realizou – detenção de 07 dias – Trata-se 

de Processo Disciplinar Sumário nº 008/CSO/2022, portaria BIO 121, 21 de outubro de 2022, 

ocorrido e apurado pelo 15º Batalhão de Itabuna – BA (anexo 2). Um policial faltou a uma 

audiência telepresencial em que estava na condição de testemunha por ter prendido um criminoso. 
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Mesmo apresentando circunstância fortuitas, a ainda sendo dispensado a posteriori pelo Ministério 

Público, o militar foi punido com 07 dias de detenção. O acusado, explicou no processo disciplinar 

que houve uma queda de energia na sua rua, em virtude da queda de energia o aparelho refrigerador 

da casa do acusado se danificou e diante de todo o infortúnio não teve condições de informar a 

tempo a quem de direito que faltaria à audiência.  Foi dito ainda em sede de defesa que  é 

perfeitamente possível acontecer falha em audiência telepresencial tanto que  a Resolução Nº 354 

de 19/11/2020, publicada no DJe/CNJ nº 366/2020, de 19 de novembro de 2020, p. 2-5 nos 

apresenta essa realidade:  

 

Art. 7º A audiência telepresencial e a participação por videoconferência em 
audiência ou sessão observará as seguintes regras: 
VII – a critério do juiz e em decisão fundamentada, poderão ser repetidos os atos 
processuais dos quais as partes, as testemunhas ou os advogados não tenham 
conseguido participar em virtude de obstáculos de natureza técnica, desde que 
devidamente justificados. 

 

No caso em tela, o Comando do Batalhão aplicou sanção de 07 dias de detenção, a defesa 

cuidou de interpor recurso administrativo apontando ausência de proporcionalidade, caso fortuito 

e a dispensa da participação do acusado, e mesmo assim, foram mantidos os 7 dias de detenção.  

 

2. JUSTIÇA RESTAURATIVA E PILARES APLICÁVEIS À ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

 

Pensando numa espécie peculiar do gênero servidores públicos, temos uma espécie que são 

os militares. Inseridos nessa espécie temos os militares federais das forças armadas e os militares 

estaduais que são forças auxiliares do exército. 

O Direito administrativo militar agrega então um conjunto de princípios e normas que 

objetivam, através de institutos próprios e peculiares do militarismo, voltado a condicionar e 

mantar a normalidade do serviço público que envolve defesa da pátria (forças armadas) e 

preservação da ordem pública (militares estaduais). É possível pensar na aplicação de técnicas de 

Justiça Restaurativa nos processos disciplinares envolvendo militares estaduais. 

Tony Marshall apud Santoro (2021, 0. 16) apresenta a justiça restaurativa como “um 

processo pelo qual todas as partes que têm interesse em determinada ofensa juntam-se para resolvê-

la coletivamente e para tratar de suas implicações futuras”. Assim, o sentido da expressão 

“Restaurar” envolve a vítima, ofensor e até mesmo a comunidade. 

O sentido e a visão da Justiça Restaurativa são pautados dentro de uma dimensão de 

restauração, uma resposta por múltiplas faces à ofensa praticada. Zehr (2008) questiona sobre o 
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que fazer quando um crime ou uma transgressão é praticada. O autor faz uma crítica ao próprio 

fundamento da pena na atualidade, colocando-a sob outro espectro. Assim, Zehr (2008) apresenta 

o seguinte questionar, “Quando um mal é cometido, a questão central não deveria ser ‘O que 

devemos fazer ao ofensor?’, ou ‘O que o ofensor merece?’, mas sim ‘O que podemos fazer para 

corrigir a situação?” 

Outra finalidade verificada é a da transformação. Segundo Santoro (2021, p. 21), essa 

dimensão/visão busca modificar a maneira como as pessoas compreendem a si próprias e se 

relacionam com os demais no cotidiano. Argumenta-se que, sem essas transformações, os esforços 

empreendidos para modificar os comportamentos delituosos poderiam ser malsucedidos ou 

ocasionar o efeito inverso, como a sensação de impunidade. 

No Brasil, ventos restaurativos chegaram efetivamente a partir dos anos 1990. Em 31 de 

janeiro de 2013, foi editada a emenda nº 1 à Resolução nº 125, do Conselho Nacional de Justiça, 

que trata da Política Judiciária Nacional de tratamento adequado de conflitos de interesses no 

âmbito do Poder Judiciário e cria os Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania 

(Cejusc), para incluir a justiça restaurativa, entre os métodos autocompositivos: Art. 7º (omissis) 

§3º Nos termos do artigo 73 da Lei nº 9.099/95 e dos artigos 112º e 116º da Lei nº 8.069/90, os 

Núcleos poderão centralizar e estimular programas de mediação penal ou qualquer outro processo 

restaurativo, desde que respeitados os princípios básicos e processos restaurativos previstos na 

Resolução nº 2002/12 do Conselho Econômico e Social da Organização das Nações Unidas e a 

participação do titular da ação penal em todos os atos. (SANTORO, 2021). 

Vale mencionar ainda, a Resolução nº 225, de 31 de maio de 2016, do Conselho Nacional 

de Justiça. A referida resolução traz no cenário estrutura política nacional de Justiça Restaurativa 

no âmbito do Poder Judiciário. Muitos estudiosos comentam ainda que a resolução 225 enfatize 

mais sobre previsões legais de composição para as infrações de menor potencial ofensivo e à Lei 

nº 12.594 de 2012 (que trata do atendimento de adolescente em conflito com a Lei), ao longo de 

seus artigos não se observa restrição da aplicação da Justiça Restaurativa apenas a essas hipóteses. 

A Resolução nº 225, de 2016, define a Justiça Restaurativa em seu artigo 1º: 

 

Art. 1º A Justiça Restaurativa constitui-se como um conjunto ordenado e 
sistêmico de princípios, métodos, técnicas e atividades próprias, que visa à 
conscientização sobre os fatores relacionais, institucionais e sociais motivadores 
de conflitos e violência, e por meio do qual os conflitos que geram dano, concreto 
ou abstrato, são solucionados de modo estruturado (...). 
Com a base apresentada cabe um corte conceitual para associar a aplicação da 
Justiça Restaurativa no Direito Público. Em 2010 o Conselho Nacional de Justiça 
editou a resolução 125, que se aplica à Administração Pública. O artigo 5º da 
Resolução 125 apresenta adesão aos meios consensuais 
VII – realizar gestão junto às empresas, públicas e privadas, bem como junto às 



 

94 

agências reguladoras de serviços públicos, a fim de implementar práticas 
autocompositivas e desenvolver acompanhamento estatístico, com a instituição 
de banco de dados para visualização de resultados, conferindo selo de qualidade; 
VIII – atuar junto aos entes públicos de modo a estimular a conciliação, em 
especial nas demandas que envolvam matérias sedimentadas pela jurisprudência; 
(CNJ, 2010). 

 

Conforme se observa, a esfera pública é foco e campo dos meios consensuais, da advocacia 

colaborativa, da busca por um acordo fora da esfera do poder judiciário. Espera-se com o passo 

do tempo que o Direito Público seja mais: acolhedor, eficiente, resolutivo, seguro para com os 

administrados. 

Por sua vez, em 2015, a lei 13.140 trouxe para o Poder Público a regulamentação do uso 

dos meios consensuais. Dentre as principais inovações, pode-se destacar: 

A permissão para a União, os estados e os municípios criarem câmaras de prevenção e 

resolução administrativa de conflitos para promover a busca de acordos; 

Permitir o uso da mediação para solucionar conflitos entre órgãos da administração pública 

ou entre a administração pública e particulares; 

Possibilidade de a mediação ser feita à distância, desde que as partes estejam de acordo. 

(BRASIL, 2015). 

Pelo artigo 32 da Lei 13.140 de 2015, é possível que a União, os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios poderão criar câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos, no 

âmbito dos respectivos órgãos da Advocacia Pública. 

Sobre a competência das câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos a 

lei destaca que: 

 

Dirimir conflitos entre órgãos e entidades da administração pública; 
Avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de 
composição, no caso de controvérsia entre particular e pessoa jurídica de direito 
público; 
Promover, quando couber, a celebração de termo de ajustamento de conduta. 
Prevenção e a resolução de conflitos que envolvam equilíbrio econômico-
financeiro de contratos celebrados pela administração com particulares. 
(BRASIL, 2015). 

 

Assim, é possível romper com o modelo tradicional de justiça da administração pública, 

pois trata-se de um sistema pautado na violência, na punição e não considera os fatores emocionais 

e sociais, tampouco o trauma vivenciado pela vítima e mesmo pelo ofensor. 

O ‘fazer justiça’ do ponto de vista restaurativo significa dar resposta sistemática às infrações 

e a suas consequências, enfatizando a cura das feridas sofridas pela sensibilidade, pela dignidade ou 

reputação, destacando a dor, a mágoa, o dano, a ofensa, os agravos causados pelo malfeitor, 
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contando para isso com a participação de todos os envolvidos (vítima, infrator, comunidade) na 

resolução dos problemas (conflitos) criados por determinados incidentes. Práticas de justiça com 

objetivos restaurativos identificam os males infligidos e influem na sua reparação, envolvendo as 

pessoas e transformando suas atitudes e perspectivas em relação convencional com sistema de 

Justiça, significando, assim, trabalhar para restaurar, reconstituir, reconstruir; de sorte que todos os 

envolvidos e afetados por um crime ou infração devem ter, se quiserem, a oportunidade de 

participar do processo restaurativo (SCURO NETO, 2000). 

Através das vivências múltiplas e atuação no Instituto Moinho de Paz, Lima, Lima e 

Oliveira (2020, p. 07) sustentam que a dimensão pedagógica da JR “consiste no potencial de 

integração e conexão de cada pessoa enquanto um outro, diante da inconclusão do ser humano”. 

O potencial de integração e conexão humana se concretiza de diversas formas de modo 

que cada participante das práticas restaurativas consiga enxergar e ouvir a si e ao outro, conforme 

ensinam. 

Ainda na obra usam a imagem de um tubo de linha, dando um sentido de que a dimensão 

pedagógica constitui uma interlocução com o “alinhamento” interior de cada ser humana, de modo 

que seja mais inteiro consigo, com o outro e com a comunidade (LIMA, LIMA e OLIVEIRA, 

2020, p. 08). 

De certo, toda prática restaurativa evoca e emana um desejo, uma esperança, um anseio de 

pacificação, perfeitamente possível de aplicação nos processos disciplinares na Polícia Militar, eis 

que os vínculos entre os sujeitos envolvidos nesses conflitos são duradouros e pautados numa gama 

de valores e princípios. São espaços em que as relações são duradouras e o convívio precisa ser 

harmonioso, considerando as inúmeras dificuldades que os profissionais de Segurança Pública 

enfrentam no dia-a-dia. É preciso falar em Comunicação Não Violenta nesses ambientes. 

Conforme Marshall Rosenberg (2006, p. 23): 

 

À medida que a CNV substitui nossos velhos padrões de defesa, recuo ou ataque 
diante de julgamentos e críticas, vamos percebendo a nós e aos outros, assim 
como nossas intenções e relacionamentos, por um enfoque novo. A resistência, 
a postura defensiva e as reações violentas são minimizadas. Quando nos 
concentramos em tornar mais claro o que o outro está observando, sentindo e 
necessitando em vez de diagnosticar e julgar, descobrimos a profundidade de 
nossa própria compaixão. Pela ênfase em escutar profundamente — a nós e aos 
outros —, a CNV promove o respeito, a atenção e a empatia e gera o mútuo 
desejo de nos entregarmos de coração. 

 

A lei 13.140 de 2015 aduz que os órgãos e entidades da administração pública poderão criar 

câmaras para a resolução de conflitos, que versem sobre atividades por eles reguladas ou 

supervisionadas. 
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3. DESAFIOS E POSSIBILIDADES DA INCLUSÃO DA JUSTIÇA RESTAURATIVA 

E DA CONSENSUALIDADE NOS PROCESSOS DISCIPLINARES NA PMBA 

 

A inclusão de práticas restaurativas em processos disciplinares na PMBA possui alguns 

desafios: a) Discurso sobre a ausência de regulamentação no âmbito estadual; b) Barreiras 

orçamentárias e culturais para investimento e fomento à capacitação e formação em Justiça 

Restaurativa das estruturas de Corregedoria da Polícia Militar; c) Lógica adversarial ainda presente 

nas relações entre militares, sobretudo entre quadros diferentes, oficiais e praças e a deturpação 

dos princípios/pilares da hierarquia e disciplina; d) Império da cultura e visão punitiva na relação 

entre superiores e subordinados e no clima organizacional em torno da condução dos processos 

disciplinares; e) Adesão aos acordos restaurativos pelo viés da Justiça Restaurativa por parte do 

transgressor. 

Especialistas sinalizam que são poucas as iniciativas em solução de conflitos administrativos 

com uso de meios consensuais. Todavia, há uma tendência em torno da expansão uso dos meios 

consensuais na Administração Pública. Os vínculos e possibilidades são plurais: empresas que 

contratam com a administração pública, empresas que prestam serviços públicos, pessoas físicas 

em temas diversos (direito tributário, direito imobiliário, autorização, permissão, concessão). 

Mais uma vez é importante trazer o CPC no Art. 190. “Versando o processo sobre direitos 

que admitam autocomposição, é lícito às partes plenamente capazes estipular mudanças no 

procedimento para ajustá-lo às especificidades da causa e convencionar sobre os seus ônus, 

poderes, faculdades e deveres processuais, antes ou durante o processo”. 

Os advogados podem utilizar legitimamente a mediação, as práticas colaborativas, a 

conciliação e negociação na esfera privada e na Administração Pública, por meio das Câmaras, 

Centros ou profissionais independentes. 

Os acordos promovidos nestas esferas podem constituir títulos executivos extrajudiciais, 

nos termos do art. 784, do CPC e do art. 20 da Lei 13.140/2015. 

Quanto às possibilidades. A última década foi um período de mudanças na legislação e no 

regulatório da PMBA. A Lei de Organização Básica da PMBA, lei 13.201 de 09 de dezembro de 

2014, em seu artigo 1º, inciso II, aduz que: 

 

Art. 1º À Polícia Militar da Bahia - PMBA, órgão em regime especial de 
Administração Direta, nos termos da Lei nº 2.428, de 17 de fevereiro de 1967, da 
estrutura da Secretaria da Segurança Pública, que tem por finalidade preservar a 
ordem pública, a vida, a liberdade, o patrimônio e o meio ambiente, de modo a 
assegurar, com equilíbrio e equidade, o bem-estar social, na forma da 
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Constituição Federal e da Constituição do Estado da Bahia, compete: 
II - exercer a missão de polícia ostensiva de segurança, de trânsito urbano e 
rodoviário, de proteção ambiental, guarda de presídios e instalações vitais, além 
do relacionado com a prevenção criminal, justiça restaurativa, proteção e 
promoção aos direitos humanos, preservação e restauração da ordem pública; 
(grifamos) 

 

Considerando a lei acima mencionada, verifica-se uma abertura aos pilares restaurativos. 

Questiona-se como romper com o tradicionalismo e a lógica punitiva nos processos disciplinares 

a partir da inclusão de práticas restaurativas nos processos disciplinares na Polícia Militar do Estado 

da Bahia. 

 

4. DO PROCESSO DISCIPLINAR SANCIONADOR AO PROCESSO DISCIPLINAR 

RESTAURATIVO E CONSENSUAL  

 

Sabemos que uma das vertentes do processo administrativo brasileiro é tratar na via 

contenciosa é conduzir os temas numa abordagem de punição e sanção. Todavia, a dinâmica das 

relações na contemporaneidade e a maturidade atingida pelo constitucionalismo pátrio, evoca a 

necessidade de discutir mecanismos capazes de solucionar os conflitos por caminhos da ordem do 

consensual.  

Nesse sentido Bitencourt Neto (2018, p. 2) sugere ideia de uma Administração Pública 

concertada de modo a predominar “valorização da participação, da negociação e da busca de 

consenso nos procedimentos de decisão administrativa, e suas manifestações, que não se resumem 

a formas contratuais típicas, respondendo a novas necessidades que se impõem ao Estado 

contemporâneo e encontram sólidos fundamentos nas Constituições que, ainda hoje, consagram 

um Estado de Direito democrático e social”. 

É preciso ainda falar de accountability. O termo deriva de verbo de origem inglesa  to account. 

O sentido gira em torno de ato de calcular, considerar, contar. Pode ainda ser explicado como 

passível de ser calculado, apto a ser considerado ou avaliado. No campo público esse termo ganha 

notoriedade e se refere à ideia de fiscalização, avaliação, controle, ética no serviço público.  

Considerando que na estrutura democrática a Polícia garante a ordem, a incolumidade das 

pessoas, podendo inclusive fazer uso da força, tem-se que o exercício de tal múnus, deve fazer com 

que a instituição desenvolva seus mecanismos de controle pautados nos princípios do Estado 

Democrático de Direito com vistas a evitar abusos. 

Os tempos atuais conclamam mudanças na Administração Pública e no modelo 

administrativista.  
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seu caráter infraestrutural, sua procedimentalização, a multipolaridade de suas 
relações, as redes administrativas e sua sujeição à eficiência – passam a reclamar, 
em boa medida, um diálogo institucionalizado entre o Poder Público e os 
particulares, bem como entre os diversos atores do aparato administrativo. Daí 
que a concertação administrativa pode ser caracterizada como um novo estilo de 
administração, participativo, consensual e flexível. (Bitencourt Neto, 2018, p. 16) 

 

Assim, dentro desta perspectiva de criação de molduras administrativas de controle dos 

agentes de segurança, o poder regulatório da Polícia Militar do Estado da Bahia começou a atuar, 

vejamos: 

a) 2012 - Criação da Unidade de Polícia Judiciária Militar (UPJM), a fim de padronizar as 

medidas de Polícia Judiciária Militar, previstas no Código de Processo Penal Militar. A inovação 

aqui foi criar um grupo especializado para apurar, em sede de Inquérito Policial Militar (IPM), as 

condutas dos policiais militares em ações/operações policiais que tivessem como resultado a 

lavratura de Autos de Justificativa de Emprego de Força realizada nos casos de homicídio 

decorrente de intervenção policial. 

b) 2013 - UPJM fora regulamentada pela Portaria nº 001- CG/13, publicada no BGO 068, 

de 10/04/13, existindo assim formalmente. A partir da nova redação dada pela Lei nº. 13.201, de 

9 de dezembro de 2014 (nova LOB da PMBA), a seção passou então a se chamar Coordenação de 

Polícia Judiciária Militar (CPJM), sob a chefia de um major, ganhando assim maior autonomia 

operacional. Ainda neste ano, o mesmo corregedor-chefe celebrou um importante convênio com 

o Ministério Público do Estado da Bahia, onde o MP cedeu à Corregedoria da PMBA três salas no 

prédio do referido órgão, localizado no bairro de Nazaré, nesta capital, bem como mobiliário e dois 

ramais de telefone para o uso exclusivo do NAI (Núcleo de Análise de Inquéritos). Aqui se inicia 

um estreitamento entre Corregedoria da PMBA e o Ministério Público do Estado da Bahia.  

c) 2014 - criou-se a Comissão de Apuração de Procedimento Sumaríssimo (CAPS), pela 

portaria nº 07/2014, publicada no BIO de outubro de 2014. Esta seção funcionaria como uma 

instância de conciliação e juízo de admissibilidade em processos administrativos, tendo como 

finalidade incentivar a resolução amistosa de situações de menor lesividade, bem como evitar a 

abertura de procedimento investigatório formal, proporcionando assim uma resposta mais célere 

às demandas recepcionadas pela Corregedoria. Contudo, ao contrário da CPJM e CAIN, a CAPS 

ainda não possui regulamentação legal. Em pesquisa na internet, inclusive no site institucional da 

PMBA a portaria 07/2014 não foi localizada.  

Na prática, a realidade de fato conclama por mais suavidade na composição de 

determinadas demandas de baixa lesividade, de menor potencial ofensivo em termos disciplinares. 

A comissão de Apuração de Procedimento Sumaríssimo da portaria 07/2014, uma vez efetivada, 

efetivamente trará contribuições para campo conciliatório e os ventos da Administração Pública 
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Concertada.  

A Constituição de 1988 garante valores democráticos, dentre eles a participação. No campo 

disciplinar é cabível a perspectiva democrática como caminho para chegar em decisões que 

legitimem o controle, mas que ao mesmo tempo se coadunem com a consensualidade na 

composição de conflitos. Assim,  

 

o imperativo de legitimidade democrática da dinâmica administrativa, que aponta 
para uma exigência de ampla procedimentalização da Administração Pública, 
como elemento instrumental propulsor da participação na formação de suas 
decisões. A participação, nesse sentido, se qualifica como instrumento de 
afirmação do princípio democrático aplicado à função administrativa. (Bitencourt 
Neto, 2018, p. 16) 

 

 Recentemente a PMBA publicou portaria criando uma estrutura embrionária pautada nos 

pilares da justiça restaurativa, que já contava com sinalização principiológica no já citado artigo 1º 

da Lei de Organização Básica da PMBA, lei 13.201 de 09 de dezembro de 2014. Trata-se da portaria 

n.º 156-CG/22 - que institui no âmbito da 55ª CIPM/Ipiaú, o Núcleo de Justiça Restaurativa: 

 

Art. 1º – Implantar na 55ª Companhia Independente de Polícia Militar/Ipiaú o 
Núcleo de Justiça Restaurativa. 
§1º - A implantação do Núcleo de Justiça Restaurativa na UOp acontecerá 
individualmente, como Projeto Piloto, que servirá como modelo para as demais 
Unidades Operacionais da PMBA. 
§2º - O Núcleo atuará, através de práticas de Justiça Restaurativa, com as 
comunidades de suas áreas de responsabilidade, bem como com o público 
interno de Policiais Militares. 
§3º - Caberá ao Departamento de Polícia Comunitária e Direitos Humanos 
(DPCDH) a coordenação da implantação dos Núcleos de Justiça Restaurativa. 
Art. 2º - Essa Portaria não impede previsões e exigências específicas para a 
realização de determinados cursos, estágios e treinamentos, desde que previstas 
em edital. 
Art. 3º - Os casos omissos serão resolvidos pelo Comandante-Geral.  

 

A portaria está em vigor desde 07 de dezembro de 2022, todavia, de forma espontânea, a 

referida Unidade Militar da cidade de Ipiaú – BA já contava com aplicação espontânea de um 

projeto intitulado “Coração de Tinta” construído e idealizado pela magistrada estadual Janine 

Matos Ferraz. O projeto “Coração de Tinta”1 lida com construção de paz, círculos de justiça 

restaurativa e passou a desenvolver parcerias com Unidades Militares, começando por Ipiaú – BA.  

Nesse sentido, a portaria n.º 156-CG/22 oficializa, regulamenta e legitima o uso de práticas 

restaurativa nas relações da instituição com a comunidade e ainda no que se refere às relações 

internas. Temos aqui, uma abertura recente para implementação da consensualidade e 

 
1 Para saber mais sobre o projeto: https://instagram.com/projetocoracaodetinta?igshid=MzRlODBiNWFlZA== .  

https://instagram.com/projetocoracaodetinta?igshid=MzRlODBiNWFlZA==
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restauratividade que reflete as perspectivas e fundamentos da Administração Concertada em 

superação do modelo de Processo Administrativo Disciplinar Sancionador.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A construção de um Direito dotado de hierarquização, burocracia, estatização e 

judicialização de tudo precisa ser repensada. Assim, o sistema de Justiça pode encontrar na Justiça 

Restaurativa instrumento, método, proposta de troca de lentes na resolução de conflitos. 

Concordamos com quando apresenta fundamentos de uma Administração concertada, aqui 

associando com o processo disciplinar na PMBA para que se modernize e corrobore com pilares 

restaurativos e consensuais observando os seguintes caminhos: a) institucionalização do 

reconhecimento de interesses potencialmente conflitantes; b) busca de consenso como condições 

prévias à sua manifestação de modo a guardar coerência com um Estado de Direito democrático e 

social; c) abertura à participação e busca do consenso sobre formas de atuação administrativa em 

matéria disciplinar; d) capacitação e formação continuada dos corregedores e dos militares em geral 

com pautas no modelo de justiça restaurativa e consensual.  

Assim, constata-se que existe base constitucional, principiológica e caminhos ´para 

transformar o modelo de processo administrativo disciplinar pautado no viés sancionador e 

punitivista de modo a instituir modelo consensual e restaurativo de modo a promover uma virada 

de chave, uma troca de lentes, sem deixar de promover o controle e a responsabilização dos agentes 

porém de um modo mais equânime e adequado com os tempos atuais.  
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FUNDOS ESPECIAIS DAS ADMINISTRAÇÕES TRIBUTÁRIAS COMO 

INSTRUMENTOS DE CONCRETIZAÇÃO DOS DIREITOS 

FUNDAMENTAIS 

 

Daniel Cunha Salomão1 

 

RESUMO: Este artigo propõe uma reflexão jurídica e institucional sobre a criação de fundos 
públicos vinculados à Administração Tributária como instrumentos de fortalecimento da 
capacidade fiscal do Estado. Parte-se da premissa de que a arrecadação de tributos, além de ser um 
dever jurídico dos contribuintes, é o principal mecanismo de financiamento das políticas públicas 
e de concretização dos direitos fundamentais assegurados pela Constituição. A proposta se insere 
no contexto da Reforma Tributária introduzida pela Emenda Constitucional nº 132/2023, que 
transformou significativamente a estrutura da tributação sobre o consumo no Brasil, com a criação 
do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e a previsão de atuação coordenada das administrações 
tributárias de diferentes entes federativos. Apesar da centralidade da Administração Tributária no 
funcionamento do Estado, observa-se um histórico de subfinanciamento, restrições estruturais e 
defasagem tecnológica que comprometem sua eficácia. Nesse cenário, questiona-se se a criação de 
fundos especiais, como o Fundo Estratégico da Administração Tributária (FEAT), proposto no 
Estado de Santa Catarina, pode ser considerada uma solução juridicamente legítima e 
administrativamente eficiente para o fortalecimento da atividade fiscal. A partir da análise de 
fundamentos constitucionais do Direito Administrativo, como os princípios da eficiência, 
moralidade e supremacia do interesse público, e de conceitos próprios do Direito Tributário, como 
justiça fiscal, capacidade contributiva e função social do tributo, o artigo busca demonstrar que a 
criação desses fundos é compatível com o ordenamento jurídico brasileiro e atende aos imperativos 
de uma gestão pública orientada a resultados. O trabalho adota abordagem qualitativa e 
exploratória, com base em análise normativa, doutrinária, em especial a lei catarinense que institui 
o FEAT, Lei Estadual nº 19.173, de 7 de janeiro de 2025. Conclui-se que fundos como o proposto 
têm o potencial de gerar um ciclo virtuoso de arrecadação, em que a melhoria da atuação fiscal 
resulta em incremento de receita sem aumento de carga tributária, promovendo ao mesmo tempo 
justiça fiscal, concorrência leal e ampliação da capacidade do Estado de financiar políticas públicas. 
Ao privilegiar a gestão estratégica da atividade tributária, a proposta contribui para o fortalecimento 
da cidadania fiscal e para a efetivação do Estado Democrático de Direito. 
 
Palavras-chave: Administração Tributária; justiça fiscal; eficiência; fundos públicos. 
 

INTRODUÇÃO 

 

A Administração Pública contemporânea enfrenta o desafio de equilibrar a escassez de 

recursos financeiros com a crescente demanda por serviços públicos de qualidade. Nesse contexto, 

a Administração Tributária desempenha papel estratégico, pois é a principal responsável por 

viabilizar o financiamento do Estado por meio da arrecadação de tributos. Com a promulgação da 

 
1 Doutorando em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina. Auditor Fiscal da Receita Estadual de Santa 
Catarina. http://lattes.cnpq.br/6868462572894841. E-mail: danielcsalomao@gmail.com. 
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Emenda Constitucional nº 132/2023, que introduziu profundas alterações na tributação sobre o 

consumo, a atuação eficiente do Fisco tornou-se ainda mais relevante, exigindo estruturas técnico-

administrativas robustas, modernas e autônomas para lidar com a complexidade do novo sistema 

tributário nacional. 

Entretanto, apesar da sua essencialidade reconhecida pela Constituição (art. 37, XXII)2, a 

Administração Tributária, sobretudo nos âmbitos estadual e municipal, tem historicamente 

enfrentado limitações orçamentárias, estruturais e institucionais que impactam sua capacidade de 

atuação plena. Esse cenário compromete não apenas o combate à sonegação e à evasão fiscal, mas 

também afeta a justiça tributária, a equidade entre contribuintes e, em última análise, a própria 

eficácia das políticas públicas sustentadas por recursos arrecadados. 

Diante desse contexto, coloca-se o seguinte problema jurídico-administrativo: como 

estruturar a Administração Tributária de forma a garantir sua eficiência funcional e sua contribuição 

efetiva para a realização dos direitos fundamentais, sem desrespeitar os princípios constitucionais 

da legalidade, moralidade e vinculação orçamentária? 

A partir desse problema, o questionamento central que orienta a presente pesquisa é: a 

criação de fundos públicos vinculados à Administração Tributária, como o Fundo Estratégico da 

Administração Tributária (FEAT) de Santa Catarina, é um mecanismo legítimo e eficaz para 

fortalecer a estrutura fiscal do Estado e promover maior justiça fiscal? 

Nesse sentido, o objetivo geral deste artigo é analisar, à luz do Direito Administrativo e 

do Direito Tributário, a viabilidade jurídica e a funcionalidade institucional da criação de fundos 

públicos destinados à modernização da Administração Tributária, com ênfase na experiência 

proposta no Estado de Santa Catarina. Busca-se demonstrar como esses instrumentos podem 

contribuir para a eficiência arrecadatória, o combate à sonegação e a concretização de um sistema 

tributário mais justo e orientado ao interesse público. 

Para alcançar esse objetivo, o artigo está estruturado em cinco seções principais. No 

primeiro capítulo, apresenta-se o papel da Administração Tributária como função pública essencial, 

destacando seus fundamentos constitucionais e sua centralidade no financiamento das políticas 

públicas. O segundo capítulo trata das transformações introduzidas pela Reforma Tributária de 

2023 e analisa os novos desafios impostos à atuação do Fisco. Em seguida, no terceiro capítulo, 

 
2 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: (...) 
XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais 
ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a 
realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de 
informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 
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discute-se a natureza jurídica dos fundos públicos, sua previsão constitucional e sua legitimidade 

como ferramenta de gestão pública. O quarto capítulo examina a proposta concreta do FEAT, 

detalhando seus objetivos, lógica de funcionamento e impactos esperados. Por fim, a conclusão 

retoma os argumentos centrais e reforça a tese de que a criação de fundos vinculados à 

Administração Tributária é compatível com o ordenamento jurídico e indispensável à construção 

de um sistema fiscal eficiente e justo. 

  

1. A ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA COMO FUNÇÃO PÚBLICA ESSENCIAL 

 

Preliminarmente, é importante destacar que a Administração Tributária está inserida na 

estrutura da Administração Pública Direta. Conforme a clássica conceituação de Hely Lopes 

Meirelles, a Administração Pública pode ser compreendida sob diferentes perspectivas: do ponto 

de vista formal, corresponde ao conjunto de órgãos criados para a realização dos objetivos do 

Estado; sob a ótica material, representa o conjunto de atividades voltadas à prestação dos serviços 

públicos e, na dimensão operacional, refere-se à execução contínua, legal, técnica e sistemática das 

funções típicas do Estado, sempre orientadas ao interesse coletivo (Meirelles, 2001, 59). 

A Administração Tributária exerce uma função central na estrutura do Estado, atuando 

como ponte entre a imposição legítima de tributos e a efetivação das políticas públicas. Sua atuação 

vai além da simples arrecadação: ela é essencial para assegurar a sustentabilidade financeira do 

Estado e para viabilizar os direitos sociais previstos na Constituição. Trata-se de uma atividade 

típica de Estado, que deve ser desempenhada com estrita observância aos princípios constitucionais 

que regem a Administração Pública, tais como legalidade, moralidade, eficiência, impessoalidade e 

publicidade, conforme estabelece o caput do artigo 37 da Constituição Federal. 

Sobre a definição de Administração Tributária, colaciona-se o magistério de Eduardo de 

Moraes Sabbag: 

 

A Administração Tributária traduz-se num conjunto de ações e atividades, 
integradas e complementares entre si, que almejam garantir o cumprimento pela 
sociedade da legislação tributária, que se mostra por meio da presença fiscal, quer 
no âmbito da facilitação do cumprimento das obrigações tributárias, quer na 
construção e manutenção da percepção de risco sobre o calculado 
inadimplemento. Essas ações e atividades se sustentam na normatização da 
legislação e num conjunto integrado de sistemas de informação, alimentados por 
dados cadastrais e econômico-fiscais, fornecidos ao Fisco pelos próprios 
contribuintes ou por terceiros, mediante a apresentação de diversas modalidades 
de declarações. (Sabbag, 2013, p. 919) 
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O reconhecimento da Administração Tributária como função pública essencial foi 

consolidado com a introdução do inciso XXII do artigo 37 da Constituição Federal, que determina 

sua estruturação por meio de carreiras específicas e o provimento de recursos prioritários para o 

exercício de suas atribuições. A previsão constitucional revela que o funcionamento regular e 

eficiente do Estado está diretamente condicionado à existência de uma Administração Tributária 

organizada, aparelhada e tecnicamente qualificada. Essa normatização impõe, por um lado, ao 

poder público o dever permanente de investir em infraestrutura, formação de pessoal e inteligência 

fiscal; por outro, estabelece uma cultura de responsabilização institucional, voltada à entrega de 

resultados concretos em benefício da sociedade. 

A atuação da Administração Tributária, portanto, não se resume à arrecadação por si só, 

mas integra o conjunto de funções estruturantes do Estado moderno. Trata-se de atividade 

exclusiva e indelegável, voltada à geração dos recursos indispensáveis ao financiamento das 

políticas públicas e à realização das finalidades estatais. A arrecadação deve ser compreendida como 

um meio fundamental à concretização do interesse público, o que impõe deveres tanto aos 

contribuintes — no cumprimento de suas obrigações legais — quanto ao próprio Estado, que deve 

atuar com eficiência, legitimidade e proporcionalidade. 

Por integrar a estrutura da Administração Pública, a Administração Tributária submete-se 

aos princípios constitucionais explícitos no caput do artigo 37 da Constituição, como legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Além disso, sua atuação deve também 

respeitar os direitos fundamentais, como o da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF/88), 

e os princípios da ordem econômica previstos no artigo 170 da Constituição, incluindo a soberania 

nacional, a função social da propriedade, a livre concorrência e a defesa do consumidor. Esses 

preceitos delineiam os limites e as finalidades da atuação fiscal, impondo-lhe uma dimensão ética e 

jurídica. 

A essencialidade da Administração Tributária foi reafirmada com a Emenda Constitucional 

nº 42, de 2003, que marcou o reconhecimento explícito, pelo constituinte derivado, da importância 

estratégica dessa função para o equilíbrio das contas públicas e para a efetividade do pacto 

federativo. Desde então, a necessidade de racionalização de estruturas, modernização dos 

mecanismos de apuração e aprimoramento da recuperação de créditos públicos passou a ocupar 

lugar central no desenho institucional do Estado brasileiro. 

A referida Emenda Constitucional introduziu uma nova perspectiva sobre a Administração 

Tributária, vinculando sua atuação aos pilares do Estado Democrático de Direito e atribuindo um 

tratamento jurídico qualificado às carreiras que integram os órgãos fazendários em todas as esferas 

federativas. 
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Neste contexto, a administração tributária é regulada pelos artigos 37, XXII, 52, XV e 167, 

IV, todos da Constituição Federal que, respectivamente, assim dispõem: 

 

Art. 37. [...] 
XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas 
por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a 
realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o 
compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou 
convênio. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) [...] 
Art. 52. [...] 
XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, 
em sua estrutura e seus componentes, e o desempenho das administrações 
tributárias da União, dos Estados e do Distrito Federal dos Municípios. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) [...] 
Art. 167. São vedados: [...]  
IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas 
a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 
158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, 
para manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da 
administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 
2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por 
antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º 
deste artigo; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 
 

Com base em uma interpretação literal, sistemática e orientada por valores constitucionais, 

compreende-se que a Administração Tributária configura uma atividade essencial ao 

funcionamento do Estado, cuja finalidade maior é assegurar o bem-estar coletivo. Para tanto, é 

indispensável que seus servidores, pertencentes a carreiras específicas, atuem de forma coordenada 

e disponham de recursos prioritários, os quais devem ser assegurados, inclusive, por meio da 

vinculação de receitas de impostos, conforme autorizado pelo texto constitucional. 

A arrecadação de tributos deve, portanto, ser compreendida como um dever-função, e não 

como mera conveniência administrativa. Não obstante essa função primordial do fisco, ligada à 

função arrecadatória, ele deve atuar também como um agente promotor da justiça fiscal, alinhando-

se aos princípios constitucionais da equidade e da solidariedade. É a partir de uma atuação 

estruturada que a busca por uma melhor distribuição de renda, sobretudo em países extremamente 

desiguais, poderá se concretizar. É nesse sentido dois dos objetivos constitucionais, insculpidos ao 

art. 3º da Constituição da República referem-se à construção de uma sociedade justa (inciso I) e a 

redução de desigualdades sociais (inciso III). 

O tratamento especial dado pela Constituição ao servidor da Administração Tributária não 

é despropositado, mas possui relação direta com a segurança jurídica dos contribuintes, obstando 

a ocorrência de abusos e arbitrariedades estatais, ante a submissão do agente fiscal à lei, inexistindo 

critérios discricionários no exercício da função (Alves; Costa, 2008, p. 28). Além disso, as receitas 



 

108 

estatais provêm prioritariamente da arrecadação tributária, razão pela qual são necessários a 

autonomia e recursos indispensáveis para consecução das tarefas públicas. 

Para efetivação dos direitos fundamentais e adequada prestação de serviços públicos, 

portanto, faz-se necessário um instrumental técnico-administrativo, com servidores qualificados e 

uma estrutura moderna, com equipamento tecnológico atualizado, bem como acesso às 

informações relevantes (Batista Jr., 1997, p. 14-15). 

Nessa linha, o aperfeiçoamento da Administração Tributária e de seu aparato de 

arrecadação deve ser permanente, sendo de substancial importância tanto para o contribuinte como 

para o Poder Público. Isso porque, viabiliza o aumento da arrecadação, a redução dos custos, a 

maior agilidade na obtenção de receitas e, consequentemente, uma maior quantidade e qualidade 

dos serviços públicos, de modo a efetivar a eficiência administrativa, insculpida no caput do artigo 

37 da Constituição Federal (Alves; Costa, 2008, p. 28). 

Portanto, a essencialidade da Administração Tributária é por demais evidente e decorre do 

fato de que somente com sua atividade regular e efetiva haverá o financiamento do Estado e da 

Administração Pública que poderão, então, custear as políticas públicas e atender os direitos 

fundamentais dos cidadãos, de modo a viabilizar a efetivação dos objetivos fundamentais da 

República Federativa do Brasil, previstos no artigo 3º da Constituição da República. 

Logo, o Estado Democrático de Direito só é possível ante o reconhecimento da 

essencialidade da Administração Tributária, que possui relação direta com a concretização dos 

objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil e dos direitos fundamentais, de modo a 

propiciar a garantia de exercício de uma cidadania plena. 

Nesse sentido, relaciona-se a lição de Adriana da Costa Ricardo Schier: 

 

[...] é possível identificar a missão que se deve ser atribuída/reconhecida à 
Administração Tributária: atuar para permitir o ingresso dos recursos, na forma 
prevista em Lei, com o fim de atender os objetivos da República Federativa do 
Brasil, viabilizando a garantia do direito de todos à cidadania plena, ao 
desenvolvimento e à vida, em uma democracia social participativa, numa 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceito, que assegure o respeito à 
liberdade e à justiça, o progresso social, econômico e cultural, assegurando a 
eficácia dos serviços públicos e promovendo a educação fiscal.  (Schier, 2016, p. 
135-136). 
 

A Administração Tributária é constituída por um conjunto de órgãos investidos da 

competência legal para exercer funções de arrecadação, fiscalização e gestão tributária, os quais 

devem atuar de forma integrada e ser compreendidos como uma unidade institucional coesa, 

conforme estabelecido pelas normas que regem a estrutura da Administração Pública. 
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No Estado de Santa Catarina, essa organização está disciplinada pela Lei Complementar nº 

741, de 12 de junho de 2019, regulamentada pelo Decreto nº 1.682, de 19 de janeiro de 2022. A 

Administração Tributária está formalmente inserida na estrutura da Secretaria de Estado da 

Fazenda, por meio da Diretoria de Administração Tributária (DIAT), que é o órgão responsável 

pela execução das atividades fiscais no âmbito estadual. 

A carreira específica da Administração Tributária é a de Auditor Fiscal da Receita Estadual, 

regulamentada pela Lei Complementar nº 442, de 13 de maio de 2009. O artigo 7º deste Diploma 

Legal, estatui as competência e atribuições privativas do ocupante do cargo de Auditor Fiscal da 

Receita Estadual, que detém o poder de polícia fiscal para o regular exercício de suas atribuições. 

A esse respeito, entende-se por poder de polícia fiscal como “o poder de limitar liberdades 

individuais ou impor deveres aos particulares, de forma a assegurar o efetivo, justo e adequado 

fluxo de recursos derivados aos cofres públicos” (Batista Júnior, 2001, p. 336). Portanto, o poder 

de polícia fiscal instrumentaliza a Administração Tributária, que possui a finalidade última de 

assegurar o cumprimento dos direitos fundamentais, por meio do incremento da capacidade de 

investimentos do Poder Público. 

No contexto catarinense, a importância da Administração Tributária pode ser ressaltada ao 

se observar o Balanço Geral do Estado de Santa Catarina. Em 2023, a receita bruta de SC totalizou 

R$ 63,61 bilhões, dos quais R$ 45,77 bilhões corresponderam à receita tributária, isto é, os valores 

arrecadados pela Administração Tributária correspondem a 72% das receitas totais de Santa 

Catarina.3 

Em outra perspectiva, o volume de recursos arrecadados é que irá definir o montante a ser 

gasto. Nessa toada, compreende-se que os governos dotados de autoridade sobre recursos 

tributários têm mais condições de definir com autonomia sua própria agenda de governo. Isso 

porque, a autonomia dos governos no processo decisório de suas políticas públicas deriva da 

extensão em que detêm autoridade sobre os seus recursos. Por outro lado, os governos que 

dependem precipuamente de transferências, ou de empréstimos para atender às demandas de seus 

cidadãos, acabam por dispor de limitada autonomia na definição de sua agenda (Arretche, 2005, p. 

71). 

Assim, para que seja garantida a autonomia de Santa Catarina sobre a definição de suas 

políticas públicas, é fundamental que a Administração Tributária possa exercer suas funções com 

excelência. Sobretudo em tempos de reforma tributária, cuja transição perdurará por anos, faz-se 

necessário uma modernização da estrutura, inclusive com a instituição de programas de incentivo 

e de capacitação de servidores. 

 
3 Disponível em https://www.sef.sc.gov.br/transparencias/balanco-geral-do-estado Acesso em 18 abr. 2025 

https://www.sef.sc.gov.br/transparencias/balanco-geral-do-estado


 

110 

A essencialidade da Administração Tributária trata-se, portanto, de uma estrutura de Estado 

que precisa de suporte jurídico, institucional e financeiro para cumprir sua função redistributiva, 

promover o bem comum e assegurar o pacto federativo. Nesse cenário, a criação de instrumentos 

como fundos públicos voltados à estruturação do Fisco surge como mecanismo legítimo de 

fortalecimento institucional, compatível com os ditames constitucionais e as boas práticas de 

governança pública. 

 

2. A REFORMA TRIBUTÁRIA E O NOVO PAPEL DO FISCO 

 

A promulgação da Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023, inaugurou 

uma nova fase no sistema tributário brasileiro ao instituir o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e 

a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), substituindo os tributos sobre o consumo que se 

sobrepunham de forma disfuncional e geravam elevados custos de conformidade. Com a 

unificação e simplificação da base de incidência, a reforma busca racionalizar a tributação indireta 

e fortalecer a federação, atribuindo à Administração Tributária um papel ainda mais relevante e 

complexo. 

Nesse novo arranjo, a Administração Tributária deixa de ser apenas um mecanismo de 

arrecadação e passa a ser também um agente de coordenação federativa, atuando em regime de 

cooperação entre União, Estados, Distrito Federal (DF) e Municípios. O IBS, de competência 

compartilhada, será administrado por meio de um comitê gestor nacional, composto por 

representantes dos entes federados, e dependerá do alinhamento de procedimentos, 

compartilhamento de informações e uniformização de condutas fiscais. 

Além disso, durante o período de transição entre os modelos tributários — que se estenderá 

até 2033 — a convivência entre os tributos antigos (como o ICMS e o ISS) e os novos (IBS e CBS) 

exigirá das administrações fiscais capacidade técnica e operacional em dobro. A dualidade do 

sistema demandará estrutura robusta de pessoal, infraestrutura tecnológica avançada e inteligência 

fiscal integrada, a fim de garantir que tanto o sistema antigo quanto o novo funcionem com mínima 

sobreposição, evasão ou perda de arrecadação. 

Desse modo, uma administração tributária contemporânea não pode perder de vista as 

alterações legislativas substanciais instituídas pela Reforma Tributária que, ao mesmo tempo que 

possuem um longo período de transição, rompem com o paradigma tradicional da arrecadação de 

tributos, modificando a realidade tanto do fisco, quanto do contribuinte. 

Cite-se, em relação ao primeiro ponto, relacionado à transição do sistema tributário, que, a 

partir de 2026, primeiro ano teste do IBS, até no mínimo 2033, ano em que o ICMS será extinto, 
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as administrações tributárias estaduais terão que manejar dois impostos ao mesmo tempo. Além 

disso, é inequívoco que, posteriormente a 2033, haverá um passivo tributário de créditos de ICMS 

que as autoridades fiscais poderão lançar, no período decadencial, sem contar as ações em 

contencioso em curso, tanto administrativo, quanto judicial. Além disso, a transição federativa 

relacionada à sistemática de arrecadação e distribuição de recursos por meio do Comitê Gestor, 

está prevista para terminar apenas em 2077, a fim de minimizar os impactos trazidos pela Reforma 

Tributária. 

No tocante ao segundo aspecto, relacionado à mudança do cenário normativo, destaca-se 

que a Administração Tributária se deparará com uma nova legislação que, ainda que uniforme em 

relação a todos os Estados, possui novas feições. Isso porque o IBS, imposto de base ampla, que 

incide sobre todas os bens e serviços, irá instar a Administração Tributária a se qualificar ainda 

mais, tendo em vista a nova realidade da fiscalização e à nova base de contribuintes, como serviços 

financeiros, imobiliários, e outros serviços, além de ativos digitais, cuja competência para tributar 

atual é dos Municípios, ou, ainda, sequer era tributado por falta de previsão legal. 

Sobre um outro prisma, a Reforma Tributária irá demandar, ainda, uma especial cooperação 

de Estados e Municípios, tendo em vista que o IBS terá sua competência compartilhada entre essas 

duas esferas. Portanto o IBS exigirá que o Estado de Santa Catarina tenha uma Administração 

Tributária que seja cooperativa com os 295 Municípios catarinenses. Não é à toa que a EC 

132/2023 introduziu, no art. 145, § 3º, da Constituição Federal, o princípio da cooperação. Tal 

princípio deve ser visto, contudo, não só como uma ótica federalista, isto é, cooperação entre os 

entes, mas também como um princípio que orienta a cooperação entre a Administração Tributária 

e o contribuinte. 

Nesse sentido, a cooperação entre a Administração Tributária e o contribuinte não é 

novidade no contexto catarinense, tendo em vista que há anos o fisco de Santa Catarina promove 

ações de autorregularização, privilegiando a interação com o contribuinte e obtendo resultados 

expressivos com arrecadação espontânea.  

Ainda, no contexto de cooperação, a Reforma Tributária inovou ao prever o Comitê Gestor 

do IBS, entidade pública sob regime especial, dotada de independência técnica, administrativa, 

orçamentária e financeira, relativamente à competência compartilhada para administrar o IBS. 

Caberá ao Comitê Gestor do IBS definir as diretrizes e exercer a coordenação da atuação, 

de forma integrada, das administrações tributárias dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, coordenando, ainda, a fiscalização e cobrança do crédito tributário.  

Nessa estrutura, o Conselho Superior, instância deliberativa máxima, será composta por 27 

(vinte e sete) membros, representando cada Estado e o DF, indicados pelo chefe do Poder 
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Executivo estadual e distrital e 27 (vinte e sete) membros, representando o conjunto dos 

Municípios e do DF, indicados pelos chefes dos Poderes Executivos municipais e distrital, sendo, 

neste último caso, 14 (quatorze) representantes eleitos com base nos votos de cada Município, com 

valor igual para todos e 13 (treze) representantes eleitos com base nos votos de cada Município, 

ponderados pelas respectivas populações. 

Além disso, integrarão as Diretorias do Comitê Gestor do IBS servidores, com dedicação 

exclusiva, das carreiras de administração tributária dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. Nota-se, portanto, que a Administração Tributária de Santa Catarina estará inserida no 

Comitê Gestor do IBS, tanto no Conselho Superior, instância deliberativa máxima, quanto nas 

diretorias técnicas, que serão responsáveis por temas como fiscalização, arrecadação e cobrança, 

informações econômico-fiscais, entre outros. 

Em face desse novo paradigma, portanto, é mister que a Administração Tributária esteja 

estruturada e capacitada para garantir a arrecadação e, assim, a capacidade de investimentos e o 

financiamento de políticas pelo Poder Público. A instituição de fundos vocacionados à realização 

das atividades da administração tributária, portanto, é medida que viabiliza essa mudança, 

instrumentalizando os fiscos dos entes da federação. 

A experiência catarinense, ao propor a criação de um Fundo Estratégico da Administração 

Tributária (FEAT), antecipa-se a esses desafios. O fundo se estrutura como um mecanismo de 

investimento institucional na eficiência da máquina arrecadatória, respondendo à necessidade de 

adequação funcional à nova realidade tributária. A proposta se alinha a um modelo de gestão por 

resultados, em que a melhoria do desempenho fiscal resulta em retorno direto à estrutura 

arrecadadora — sem comprometer o orçamento geral e com foco no benefício coletivo. 

Nesse contexto, o novo papel do Fisco demanda não apenas reorganização técnica, mas 

também reconhecimento político e orçamentário. A arrecadação eficiente, transparente e justa é a 

condição necessária para que os objetivos da reforma — como a redução da regressividade, o 

aumento da competitividade e a simplificação tributária — possam se materializar. O Estado 

brasileiro não poderá cumprir essa missão sem uma Administração Tributária bem equipada, 

responsiva e dotada dos meios necessários para atuar com excelência. 

 

3. FUNDOS ESPECIAIS COMO FERRAMENTAS DE GESTÃO PÚBLICA 

 

A criação de fundos públicos é uma técnica orçamentária e financeira consagrada no 

ordenamento jurídico brasileiro, com previsão expressa no artigo 167, inciso IX da Constituição 

Federal e regulamentada pela Lei nº 4.320/1964. Os fundos especiais de natureza contábil são 



 

113 

instrumentos que possibilitam a vinculação de receitas públicas a finalidades específicas, permitindo 

que áreas estratégicas do Estado, como saúde, educação e segurança pública, tenham garantias 

mínimas de financiamento. No mesmo sentido, a Administração Tributária, como função essencial 

ao funcionamento do Estado (CF, art. 37, XXII), também pode — e deve — ser objeto de proteção 

orçamentária e financeira estruturada. 

Neste contexto, entende-se plenamente constitucional, sob os aspectos material e formal, 

a criação de um fundo específico para a realização de atividades de Administração Tributária, como 

a implementação de programas de modernização, desenvolvimento e aperfeiçoamento, com a 

promoção de investimentos em ferramentas de gestão que permitam incrementar a arrecadação, 

possibilitando o maior controle da sonegação fiscal, inclusive com a utilização da tecnologia da 

informação como suporte. 

Acerca dos fundos especiais, lecionam Heraldo da Costa Reis e José Teixeira Machado 

Júnior que são características inerentes a esses instrumentos de gestão: (i) receitas especificadas; (ii) 

vinculação à realização de determinados objetivos; (iii) normas peculiares de aplicação; (iv) 

vinculação a determinado órgão da administração; (iv) descentralização interna do processo 

decisório; (v) plano de aplicação, contabilidade e prestação de contas específica (Reis; Machado 

Júnior, 2010, p. 149-150). 

Dessa forma, a modernização da estrutura da Administração Tributária, aliada à atuação 

mais qualificada para o exercício da regular atividade fiscal implicará maior arrecadação de tributos, 

incrementando a capacidade de investimentos do Poder Público e a concretização, em última 

instância, dos direitos fundamentais constitucionalmente previstos. 

A criação de fundos especiais, com objetivos legalmente definidos, mostra-se como uma 

legítima técnica de vinculação orçamentária para atender ao interesse público, respeitando os 

princípios da legalidade, da finalidade e da transparência. Não se trata de privilégio corporativo, 

mas de um modelo de gestão que reforça a eficiência administrativa, vincula desempenho a 

resultados e fortalece a estrutura do Estado para cumprir sua função arrecadatória, indispensável 

ao financiamento das demais políticas públicas. Não a toa que a própria Constituição da República 

faz a ressalva no art. 167, inciso IV, permitindo a vinculação de receita de impostos para a 

administração tributária. 

É nesse marco jurídico que se insere o Fundo Estratégico da Administração Tributária 

(FEAT) no Estado de Santa Catarina, por meio da Lei Estadual nº 19.173, de 7 de janeiro de 2025. 

A norma não cria um fundo tradicional de despesas correntes, mas um instrumento de retorno 

institucional estruturado: parte do incremento de arrecadação obtido com ações de inteligência 

fiscal e controle é destinada ao fundo, que, por sua vez, financia a modernização do Fisco, aquisição 
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de tecnologias, formação continuada de servidores e promoção da justiça fiscal. Trata-se, portanto, 

de um ciclo virtuoso: mais eficiência gera mais arrecadação, que gera mais capacidade institucional, 

que retroalimenta a eficiência. 

Além disso, o FEAT introduz uma lógica de governança pública baseada em mérito e 

impacto, rompendo com a dependência exclusiva de dotações orçamentárias discricionárias. O 

fundo é programado para operar com base em metas e indicadores de desempenho, promovendo 

transparência, responsabilização e alinhamento com os objetivos estratégicos da Administração 

Pública. Essa abordagem dialoga com os princípios da administração gerencial moderna, em que 

resultados concretos e retorno social são critérios centrais de gestão. 

A institucionalização de fundos como o FEAT não significa criação de novos tributos ou 

aumento de carga tributária, mas sim a utilização mais inteligente e eficaz dos recursos já existentes. 

Ao estruturar a Administração Tributária com base em planejamento, incentivo e resultado, o 

Estado se coloca em melhores condições de combater a sonegação, promover justiça fiscal e 

garantir o financiamento das políticas públicas essenciais — pilares de um sistema tributário justo, 

eficiente e funcional. 

 

4. O FUNDO ESTRATÉGICO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DE SANTA 

CATARINA E SEUS IMPACTOS: EFICIÊNCIA, JUSTIÇA FISCAL E SERVIÇOS 

PÚBLICOS 

 

A Lei Estadual nº 19.173, de 7 de janeiro de 2025, instituiu formalmente o Fundo 

Estratégico da Administração Tributária (FEAT), vinculando-o à Secretaria de Estado da Fazenda 

de Santa Catarina. Em seu artigo 1º, a norma já evidencia sua conformidade constitucional, ao 

mencionar expressamente os fundamentos previstos no inciso XXII do caput do art. 37 da 

Constituição da República, que reconhece a administração tributária como função pública essencial, 

e no inciso IV do caput do art. 167, que permite a vinculação de receitas públicas a fundos 

específicos, desde que com previsão legal. 

O artigo 2º trata da composição orçamentária do FEAT, estruturada sobre uma lógica de 

mérito e desempenho. Suas principais fontes de recursos são derivadas de esforço fiscal adicional, 

isto é, vinculadas ao crescimento da arrecadação acima de parâmetros históricos. De forma 

inovadora, estabelece que 0,05 (cinco centésimos) do crescimento da arrecadação que superar a 

média dos últimos dez anos será aportado ao fundo, considerando os impostos arrecadados no 

Estado. Além disso, mais 0,05 será destinado ao FEAT quando o crescimento da arrecadação 

estadual superar a média de crescimento das demais unidades da federação, no mesmo período. 
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Ambas as fórmulas têm o objetivo de estimular a eficiência da gestão fiscal, recompensando ganhos 

reais de arrecadação, e não variações ordinárias. 

Ainda no artigo 2º, destaca-se outra fonte de receita com forte viés de incentivo à 

autorregularização: 0,25 (vinte e cinco centésimos) do total dos acréscimos moratórios pagos 

espontaneamente serão destinados ao fundo. Com isso, o FEAT valoriza comportamentos 

cooperativos do contribuinte, promovendo uma atuação fiscal menos punitiva e mais orientada ao 

diálogo e à conformidade voluntária. Em contrapartida, os valores correspondentes a multas 

punitivas não comporão as receitas do fundo, o que fortalece o modelo de gestão fiscal pedagógica. 

O artigo 3º estabelece que o FEAT será gerido pelo órgão responsável pela Administração 

Tributária dentro da Secretaria da Fazenda, com o apoio de um Conselho Diretor. Caberá a esse 

colegiado definir diretrizes estratégicas e deliberar sobre a aplicação dos recursos, conforme 

regimento interno próprio e mediante prestação anual de contas, reforçando a transparência e o 

controle institucional. 

Já o artigo 4º define um rol abrangente de finalidades para os recursos do fundo, todas 

voltadas ao fortalecimento da Administração Tributária catarinense. Entre os objetivos elencados, 

destacam-se: (i) a implementação e operacionalização da Reforma Tributária nacional (EC 

132/2023), com foco na transição do ICMS para o IBS; (ii) o financiamento de programas de 

modernização, capacitação e valorização dos servidores da administração tributária; (iii) 

investimentos em infraestrutura física, tecnologia da informação, equipamentos, sistemas 

informatizados e automação de processos; (iv) incentivo à educação fiscal e à transparência na 

relação entre Fisco e contribuinte; (v) o custeio de atividades de apoio logístico, jurídico e 

operacional. 

Esse detalhamento normativo revela que o FEAT não é um fundo genérico, mas sim um 

instrumento de gestão estratégica orientado a resultados, concebido para alinhar o desempenho 

institucional à missão arrecadatória e à função redistributiva do Estado. Trata-se de uma iniciativa 

juridicamente robusta e administrativamente moderna, que pode servir de referência para outros 

entes federativos. 

A instituição do FEAT, dessa forma, representa um avanço institucional significativo no 

fortalecimento da capacidade do Estado em exercer sua função arrecadatória de maneira eficiente, 

justa e transparente. Ao permitir o reinvestimento de parte dos recursos incrementais de 

arrecadação diretamente na estrutura do Fisco, o fundo contribui para a criação de um modelo de 

sustentabilidade institucional, no qual o desempenho das ações fiscais se converte, de forma 

mensurável, em melhorias para a própria Administração Pública e, por consequência, para a 

sociedade. 
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O impacto mais direto do FEAT é a elevação da eficiência fiscal, uma vez que recursos 

oriundos da própria ação fazendária poderão ser utilizados para modernizar sistemas, desenvolver 

ferramentas tecnológicas, qualificar servidores e fortalecer a inteligência fiscal. Isso representa uma 

ruptura com o modelo tradicional de subfinanciamento da Administração Tributária, que, mesmo 

sendo a principal responsável pela entrada de receitas públicas, frequentemente opera com 

estruturas defasadas e orçamento limitado. A lógica proposta é de retorno institucional: quanto 

maior a eficiência na fiscalização e no combate à sonegação, maior será a capacidade de 

investimento no próprio sistema tributário. 

No plano da justiça fiscal, o FEAT atua como mecanismo de correção de assimetrias. Ao 

reforçar a estrutura de fiscalização, o fundo permite a identificação mais precisa de fraudes e 

omissões, promovendo tratamento isonômico entre os contribuintes. Isso beneficia especialmente 

aqueles que cumprem regularmente suas obrigações tributárias, pois reduz a concorrência desleal 

causada pela sonegação e estimula a conformidade tributária. A previsibilidade e a equidade são 

elementos fundamentais para que o sistema tributário cumpra sua função distributiva e garanta a 

legitimidade da carga fiscal. 

Outro impacto relevante é o reforço ao financiamento das políticas públicas. A arrecadação 

tributária é o principal instrumento de realização dos direitos sociais — saúde, educação, segurança, 

habitação, entre outros. Ao melhorar a eficiência da cobrança sem necessidade de aumentar 

tributos, o Estado potencializa sua capacidade de investimento social, viabilizando projetos 

estruturantes e ações emergenciais. O FEAT contribui, assim, para o fortalecimento da cidadania 

fiscal: o contribuinte reconhece que o tributo pago se converte, de forma mais clara e efetiva, em 

bens e serviços públicos de qualidade. 

Por fim, a existência do fundo cria um ambiente propício à inovação na gestão pública, pois 

permite que a Administração Tributária invista em soluções tecnológicas modernas, como big data, 

inteligência artificial, auditoria eletrônica e interoperabilidade de sistemas. Isso posiciona o Estado 

em patamar de vanguarda, capacitando-o a lidar com os desafios do novo modelo de tributação 

sobre o consumo, no contexto pós-reforma tributária. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A criação de fundos públicos vinculados à Administração Tributária, como o Fundo 

Estratégico da Administração Tributária (FEAT) no Estado de Santa Catarina, representa um passo 

concreto na direção de um modelo fiscal mais eficiente, justo e funcional. Para além de constituir 

uma inovação meramente orçamentária, o fundo é um instrumento de fortalecimento institucional 
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do Estado, voltado à qualificação da estrutura arrecadatória, à promoção da justiça fiscal e ao 

financiamento das políticas públicas que realizam os direitos fundamentais. 

Conforme evidenciado neste estudo, a Administração Tributária é função pública essencial, 

conforme reconhecido pelo artigo 37, XXII da Constituição Federal. Seu fortalecimento deve ser 

compreendido como um imperativo constitucional, e não como uma opção de governo. Em 

tempos de transição tributária e exigência de novas competências institucionais — como as 

impostas pela Emenda Constitucional nº 132/2023 —, garantir meios adequados e estáveis de 

financiamento para o Fisco é condição indispensável à preservação do equilíbrio federativo, à 

manutenção da arrecadação e à efetivação da cidadania fiscal. 

O FEAT surge, nesse contexto, como resposta legítima e necessária às deficiências 

históricas da estrutura da Administração Tributária, promovendo uma lógica de gestão por 

resultados, onde o incremento da arrecadação se converte em recursos para modernização do 

próprio sistema arrecadatório. O ciclo virtuoso que se propõe — mais eficiência fiscal gerando 

mais recursos para reinvestimento institucional — fortalece o combate à sonegação, reduz 

distorções concorrenciais, incentiva o cumprimento voluntário e amplia a capacidade do Estado 

de prestar serviços públicos. 

Além disso, verificou-se que a criação de um fundo específico para a Administração 

Tributária está em compasso com os princípios constitucionais da legalidade, eficiência, moralidade 

e supremacia do interesse público, ao garantir que os recursos captados com base no desempenho 

institucional sejam alocados de forma transparente, planejada e orientada à função social do tributo. 

A criação de fundos como o FEAT deve ser compreendida como política pública de 

Estado, e não de governo. Trata-se de um investimento na capacidade institucional do Fisco como 

alicerce da justiça fiscal, da sustentabilidade das contas públicas e da concretização dos direitos 

fundamentais. Em uma última análise, o fortalecimento da Administração Tributária é o 

fortalecimento da própria democracia fiscal. 
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MEDIAÇÃO JURISDICIONAL E INDISPONIBILIDADE DO 

INTERESSE PÚBLICO 

 

Luis Carlos do Nascimento1 

 

RESUMO: Nesta pesquisa tem-se como objetivo estudar o primevo conteúdo semântico-jurídico 
de interesse público, visando flagrar sua emergência para um conceito contemporâneo, olhando 
antes, en passant, a concepção de interesse tida na filosofia, na sociologia e na psicologia.  Daí se 
passará ao estudo da indisponibilidade do interesse público para verificar se tal constitui obstáculo 
ao uso das técnicas de mediação mirando a resolução de disputas que envolvem interesses privados. 
Também será discutida a propriedade do entendimento que admite a existência de disputa de 
interesses entre particulares e pessoas jurídicas de direito público, destas entre si e com pessoas 
humanas e jurídicas privadas, questionando-se a sustentabilidade da supremacia do interesse 
público. Por fim, será esquadrinhada a possibilidade e a medida em que poderão ser adotadas as 
técnicas de mediação como forma autocompositiva dos conflitos que envolvem interesse público 
na acepção coetânea.  
 
Palavras-chave: Interesse público; indisponibilidade; supremacia. mediação. 
 

INTRODUÇÃO 

 

Nos escaninhos da filosofia a ideia de interesse emerge do conceito moderno que Kant 

utiliza com a finalidade de afirmar o caráter “desinteressado” do prazer estético, ou seja, trata-se 

da “participação pessoal numa situação qualquer e a dependência que dela resulta para a pessoa 

interessada” (Abbagnano, 2000, p. 578). Na concepção do filósofo tudesco o interesse traduz o 

prazer que se associa à representação da existência de um objeto, sem que tal prazer seja 

necessariamente relativo à faculdade de desejar, tal como ocorre na contemplação de uma obra de 

arte. Aqui o interesse não é sempre precedido do desejo de posse. 

Bauman e May (2010) engendram um argumento sociológico para afirmar que a maioria de 

nossas ações é motivada por necessidades pertencentes ao domínio do interesse, e este deságua em 

relações na arena da competição por bens escassos, insuficientes para o suprimento de todos que 

deles carecem, sejam imprescindíveis à sobrevivência ou objeto de mero contentamento. Apontam 

o registro feito por John Kenneth Galbraith na obra A cultura do contentamento, de que a ação 

governamental é indispensável para reprimir “tendências autodestrutíveis do sistema econômico” 

(p. 109-110). 
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Nassif (2008, p. 68-81), em tese doutoral apresentada à Universidade Federal de Minas 

Gerais, revela o conceito de interesse dado por Edouard Clarapède. Traz à lume a dicção do 

neurologista e psicólogo suíço na afirmação de que, se for possível erigir o edifício da psicologia, o 

interesse será sua pedra fundamental. Assim, ele o tem como um importante fator de determinação 

mental, e o equipara ao conceito de libido dado por Freud. O compreende como a mola de todas 

as nossas ações na vida relacional, pois orienta o pensamento para as necessidades e determina a 

reação para satisfazê-las e, por isso, assegura a sobrevivência da espécie. 

Para além dessas definições, preocupa-nos, nos conceitos estampados na literatura jurídica, 

a ideia implícita de uma supremacia da coletividade sobre o indivíduo, que o reduz a órgão do 

organismo estatal, despersonalizando-o e, por conseguinte, oblitera a ampla dimensão dos 

princípios da dignidade humana e dos direitos fundamentais, para sediar isoladamente o princípio 

de uma legalidade centrada na ideia de vontade geral. 

A partir dessa preocupação, assoma-se o problema que instiga a intuição: o interesse 

público, em sua acepção contemporânea, afigura-se como obstáculo a aplicação das técnicas de 

mediação para resolução de disputas que o tenham como objeto? 

Dada a amplitude semântica do conceito contemporâneo de interesse público, cogita-se 

como hipótese resolutiva do problema posto, em princípio com uma probabilidade que roça as 

barras da certeza, a viabilidade de aplicação das técnicas de mediação nas disputas que o tenham 

como objeto, tendo em vista a precípua finalidade do Estado em prover todos os bens que 

assegurem a efetividade do princípio da dignidade humana, concretizando os direitos fundamentais, 

oponíveis a uma dita “suprema” vontade geral ao Estado atribuída.         

O objetivo geral no presente trabalho é demonstrar a possibilidade da adoção das 

ferramentas da mediação em disputas que tenham como objeto o interesse público, a despeito de 

sua indisponibilidade. Especificamente, quatro objetivos específicos são perseguidos na incursão 

sobre o tema.  

Primeiramente, há de se perscrutar se o núcleo do conceito de interesse público reside na 

imprescindibilidade da fruição de bens, cuja satisfação é intransigente por ser compulsória, do que 

decorre a indisponibilidade. 

Numa etapa seguinte, a partir da confirmação do primeiro objetivo específico, quer-se 

verificar se há uma configuração do dever estatal de propiciar a fruição dos bens imprescindíveis a 

uma vida digna, que, por assim dizer, se revelam essencialmente públicos.  

Depois, intenta-se demonstrar que a supremacia do interesse público tem um conteúdo 

axiológico preenchido pelo princípio da dignidade humana, a garantir a fruição de bens 

imprescindíveis. 
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 Por último, há de se mostrar que a mediação deve ser admitida nas disputas que envolvem 

o interesse público, para assegurar o gozo dos bens imprescindíveis a uma vida digna, em curto 

tempo, para redução do dano marginal do processo. 

Neste empreendimento será adotado o método dedutivo, a partir de revisão bibliográfica 

dos textos selecionados nas referências.    

 

1. BUSCA DO CONTEÚDO SEMÂNTICO-JURÍDICO DO INTERESSE PÚBLICO 

 

Ideias diversas foram concebidas em definições do Estado. Para os filósofos é substância 

ética consciente de si mesma e manifestação visível da divindade. Os juristas, sob o influxo do 

pensamento kantiano, o têm como reunião de uma multidão de homens vivendo sob as leis do 

Direito. Na sociologia é tido como instituição que um grupo vitorioso impôs a um grupo vencido, 

com o único fim de organizar o domínio do primeiro sobre o segundo e resguardar-se contra 

rebeliões intestinas e agressões estrangeiras. Apresenta, originalidade, desenvolvimento e 

características próprias para cada momento histórico e para cada modo de produção. Também o 

bem comum é tomado como ideia central do seu conceito (Cristóvam, 2015, p. 3-4). 

Desde o Estado Absolutista – transição da organização feudal para o Estado liberal – até o 

Estado Social, a titularidade do interesse público foi primordialmente atribuída ao Estado, tendo-

se em mira o bem comum. A semântica do interesse público, na literatura jurídica brasileira, 

preponderantemente aponta para o sentido de autoridade pública para suprir necessidades 

essenciais ou secundárias da coletividade. 

À guisa de exemplo, vemos ostentadas essas ideias nos conceitos de serviço público 

encontrados em manuais de direito administrativo, tais como: a) “[...] é a prestação que a 

Administração efetua de forma direta ou indireta para satisfazer uma necessidade de interesse geral” 

(Diez, 1980, p. 16); b) “serviço público é todo aquele prestado pela Administração ou por seus 

delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou secundárias 

da coletividade, ou simples conveniências do Estado” (Meirelles, 1993, p. 289); c) “[...] toda 

atividade material que a lei atribui ao Estado [...], com o objetivo de satisfazer concretamente às 

necessidades coletivas, sob regime jurídico total ou parcialmente de direito público” (Pietro, 1993, 

p. 80). 

Perpassa à esses conceitos, a ideia implícita de uma supremacia da coletividade sobre o 

indivíduo. 

O Ministro do Supremo Tribunal Federal, Luís Roberto Barroso (Sarmento, 2007, p. xvii), 

ao prefaciar a obra organizada por Daniel Sarmento, contendo textos de Alexandre Santos Aragão, 
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do organizador, de Gustavo Binenbojm, de Humberto Ávila e de Paulo Ricardo Schier, assevera 

que, para admissão de restrição a direito fundamental em favor da realização de uma meta coletiva, 

o parâmetro fundamental é o princípio da dignidade humana. Assim se pronuncia: 

 

Como se sabe, a dimensão mais nuclear desse princípio (dignidade humana) se 
sintetiza na máxima kantiana segundo a qual cada indivíduo deve ser tratado 
como um fim em si mesmo. Esta máxima, de corte antiutilitarista, pretende evitar 
que o ser humano seja reduzido à condição de meio para a realização de metas 
coletivas ou de outras metas individuais. Assim, se determinada política 
representa a concretização de importante meta coletiva (como a garantia da 
segurança pública ou da saúde pública, por exemplo), mas implica a violação da 
dignidade humana de uma só pessoa, tal política deve ser preterida. (p. xvii). 

 

A partir dessa inteligência, imperioso é, ao modo de fundamentação, trazer os critérios para 

preenchimento do conteúdo semântico-jurídico do conceito hodierno de interesse público, 

indeterminado, diga-se de passagem, aplicáveis em casos concretos, o que proporcionará 

fundamentos para sustentá-lo longe de uma concepção apriorística (Cristóvam, 2015, p. 111).  

Tem-se que o núcleo semântico-jurídico do conceito de interesse público reside na 

imprescindibilidade da fruição de bens, cuja satisfação é intransigente por ser compulsória, do que 

decorre a indisponibilidade (Justen Filho, 1999, p. 7).  

A partir dessa ideia, é razoável afirmar que, enquanto tais bens não forem suscetíveis de 

plena e universal prestação pelas atividades de pessoas privadas, movidas por interesses egoístas, 

que estes satisfazem ao suprir os consumidores, fechando o círculo da reciprocidade econômica, 

cabe ao Estado, enquanto instituição despida de tais interesses egoístas, propiciar tais bens a todos 

que deles necessitarem, otimizando os recursos hauridos da sociedade, a quem deve servir sob o 

influxo dos princípios da igualdade, efetivado com a aplicação do postulado da proporcionalidade, 

da dignidade da pessoa humana e da eficiência (idem, p. 10). 

Nesse passo, temos um conteúdo ético concretizado nos procedimentos preconizados na 

legislação, impositivos do dever de propiciar a fruição dos bens imprescindíveis a uma vida digna, 

que por isso se revelam essencialmente públicos, categorizados tais como primários por 

significativa ala dos corifeus ocupados com o tema. Rigorosamente, nem se deveria falar em 

conflito entre o Estado e o particular, por ser aquele uma instituição não egoísta, com a precípua 

função de prestar bens e serviços objeto do interesse público, que o é por sua já demonstrada 

natureza, aqui, e não por ser simplesmente atribuído ao Estado. Ainda que se admitida a dicotomia 

de interesses públicos primário e secundário, neste o interesse é altruísta, dado que as necessidades 

estatais devem ser supridas para o atendimento do primeiro, ou seja, os bens e serviços de que o 

ente público carece são instrumentos para a consecução do bem comum (idem, p. 7).  
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Nesse diapasão, podemos ouvir as notas do conteúdo axiológico do conceito de interesse 

público. A dignidade da pessoa humana é valor supremo. Todos e, especialmente os menos 

aquinhoados, à míngua de recursos próprios para fruição de bens supríveis plenamente pelas 

atividades privadas, devem ter suas necessidades atendidas pelo Estado, para não ficarem à mercê 

da boa vontade dos seus pares, naturalmente egoístas, em eventuais emanações de altruísmo.  

Ressalta daí a necessidade de remarcar a supremacia do interesse público como um 

conjunto de necessidades da pessoa humana, sentidas individual ou coletivamente, cujo 

suprimento, compulsório e intransigente, desloca a supremacia para o princípio da dignidade 

humana e dos direitos humanos fundamentais, posto que o objeto de tais direitos é reputado na 

ordem constitucional como imprescindíveis a uma vida digna. É o que transparece da dicção de 

Daniel Sarmento (2007, p. 110): 

 

Direitos fundamentais são apenas alguns interesses especialmente relevantes, 
relacionados à proteção e promoção da dignidade humana, que, pela sua elevada 
significação, foram postos pela Constituição acima do poder das instâncias 
deliberativas ordinárias. Há, assim, interesses privados que constituem direito 
fundamentais, mas há outros interesses particulares que não recebem jurídica 
proteção tão reforçada. 

 

Tem-se então uma vertente política a exibir a escolha pelo legislador constituinte de uma 

ideologia que orienta a categorização dos direitos como fundamentais. Alexandre Santos de Aragão 

(idem, p. 3) apresenta, exemplificativamente, as concepções distintas de interesse público em países 

anglo-saxônicos – tal qual Estados Unidos da América e Reino Unido – e germânicos-latinos – tal 

qual Alemanha. Naqueles os interesses individuais são determinantes para o conteúdo semântico-

jurídico dos direitos fundamentais, enquanto nestes tem-se o interesse público como superior à 

mera soma dos interesses individuais. A liberalização de um Estado cada vez mais garantidor, não 

limitador de direitos fundamentais, produz uma aproximação da noção europeia continental de 

interesse público daquela anglo-saxônica. Essa constatação conduz a um movimento de 

harmonização dessas noções. Ouçamos o que diz Aragão (2007, p. 3): 

 

As prerrogativas estatais sobre os particulares se justificavam em razão daquela 
visão de interesse público como superior à satisfação dos interesses individuais. 
Hoje, com a crescente identificação do interesse público justamente com a maior 
satisfação possível dos interesses dos cidadãos, o papel dessas prerrogativas, com 
a consequente exclusão do direito protetivo dos interesses individuais, deve ser 
atualizado. O interesse público e os interesses dos cidadãos, que antes eram vistos 
como potencialmente antagônicos, passam a ser vistos como em princípio 
reciprocamente identificáveis. 
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Dado o limite das possiblidades de suprimento de bens objeto dos direitos fundamentais, 

por escassez de recursos, e levando-se em consideração que a mensuração das condições de 

hipossuficiência do cidadão requer uma cognição da situação real, é dever da Administração Pública 

fazer a ponderação dos interesses conflitantes, em disputa por particulares, tendo em conta a 

adequação, a necessidade e a proporcionalidade em sentido estrito, para encontrar o ponto 

arquimediano entre direitos individuais e metas coletivas, conforme Binenbojm (Sarmento, 2007, 

p. 169). 

Nessa linha de intelecção, Humberto Ávila obtempera a imperiosidade de se estabelecer, 

na ponderação, a medida de menor restrição para a propiciação de bens disputados entre 

particulares, quando objeto de direitos fundamentais. Pronuncia-se assim, no texto abaixo 

transcrito: 

 

O que deve ficar claro, porém, é que, mesmo nos casos em que ele legitima uma 
atuação estatal restritiva específica, deve haver uma ponderação relativamente 
aos interesses privados e à medida de sua restrição. É essa ponderação para 
atribuir máxima realização aos direitos envolvidos o critério decisivo para a 
atuação administrativa. E antes que esse critério seja delimitado, não há cogitar 
sobre a referida supremacia do interesse público sobre o particular (idem, p. 215). 

 

Assimilando todas essas ponderações, deve-se insistir que não se vislumbra conflito em 

relações que envolvem, de um lado o Estado e de outro o particular, porque aquele não tem 

interesse egoísta. Toda fruição de bens pelo Estado se destina à promoção do bem comum, ainda 

que se admita a dicotomia entre interesse público primário e interesse público privado. 

 

2. CONCEITO EMERGENTE DE INTERESSE PÚBLICO E SUA 

INDISPONIBILIDADE: UM OBSTÁCULO À MEDIAÇÃO? 

    

Historicamente infensa ao controle constitucional, a atividade administrativa, mesmo no 

Estado de Direito, centrou-se na prevalência do poder de império estatal, da discricionariedade 

elevada à noção de poder e da natureza política do ato administrativo.  Somente nas últimas décadas 

transitou do autoritarismo para a democracia. Em nova significação, o ato discricionário foi 

reduzido apenas a alguma margem de escolha para o agente público (Justen Filho, 1999, p. 2). 

Dado o escopo da atividade administrativa para realização do interesse público, com vistas 

a uma fundamentação da admissão da consensualidade na busca de resolução de disputas nas 

relações entre entes públicos e entre estes e os particulares, importa discernir os conteúdos 

semântico-jurídico e axiológico do conceito indeterminado de interesse público.  
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A indeterminação do conceito de interesse público, diga-se de passagem, como sói 

acontecer com os demais, não é um defeito da atividade legiferante, mas uma abertura normativa 

para uma maior aproximação do sistema jurídico com o mundo real (Cristóvam, 2014, p. 15-16). 

Cabe ao intérprete perscrutar o sentido que guarde coerência com o conjunto dos textos 

normativos e congruência com a realidade social.  

Razoável é ter como núcleo semântico-jurídico do conceito de interesse público a 

imprescindibilidade da fruição de bens, cuja satisfação é intransigente por ser compulsória, do que 

decorre a indisponibilidade (Justen Filho, 1999, p. 7).  

Precisamos repetir: enquanto tais bens não forem suscetíveis de plena e universal prestação 

pelas atividades de pessoas privadas, movidas por interesses egoístas, que estes satisfazem ao suprir 

os consumidores, fechando o círculo da reciprocidade econômica, cabe ao Estado, na condição de 

instituição despida de tais interesses egoístas, propiciar tais bens a todos que deles necessitarem, 

otimizando os recursos hauridos da sociedade, a quem deve servir sob o influxo dos princípios da 

igualdade, efetivado com a aplicação do postulado da proporcionalidade, da dignidade da pessoa 

humana e da eficiência (idem, p. 10).  

Essa inteligência parece dar a medida adequada do tamanho do Estado. Deverá ser mais 

social ou mais liberal na proporção da necessidade de prestação dos bens imprescindíveis que sejam 

objeto do interesse público. Menos necessidade, mais liberal. Mais necessidade, mais social. É nesse 

movimento pendular que se deve mensurar a justa dimensão do Estado. 

A partir do modelo de Estado consagrado na Constituição brasileira, é indubitável que o 

núcleo do conceito de interesse público é continente da garantia, ao menos simbólica, da 

concretização dos direitos fundamentais, hospedados em cláusulas pétreas, suportadas em 

princípios nos quais o legislador constituinte apregoou um conjunto de condições de vida a impor 

ao Estado atuações que assegure a todos o gozo de bens materiais e imateriais, imprescindíveis à 

concretização do supremo princípio da dignidade humana (idem, p. 7).   

À míngua de uma natureza unitária, o conceito de interesse público exige a compatibilidade 

entre interesse grupal e o interesse de uma parcela da população. O interesse individual deve ser 

compartilhado concretamente por segmentos significativos da sociedade. No Brasil, o princípio da 

República confere todo o poder à comunidade, que deve ser exercido pelo povo, diretamente ou 

por seus representantes (Brasil, 1988).   

O exercício do poder político e a aplicação do regime administrativo somente adquire 

sentido completo e perfeito quando observado o princípio máximo da supremacia da dignidade da 

pessoa humana. Decorre daí a concepção de que o ser humano não pode ser tratado como objeto, 

em qualquer de suas acepções. É, sim, sujeito, integral nas dimensões física e imaterial, irredutível 
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em seus aspectos fundamentais. A supremacia da dignidade da pessoa humana impõe tratamento 

isonômico e veda o sacrifício de qualquer ser humano em benefício alheio, ainda que seja da 

coletividade quando se trate de direitos fundamentais.   

Por isso, a atividade administrativa, tomando o movimento de repersonalização no Direito 

Civil como ponto de partida, deve superar o autoritarismo político. Seu núcleo não é o poder, mas, 

sim, a realização do interesse público, entendido como afirmação da supremacia da dignidade 

humana e não como um conjunto de regras contra o particular, em favor do Estado.  

A decantada supremacia do interesse público em detrimento do individual já não cabe na 

ordem jurídica brasileira, na qual a personalização impede a diluição do direito de um único 

indivíduo em virtude da existência de um incerto e indefinido interesse público (geral), cujo sentido 

não pode ser definido aprioristicamente. A atuação do Estado se legitima na realização do interesse 

privado. Por outro lado, não deve ser admitida a subordinação do organismo estatal a interesses de 

determinados grupos. As minorias não podem ser oprimidas nem opressoras. Cabe ao Direito, 

como instituição compensatória das desigualdades, limitar o poder econômico de certos grupos ou 

particulares através das atividades e regulações administrativas (Justen Filho, 1999, p. 9). 

O novo regime jurídico-administrativo atualmente proposto tem os traços da 

personalização constitucional e prevalência dos direitos fundamentais.  Apoia-se no princípio da 

dignidade humana, no Estado democrático de direito e no princípio republicano. Superada a 

prevalência abstrata e apriorística do interesse público sobre o particular, busca-se um paradigma 

emergente da Administração Pública democrática, com fundamento na centralidade da dignidade 

humana, na prevalência dos direitos fundamentais e no modelo de ponderação proporcional dos 

interesses (Cristóvam, 2014, p. 39-40).  

O vazio de justiça causado pela carência de socialidade deve ser preenchido com a 

participação popular, dando ensejo à alteridade, ao solidarismo, à defesa do meio ambiente e à 

repulsa ao preconceito. Essas são ideias-força de um imaginário constituído a partir da Constituição 

de 1988. Espera-se que esses postulados científicos sejam, aos poucos, recepcionados pelas 

atuações legislativa, executiva e jurisdicional, com a recepção e promoção da fraternidade, da 

liberdade e da igualdade. A concepção de um modelo de Estado social não subsidiário posta na 

Constituição de 1988, com fortes dificuldades para ser efetivada, parece que já começou a 

conquistar a mente do establishment jurídico nacional (Gabardo, 2017, p. 17). 

Em resumo, pode-se dizer que o interesse é público por compreender necessidades de 

fruição de bens imprescindíveis a uma vida digna, cuja prestação é cometida ao Estado dada a 

carência de acesso universal, seja por hipossuficiência econômico-financeira, seja por insuficiência 
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do suprimento pelas atividades privadas, seja pela natureza e extensão da necessidade a exigir a 

onipresente atuação estatal.  

Daí, tem-se como aceitável admitir a inexistência de um verdadeiro interesse público, nas 

vertentes primária e secundária, e muitos menos sua supremacia sobre o interesse privado 

configurado como direito fundamental.  

O Estado, ao que parece lógico, à míngua de pretensões egoístas, tem dever de satisfazer 

necessidades, pois suas carências abrangem bens que constituem insumos para prover as 

necessidades dos administrados. Rigorosamente nem se deveria falar em conflito entre o Estado e 

o particular, por ser aquele uma instituição não egoísta, com a precípua função de prestar bens e 

serviços objeto do interesse público, que o é por sua já demonstrada natureza, aqui, e não por ser 

simplesmente atribuído ao Estado. Ainda que se admitida a dicotomia de interesses públicos 

primário e secundário, neste o interesse é altruísta, dado que as necessidades estatais devem ser 

supridas para o atendimento do primeiro, ou seja, os bens e serviços de que o ente público carece 

são instrumentos para a consecução do bem comum (Justen Filho, 1999, p. 7).  

Refutável, portanto, a teoria da supremacia calcada em concepções organicistas e 

utilitaristas, tomando a comunidade política como uma espécie de “todo vivo”, na qual os 

indivíduos funcionam como órgãos. A dimensão política da vida humana não tem sentido sem a 

dimensão privada. As pessoas devem ser tratadas como fim e não como meio. Contra a ideia de 

que o ganho superior dos interesses coletivos justifica o sacrifício de interesse individual, opõe-se 

a constatação de que os direitos fundamentais foram erigidos à condição de cláusulas pétreas, acima 

dos interesses da maioria, dotados de vocação contramajoritária (Cristóvam, 2014, p. 41-43). 

Bem, o interesse público, por seus conteúdos já explicitados, indubitavelmente é marcado 

pela indisponibilidade, de modo que, nem o titular do direito que lhe assegura a concreção, ainda 

que simbolicamente, pode dele abdicar.           

Essa indisponibilidade, entretanto, tem sido tratada como “tabu”, como um obstáculo à 

consensualidade, e, consequentemente, à adoção da mediação para solução de disputas, que em 

verdade envolvem os bens objeto dos direitos fundamentais. Impende analisar cuidadosamente os 

contornos da indisponibilidade do interesse público, em seus diferentes graus, sendo imperioso 

admitir a presença de aspectos quantitativos negociáveis e a conveniência de se ajustar os meios de 

cumprimento de deveres e obrigações jurídicas às reais condições para tanto. Assim, a 

indisponibilidade pode ser mitigada pelo escopo da pacificação (Tartuce, 2020, p. 46-54).  

A seguir, falaremos sobre a consensualidade por meio da mediação. 
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3. O EXERCÍCIO DA CONSENSUALIDADE POR MEIO DA MEDIAÇÃO NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS  

 

Duas razões, ao menos, justificam o uso da mediação nas relações que envolvem entes 

públicos e privados, mesmo quando os direitos sejam indisponíveis: a) incompletude do 

ordenamento jurídico, que enseja espaço para as partes negociarem a melhor forma para realização 

do direito; e b) omissão do sistema jurídico quanto a parâmetros relevantes que podem ser incluídos 

no acordo (idem).  

A admissão da mediação em tais relações não mais constitui um problema a desafiar 

solução. Há regime jurídico na legislação ordinária, cujas regras densificam os princípios aqui 

mencionados. 

No § 2.º do art. 3.º da Lei 13.140/2015, o legislador preconizou que “O consenso das partes 

envolvendo direitos indisponíveis, mas transigíveis, deve ser homologado em juízo, exigida a oitiva 

do Ministério Público”, agasalhando assim o princípio da autonomia da vontade, pelo que se pode 

firmar esteja aí a mitigação da noção de indisponibilidade absoluta dos direitos pelo perfil 

pacificador delineado pela atividade legiferante (Brasil, 2015). 

No Decreto-lei n.º 3.365/1941, foi introduzido o art. 10-B, através do 1.º art. da Lei n.º 

13.867/2019, em que é admitida a adoção de mediação e arbitragem em conflitos sobre a definição 

de valores indenizatórios em desapropriação por utilidade pública. Indispensável é a menção à 

Resolução 125/2010, do Conselho Nacional de Justiça, através da qual foi aberto o caminho para 

a instituição de uma “Política Nacional de Tratamentos dos Conflitos”, atendendo à necessidade 

de internalização e disseminação social de que todo sistema de resolução de conflitos depende 

(Tartuce, 2020, p. 46-54). 

O que se pretende, neste trabalho, especificamente, é tratar da concertação entre o Poder 

Judiciário, a Administração Pública e demais entes públicos e privados que representem segmentos 

de beneficiários de serviços públicos, tendo em mira a propiciação de bens objeto dos direitos 

fundamentais. 

Fixada a premissa da admissão da mediação no sistema jurídico brasileiro, importa tecer, 

propositivamente, considerações acerca de obstáculos identificáveis na prática e meios que possam 

ser explorados para a consecução de acordos estruturais que equacionem o descompasso entre a 

demanda por suprimentos de bens imprescindíveis à vida digna e a disponibilidade do erário.  

Trataremos primeiro do obstáculo configurado no medo que os órgãos de controle 

infundem aos administradores públicos.  
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Os órgãos de controle foram instrumentalizados no Brasil, nos últimos anos, com uma 

gama enorme de recursos tecnológicos. Isso possibilitou maior combate à corrupção endêmica e a 

quebra do paradigma da impunidade de corruptos, especialmente nas classes abastadas. Disso 

decorreu uma significativa elevação da legitimidade dos órgãos de controle, sem uma análise crítica 

por parte da opinião pública, para quem, todas as manifestações deles são corretas. Contudo, há 

excesso que precisam ser reconhecidos, reprimidos e evitados. Ressalte-se, porém, que não cabe 

crítica ou demérito sem exaltar o mérito (Niebuhr; Niebuhr, 2023, p. 1). 

Esse aparelhamento tecnológico desencadeou, ainda mais, uma sanha sacionadora, do que 

decorreu o medo das punições severas que inibe o ingresso de pessoas honestas e bem qualificadas 

tecnicamente nos quadros de servidores públicos, assim como tolhe a inovação na Administração 

Pública, na contramão das conquistas alcançadas pela ciência e em detrimento do princípio da 

presunção de legitimidade dos atos administrativos. Fruto disso é a hemorragia legiferante, tanto 

no Poder Legislativo quanto no Poder Executivo. 

Um emaranhado de textos normativos confusos e formalistas, do que é exemplo a Lei 

8.666/1993, é posto sob o guarda-chuva de vários princípios, os quais, por estabelecerem situações 

abrangentes das possibilidades de concretização da fruição de bens objeto de direitos subjetivos, 

comportam mais de uma solução. Isso expõe o administrador público a escolhas que exigem a 

consideração de peculiaridades locais e temporais (idem, p. 3-4).  

A fundamentação nas decisões dos órgãos de controle quase sempre é deficiente, pois não 

encerram argumentos cotejadores das possíveis interpretações, dentre as quais se enquadre aquela 

sob apreciação. Daí, deixando de fazer o controle da legalidade, criam a própria legalidade. 

Exemplo disso vê-se corriqueiramente na avaliação das contratações com dispensa de licitação de 

técnicos, advogados e outros profissionais de reconhecida expertise.  

Esses agentes, por isso, podem ser punidos com multas altíssimas, destituição do cargo, 

perda da aposentadoria e dos direitos políticos, além do ressarcimento ao erário.  Na visão dos 

agentes dos órgãos de controle presume-se que a decisão considerada equivocada sempre causa 

dano ao erário, como acontece quando reputam que a contratação de técnico, por exemplo, não 

dispensaria licitação, ainda que tenha sido prestado o serviço a contento.  

Imperioso é entender que a Administração Pública precisa inovar para melhor servir à 

sociedade. Novas técnicas devem ser adotadas visando maior eficiência da gestão. As sanções não 

devem ser aplicadas quando ausentes o dolo ou a culpa e os eventuais insucessos das novas práticas 

precisam ser entendidos como inerentes à inovação (idem, p. 7). 

Alvissareiros foram, a partir de 2015, os projetos de lei apresentados e respectivas leis 

promulgadas para mitigar o poder sancionador. A Lei n.º 13.655/2018, resultante do Projeto de 
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Lei n.º 349/2015, de autoria do Senador Antonio Anastasia, introduziu os artigos 20 a 30 na Lei 

n.º 4.657/1942, a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, dispondo sobre segurança 

jurídica e eficiência na criação e aplicação do direito público. Vale destacar que, no art. 28, o 

legislador limitou a responsabilidade do agente público, por suas decisões ou opiniões técnicas, aos 

casos em que fique comprovado dolo ou erro grosseiro (Brasil, 1942). 

Também revela algum avanço para a limitação do poder sancionador a Lei n.º 13.869/2019, 

advinda do Projeto de Lei do Senado n.º 85/2017, batizada de Lei Cancellier, em homenagem ao 

reitor da Universidade Federal de Santa Catarina, Luiz Carlos Cancellier de Olivo, que, num ato 

político, cometeu suicídio após injusta prisão cautelar, em 2017, após irresponsável exposição 

midiática, sem que minimamente fosse provada alguma conduta ilícita. 

Ao que parece, com tais disposições legislativas o medo dos administradores públicos deve 

arrefecer, ensejando uma evolução da Administração Pública para a consensualidade. Realmente, é 

preciso que a comunidade jurídica e a Administração Pública dialoguem com a opinião pública para 

o rechaço da tese utilitarista visando o banimento dos excessos no exercício do poder sancionador, 

em respeito ao devido processo legal, sob a garantia do contraditório e da ampla defesa assegurados 

no inciso LV do art. 5.º da nossa Constituição Federal (Brasil, 1988). 

Vislumbrando esse alargamento do espaço para a consensualidade, nos apraz, de forma 

propositiva, apontar alguns mecanismos promotores da aproximação da Administração Pública e 

os seus administrados, para entabular o necessário diálogo buscando maior eficiência, que, 

certamente, redundará em elevação da legitimidade decorrente da ampliação da satisfação. 

No campo da prestação de serviços públicos de saúde, o Conselho Nacional de Justiça tem 

sido precursor em apresentar alternativas ao ativismo judicial individualista na judicialização da 

saúde (Anjos; Torres; Larchert, 2023, p. 60-65). 

Em ordem cronológica, digno de nota ressaltar a criação de Núcleos de Apoio Técnico do 

Judiciário, o NatJus, e do Sistema Nacional de Pareceres e Notas Técnicas, e-NatJus, como 

exigência à administração e prestação da justiça, pela Resolução n.º 238/2016. Por eles, o Poder 

Judiciário e o Poder Executivo contam com a assistência de expertos que, com seus pareceres 

prenhes de orientações relativas à urgência ou emergência para adoção de procedimentos médico-

hospitalares e fornecimento de medicamentos, pronunciam-se sobre a eficácia desses, inclusive 

quanto à relação custo-benefício, o que evita o desperdício de recursos do erário (Brasil, 2016).  

O e-NatJus, hoje regrado pela Resolução n.º 479/2022 (Brasil, 2022), ainda conta com o 

Nat-Jus Nacional, cooperação entre o Conselho Nacional de Justiça e o Ministério da Saúde para 

proporcionar às assessorias dos Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais, por meio de 

consultoria à distância, suporte técnico para a avaliação, sob o ponto de vista médico, das demandas 
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judiciais relacionadas com a atenção à saúde com pedido de tutela antecipada sob a alegação de 

urgência. Tem-se que esse suporte técnico também será útil para orientar os acordos e propiciar 

segurança aos administradores, protegendo-os de eventuais responsabilizações enviesadas. 

A referida ferramenta foi objeto de regulamentação, por meio do Provimento n.º 84/2019, 

expedido pela Corregedoria Nacional de Justiça. Tendo em conta o repertório técnico dessa 

ferramenta, tem-se como viável o levantamento de patologias que acometem a população para, em 

concerto, possam os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário estabelecer programas de saúde 

com custo compatíveis com as disponibilidades financeiras, o que evita a demanda pela prestação 

jurisdicional adjudicatória (Brasil, 2019).  

De outro lado, e a contribuir com o solapamento do “Direito Administrativo do medo”, 

pelo risco de responsabilizações por possíveis concessões administrativas na realização de acordos 

oriundos de mediação, o CNJ expediu a Recomendação n.º 100/2021 a qual “recomenda aos 

magistrados [...], sempre que possível, a solução consensual da controvérsia, por meio do uso da 

negociação, da conciliação ou da mediação”, ao considerar que “que o microssistema normativo 

de métodos adequados de tratamento de conflitos composto pelas Leis nº 13.105/2015 (Código 

de Processo Civil), nº 13.140/15 (Lei de Mediação), nº 9.307/96 (Lei de Arbitragem) e pela 

Resolução CNJ no 125/2010 prioriza a solução consensual dos conflitos” (Brasil, 2021). 

Inclusive, o CNJ possibilita aos magistrados(as) que designem, de plano, um “mediador 

capacitado em questões de saúde para realizar diálogo entre o solicitante e os prepostos ou gestores 

dos serviços de saúde, na busca de uma solução adequada e eficiente para o conflito” (idem). 

Igualmente, recomenda aos Tribunais a implementação de Centros Judiciários de Solução 

de Conflitos de Saúde, cujos conciliadores e mediadores deverão possuir capacitação específica em 

matéria de saúde, “com compreensão sobre saúde baseada em evidência científica, princípios do 

Sistema Único de Saúde e de consulta a base de dados com notas técnicas emitidas por instituições 

reconhecidas pelos Comitês Nacional e Estaduais de Saúde.” (idem). 

Tais previsões em ato normativo oficial de certo modo promovem uma flexibilização do 

rigor da indisponibilidade administrativa, propiciando maior segurança à Administração Pública 

que utiliza conduta conciliatória para resolução das demandas de serviços de saúde, servindo de 

estímulo para diversas outras. 

Por derradeiro, também é de se atentar para a preconização legal do dever de consulta 

cometido aos órgãos públicos, pelo que podem os gestores consultar os órgãos de controle para se 

pronunciarem previamente sobre a viabilidade da prática de determinados acordos, a eles 

submetendo a respectiva minuta, com o que se resguardarão do poder sancionador. Tal dever está 

inserto no art. 30 da Lei n.º 4.657/1942, introduzido através da Lei 13.655/2018. 
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Assim, com a concertação, o exercício da Administração Pública legitima-se ainda mais na 

medida em que a participação do administrado define uma decisão compartilhada, fruto do 

consenso, mesmo que formalizada unilateralmente. Nesse proceder, efetiva-se uma imparcialidade 

ampla e objetiva, pois o sentido desta está na isenção ou neutralidade, que indica a indisponível 

finalidade objetiva expressa na legislação. Os procedimentos de concertação possibilitam o 

afloramento de dados e circunstâncias relevantes, que devem ser considerados para a decisão, 

dentre os quais o custo das demandas e a disponibilidade do erário. A imparcialidade, portanto, é 

condição de validade da concertação administrativa. Assim, o co envolvimento dos administrados 

deve ser projeto do gestor público na concertação se considerada for a finalidade objetiva expressa 

na legislação.           

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir destas proposições, vê-se, em conclusão, a viabilidade do emprego das ferramentas 

da mediação para resolução dos embates em relações conflituosas que envolvam interesses 

públicos, tanto os primários quanto os secundários, se admitida essa classificação. A mediação é, 

atualmente, forma autocompositiva indubitavelmente admitida na literatura jurídica e na ordem 

jurídica brasileira, para resolução de disputas que envolvem relações entre entes públicos e privados 

detentores de interesses conflituosos ou, à míngua de conflito, haja necessidade de adequar a 

demanda de serviços públicos à disponibilidade de recursos do erário, como acontece com os 

médico-hospitalares e fornecimento de medicamentos. Assim, cabe aos estudiosos do direito 

apresentarem fundamentos que confirmem a legitimidade desse importante meio de composição 

defluente da autonomia da vontade, para que fique consagrado o postulado da autodeterminação 

da pessoa humana, corolário da liberdade.  

O emprego da mediação, portanto, encontra amparo no sistema jurídico brasileiro pelo 

influxo dos princípios da dignidade humana, da igualdade e da eficiência da administração, bem 

como das previsões legislativas ordinárias esparsas, identificadas e interpretadas no texto. Além 

disso, tal emprego tem o condão de colmatar as omissões do legislador quanto a parâmetros 

relevantes para a solução dos embates que compreendam o interesse público e propiciar aos 

devedores e obrigados a concertação com o fito de cumprir satisfatoriamente os deveres e 

obrigações de forma menos onerosa.      

Temos também o valor albergado no princípio da igualdade, passível de concretização 

mediante aplicação do postulado da proporcionalidade, que impõe a adoção da mediação, como 

forma autocompositiva para assegurar a mais breve satisfação dos bens imprescindíveis, com o que 
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é superada, ao menos parcialmente, a exiguidade do tempo da vida humana. A mediação possibilita 

resultado positivo para tanto, em tempo significativamente mais breve do que se obteria na via 

jurisdicional contenciosa. 

Outro valor que compõe o rol dos critérios para o preenchimento do conteúdo semântico-

jurídico do conceito de interesse público, a justificar o uso da mediação, agasalha-se no princípio 

da eficiência, introduzido no art. 37 da Constituição Federal de 1988 pela Emenda Constitucional 

n.º 19/1998, exatamente para que o Estado, mais rapidamente, proporcione aos seus cidadãos os 

bens e serviços imprescindíveis à concretização do princípio da dignidade humana.    
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COMÉRCIO JUSTO E O SISTEMA DE COMPRAS E CONTRATOS DAS 

UNIVERSIDADES ESTADUAIS DA BAHIA: DESAFIOS E 

OPORTUNIDADES PARA PRÁTICAS INOVADORAS 

 

Rafael Bertoldo dos Santos1 

 

 

RESUMO: O presente artigo destacou a importância do Comércio Justo e Solidário (CJS), 
trazendo alguns conceitos por autores que se debruçaram nesta temática. O trabalho abordou a 
importância das Universidades como instrumento disseminador da cultura do CJS, especialmente, 
as Universidades Estaduais da Bahia (UEBA), elencou-se índices sociais no Estado que a promoção 
CJS é uma alternativa mitigadora. Logo, sustentado numa pesquisa puramente teórica, objetivou-
se conhecer o conjunto normativo regente de transações comerciais das Universidades Estaduais 
da Bahia, relacionando-o com princípios do CJS e do SCJS da Portaria MTE nº 2060 DE 
30.12.2014. Especificamente, descreveu-se o contexto teórico das definições do CJS na visão de 
alguns autores e apresentou-se as diretrizes do SCJS; relatou-se sobre o sistema de compras e 
contratação de serviços das universidades estaduais da Bahia, por fim discutiu-se os desafios e 
oportunidades à promoção de práticas inovadoras de CJS pelas Universidades estudadas. Como 
resposta a seguinte pergunta de pesquisa: quais práticas inovadoras as UEBA devem adotar para a 
promoção do CJS em suas próprias transações comerciais? Listou-se alguns pontos: 1) promover 
uma discussão propositiva por agentes públicos, sociedade civil, empresas e universidades, quanto 
necessidade de flexibilização das leis estaduais, de modo a permitir práticas inovadoras, como 
aquisição de itens e serviços por empresas que tenham em sua missão e valor os princípios do CJS, 
2) campanha nas UEBA da cultura do CJS e suas vantagens e benefícios, 3) estímulo à cultura de 
gestores(as) para adoção de práticas inovadoras de compras que tenham predileção à empresas que 
pratiquem CJS, de modo a suplantar o “medo” na administração pública referente a inovação, 4) 
regulamentação no âmbito estadual da Portaria MTE nº 2060 DE 30.12.2014 âmbito estadual e 5) 
estímulo a curricularização e ações de extensão das UEBA que transitem por princípios do CSJ. 
Como inferências para estudos futuros destaca-se uma coleta de boas práticas utilizadas por 
Universidades consideradas de comércio justo no Brasil e internacionais, e a verificação de quais 
destas práticas podem inspirar ações adequadas à realidade das UEBA.  
 
Palavras-chave: Comércio justo e solidário; Universidades Estaduais da Bahia; inovação.  
 

INTRODUÇÃO  

 

O presente artigo tratou as principais diretrizes sobre o comércio justo e solidário (CJS), 

suas origens e debates contemporâneos além de princípios interseccionais. Relatou-se o sistema de 

compras das Universidades estaduais da Bahia para a partir deste diagnóstico conjecturar desafios 

e oportunidades à adoção de práticas inovadoras de promoção do CJS. Haja vista as diretrizes do 

 
1 Discente do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina 
rbsantos@uesc.br  
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CJS, serem confluentes com a maioria dos 17 ODS (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável)2, 

como por exemplo, a busca por “trabalho decente e crescimento econômico”, ODS 08; “redução 

das desigualdades”, ODS 10; “consumo e produção responsáveis”, ODS 12; dentre outros.  

O CJS foi um movimento iniciado por volta de 1960, e abrange diversas preocupações, 

como o impacto ao meio ambiente, pegada ecológica, direitos humanos, coletivos e do trabalho; a 

inclusão social, erradicação do trabalho infantil, da exploração da mão-de-obra, do trabalho 

escravo, dentre outros. Um dos seus objetivos é encurtar a cadeia entre o produtor, especialmente 

aquele que manipula a terra, como pequenos agricultores, e o consumidor, permitindo que o 

produtor tenha melhores condições de venda de seus produtos, de valorizá-lo e, 

consequentemente, de praticar um preço justo. A presença de diversos atravessadores no processo, 

desde o plantio, por exemplo, até a venda ao consumidor final de determinado item derivado 

daquele plantio, pode resultar em altos custos e precária remuneração aos produtores, que estão na 

primeira etapa de todo o processo.  

Vale ressaltar que o Ministério do Trabalho e Emprego em 2014, no uso de suas atribuições 

e ancorado no Art 87, da Constituição Federal (CF), instituiu os Princípios e Critérios e os mecanismos de 

Avaliação da Conformidade da Prática de Comércio Justo e solidário e da Gestão e Organização do Sistema 

Nacional de Comércio Justo e Solidário – SCJS. Normativo pioneiro no mundo, que fora consolidado 

por intermédio da Portaria MTE nº 2060 DE 30.12.2014.  

A partir da relevância dos princípios norteadores do CJS, considera-se às Universidades 

uma via importante para a sua disseminação. Logo, quais práticas inovadoras as Universidades 

Estaduais da Bahia devem adotar para a promoção do CJS em suas próprias transações comerciais?  

Identifica-se quatro universidades estaduais na Bahia balizadas por um conjunto de 

legislações e normas para a aquisição de bens e serviços com a objetivo de assegurar seu pleno 

funcionamento, em diversas atividades de suporte, manutenção, finalísticas e etc. As universidades 

supramencionadas e o conjunto legislativo norteador de compras e aquisição de serviços serão 

nossos objetos de pesquisa. 

As Universidades carregam o condão e missão da formação cívica, cidadã e política de 

indivíduos (discentes), para além da formação profissional, com o valor e princípios inclinados à 

promoção de uma sociedade mais justa, equânime e sustentável. Basta verificar os princípios éticos 

descritos nos juramentos dos diversos profissionais formados pelos cursos de graduação. Logo, as 

Universidades devem disseminar, por exemplo, a cultura do comércio justo, buscando inovar em 

 
2 A ONU propôs a Agenda 2030, composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que envolve 
países, empresas e sociedade civil em um esforço conjunto para erradicar a pobreza, promover a igualdade de gênero, 
combater as mudanças climáticas e outros desafios globais. Acesso em https://www.pactoglobal.org.br/ods.   

https://www.pactoglobal.org.br/ods
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seus sistemas de aquisição de bens e serviços, conferindo predileção à empresas que atuem com 

práticas consoantes ao CJS.   

Este artigo, sustentado numa pesquisa puramente teórica, objetivou conhecer o conjunto 

normativo regente de transações comerciais das Universidades Estaduais da Bahia, relacionando-o 

com princípios do CJS e do SCJS da Portaria MTE nº 2060 DE 30.12.2014. Especificamente, 

descreveu-se o contexto teórico das definições do CJS na visão de alguns autores e apresentou-se 

as diretrizes do SCJS; relatou-se sobre o sistema de compras e contratação de serviços das 

universidades estaduais da Bahia, por fim discutiu-se os desafios e oportunidades à promoção de 

práticas inovadoras de CJS pelas Universidades estudadas. 

 

1. COMÉRCIO JUSTO E SOLIDÁRIO: DEFINIÇÕES E EVOLUÇÃO NO BRASIL  

 

De acordo com o “Documento explicativo sobre o Critério de Comércio Justo Fairtrade 

para Organizações de Pequenos Produtores” produzido pela FLO3, define-se:   

 

Fairtrade (Comércio justo) transforma o funcionamento do comércio ao oferecer 
melhores preços e condições de trabalho dignas para agricultores e trabalhadores 
dos países em desenvolvimento. A visão da Fairtrade International é criar um 
mundo onde todos os produtores possam desfrutar de meios de vida seguros e 
sustentáveis, desenvolver seu potencial e determinar seu próprio futuro. Essa 
relação comercial busca equidade ao conectar produtores em desvantagem com 
consumidores, permitindo-lhes alcançar mercados de exportação em condições 
mais justas, fortalecer sua posição no comércio internacional e ter um maior 
controle sobre suas vidas. No comércio justo Fairtrade, há respeito, transparência 
e diálogo entre produtores, comerciantes e consumidores, e para fazer parte desse 
sistema, os comerciantes e produtores devem atender aos critérios estabelecidos 
pela Fairtrade International, cujo processo de auditoria e certificação é administrado 
pela empresa de certificação independente FLOCERT nos países produtores, 
garantindo o cumprimento dos princípios da Fairtrade. 

  

Este entendimento é reforçado por Stelzer (2017), que explana uma das principais 

características do CJS, a garantia de que a diferença obtida pelo produtor com a venda de seus 

produtos realmente chegue a ele, em vez de ser absorvida pelos intermediários. Além disso, essa 

abordagem promove a sustentabilidade da produção, uma vez que valoriza práticas livres de 

agrotóxicos e trabalha para erradicar o trabalho infantil e a exploração. O CJS também é uma 

manifestação política, pois busca estabelecer relações econômicas e sociais mais justas e 

 
3 Fairtrade International (FLO), é uma associação multilateral sem fins lucrativos composta por mais de 20 organizações 
e é responsável pela auditoria de produtos em toda a cadeia de suprimentos, desde o produtor, o comerciante até o 
produto final e da concessão do selo FairTrade. 
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equilibradas, tanto entre os produtores e consumidores como entre países desenvolvidos e 

subdesenvolvidos.  

Segundo Teixeira (2017), o movimento do CJS não possui um único ponto de origem 

histórica definido, havendo divergências na literatura sobre seu surgimento. No entanto, essa 

ambiguidade não dificulta a compreensão da manifestação do comércio praticado com equidade e 

respeito à dignidade humana. Em sua essência, o Comércio Justo nasceu como uma alternativa 

para reduzir as desigualdades entre os países do hemisfério Sul e Norte, em contraste com o sistema 

capitalista, que tem agravado as disparidades econômicas e sociais entre nações e continentes. Hoje, 

o CJS é percebido de maneira diversa em diferentes regiões, mas, em seu âmago pode ser observado 

como um movimento centrado na humanização das relações comerciais. Ele oferece uma 

abordagem alternativa para o comércio, priorizando o respeito pelos envolvidos em todo o 

processo, desde a produção até o consumo. O CJS é caracterizado pela busca da justiça, equidade, 

sustentabilidade e solidariedade, distanciando-se das normas competitivas e lucrativas das relações 

comerciais convencionais, e visto como uma força de transformação social que se alinha com os 

valores da dignidade humana. 

Bossle (2011), afirma que a inserção de produtos do CJS é uma tendência mundial que tem 

ganhado destaque, embora ainda seja uma prática incipiente no Brasil. Os consumidores 

desempenham um papel crucial no impulso desse crescimento, haja vista, a conscientização sobre 

o ato da compra, fenômeno crescente. Diversos fatores têm evidenciado esta tomada de decisão 

dos consumidores, como a leitura dos rótulos, pesquisas sobre origens dos itens e a popularidade 

das empresas. Para que este movimento se consolide, inclui-se a ampla divulgação dos conceitos 

do CJS, o apoio da sociedade civil organizada, empresas, universidades e o governo. A convergência 

desses elementos tem contribuído para promover a adoção do comércio justo no país, 

demonstrando a importância da colaboração entre diversos setores da sociedade para impulsionar 

práticas comerciais mais justas e éticas 

O modelo de CJS também destaca a importância do consumidor consciente, que 

compreende a relevância de suas escolhas de compra para apoiar o comércio justo e sustentável. 

Ao fortalecer os comércios locais e valorizar a agricultura familiar, o comércio justo contribui para 

a promoção do desenvolvimento econômico e social de comunidades menos favorecidas. Nesse 

contexto, o papel do Estado é crucial como promotor do comércio justo, ao criar políticas e 

incentivos que facilitem e fomentem essa prática, garantindo a justiça nas relações comerciais e 

promovendo o bem-estar geral. 

Pois de acordo com Moreira (2017, p. 21, 159): 
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O Comércio Justo, como movimento social global, busca por consolidação nos 
países em desenvolvimento, sendo de extrema importância a sua atuação nos 
países latino-americanos por conta de um modelo que foge do assistencialismo e 
emerge em uma realidade de conceder os meios necessários àqueles que fazem 
parte das camadas sociais excluídas. Almeja-se a ascensão não somente no 
aspecto econômico como também no que diz respeito às questões de saúde, de 
educação e de respeito ao meio ambiente. 
O Comércio Justo tem como proposta a viabilização de relações comerciais entre 
indivíduos e redes de produção por intermédio de um direito cuja 
transnacionalidade se mostra paralela ao modelo estatal, principalmente para a 
concretização de uma justiça global, que privilegie o respeito aos direitos 
humanos e ao meio ambiente sem que haja a necessidade de uma positivação 
derivada de um Estado.  

 

Teixeira (2017, p. 166), ainda revela uma diferenciação do CJS com práticas não-tradicionais 

de comércio no seguinte excerto: 

 

[...] o CJ surge como uma oportunidade de resgate das relações pessoais. No 
Comércio Justo mais do que adquirir um produto há um fomento da melhoria 
não somente econômica, mas social, familiar, das pessoas envolvidas na cadeia 
de produção, em especial das duas pontas da relação, produtor e consumidor. 
Portanto, o vértice central da relação comercial intitulada de justa é o vínculo 
intersubjetivo que gera um produto econômico, ambiental e socialmente 
sustentável e preço justo. No CJ é possível vivenciar uma relação comercial 
diferenciada, uma vez que há uma ruptura com a exclusiva patrimonialização das 
relações de comércio para se passar a refletir sobre a humanização delas. As 
relações comerciais, que são atividades desde muito realizadas pelo homem, 
podem ser uma resposta a minimizar o sofrimento das populações menos 
favorecidas economicamente, que não carecem de esmola, e sim de solidariedade 
e regras comerciais justas na busca pela vida digna.  

 

Logo, destaca-se o CJS como movimento que abrange vertentes ambientais, econômicas e 

sociais, com o objetivo de valorizar o produtor, garantir condições mais justas de venda, promover 

a sustentabilidade da produção e eliminar práticas prejudiciais, como o uso de agrotóxicos e a 

exploração do trabalho infantil. Com a inclusão de países subdesenvolvidos, o comércio justo se 

torna uma importante manifestação política, buscando equilibrar as relações comerciais 

globalmente. O apoio do consumidor consciente e o fortalecimento dos comércios locais e da 

agricultura familiar são fundamentais para impulsionar essa prática, e o papel do Estado como 

promotor do comércio justo é crucial para criar um ambiente favorável a essa abordagem comercial 

mais justa e sustentável. 
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1.1. O SISTEMA DE COMÉRCIO JUSTO E SOLIDÁRIO (PORTARIA MTE Nº 2060 DE 

30.12.2014) 

 

A portaria nº 2060 do Ministério do Trabalho e Emprego publicada em 30 de dezembro 

de 2014 que Resolve: Instituir os Princípios e Critérios e os mecanismos de Avaliação da Conformidade da 

Prática de Comércio Justo e solidário e da Gestão e Organização do Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário 

- SCJS, de acordo com as seguintes condições e procedimentos, veio consolidar princípios e 

critérios do CJS, bem como mecanismos de avaliação da conformidade da prática de comércio 

justo e solidário. Essa portaria estabeleceu diretrizes para a adoção federal de um Sistema Nacional 

de Comércio Justo e Solidário (SCJS) no Brasil.  

O preâmbulo que antecedente à portaria define: 

 

O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, tendo em vista o 
disposto no art. 18do Decreto nº 5.063, de 3 de maio de 2004, e em conformidade 
com o disposto no Decreto nº 7.358 de 17 de novembro de 2010. 

 

A portaria está organizada da seguinte forma: CAPÍTULO I- DAS DISPOSIÇÕES 

GERAIS; CAPÍTULO II - CADASTRO NACIONAL DO COMÉRCIO JUSTO E 

SOLIDÁRIO – CNCJS; CAPÍTULO III - PRINCÍPIOS E CRITÉRIOS GERAIS PARA 

RECONHECIMENTO DE PRÁTICAS DE COMÉRCIO JUSTO E SOLIDÁRIO; 

CAPITULO IV - PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE NO SCJS; 

CAPITULO V - DA GESTÃO DO SCJS. São 23 artigos no total. 

De acordo com a portaria, princípios e critérios gerais do comércio justo costumam incluem 

o preço justo, como forma de garantir que os produtores recebam um preço justo por seus 

produtos, que cubra os custos de produção e permita uma vida digna; as relações comerciais justas 

e com equidade, pois define o estabelecimento de relações comerciais transparentes e de longo 

prazo entre compradores e produtores, com respeito mútuo. 

O trabalho digno, também é tema da portaria e vida assegurar que os trabalhadores 

envolvidos na produção tenham condições de trabalho seguras e recebam salários justos. Há 

também a abordagem ao desenvolvimento sustentável na portaria, que tem por finalidade a 

promoção de práticas de produção sustentáveis que minimizem o impacto ambiental, livres de 

agrotóxicos, mitigando a pegada ecológica.  

Traz ainda o empoderamento e valorização das comunidades produtoras para que tenham 

mais controle sobre suas vidas e seus meios de subsistência. A portaria também reflete sobre 

carência de transparência e prestação de contas, como via de garantir operações e transações 
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comerciais que potencializem o comércio justo. Tais mecanismos de avaliação da conformidade 

podem incluir auditorias e métodos para garantir que os princípios e critérios do comércio justo 

sejam cumpridos.  

É importante observar que estes princípios e critérios podem variar dependendo da 

organização ou do sistema específico de comércio justo e solidário, mas eles geralmente têm como 

objetivo promover práticas comerciais mais justas e sustentáveis, tanto no comércio nacional 

quanto no internacional. 

A Portaria, estabelece as diretrizes para o SCJS no Brasil e sintetiza os objetivos: o SCJS 

tem como principal objetivo promover o comércio justo e solidário no país. Suas finalidades 

incluem: promover o desenvolvimento sustentável e a inclusão social por meio do comércio justo 

e solidário; garantir preços justos para produtos de origem artesanal, agroecológica, extrativista, de 

povos e comunidades tradicionais, bem como para produtos orgânicos; estabelecer critérios e 

princípios para a comercialização de produtos que respeitem os direitos humanos e o meio 

ambiente. 

As composições do SCJS, incluem diferentes atores, como o Gestor Nacional: Órgão do 

Governo Federal responsável por coordenar o SCJS e elaborar normas e diretrizes; Câmaras 

Setoriais de Comércio Justo e Solidário: Organizações representativas de diferentes setores da 

economia solidária, que atuam como órgãos consultivos; Organizações da Sociedade Civil: 

Entidades sem fins lucrativos, cooperativas, associações e outros grupos que promovem o 

comércio justo e solidário; O SCJS baseia-se em princípios e critérios de comércio justo e solidário, 

que devem ser seguidos por todos os participantes. Isso inclui a promoção de preços justos, 

relações comerciais transparentes, trabalho digno, desenvolvimento sustentável, empoderamento 

das comunidades produtoras e transparência nas operações.  

O sistema prevê a possibilidade de certificação de produtos que atendam a esses critérios, 

o que ajuda a garantir a conformidade com os princípios do comércio justo e solidário. A portaria 

MTE nº 2060, estabelece um sistema que visa promover o comércio justo e solidário no Brasil, 

buscando melhorar as condições de vida das comunidades produtoras e garantir a comercialização 

de produtos que respeitem os direitos humanos e o meio ambiente. Ele envolve diferentes atores, 

incluindo o governo, organizações da sociedade civil e câmaras setoriais, e se baseia em princípios 

e critérios específicos para alcançar seus objetivos. 

Ademais observando os índices de desenvolvimento social da Bahia (IBGE, 2022), tais 

como:  17,6% da população vive em condição de extrema pobreza; 23,0% das residências chefiadas 

por mulheres que são mães solo estão na extrema pobreza; a insegurança alimentar atinge 12,9%, 
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dos baianos e outros dados, imputam maior responsabilidade social as Universidades Estaduais da 

Bahia, quanto a alternativas convergentes com a melhorias destes índices, sendo o CJS, uma delas. 

 

2.  SISTEMA DE COMPRAS E CONTRATOS: LEGISLAÇÃO BAIANA COM FOCO 

NAS UNIVERSIDADES ESTADUAIS  

 

As Universidades, objetos desta pesquisa são: a UESC (Universidade Estadual de Santa 

Cruz), a UNEB (Universidade do Estado da Bahia), a UEFS (Universidade Estadual de Feira de 

Santana) e a UESB (Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia), tratadas como UEBA, daqui em 

diante.  

A UESC é uma instituição de ensino superior localizada no município de Ilhéus, na Bahia. 

Fundada em 1991, a universidade tem como missão oferecer educação de qualidade e promover o 

desenvolvimento regional. O estatuto da instituição, define: (...) vinculada à Secretariada Educação, é 

uma Entidade autárquica, dotada de personalidade jurídica de direito público, (...), e destinada a atuar na Região 

Sul do Estado da Bahia. 

A UNEB, com sede na capital baiana, Salvador, é uma das maiores universidades da Bahia, 

com campi espalhados por todo o estado. Fundada em 1983, a instituição se destaca por sua oferta 

diversificada de cursos de graduação e pós-graduação. Há em seu estatuto o seguinte destaque: 

 

Art. 1º. A Universidade do Estado da Bahia (UNEB), criada pela Lei Delegada 
n.º 66, de 1º de junho de 1983, (...), é uma Instituição autárquica de regime 
especial, de ensino, pesquisa e extensão, organizada sob o modelo multicampi e 
multirregional, [...]. 
§ 2º. Objetiva a Universidade do Estado da Bahia a formação integral do cidadão 
e o desenvolvimento das potencialidades econômicas, tecnológicas, sociais, 
culturais, artísticas e literárias da comunidade baiana, sob a égide dos princípios 
da ética, da democracia, das ações afirmativas, da justiça social - dos direitos 
humanos -, pluralidade étnico-cultural e demais princípios do Direito Público. 

 

A UESB tem sua sede na cidade de Vitória da Conquista, com campi nas cidades de Jequié 

e Itapetinga. Fundada em 1980, a universidade é reconhecida por sua excelência acadêmica e por 

contribuir para o desenvolvimento da região. Segundo seu estatuto aponta-se a seguinte finalidade: 

Desenvolver a educação superior, de forma harmônica e planejada, promovendo a formação e aperfeiçoamento 

acadêmico, científico e tecnológico dos recursos, humanos, a pesquisa e extensão, de modo indissociável, voltada para 

as questões do desenvolvimento socioeconômico, em consonância com as peculiaridades regionais 

A UEFS, localizada em Feira de Santana, foi fundada em 1976 e é uma das instituições de 

ensino superior mais antigas do estado. A universidade é conhecida por sua forte ênfase na pesquisa 

e inovação. A UEFS desempenha um papel fundamental no desenvolvimento científico e 
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tecnológico da região. Em seu 1º Art, de acordo com seu Estatuto, descreve-se: Art. 1º - A 

Universidade Estadual de Feira de Santana, instituída pela Lei Delegada nº 12, de 30 de dezembro de 1980, (...), 

é uma entidade autárquica, estadual, da administração descentralizada, de regime especial, (...). 

Essas são as quatro universidades estaduais da Bahia e que desempenham um papel crucial 

no avanço da educação no Estado, promovendo o desenvolvimento regional por meio do ensino 

superior. Segundo a lei orçamentária de 2023 (Lei 14.531 de 30 de dezembro de 2022), a previsão 

de orçamento para cada instituição está assim definida, para o exercício de 2023; UNEB: R$ 

819.262.640; UESC: R$ 336.776.500; UEFS: R$ 424.661.880 e UESB: R$ 432.588.120. Este 

orçamento serve para o pagamento de pessoal das Universidades, técnicos e docentes, mas também 

compras e aquisições de bens, empresas prestadoras de serviços que são indispensáveis para o 

pleno funcionamento de cada Universidade, com a finalidade de garantir suporte, manutenção, 

custeio e despesas das ações meio e fins destas instituições.   

A partir da caracterização das UEBA, tratar-se-á aqui um arrazoado sintético sobre o 

funcionamento do atual sistema de compras e contratos do estado da Bahia com foco nestas 

Universidades, órgãos autárquicos ligados ao Poder Executivo que gozam de autonomia financeira, 

orçamentária e didático-científica, de acordo com a Lei nº 13.466 de 22 de dezembro de 2015 que 

dispõe sobre a organização e funcionamento das Universidades Estaduais da Bahia (...). 

Os procedimentos de compra de itens e contratação de empresas para prestação de serviços 

são, basicamente, dados pelo sistema de ComprasNet.ba4, que em síntese adotou processos 

eletrônicos prezando eficiência e eficácia para transações comerciais pelos entes do Estado da 

Bahia, dentre eles as autarquias, natureza de enquadramento das Universidades, conforme sumário 

abaixo: 

 

Durante a Fase de Divulgação, o fornecedor apresenta propostas individuais e 
confidenciais para os itens em consideração, ocultas aos demais participantes e 
ao administrador do Comprasnet.ba até a etapa de disputa. Na Fase de Disputa, 
as ofertas da Fase de Divulgação são exibidas sem revelar a identidade do 
fornecedor; a competição inicia e os fornecedores podem continuar a apresentar 
valores mais baixos em relação ao último lance de qualquer participante. Os 
Resultados mostram a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e o 
vencedor da cotação eletrônica, sendo acessíveis por 60 dias em ordem 
decrescente de data de abertura da cotação.5  

 

 
4 As compras eletrônicas do Comprasnet.ba funcionam como um “leilão virtual reverso” que permite ao fornecedor 
lançar as propostas de preços dos materiais e serviços comuns a serem adquiridos pelo setor público por dispensa de 
licitação. Acesso em https://comprasnet.ba.gov.br/content/compra-eletronica-apresentacao, em 26 de agosto de 
2023.  
5 Acesso em https://comprasnet.ba.gov.br/content/compra-eletronica-apresentacao , em 26 de agosto de 2023. 

https://comprasnet.ba.gov.br/content/compra-eletronica-apresentacao
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Segue abaixo quadro com as três principais leis estaduais e seus enunciados que normatizam 

as compras de itens e contratação de empresas prestadoras de serviços no âmbito do estado da 

Bahia que estão vinculados as autarquias das UEBA, nota-se que basicamente por processos 

licitatórios. 

 

Quadro 1 – Principais Leis que regulamentam as transações comerciais do Estado Bahia que estão 

submetidas as UEBA. 

Lei  Enunciado  

Lei Estadual nº 9.433 de 01 

de março de 2005 

Dispõe sobre as licitações e contratos administrativos 

pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações 

no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras 

providências. 

Lei Estadual nº 11.619 de 10 

de dezembro de 2009 

Regulamenta o tratamento diferenciado dispensado às 

microempresas e empresas de pequeno porte previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nas 

contratações públicas de bens, serviços e obras, no âmbito da 

Administração Pública Estadual. 

Lei Estadual nº 12.949 de 14 

de fevereiro de 2014 

Institui mecanismo de controle do patrimônio público do 

Estado da Bahia, dispondo sobre provisões de encargos 

trabalhistas a serem pagos às empresas contratadas para prestar 

serviços de forma contínua, no âmbito dos Poderes Públicos 

do Estado da Bahia. 

Fonte: o autor, 2024. 

 

A consulta efetuada ao conjunto legislativo, verifica-se o processo licitatório como via 

primordial para aquisição de itens e contratação de serviços para o Estado da Bahia, logo também 

para as UEBA. Tais normas não permitem a predileção por empresas que tenham práticas de CJS, 

embora, as UEBA gozem de “autonomia orçamentária”.   

A lei de lastro abrangente também seguida por contratações estatais baianas, é a Lei Federal 

de Licitações e Contratos Administrativos nº 14.133/2021, esta Lei estabelece normas gerais de 

licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e define importantes mudanças no 

sistema de licitações no Brasil, substituindo a Lei nº 8.666/1993, a Lei do Pregão, Lei nº 

10.520/2002.  



 

147 

A Lei nº 14.133/2021, modernizou as regras de licitação e contratação pública, buscando 

tornar o processo mais eficiente e introduziu novos procedimentos, como o diálogo competitivo e 

a licitação por melhor técnica, além de trazer disposições relacionadas a contratação integrada, 

parcerias público-privadas (PPPs). Uma das inovações da Lei é o estabelecimento de margem de 

preferência para produtos manufaturados e serviços nacionais com critérios de Sustentabilidade e 

Inovação.  

Nenhumas destas leis cita a Portaria MTE nº 2060 DE 30.12.2014, que institui o SCJS, nem 

observa possibilidades de critérios que poderiam ser adotados em certames licitatórios que 

considere boas práticas de empresas vinculadas ao CJS.  

 

3. SISTEMA DE COMPRAS DAS UNIVERSIDADES BAIANAS: DESAFIOS E 

OPORTUNIDADES 

 

Notou-se, em consulta ao sistema de compras das UEBA, regido por um conjunto de 

legislação baiana, lastreada e subsidiária à legislação federal de licitação, que compras, aquisições e 

contratações de prestadores de serviços para atender as demandas das Universidades devem ser, 

basicamente, regidas por processos licitatórios. E que empreendimentos que são norteados por 

práticas de comércio justo não podem ser priorizados, logo, isso ferirá os preceitos e princípios 

estabelecidos da imparcialidade, isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, 

publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento 

objetivo e demais correlatos, conforme definido em lei.  

Ademais a própria Lei nº 13.466 de 22 de dezembro de 2015 que dispõe sobre a organização e 

funcionamento das Universidades Estaduais da Bahia (...); prever a autonomia orçamentária das UEBA, 

estas tendo natureza autárquica. Ora, inovações e experiências criativas, poderiam ser 

implementadas pelos seus gestores, como predileção da aquisição de bens e serviços de empresas 

que pratiquem o CJS? Esta é uma questão desafiadora, sobretudo às gestões das Universidades. 

É crucial criar ambiência para estabelecer esta reflexão, sem que isso signifique revelia da 

lei. O conceito de inovação adaptado à Administração Pública, considerando seu enquadramento 

legal, sistemas de compra, aquisição de itens, contratação de serviços e etc, pode também servir 

para atender o princípio do interesse coletivo e promover o CJS na cadeia de transações comerciais 

das UEBA.   

De acordo com Cristóvam e Sousa (2023), a busca por inovação implica entender um 

modelo de experimentação alinhado com as normas de gestão pública, integrando assim o processo 

inovativo. No entanto, o receio de riscos, influenciado por deficiências no sistema de controle, 
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muitas vezes inibe ações administrativas inovadoras e bem-sucedidas. É crucial desenvolver uma 

cultura de inovação referenciada por gestores públicos comprometidos com o interesse público. A 

gestão pública do futuro deve ser colaborativa, seguindo diretrizes democráticas e horizontais, 

promovendo a interação entre instituições de pesquisa, ciência, tecnologia, setor privado e 

sociedade em geral.  

Todavia face a inovação e processos disruptivos, existe muitas vezes um “medo” do gestor 

público em modernizar estes processos que estejam normatizados em leis, decretos e este 

desamparo pode significar punição, penalização ou censura. NIEBUHR e NIEBUHR (2017), 

assinalam:  

 

A consequência mais grave, que se percebe de plano, é a falta de inovação na 
Administração Pública. Ninguém quer criar, fazer diferente, pensar noutras 
soluções. O novo pode dar errado e o erro, repita-se, é punido com severidade. 
Então, por autopreservação, é melhor repetir o velho, mesmo que se saiba que o 
velho já não funciona. A Administração Pública fi ca paralisada, quase em inação. 
Quem sofre é a população, sobremaneira a mais carente, que mais precisa da 
atuação eficiente do Estado. Especialmente em tempos de crise econômica, é 
necessário fazer mais com menos, fazer diferente. No entanto, dentro dos muros 
da Administração Pública, ninguém quer o novo, que soa como irresponsável. 
NIEBUHR e NIEBUHR (p. 06).  

 

Aqui nos deparamos com o desafio do “medo” que paira na administração pública de 

adotar a inovação e isso significar incorreção legal, logo, trazer consequências aos gestores, para 

além da nulidade dos atos, como punições, multa, processos disciplinares, exposição, alegações de 

gestão temerária etc.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS   

 

O presente artigo buscou apresentar alguns dos principais conceitos sobre o contexto 

teórico do Comércio Justo e Solidário (CJS), visitou-se alguns autores de relevante contribuição 

para esta temática. Apresentou-se também a caracterização do SCJS, instituído pela Portaria MTE 

nº 2060 DE 30.12.2014; daí estabeleceu-se descrição do sistema de compras das UEBA, de modo 

a conhecer seu funcionamento estabelecendo relação com o SCJS, passando por breve 

caracterização de cada Universidade (UESC, UNEB, UESB e UEFS), destacando inclusive a 

previsão orçamentária para cada uma no ano de 2023.  

Desta forma a questão: quais práticas inovadoras as Universidades Estaduais da Bahia 

devem adotar para a promoção do CJS em suas próprias transações comerciais? Aventa-se alguns 

pontos relevantes em resposta  
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1) Deve-se promover uma discussão propositiva por agentes públicos, sociedade civil, 

empresas e universidades, quanto necessidade de flexibilização do conjunto legislativo regente do 

sistema de compras que envolve as UEBA, de modo a permitir práticas inovadoras, como aquisição 

de itens e serviços por empresas que tenham em sua missão e valor os princípios do CJS. 

2) Disseminação e campanha nas UEBA da cultura do CJS e suas vantagens e benefícios 

considerando as especificidades do Estado da Bahia e os índices sociais, abordando o CJS como 

alternativa para mitigação de alguns destes índices (pág. 08/09). 

3) Estímulo à cultura de gestores(as) para adoção de práticas inovadoras de compras que 

tenham predileção à empresas que pratiquem CJS, de modo a suplantar o “medo” na administração 

pública referente a inovação. 

4) Regulamentação no âmbito estadual da Portaria MTE nº 2060 DE 30.12.2014 âmbito 

estadual. 

5) Estímulo a curricularização e ações de extensão das UEBA que transitem por princípios 

do CSJ. 

Reconhecidamente um dos grandes desafios está no item 3); os postulados legais inflexíveis 

e inexoráveis da administração pública, muitas vezes inibem o gestor(a) inovador(a).  

Como inferências para estudos futuros destaca-se uma coleta de boas práticas utilizadas por 

Universidades consideradas de comércio justo no Brasil e internacionais, e a verificação de quais 

destas práticas podem inspirar ações adequadas à realidade das UEBA.  
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TUTELA DO DIREITO À PROTEÇÃO E PRIVACIDADE DE DADOS E A 

UTILIZAÇÃO DA BLOCKCHAIN COMO MEDIDA DE PREVENÇÃO A 

INCIDENTES 
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Victor Antonio Cecyn2 

 

RESUMO: O presente estudo busca evidenciar a maturidade do Poder Judiciário frente à utilização 
de sistemas para gestão de processos, a fim de compreender os riscos atrelados à aplicação dos mesmos 
e, a partir deste levantamento, em caráter específico, verificar se o emprego destes sistemas configura-
se um risco ao compliance digital do Poder Jidiciário. Parte-se dos estudos oferecidos pela doutrina 
nacional e regulamentos pátrios, expondo como marco teórico a conjuntura jurídico econômica 
envolvida no cenário de uma sociedade globalizada em meio à “era dos dados”. Em caráter 
complementar, objetiva-se explanar o contexto da inserção de tencologias, assim como da 
possibilidade de utilização da blockchain como medida de combate aos riscos cibernéticos, na tentativa 
de auxiliar o órgçao jurisdicional no cumprimento da proteção e privacidade de dados elencados na 
Constituição Federal e na Lei.13.709/2018. O problema de pesquisa baseia-se no seguinte 
questionamento: “a utilização de sistemas jurídicos destinado à administração de processos implica em 
uma estratégia benéfica à tutela dos direitos fundamentais à proteção e privacidade de dados por parte 
do Poder Judiciário?”. O método utilizado para abordagem do estudo é o hipotético-dedutivo, de 
forma que os objetivos foram alcançados por meio de uma revisão narrativa de conceitos teóricos, 
documentais e regulatórios inerentes ao contexto compreendido na governança dos sistemas judiciais 
de gestão processual utilizados pelo Poder Judiciário. Como hipótese, elcuida-se que apesar de um 
contexto caracterizado pela insergurança jurídico-tecnológica, diversas medidas técnicas, 
administrativas e regulatórias surgem no intuito de empregar uma efetiva tutela aos direitos 
fundamentais à proteção e privacidade de dados.  
 
Palavras-chave: Poder Judiciário. Proteção e Privacidade de Dados. Blockchain. Incidentes de 
Segurança. Lei Geral de Proteção de Dados. 
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O presente estudo engloba uma análise do atual cenário regulatória acerca da governança e 

compliance digital presentes no Poder Judiciário, bem como dos desafios perpassados em meio à 

gestão de novas tecnologias inseridas no cotidiano dos órgãos judiciais, em vista ainda de uma 

sociedade globalizada da qual utiliza a tecnologia como instrumento auxiliar e essencial para o 

desempenho de suas incumbências rotineiras, ao mesmo tempo em que, de um lado, a proteção de 

dados eleva-se ao patamar de direito fundamental resguardado pelo texto constitucional brasileiro e, 

por outro lado, o globo transita por um tortuoso período de insegurança frente aos meios digitais na 

nova sociedade da informação.      

Diante disso, demonstram-se os riscos cibernéticos e regulatórios no que diz respeito aos atuais 

programas de governança e compliance digital do Poder Judiciário, assim como elencam-se e propõem-

se parâmetros de desenvolvimento e implementação de medidas de segurança no intuito de elevar a 

maturidade dos respectivos programas frente ao atual regime de sistemas eletrônicos inseridos no 

Poder Judiciário, observadas ainda as disposições legais previstas na Lei Geral de Proteção de Dados. 

Torna-se inevitável destacar o contexto histórico perpassado até a efetivação jurídica de uma 

tutela à proteção e privacidade de dados, oportunizando a explanação do desenvolvimento permeado 

pela União Europeia e toda a influência incorrida no ordenamento jurídico brasileiro, no que tange ao 

implemento de regramentos destinados à regulação das atividades que versam sobre tratamentos de 

dados pessoais e dados pessoais sensíveis. 

Nesse sentido, o estudo busca relacionar as inseguranças trazidas pela utilização de tecnologias 

em concomitância com o cenário globalizado e indissociável da sociedade contemporânea, 

desdobramento que suscita questionamentos acerca dos benefícios abarcados pelo emprego de 

sistemas destinados à gestão de processo em posse do Poder Judiciário. 

Em contrapartida, expõe-se boas práticas necessárias na tomada de ações em combate a 

incidentes de segurança, mais especificamente no que tange a aplicação de blockchain, medidas contidas 

em frameworks de segurança da informação e proteção de dados e demais ações que se mostrem eficazes, 

para que ao fim, à medida que a evolução dos programas e implementação de medidas em curso 

possam acompanhar o desenvolvimento de novas tecnologias desde a concepção, facilitando a 

promoção de novas medidas da governança estatal e, consequentemente, na efetivação da tutela de 

direitos fundamentais dos titulares de dados envolvidos nas atividades de tratamento do Poder 

Judiciário em prol da contínua melhoria da prestação da efetiva tutela jurisdicional prestada pelo órgão 

em reflexo aos cidadãos. 
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As considerações supramencionadas são destacadas no objetivo ideal de obter-se o pleno 

compliance digital, o qual é atingido tão somente após a efetiva aplicação de uma tríade composta por 

meio do cumprimento de fatores legais e regulatórios, análise e revisão dos procedimentos adotados 

no regime de governança e a implementação de medidas técnicas e administrativas de segurança da 

informação em meio ao tratamento de dados, a partir da parametrização dos aspectos relevantes ao 

programa de governança digital. 

 

1. SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO, ECONOMIA DE DADOS E REVOLUÇÕES 

INDUSTRIAIS 

 

Com o passar do tempo, ocorreram grandes quebras na organização estrutural da sociedade, 

de modo que em cada período, um elemento restou determinante para que ocorra a mudança de 

paradigma e, devido a essa estruturação, tais os elementos tornaram-se marcos históricos (Silva, 2009). 

O primeiro marco na linha histórica estudada resume-se na chamada Primeira Revolução 

Industrial, a qual teve início na região britânica por volta do século XVIII, por meio da desestruturação 

massiva da economia agrícola e da dependência de métodos mecânicos de produção neste novo 

período, destacando-se a construção de ferrovias e máquinas movidas a vapor. O período seguinte foi 

marcado por alterações ainda mais disruptivas, incluindo o desenvolvimento do motor de combustão 

interna, o uso do petróleo como fonte de combustível, a chegada da eletricidade e da linha de produção 

contínua e a produção em massa em escala industrial, marcando assim a segunda revolução industrial 

no final do século XIX. A chegada da microeletrônica e da tecnologia da informação nos processos 

industriais marcou o início de um longo período da sociedade globalizada, marcada pela produção 

otimizada e automatizada no final da década de 1960, fato que abrange a terceira revolução industrial 

(Drath; Horch, 2014). 

Na visão de Klaus Schwab, entender as novas revoluções tecnológicas que surgiram e se 

inverteram na Quarta Revolução Industrial tornou-se o maior desafio da sociedade, pois as mudanças 

trazidas por esses movimentos vão além do entendimento atual de como as atividades de trabalho são 

realizadas e como os indivíduos se comunicam com o padrão de referência, mas também abrange a 

reestruturação governamental e institucional, fator que acaba afetando o Judiciário e o estabelece como 

referencial teórico deste estudo (Shwab, 2016). 

  Por outro lado, deve-se ressaltar que a globalização acelerada é essencial para a transformação 

do cenário de mercado, proporcionada pelas tecnologias de informação e comunicação e, assim, o 
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surgimento de novas ferramentas aplicáveis aos processos industriais, como automação e digitalização 

de processos e serviços, análise de big data, software embarcado, sistemas de comunicação e rede 

(cloud systems), sistemas embarcados integrados, robôs autônomos, inteligência artificial, etc., gerando 

a concepção do termo “Indústria 4.0”, proposta principalmente por parte do governo alemão na Feira 

de Hannover (2011), revertida no marco da Quarta Revolução Industrial (Salkin et al., 2018). 

Embora a tecnologia já tenha aparecido na terceira revolução industrial, a maior diferença em 

relação ao salto da quarta revolução é que a tecnologia tem a capacidade de rápida evolução e óbvio 

crescimento acelerado. Eric Brynjolfsson e Andrew McAffe a chamaram de "a segunda era da 

máquina", as novas máquinas elevam a sociedade humana a outro patamar, de forma que atualmente 

estão afetando o pensamento humano e sua compreensão, não se limitando a alterar os padrões de 

produção econômica e a arrombar novos domínios de interação pessoal (Brynjolfsson; Mcaffe, 2014).  

Os modelos atuais de organização social giram em torno da “informação” como elemento 

essencial do desenvolvimento econômico, questão que substitui as antigas rendas que constituíram a 

revolução industrial, seja ela agrícola, industrial ou pós-industrial (Bioni, 2019). 

Na visão de Schwab, as relações sociais estando se afogando no fluxo informacional de dados 

processados em velocidade sem precedentes, considerando que neste momento não existem barreiras 

físicas por distância ou escalabilidade, esse fato também muda a compreensão pessoal dos conceitos 

de tempo e espaço (Bioni, 2019).  

Novos e inimagináveis parâmetros computacionais para processamento de dados levaram, 

assim, a uma evolução rápida nos métodos de coleta, armazenamento e processamento de dados, um 

ciclo histórico marcado por termos como big data, Internet das Coisas e inteligência artificial, 

resumidos pelo uso da tecnologia na automatização de operações de processamento de dados, os quais 

suportam a nomenclatura de “economia de dados” (Vainzof, 2020). 

Nesse sentido, Shwab destaca os três pilares que compõem a insurgência da nova revolução 

industrial, a saber, a velocidade com que as revoluções permeiam, a amplitude e profundidade da 

mudança acelerada pela integração de tecnologias em um ambiente globalizado e amplamente 

interconectado, horizontes nunca experimentados , envolvendo sociedades, economias e agora os 

próprios humanos e, finalmente, tendo efeitos sistêmicos no nível de Estados soberanos e suas 

estruturas internas, como instituições governamentais e a sociedade como um todo (Schwab, 2016). 
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2. ASCENSÃO HISTÓRICA ACERCA DA POSITIVAÇÃO DA TUTELA 

JURISDICIONAL SOB O VIÉS DA PROTEÇÃO E PRIVACIDADE DE DADOS NO 

CONTEXTO EUROPEU E BRASILEIRO  

 

Com base no viés de globalização apresentado, é preciso descortinar os procedimentos 

históricos cometidos para que o ordenamento jurídico brasileiro finalmente reconheça o direito à 

proteção de dados e à privacidade, fatores fundamentais que justificam a importância das medidas 

técnicas e administrativas no âmbito da governança digital.  

Primeiramente, é importante ressaltar que este ensaio visa evidenciar o contexto histórico em 

que surgiram os diplomas legais ao direito à privacidade, tema que se contrapõe ao arcabouço teórico 

apresentado por Brandeis e Louis em seu ensaio “The Right to Privacy”, publicado na Harvard 

Magazine em 1930 (Doneda, 2020). 

Nesse sentido, referencia-se a convenção Europeia dos direitos do homem (CEDH), publicada 

pelo Conselho da Europa em 1950, que ascende após a Segunda Guerra Mundial por iniciativa dos 

Estados soberanos localizados sob o continente europeu, a fim de permitir o Estado de direito, a 

democracia, os direitos humanos e o desenvolvimento humano e social (Europa, 2014). 

Sob este aspecto, o Conselho da Europa assumiu no respectivo ordenamento jurídico interno 

de cada membro as obrigações dispostas na CEDH, incluindo-se a jurisdição ativa do Tribunal 

Europeu dos Direitos do Homem (TEDH), criado em 1959 na cidade de Estrasburgo, França (Europa, 

2014). 

O cenário pós-guerra instaura a disposição expressa acerca do direito à privacidade sob a 

inteligência do artigo 8º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem: 

 

ARTIGO 8° Direito ao respeito pela vida privada e familiar 1. Qualquer pessoa tem direito 

ao respeito da sua vida privada e familiar, do seu domicílio e da sua correspondência. 2. Não 

pode haver ingerência da autoridade pública no exercício deste direito senão quando esta 

ingerência estiver prevista na lei e constituir uma providência que, numa sociedade 

democrática, seja necessária para a segurança nacional, para a segurança pública, para o bem-

estar económico do país, a defesa da ordem e a prevenção das infracções penais, a protecção 

da saúde ou da moral, ou a protecção dos direitos e das liberdades de terceiros (CEDH, 1950).  

 

Compulsando o artigo destacado, evidencia-se o marco legal da privacidade, sendo que sua 

tutela restou assegurada de forma extensiva aos dados dos indivíduos por meio da jurisprudência 

advinda do TEDH, a partir de julgamentos que versaram sobre a ilegalidade da prática de interceptação 
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comunicacional, diversas formas de vigilância e espionagem, incorrendo no marco internacional da 

proteção e privacidade de informações (Europa, 2014). 

Nesse sentido, o TEDH fundamentou suas ações nas obrigações advindas do artigo 8º da 

CEDH, não se restringindo à vedação da prática de atos ilegais e atentatórios à privacidade por parte 

dos Estados, porém insurgiu sob o aspecto de uma obrigação positiva, no intento de garantir 

ativamente a tutela da vida privada e familiar (Europa, 2014). 

Não obstante o surgimento do direito à proteção e privacidade de informações, as inovações 

tecnológicas advindas durante a década de 1960 impuseram aos Estados a criação de diplomas legais 

mais complexos sobre a temática, motivo pelo qual na década seguinte os Estados-membro da União 

Europeia criaram diversos regulamentos, instruções complementares e soluções sobre a proteção de 

dados advindas do Comitê de Ministros do Conselho da Europa (Doneda, 2020). 

Sob este viés, os autores Manual da Legislação Europeia sobre a Proteção de Dados abordam 

que a Convenção nº 108, diploma legal que versa sobre a proteção das pessoas e o tratamento 

automatizado de dados de caráter pessoal, reverteu-se à época de seu estabelecimento no “único 

instrumento internacional juridicamente vinculativo no campo da proteção de dados” (EUROPA, 

2014). Sua relevância respalda-se, sobretudo, na amplitude da regulação das atividades de tratamento 

realizadas pelos setores públicos e privados e na instituição de princípios para o legítimo tratamento 

de dados pessoais (Europa, 2014). 

Neste sentido, ao obter uma análise das normas referentes à proteção de dados que surgiram 

na década de 80 neste contexto europeu, verificou-se a necessidade de consolidar um regramento 

harmônico entre os Estados-membro da União Europeia, haja vista que diversos entes iniciaram a 

promulgação de diplomas esparsos, ocasião que gerou a vinda da Diretiva 95/46/CE, estabelecida 

através do Parlamento Europeu e do Conselho Europeu em 24/10/1985 (Europa, 1985).  

Em sequência, proclamou-se a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (2000), 

com o objetivo de estabelecer e consolidar costumes e obrigações internacionais acordadas entre os 

Estados participantes da União Europeia, lidando com direitos de natureza cível, política, econômica 

e social de todos os indivíduos e, inclusive, abarcando o respeito pela vida privada e familiar a partir 

da previsão contida no artigo 7º, assim como do direito à proteção de dados no artigo seguinte (8º), 

momento em que destaca a proteção de dados como direito fundamental protegido pela União 

Europeia (Europa, 2000). 

Por fim, o contexto histórico-legislativo da proteção e privacidade de dados na União Europeia 

é marcado pelo advento de um projeto normativo trazido à tona em razão do desenvolvimento 



 

158 

desenfreado de novas tecnologias, causando a necessidade de reformular o contexto normativo, 

motivo pelo qual, o cenário global relacionado à proteção e privacidade de dados restou marcado pelo 

advento do General Data Protection Regulation (EU 2016/679), diploma de relevância internacional, o qual 

gerou grande influência no próprio ordenamento jurídico brasileiro no que tange à Lei Geral de 

Proteção de Dados. 

No que diz respeito ao caso do Brasil, apesar de que a Lei Geral de Proteção de Dados vem à 

tona apenas no ano de 2018, houve igualmente uma escadaria legislativa permeada para que se 

alcançasse este patamar. A Constituição Cidadã (1988) foi o primeiro documento jurídico relevante ao 

ordenamento jurídico brasileiro, o qual evidenciou de forma explícita o direito à vida privada e à 

intimidade (art. 5º, inciso X, CF/1988), assim como elegeu a privacidade ao patamar de direito 

fundamental, causando um grande marco legislativo para a tutela da privacidade na legislação brasileira. 

Apesar do mencionado marco legislativo, importante ressaltar que a privacidade já era tutelada 

de forma implícita, isto porque o direito à privacidade remete diversos outros direitos fundamentais 

(igualdade, da liberdade de escolha, não discriminação, entre outros), logo estava implícito dentro de 

legislações e matérias esparsas no ordenamento jurídico brasileiro, exemplo disso é a proteção à 

propriedade dos indivíduos, tema que não deixam de abarcar a privacidade dos mesmos em um 

segundo plano, distante do texto explícito (Doneda, 2020). 

Tal como ocorreu na União Europeia, a sociedade tecnológica formada no início do século 21 

foi fundamental para os desdobramentos jurídicos que tornaram possíveis a elaboração de legislações 

específicas sobre a privacidade e proteção de dados no ordenamento jurídico brasileiro, uma vez que 

a legislação admite a necessidade de eleger a regulação de espaços e situações específicas diante de um 

desenvolvimento legislativo ao mesmo tempo em que tenta alcançar os avanços da tecnologia, exemplo 

disso é o advento do Marco Civil da Internet (Lei 12.965/2014), Lei da qual estampa e exclama em seu 

preâmbulo que adveio para “estabelecer princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet 

no Brasil. 

Nessa toada, o Senado Federal protocolou a Proposta de Emenda à Constituição n. 17/2019, 

devidamente aprovada e revertida na Emenda Constitucional 115/2022, a qual prevê o direito à 

proteção de dados pessoais à título de direito fundamental.  

Em vista da recém adição à Constituição, evidencia-se que o programa de governança digital 

do PODER JUDICIÁRIO possui direta relação com a garantida de direitos fundamentais, motivo 

pelo qual as medidas e análises submetidas deverão ser realizadas em concomitância com o viés 
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garantista de direitos dos titulares previstos no inciso LXXIX, art. 5º da Constituição Federal e no art. 

15º da Lei 13.709/2018.   

 

3. PODER JUDICIÁRIO ELETRÔNICO: UM ALVO AOS CIBERCRIMINOSOS 

 

É cediço que as inovações tecnológicas abarcadas na gestão das organizações são inseparáveis 

de seu cotidiano, caso em que não se diferencia da utilização de softwares destinados à gestão do 

judiciário. 

Apesar dos diversos avanços e automatizações trazidos por meio da inserção de tecnologias, 

todo o globo vem sendo frequentemente afetado por ataques cibernéticos, tema que toma grande 

relevância nas discussões sobre os riscos atrelados ao desenvolvimento de softwares e tecnologias em 

geral, bem como da necessidade de implementar robustas medidas técnicas e prover a manutenção de 

um rígido programa de Compliance Digital, a fim de mitigar os mencionados riscos (Catelli; Idie, 2021). 

Claro exemplo desta temática é o ataque cibernético sofrido pelo Superior Tribunal de Justiça 

em 03/11/2020 (STJ, 2020), o qual foi considerado o maior incidente em face de instituição judiciária 

brasileira até então, de forma que toda a operacionalização das demandas judiciais foi suspendida e o 

restabelecimento da distribuição de processos ocorreu apenas 168 horas após o ocorrido, levando-se 

em conta uma extensa força tarefa montada para responder o incidente. 

Todavia, os incidentes não cessaram neste fatídico episódio, diversos ataques hackers vêm 

sendo disferidos contra órgãos do judiciário, dentre eles destacam-se eventos ocorridos nos sistemas 

do TJRS (TJRS, 2021), TSE (TSE, 2020) e TRF1 (CNN, 2020).  

Outro ponto relevante para o tema está respaldado em um estudo realizado pela União 

Internacional de Telecomunicações, órgão da ONU, o qual apontou que o Brasil foi o 2º país de todo 

o globo que mais sofreu prejuízos de ordem econômica decorrentes de ataques cibernéticos no ano de 

2019 (SENADO, 2019), não bastasse isso, segundo a consultoria alemã Roland Berger, o Brasil foi o 

5º país que mais sofreu ataques cibernéticos em 2021 (ISTOÉ, 2021). 

Neste sentido, cabe expor o recente relatório produzido pela IBM, o qual apontou que o custo 

médio causado por uma violação de dados no Brasil foi de U$1,08 milhões no ano de 2021, 

considerando gastos destinados aos fatores de detecção e escalabilidade (investigação forense, 

auditoria, gerenciamento de crise), notificação (e-mails, chamadas, avisos para os titulares, órgãos 

reguladores e especialistas externos), resposta pós-violação (equipe de atendimento, serviços de 

monitoramento, emissão de novas contas, despesas legais, multas de autoridades públicas) e negócio 
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perdido (interrupção dos negócios e perda por tempo de inatividade do sistema, custo de clientes 

perdidos e perda de reputação) (IBM, 2022).    

Não bastasse isso, em 10/02/2022, a Emenda Constitucional nº 115/2022 elevou a proteção 

de dados ao patamar de direito fundamental resguardado pelo texto constitucional medida que deve 

ser levada em consideração de forma conjunta com a Lei 13.709/2018 cujas determinações impõem 

deveres ao Poder Judiciário, no que diz respeito aos tratamentos de dados pessoais dos titulares.  

À vista disso, percebe-se que o Poder Judiciário possui um dever legal de prover a proteção e 

privacidade de dados dos titulares envolvidos em suas operações de tratamento ao mesmo tempo em 

que é um relevante alvo dos criminosos cibernéticos, motivos que ensejam a necessidade de analisar 

os riscos atrelados à utilização de softwares e suas possíveis melhorias através da utilização de técnicas 

e tecnologias robustas em prol de elevar o programa de Compliance Digital do Poder Judiciário, no 

intuito de garantir uma efetiva tutela jurisdicional dos direitos dos titulares de dados, manter a 

reputação do órgão jurisdicional e mitigar prejuízos financeiros decorrentes de incidentes cibernéticos.       

 

4. GOVERNANÇA DIGITAL NO ÂMBITO DO GOVERNO BRASILEIRO E DO PODER 

JUDICIÁRIO  

 

São inúmeros os benefícios obtidos a partir do desenvolvimento de novas tecnologias, no 

entanto, na mesma medida é possível enumerar suas desvantagens e perigos iminentes, considerando 

que na mesma medida em que os bancos implementam governança em seus procedimentos, a fim de 

garantir a segurança e bom funcionamento dos serviços relacionados ao manuseio e guarda de cédulas, 

igualmente o governo federal necessitou tomar medidas, a fim de resguardar os ambientes tecnológicos 

e o novo ativo econômico, os dados. 

Nesse sentido, destaca-se que o governo brasileiro recebeu reconhecimento internacional sobre 

sua digitalização, sendo inclusive notado pela Organização das Nações Unidas (ONU) após divulgação 

do Índice de Serviços Online, cujo objetivo é a utilização de tecnologias aplicadas pelo governo no 

âmbito do fornecimento de serviços públicos, ocupando o 20º lugar dentre 193 Estados analisados 

(Aedtni, 2022).  

Sob a mesma perspectiva de digitalização do governo, o Brasil obteve o 7º índice mais elevado 

no GovTech Maturity Index 2020, relatório produzido pelo Banco Mundial que contou com a análise de 

198 Países (Economia, 2021), sendo que, segundo o índice do GovTech Maturity Index 2022, divulgado 
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em 16/11/2022, o Brasil foi reconhecido como o 2º país de todo o globo com a maior maturidade em 

governo digital (Economia, 2022). 

Em vista disso, a governança digital mostra-se um fator indeclinável em razão da necessidade 

de garantir a proteção de direitos fundamentais e panoramas de segurança nacional (Buz, 2020).    

Eduardo A. Lamy e Ana C. F. Lamy destacam a estreita relação entre as temáticas do compliance 

empresarial no que tange ao estabelecimento de políticas internas e a criação de procedimentos, a fim 

de garantir o resguardo dos direitos dos titulares de dados, mais especificamente à segurança das 

informações (Lamy; Faraco Lamy, 2022). 

A temática recebeu relevância após edição do Decreto 9.319/2018 que implementou uma 

estrutura de governança no que diz respeito à implementação da Estratégia Brasileira para a 

Transformação Digital, a qual prevê a confiança no ambiente digital como um de seus pilares, haja 

vista que o desenvolvimento da economia digital necessita da confiança no mencionado ambiente, dito 

isso, é mandatório que a ação governamental esteja focada na (i) proteção de direitos e privacidade e 

(ii) defesa e segurança do ambiente digital. 

O ordenamento não cessou sua evolução na matéria e instituiu a estratégia de governo digital 

(2020 a 2022) por meio do Decreto 10.322/2020 cujo objetivo final é reconquistar a confiança dos 

brasileiros, uma nobre e urgente medida em respaldo de um cenário virtual inseguro marcado por 

diversos ataques cibernéticos, motivo pelo qual enseja a grande relevância do presente estudo e 

demonstra o extenso caminho que os órgãos públicos tem a percorrer para demonstrar a efetiva 

garantia dos direitos fundamentais à proteção e privacidade de dados. A necessidade de estabelecer 

uma cultura baseada na confiança digital se renova na medida que o Decreto 10.222/2022, documento 

que aprovou a Estratégia Nacional de Segurança Cibernética – Eciber, igualmente prevê um tópico 

destinado à estratégia de “confiança digital e prevenção e mitigação de ameaças cibernéticas. 

Sob outra perspectiva, o sistema de governança evidencia a existência de embates em sua 

eficácia, de forma que o mero estabelecimento de políticas ou regimentos orientativos não se revertem 

no principal motivo para o desenvolvimento de um programa maduro do qual possa prover a tutela 

dos direitos dos titulares, todavia, o cerne da questão está na forma em que o Poder Judiciário 

oportuniza a transmissão de seus valores aos seus stakeholders, incluindo-se os co-controladores e 

suboperadores de dados envolvidos nas atividades de tratamento (Lamy; Faraco Lamy, 2022). 

Nesse sentido, ressalta-se o estabelecimento do Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br), 

Comitê Gestor da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (CGI-ICP Brasil, Comitê 

Interministerial para a Transformação Digital (CITDigital) e o Comitê Gestor da Identificação Civil 
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Nacional (ICN) por parte do governo brasileiro na tomada de boas práticas de governança digital, fator 

em que o Poder Judiciário Brasileiro e o Poder Judiciário não negligenciam, senão vejamos. 

Na mesma medida e de forma simétrica, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) implementou 

a Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-

JUD), a partir da Resolução nº 211/2015, a fim de guiar os órgãos do judiciário no que diz respeito à 

adoção de boas práticas de Governança de Tecnologia da Informação (GTI) e prover o uso da 

tecnologia de forma aperfeiçoada ao mesmo tempo em que são tomadas ações de melhoria da gestão, 

infraestrutura de tecnologia da informação e governança.   

Em plena sintonia com a estratégia do CNJ e governo federal, o PODER JUDICIÁRIO 

instituiu o Comitê de Governança de Tecnologia da Informação (CGOVTI) e o Comitê de Gestão de 

Tecnologia da Informação (CGESTI), a partir da publicação da Resolução nº 31/2018, assim como o 

Comitê de em que pese a mencionada Resolução não tenha previsto explicitamente o objetivo de 

reconquistar a confiança dos cidadãos e garantir uma efetiva tutela da proteção e privacidade de dados 

dos titulares, o texto atual foi modificado pela Resolução nº 17/2021, a qual respaldou que o Comitê 

de Governança de Segurança da Informação e o Núcleo de Inteligência e Segurança Institucional serão 

responsáveis por garantir a segurança e proteção dos dados pessoais. 

Compulsando os diplomas supramencionados, resta evidente que os órgãos do judiciário 

constantemente implementam medidas com o intento de adequar-se aos novos cenários tecnológicos, 

contudo, torna-se necessário somar estas medidas administrativas e regulatórios com a utilização de 

medidas técnicas, a fim de prover uma atuação multidisciplinar em combate aos riscos perpassados 

por conta do atual modelo tomado para utilização de softwares de gestão processual.  

 

5. A UTILIZAÇÃO DE BLOCKCHAIN COMO MEDIDA DE PREVENÇÃO À 

INCIDENTES DE SEGURANÇA   

 

O surgimento de novas tecnologias é abarcado pela presença de vulnerabilidades e um conceito 

de inexistência da segurança plena sob o resguardo dos dados. 

A afirmação supramencionada encontra respaldo nas previsões do §1º e caput, art. 46 da 

LGPD, os determinam a necessidade de aplicação de medidas de segurança e a eventual aplicação de 

padrões técnicos mínimos, no entanto, em nenhum momento obrigam os agentes de tratamento ao 

pleno e expresso dever de garantir a segurança das informações (Brasil, 2018). 
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Em que pese a atual maleabilidade regulatória, o mercado tecnológico buscou desenvolver 

tecnologias robustas aptas a resguardar as informações, tal como no caso prático da blockchain aplicada 

às criptomoedas. 

Godoy exprime que a aplicação da blockchain rouba olhares internacionais, tendo em vista que 

ela viabiliza a imutabilidade de informações de forma online no formato de um “livro-registro”, o qual 

enaltece a transparência e legitimidade dos dados (Godoy, 2019).  

Além disso, para a plena compreensão do conceito, denota que o próprio nome “cadeia de 

blocos” insinua o formato de aplicação. Em suma, cada bloco abarca uma quantidade “X” de 

informações atinentes às mudanças incorridas em um período “Y”, após a formação do bloco ele é 

inserido na cadeia, tal movimento ocorre repetidamente até que haja a formação de uma “cadeia de 

blocos”, de forma que com uma quantidade considerável de blocos formados as informações tornam-

se imutáveis, pois torna-se necessário dessasociar todos os blocos de toda a cadeia, gerando a 

necessidade uma capacidade de processamento inexistente até o momento (Godoy, 2019). 

A imutabilidade e confiança das informações ganha relevância por conta da aplicação de 

criptografia em hash, a qual gera uma chave criptográfica atribuída a cada bloco, igualmente utilizada 

para a valoração do valor do hash do próximo bloco, gerando o elo entre os blocos (Gupta, 2017). 

Noutro ponto, torna-se imperioso destacar que a operação obstinada da utilização da blockchain 

no Poder Judiciário é composto pelo conceito de uma rede Centralizada. Nesta modalidade, o “nó 

central” (órgão judicial no caso em questão) é o controlador das operações, sendo o único usuário com 

permissões privilegiadas de verificação, validação e operacionamento das transações dos demais 

usuários não permissionados, seria o caso de um banco em relação aos seus clientes (Chang; Almeida, 

2020). 

Cheng e Almeida porventura destacam a possibilidade inovadora de uma “Rede Distribuída” 

da qual o “nó central” de responsabilidade do controlador pode determinar a diversas partes cópias do 

ledger3, ou seja, a informação não resta sob responsabilidade de apenas um ente, o registro coletivo 

poderia ser eventualmente compartilhado a uma cadeia geral de controle de todo o Poder Judiciário 

do Brasil ou da eventual hierarquia ramificada escolhida (Chang; Almeida, 2020). 

Conforme descrito no relatório do Tribunal de Contas da União, a aplicação da blockchain no 

setor público apresenta notórios avanços, tal como no caso da troca de dados entre países do Mercosul 

exprecimentada pela Receita Federal do Brasil e medida de contingência aplicada ao Sistema 

 
3 Trata-se de uma “lista criptografada de lançamentos e operações”.  
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Alternativo de Transações pelo Banco Central do Brasil como medida de contingência para o caso de 

panes no sistema (Brasil, 2020). 

À vista do desenvolvimento de tecnologias marcado por este cenário de insegurança 

cibernética, traz-se a possibilidade da utilização da blockchain como medida de prevenção à incidentes 

de segurança nos sistemas descentralizados do Poder Judiciário e, principalmente, como medida de 

confiança da integridade das informações confiadas ao agente de tratamento. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo elencou como problema de pesquisa a imposição de questionar se 

efetivamente os softwares jurídicos empregados pelo Poder Judiciário brasileiro revertem-se numa 

medida benéfica em virtude da tutela dos direitos fundamentais à proteção e privacidade de dados. 

Conforme demonstrado, a ocorrência de tratamentos em larga escala numa sociedade 

denominada como “era digital” elenca preocupações a partir da insurgência desta moeda econômica 

em que se tornaram os dados dos titulares. 

Torna-se díficil discutir na contramão dos benefícios obtidos a partir da digitalização do Poder 

Judiciário, muito embora tecnologia desta natureza revelaram a necessidade de positivação de novos 

direitos fundamentais em sequência ao comportamento tomado pela União Europeia na regulação das 

operações de tratamento de dados. 

Sob outro aspecto, explanou-se um cenário de insegurança fundamentado por riscos atrelados 

à utilização de tecnologias e a ocorrência de incidentes de segurança decorrentes de cibercriminosos. 

Em que pese vulnerabilidade causada em meio aos receios suscitados, conclui-se pela 

possibilidade e imperiosidade da utilização de sistemas judiciais, desde que tomadas medidas robustas 

em busca de elevar os programas de compliance e governança digital, tal como já recorre-se o Poder 

Judiciário e Estado brasileiro através do estabelecimento de estratégias nacionais, comitês e diretrizes 

legais complementares, bem como sugere-se a adoção da tecnologia de blockchain, a qual revela-se um 

fator benéfico que ressoa inclusive em: a. maior aderência ao cumprimento legal e tutela do direito 

fundamental garantido pela Constituição Federal à massiva quantidade de indivíduos envolvidos nas 

operações de tratamento de dados do Poder Judiciário; b. desenvolvimento e alçada da maturidade do 

programa de Compliance Digital e; c. a mitigação de ameaças cibernéticas a partir da inibição dos riscos 

levantados e a consequente proteção do patrimônio do Poder Judiciário, tanto no que se refere à 

reputação do órgão e montante econômico presente no ativo informacional detido pelo mesmo, 
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quanto no amortecimento de gastos decorrentes de incidentes de segurança e vazamentos de dados, 

os quais se provaram exorbitantes e complexos. 
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POLÍTICAS PÚBLICAS PARA COMBATE A CORRUPÇÃO E AO 

TERRORISMO 

 

Sérgio Alexandre Cunha Camargo1 
 

RESUMO: O presente estudo pretende analisar a dimensão da corrupção na sociedade humana, sob 
o enfrentamento teórico dos princípios fundamentais, e o impacto social produzido pela corrupção 
nos indivíduos, com ênfase no Brasil e na Espanha, importando dever de reflexão da ótica 
fundamental, e as políticas públicas a ela dirigidas, como resultado da dogmática idealizada, e o reflexo 
da corrupção como alijamento não apenas do Estado, mas do próprio elemento humano. Partindo 
da problemática teórica e filosófica, até a inoperância do exercício da cidadania, não apenas pela 
aceitação da corrupção, mas tornando-se o homem como ativo participante dela, como busca de 
compensação pela inoperância estatal em efetivar políticas públicas de materialização dos direitos 
fundamentais da dignidade da pessoa humana, resultando numa organizas enterprise de corrupção 
endêmica, que engole o cidadão como seu destinatário e partícipe. 
 
Palavras-chave: Políticas Públicas; Direitos Fundamentais; Exercício da Cidadania; Corrupção. 
 

INTRODUÇÃO  

 

Questão que transcende a dogmática jurídica é se a sociedade humana ‘deu certo’, ou se 

apenas se mantém como mais uma espécie animal, que sem escrúpulos ou padrões morais 

suficientemente estabelecidos, portam-se como verdadeiros ‘animais’, desconsiderando o raciocínio 

lógico e inteligente, que nos fora concedido pela divindade, em nome, quiçá, de outro elemento 

divino a nós trazido, o livre arbítrio. 

Diante do elevado grau de corrupção enfrentado pela sociedade humana, em maior ou menor 

escala nos diversos países, pretendemos no estudo em análise, observar ditames desta sociedade 

‘organizada1’, que não obstante estar pautada em princípios bastante difundidos se mantém de fato 

desigual, ainda que em teses iguais, pretendendo manter aceso o desafio de efetivar o princípio da 

primeira geração de direitos constitucionais2 depois de séculos de ausência de participação 

democrática social, levando a intoleráveis níveis de corrupção, presentes em todas as camadas 

idealizadas pelo próprio homem, para gradação de sua evolução, ou em relação a corrupção a 

 
1 Assessor Especial da Vice-Presidente da OAB RJ 2025, Sócio-gerente do Sérgio Camargo Advogados Associados desde 
2005; Professor de Direito Público na Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro desde 2006; Mestre em Direito 
e Economia pela Universidade Gama Filho, Candelária, Rio de Janeiro, Advogado especialista em Concurso Público; Autor 
de obras e artigos jurídicos; Parecerista. 



 

171 

involução da sociedade humana. 

A primeira dimensão dos direitos fundamentais ao mesmo tempo em que representam 

elementos essenciais de uma ordem jurídica vigente, ultrapassa o próprio sistema jurídico nacional a 

que faz parte, na medida em que fora proposta em momento que se exigia um mínimo de direitos ao 

coletivo, limitador da própria estrura estatal, que ao longo de sua trajetória também perde o rumo, 

agindo não mais no interesse do grupo social, mas no de cada agente público que está a exercer uma 

atividade admiminstrativa. Esta superação de um sistema nacional apresenta duas características 

distintas: uma sistematização e uma substancialalidade. 

Substancialmente ultrapassam o sistema nacional pela exigência de corresponder ao que lhes 

é exigido, vislumbrando os direitos humanos de forma efetiva. Estes que apresentam uma validade 

universal independente de positivação em sistemas jurídicos isolados, interna de cada país, pois 

percebe a humanidade como valor maior, sem o qual nenhum outro sistema humanamente criado 

teria qualquer propósito. 

A aplicação mundial dos direitos humanos tem como marco de extrema importância a 

Declaração Universal dos Direitos do Homem de 10 de Outubro de 1948, que pretende de forma 

homogênea um núcleo de direitos universais, a muito suprimidos em diversos Estados já bem 

organizados, que inobstante suas visíveis diferenças culturais, mantiveram de uma maneira ou de 

outra um elemento em comum criado pela inoperância administrativa e política de seu próprio 

Estado, e das abissais diferenças Sociais enfrentadas a corrupção, como verdadeira válvula de escape 

para amenizar as desigualdades, gerando inoportunamente mais desigualdade, e cada vez mais 

corrupção. 

Paralelamente à identidade substancial, há que se averiguar as chamadas identidades 

sistemáticas, visto que onde quer que se considerem direitos fundamentais em um ordenamento, 

problemas semelhantes se apresentam. Estas questões se mostram como diferenças estruturais entre 

direitos à proteção, direitos políticos de participação, direitos sociais e direitos de defesa de índole 

liberal, que por diversas vezes observam obstáculos diante do grau de corrupção aceita, ou tolerada 

pela população de determinado local, ainda que de maneira meramente tácita, leva-nos 

inexoravelmente a corrupção. 

A questão que se quer responder é como combater efetivamente a corrução, agora aceita e 

perpetrada pelos próprios elementos da sociedade, sem eliminar a dimensão primária dos direitos 

fundamentais. 

É claro que a resposta a esta pergunta foge de uma conceituação doutrinária e filosófica, na 
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medida em que a maior Corte de um país, como órgão responsável pelo controle e observância dos 

direitos fundamentais esbarrará na questão de invadir atividade originária de outro Poder, que ainda 

que apenas em tese lese o Estado, prejudicará por certo o princípio da democracia e da divisão de 

poderes, gerando sensação de incerteza na sociedade, incrementando a noção da permissibilidade, e 

inclinação à corrupção. 

Estas questões levam a busca de uma solução que convergiria na possibilidade de 

desenvolver-se uma teoria de direitos fundamentais que transcendesse uma ordem jurídica específica 

e se aplicasse de forma global. A proposta que se quer apresentar surge de uma Ciência dos Direitos 

Fundamentais, que não busca exatamente a homogeneização de cada ordem jurídica, mas, na verdade, 

utilizar as diferenças das diversas ordens para desempenhar suas tarefas, de forma efetiva a nível 

mundial para que seja enfrentado todo ato de corrupção, que em última análise presta-se a alijar a 

efetividade dos direitos fundamentais homogêneos. Esta ciência busca descobrir as estruturas 

dogmáticas e revela os princípios e valores que se escondem atrás das codificações e jurisprudências. 

Todos os homens são aptos a igualmente a gozarem de direitos, mas não tem um exercício 

de direitos iguais – igualdade de Direitos em democracias ocidentais rejeita privilégios de raça, cor, 

religião, ou orientação sexual. Vedam-se distinções arbitrarias, sem fundamento objetivo, as 

discriminações. 

O cerne da questão será o alcance objetivo da noção de que somos uma sociedade plural, 

diversa, corrupta nos mais diversos níveis sociais, amenizando a corrupção ideológica dos detentores 

de poder, que para se furtar das ilicitudes perpetradas, necessita ‘lavar dinheiro’, promovendo, por 

fim, atos de terror, que retornam ao meio social, pela complacência, pela multiplicidade de atos de 

corrupção que todos nós, findamos por realizar em face de nós mesmos, tendo por resultado o 

aumento crescente da desigualdade, e a privação dos mais basilares direitos fundamentais da primeira 

dimensão de direitos, o direito à vida e a liberdade. 

 

1. A POLÊMICA ‘PRINCIPIOLÓGICA’ 

 

Os princípios constitucionais constituem tema de maior importância na atualidade, sendo até 

responsáveis pela constitucionalização de diversos outros ramos do direito. Isso se deve ao fato de 

que os princípios cumprem três funções admiráveis, cujo êxito estava um tanto comprometido pelo 

desgaste das normas. 

A primeira função é paramétrica, ou seja, são indicadores de parâmetro, ajudando a aferir o 
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grau de validade de leis, atos administrativos, decisões judiciais e atos jurídicos em geral que se 

sucedem na vida do Estado. 

Cumprem ainda função de vetores de interpretação de normas constitucionais e 

infraconstitucionais, ajudando o intérprete a divisar a solução mais adequada do ponto de vista do 

sistema jurídico no qual se encontra, diante de dilemas e das mais adversas condições que possam 

surgir. 

A terceira função é supridora de lacunas legislativas, pois não há norma por mais minuciosa 

que se apresente, capaz de prever todas as situações que possa se produzir no mundo da realidade 

entre os seres humanos, encerrando por frustrar o legislador incapaz de antever toda profundidade 

de acontecimentos, e inventividades dos elementos sociais, e fazendo surgir a noção da 

discricionariedade, como solução a conferir ao gestor parcela de conveniência e oportunidade na gestão 

da rés pública. 

Além dos princípios desempenharem as suas múltiplas funções, em alguns sistemas5, ganham 

importância ainda maior em virtude da autonomia dada a cada uma das entidades federativas, para 

produzirem o número necessário de normas administrativas que entender necessário, desde que não 

colidente com a regra. Essa não é uma quarta função, eles desempenham as mesmas três funções, 

mas a variedade normativa é ainda um desafio para essas três funções, tornando-se ainda mais 

relevantes. 

O princípio impulsiona o sistema rumo a seus valores, a norma estabelece a rota para que não 

se perca o rumo, mas pode haver um desvio, consagrando situações de discriminação. Se essas 

normas se desviarem dos princípios e valores, ocorrendo um desvio de rota, gerando a necessidade 

de corrigir esse desvio, retornando ao rumo intentado ao sistema. Esse papel é de todos aqueles que 

têm responsabilidade no exercício da função pública. Se essas pessoas não corrigirem esse desvio de 

norma diante dos princípios e valores, este papel torna ao judiciário, que finda por impor uma solução 

demasiadamente técnica para relações humanas, tornando a proliferação da judicialização um 

fenômeno indesejável pelo próprio meio social, que na busca de uma solução imediatista opta por 

novos atos de corrupção, até que, por fim, alcancem solução mais salutar, como o caso das mediações 

e formas alternativas de solução de conflitos que evoluem gradativamente. 

As normas devem se sujeitar aos princípios, pois elas são apenas um padrão de 

comportamento conjuntural, que se deve amoldar aos princípios. Os princípios fundamentais 

mostram opções políticas estruturais do Estado, que após longo período de percepção, e longevidade 

em sua idealização devem ser revistos, sob pena de falecer diante do avanço social, impulsionado 
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ainda mais pela evolução tecnológica, que com maior ou menor preparo da sociedade, impõe enorme 

desafio ao meio jurídico, e incrementa a necessidade revisão dos princípios fundamentais, e de sua 

abrangência, meio pouco eficiente no combate ao terrorismo, depois de longa e alicerçada estrutura 

de corrupção. 

 

2. DIREITOS FUNDAMENTAIS: BREVE ANÁLISE 

 

O conteúdo essencial dos direitos fundamentais é apresentado por duas teorias: absoluta e 

relativa. 

 

2.1 TEORIA ABSOLUTA 

 

Estabelece que os direitos fundamentais têm delimitação abstrata, não podendo suas 

fronteiras ser ultrapassados, nem mesmo para garantia de direitos fundamentais de mesma 

importância e hierarquia. Vê-se a aplicação de cada direito de forma isolada, em que a solução seria 

sempre conjugar direitos fundamentais, sem pretender considerá-los de forma isolada. 

Em verdade direitos fundamentais são espécie de seu próprio gênero, não concebendo esta 

teoria a possibilidade de se abrir mão de um determinado direito elencado a fundamental, para 

proteção de outro de mesma espécie. Se pensássemos de forma contrária os gêneros Direitos 

Fundamentais, estariam sempre perdendo diante da colisão de suas próprias espécies. 

 

2.2 TEORIA RELATIVA 

 

A Teoria relativa defende que o a ideia central de direitos fundamentais só pode ser protegido 

no caso concreto, o que na visão de Alexy (1993) retoma a teoria ao Princípio da Proporcionalidade. 

Através do Estado-juiz, no caso concreto com elementos fáticos, poder-se-ia analisar qual 

direito deve prevalecer e qual deve ser sacrificado. Não há uma opção estanque, sólida, inerte, há sim 

uma valoração de interesses, que não se presta a extinguir determinado direito fundamental, mas 

apenas dar-lhe menor acepção diante de uma situação que clama por uma ponderação que faça fluir 

um direito que se apresente mais valioso no caso concreto. 

Essa premissa tem sido base para juristas como o professor espanhol Francisco Munoz 

Conde (2017), que propõe revisão dos direitos fundamentais ao tratar do Estado de necesidad y tortura, 
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em que um bem maior da vida coletiva deve prevalecer sob um bem, não menor, mas que in casu se 

torna necessário ser superado, justificando efetivação de uma política pública em detrimento de outra.  

A teoria relativa demonstra mais aptidão ao que se pretende entender como núcleo essencial 

dos direitos fundamentais, na medida em que a situação fática demonstrará qual direito fundamental 

deverá ser mais valorado, neste ou naquele caso, para que a partir de uma ponderação previna-se de 

maneira eficaz a corrupção, que leva inexoravelmente a atos de terrorismo. 

 

2.3 COLISÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS DIANTE DA ‘DOGMÁTICA’ 

TERRORISTA 

 

A maior parte das Constituições codificadas apresenta extenso rol de Direitos Fundamentais.2 

A teoria dos Direitos Fundamentais presta-se num primeiro momento a interpretar estes direitos, 

aplicando-se regras de interpretação jurídica, que sem dúvidas esbarrarão em certos limites, sendo 

sua maior limitação o conflito entre os próprios direitos desta ordem, que numa visão moderna 

tecnológica apresenta desafios que transcendem fronteiras, e que demonstram um choque entre a 

concepção dos direitos desta dimensão, e a realidade social internacional num mundo globalizado, e 

invadido pela tecnologia da informação, que por diferenças dogmáticas religiosas resultam em atos 

de terror, alcançados pela estrutura corrupta estatal, e dos indivíduos que a compões, e dos que dela 

necessitam, em flagrante omissão estatal na formulação de políticas públicas que encerrem efeito 

contrário à dogmática do terror, vala comum à falência da expectativa de igualdade social.  

Direitos fundamentais pós-revolução francesa, e pós-primeira grande guerra não traduzem a 

realidade de uma sociedade plural do século XXI, que teve na internet uma evolução sem precedentes, 

e com estes desafios da maior ordem de grandeza, com a estruturação do crime organizado, e do 

terrorismo, coloca em cheque o garantismo defendido para com os direitos fundamentais, resultando 

na inalação assertiva de que somos iguais, mas não tão iguais assim. 

A colisão entre direitos pode se dar entre estes, ou entre estes com normas e princípios de 

determinado ordenamento que visem à proteção de certo interesse comum. Robert Alexy atribui a 

este fenômeno uma visão restrita e ampla de colisão entre direitos fundamentais. 

Os tipos de colisão formam o núcleo central da dogmática dos direitos fundamentais, em 

que sua a análise leva a quase todos os problemas desta disciplina, questão muito concernente a uma 

 
2 A atual Carta da República brasileira em seu Título II, Capítulo I, artigo 5º traz em setenta e oito incisos e parágrafos 
extenso rol de direitos fundamentais explicitamente positivados; 
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‘dogmática’3 terrorista, por assim dizer, em que direitos fundamentais devem ceder diante da 

realidade das células do terror, sob pena do garantismo pontual sobrepujar o plural. 

Em sentido estrito a colisão de direitos fundamentais se apresenta quando o desempenho de 

determinado direito por um titular esbarra ou produz efeitos negativos sobre direitos fundamentais de 

outro titular, não obstante poder se tratar de direito de caráter idêntico ou diverso. 

Tratando da colisão entre direitos fundamentais de mesma espécie, podemos explicitar quatro 

espécies: 

1. Conflito sobre o mesmo direito fundamental (direito liberal de defesa) – ocorre, por 

exemplo, quando dois grupos distintos de manifestante se dirigem ao mesmo ponto geográfico para 

extravasar seus anseios; 

2. Conflito sobre o mesmo direito fundamental, sendo direito de defesa de um e direito 

de proteção de outrem – ocorre quando para proteger a vida de um titular dispara-se arma de fogo 

sobre um sequestrador colocando em risco a vida da própria vítima e do ladrão. Seria viável proteger 

a vida do sequestrado sobre as condições do sequestrador, ou mesmo sem colocar a vida deste em 

jogo? Daí surge nova problemática: ao proteger a vida do sequestrado, ameaçando a vida do 

sequestrador, pode-se colocar em risco a vida de transeuntes que trafeguem pelo local? É o que se 

entende por “dever de proteção em face da comunidade geral dos cidadãos. Tem o Estado dever de 

se abster de novas condutas violentas, e principalmente de não as estimular. Este dever de proteção 

traduz-se na proteção de um bem coletivo, ou seja, a segurança da coletividade. A complexidade desta 

ponderação é que torna necessário identificar os elementos fundamentais integrativos”; 

3. Outra hipótese de colisão de direitos fundamentais ocorre entre lados positivos e 

negativos de direitos fundamentais – a problemática se exemplifica no fato de se ter a liberdade de 

expressão religiosa ou política, mas também de não tê-la. A questão se refere à problemática 

apresentada por Alexy13 da validade de se colocar crucifixos em salas de aula ou de audiência no 

Judiciário. Poderá o Estado determinar que se coloquem crucifixos nestes estabelecimentos? Como 

solucionar o conflito negativo do direito fundamental à liberdade religiosa dos não cristãos, que como 

ponderou a Suprema Corte Alemã, estariam obrigados durante uma audiência pública, ou aulas, a 

conviver com aquele símbolo religioso, que não abraçam, ou aprender sobre referida religião sem 

terem manifestado interesse. A Corte Alemã resolveu este conflito negativo proibindo o uso de 

crucifixos em sala de aula, sob o manto da neutralidade religiosa; 

 
3 Que Karl Barth não psicografe este estudo, pois certamente teria uma síncope. 
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4. Colisão entre o lado jurídico e a situação de fato que envolve o direito fundamental – 

se concedermos gratuidade de justiça aos pobres, em detrimento dos ricos, para que tenha acesso à 

justiça, está se estabelecendo tratamento anti- isonômico. Mas de fato a não consideração da 

capacidade econômica de um e outro, reduziria a capacidade dos pobres de terem acesso à justiça. 

Por este motivo é que a Corte Alemã associa a ideia de igualdade fática ao princípio do Estado 

social de direito. Seria na prática o que o Supremo Tribunal Federal brasileiro entende por dupla 

faceta do princípio da isonomia, que também se traduz em tratar desigualmente os desiguais, 

justificando políticas públicas inclusivas como as cotas raciais em certames públicos. 

A colisão entre direitos fundamentais de mesma espécie ou não, resolve-se na máxima de que 

será necessário se impor a um dos lados da relação de conflito, restrições ou sacrifícios para que o 

direito mais ponderado prevaleça. Acerto na reflexão, desde que pautadas em políticas públicas que 

entrelacem elementos do direito afastado, ao outro em situação futura prevista na ideologia da 

atividade material pretendida de forma ampla. 

Questão de grande relevância reporta-se ao caráter vinculante ou não dos direitos 

fundamentais. Todo sistema jurídico leva a uma vinculação das normas de direito fundamental, em 

que sua implantação, lesão ou ameaça de lesão deve ser averiguada e solucionada pelo poder 

jurisdicional, sendo o ideal que esta averiguação parta de uma Corte constitucional. Normas de direito 

fundamental que não possam ser examinadas por tribunal com função jurisdicional, não serão 

vinculantes sob o aspecto jurídico. Neste caso os direitos fundamentais representariam meras normas 

programáticas, intenções utópicas a serem alcançadas num tempo e lugar indefinido4, se distanciando 

ainda mais do pretendido neste introito de materializar ações de gestão, via políticas que no médio 

longo prazo tragam menor distância nas relações sociais de um povo. 

 

3. O PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE E O MÍNIMO EXISTENCIAL 

 

Um dos princípios que mais se destaca na ordem jurídica contemporânea é o princípio da 

solidariedade.5 O termo deixou de ser associado somente ao direito civil obrigacional (pelo qual alguém tem direito 

ou obrigação a integralidade do crédito ou da dívida), mas também, e principalmente, à ideia de justiça 

distributiva. Traduz-se na divisão de ônus e bônus na busca de dignidade para todos. A solidariedade 

 
4 No ordenamento brasileiro pode-se dizer que os direitos fundamentais elencados em grande monta no artigo 5º da 
Constituição Federal são vinculantes por terem aplicação imediata. Não obstante esta consideração há que se atribuir aos 
direitos fundamentais à possibilidade de judicialização, visto serem direitos humanos positivados; 
5 Que na carta brasileira encontrou baliza positivada expressamente no artigo 3º, I, da Constituição Federal de 1988. 
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ultrapassa a dimensão puramente ética da fraternidade, para tornar-se uma norma jurídica: o dever 

de ajudar o próximo. 

Conceitos importantes da atualidade, em matéria de responsabilidade civil, de 

desenvolvimento sustentável, e de proteção ambiental, fundam-se sobre esse princípio, inclusive no 

reconhecimento de obrigações com as gerações futuras. 

Também se fundam no princípio da solidariedade a responsabilidade civil objetiva do Estado, 

o sistema da previdência social, o princípio da capacidade contributiva, isenções e imunidades 

tributárias, entre outros. 

Para Marcelo Leonardo Tavares: 

 

a dignidade da pessoa humana ainda é um valor que serve como fundamento para a tríade 
componente da Revolução Francesa: a liberdade, a igualdade e a fraternidade 
(solidariedade). Através da tríade, se legitima as ordens constitucionais e os direitos 
fundamentais, utilizando, como filtros de inserção dos três valores, os princípios 
fundamentais do Estado. Em relação à liberdade, o Estado deve prover mecanismos contra 
a pobreza, a partir de prestações sociais mínimas, para permitir que as pessoas possam 
exercer a autonomia privada. A miséria, a pobreza e a ignorância aprisionam o homem a 
uma existência indigna e retiram dele a possibilidade de ser livre. A igualdade como valor 
em uma República que tem por objetivo a erradicação da pobreza e a redução da 
desigualdade social está relacionada à capacidade de se proporcionarem condições materiais 
mínimas de acesso aos mecanismos por meio dos quais as pessoas possam exercer sua 
autonomia. A igualdade vinculada à dignidade da pessoa humana não compromete o Estado 
a distribuir bens para tornar todos iguais, mas exige que este assegure as condições mínimas 
necessárias às pessoas contra uma existência degradante. Essa igualdade, a igualdade de 
oportunidades, pressupõe não a isonomia simétrica dos socialistas, mas a inexistência da 
desigualdade aviltante. E como último desses valores, a solidariedade pressupõe que o 
Estado tenha a obrigação de organizar juridicamente a repartição básica de riqueza, fazendo 
surgir o conceito ora intitulado de solidariedade gerenciada – por meio de medidas de 
escoamento mínimo de bens do grupo mais abastado para o mais carente, para garantir a 
existência digna dos últimos. Sendo assim, quando os direitos sociais são necessários para a 
existência digna do homem, acabam por assumir uma função fundamental e passam a ser 
intitulados direitos sociais do mínimo existencial, enquanto que para além deles, há os 
direitos sociais formais. 

 

Ocorre que em Estados de elevado grau de corrupção, a diminuição das desigualdades, com 

a observância estrutural de um núcleo essencial do mínimo existencial torna-se de eficácia 

estritamente limitada pelos graus de corrupção, que de certo esvaziam a efetividade do alcance das 

políticas públicas idealizadas a este fim, encerrando fraca ferramenta de diminuição de desigualdades 

sociais, que quando bem arraigadas resultam negativamente em si mesmas, por atos de corrupção 

dos próprios cidadãos, contra si, contra a administração pública, afetando sua habilidade de avançar 

no combate as desigualdades, e cada dia mais inoperante no combate à corrupção. 

O declínio da solidariedade e avanço da corrupção põe em xeque a viabilidade de observância 



 

179 

e consolidação de um mínimo existencial aos indivíduos como um todo. Como é possível observar, 

o mínimo existencial encontra-se diretamente relacionado ao valor da dignidade da pessoa humana, 

que resulta na necessidade de o Estado efetuar  

prestações positivas de natureza assistencial, e também à impossibilidade do poder impositivo 

do Estado invadir a esfera da liberdade mínima do cidadão, representada pelo direito à subsistência. 

O mínimo existencial pode não se encontrar previsto expressamente em um texto constitucional, 

mas pode-se extraí-lo da ideia de liberdade, dos princípios constitucional da igualdade, do devido 

processo legal e da livre iniciativa, da Declaração dos Direitos Humanos, e das imunidades e 

privilégios (não odiosos) dos cidadãos, relembre-se que desde que não postos em xeque por 

desmedidos atos de corrupção, que findam por alijar o avanço social a partir de um parâmetro 

mínimo. 

 

4. POLÍTICAS PÚBLICAS COMO EFICÁCIA CONTRA CORRUPÇÃO 

 

Trata-se de uma função administrativa que consiste na execução de atividades concretas para 

o atendimento das necessidades sociais, observando nessa atuação, os princípios da legalidade, 

moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência. Para que a função atenda ao objetivo é 

fundamental o planejamento das atividades, que é determinante para o setor público e indicativo para 

o setor privado. 

Na execução dos planos que levarão aos anseios que a sociedade lhe transfere, o Estado 

desenvolve intensa atividade financeira, através da arrecadação de receitas e da realização de despesas, 

o que é anualmente estimado no orçamento, que muitas vezes encerram obstáculos intransponíveis, 

pelo elevado grau de corrupção e lavagem de dinheiro, que representam inibição orçamentária pelos 

desvios financeiros realizados, e ainda findando por gerar atos de terrorismo, que claramente causam 

efeito contrário ao pretendido pela teoria das políticas públicas. 

Os direitos sociais se realizam pela execução de políticas públicas destinadas a garantir amparo 

e proteção social aos mais fracos e mais pobres, exatamente o ponto de maior alijamento de atos de 

corrupção, por enfraquecer a capacidade financeira do orçamento em aspecto de maior relevância, 

qual sejam políticas públicas de reequilíbrio social. 

A cultura política republicana definiu que quem manda no orçamento é o poder que 

teoricamente representa a sociedade (poder legislativo). O orçamento é uma peça legal, votada e 

aprovada pelo poder legislativo, o que faz todo sentido consideradas as premissas republicanas. O 
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orçamento diz respeito à arrecadação de receitas que provém de todos para retornar para todos. 

Porém, em regra, agentes legislativos são péssimos guardiões do orçamento, e atos de corrupção 

surgem antes mesmo da votação das normas orçamentárias, com vistas à manutenção de currais 

eleitorais, garantindo não apenas a elegibilidade dos agentes em questão, mas o desvio financeiro, 

facilitado por intermédio de empresas prestadoras de serviços, que se prestam a lavagem de dinheiro 

criando falsamente a noção de legitimidade da origem do dinheiro. 

Em sua origem histórica, o orçamento era chamado de lei dos meios. Modernamente, esta 

compreensão dos meios evolui para a compreensão de programas. Sai do plano financeiro para o 

plano econômico. É uma lei de programas, de investimentos, traduzem hierarquias, opções de 

escolhas que a sociedade faz através de seus representantes. É uma lei estratégica porque definem 

prioridades, preferências, considerações, valores que a sociedade elegeu, a ponto de fazer previsões 

econômicas sobre esses valores. Assim, o programa deve ter um conteúdo e um objetivo se 

quiser alcançar alguma coisa, desviando rotineiramente da malfadada corrupção que se insere desde 

a criação do orçamento, até sua aplicação, e efetividade, resultando em serviços de qualidade 

questionável, ou até mesmo inexistentes.6 

A questão orçamentária é uma questão política e técnica. Política porque se refere à tradução 

do que a sociedade pretende para o próximo ano com os recursos que consegue arrecadar. Já na questão 

técnica, indaga-se se a arrecadação vai ocorrer mesmo, e se ocorrer se alcançará seu objetivo maior, 

qual seja numa visão macro, o restabelecimento da igualdade social, desde que atos de corrupção não 

frustrem por definitivo seu alcance. 

Certamente que o raciocínio não se encerra aí. Agentes políticos tornam-se mandatários através 

das promessas de campanha, mas que após o pleito eleitoral em regra não se tornam eficazes. Rafael 

Aguilera traduzindo a experiência mexicana, assim manifestou- se: 

 

... así como la constate falta de cumplimiento de promesas, la inconmesurabilidad que existe 
entre sel discurso institucional y los resultados que producen es tal que provoca un flerte 
detrimento en el vinculo social que debe de exitir entre las instituciones 
y la ciudadanía. (Gonzales Cruz, 2010) (Grifo nosso, não consta do original). 

 

A falta de eficientes formas de controle de efetividade de políticas públicas, muitas das vezes 

originadas de promessas políticas durante campanhas eleitorais, acabam por se tornar totalmente 

vazias, gerando em países de elevado nível de corrupção uma maior sensação de injustiça, restando 

 
6 Observe-se que esta, como outras conclusões pontuais nos levam ao raciocínio da sensação de injustiça, que acaba por 
levar e passar a ideia de legitimidade, do ser corrupto por cada membro da sociedade. 
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por incentivar aumento nos níveis de corrupção cidadão, tornando-se uma ‘epidemia’ em que se 

ministra parcos remédios para situações de corrupção de magnitude colossal. 

 

5. POLÍTICAS PÚBLICAS, A QUESTÃO DA INCONSTITUCIONALIDADE E A 

CORRUPÇÃO SOCIAL 

 

A ausência de políticas públicas adequadas de promoção de uma sociedade justa e solidária, 

e que pretenda o combate à corrupção endógena social, implica a revogação indireta das normas de 

uma carta política, como programas implementadores das dimensões constitucionais para uma 

democracia de direito. 

Nesse contexto, consoante já proclamou o a Suprema Corte brasileira, o caráter programático 

das regras inscritas no texto da Carta Política "não pode converter-se em promessa constitucional 

inconsequente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele depositadas pela 

coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um 

gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do 

Estado19" (RTJ 175/1212-1213, relator ministro Celso de Mello). 

De acordo com professor João José Sady, importante salientar o relevo do tema pertinente à 

reserva do possível, notadamente em sede de efetivação e implantação (sempre onerosas) dos direitos 

de segunda geração (direitos econômicos, sociais e culturais), cujo adimplemento, pelo Poder Público 

impõe e exige, prestações estatais positivas, concretizadoras de tais prerrogativas individuais e 

coletivas. 

É que a realização dos direitos econômicos, sociais e culturais – além de caracterizar-se pela 

gradualidade de seu processo de concretização – depende, em grande medida, de um inescapável 

vínculo financeiro subordinado às possibilidades orçamentárias do Estado, de tal modo que, 

comprovada, objetivamente, a incapacidade econômico- financeira da pessoa estatal, desta não se 

poderá razoavelmente exigir, considerada a limitação material referida, a imediata efetivação do 

comando fundado no texto da Carta Política. 

Aqui se nota claramente que nos países de origem latina a judicialização excessiva de temas, 

leva não apenas a distorção do que se pretende como direito fundamental, mas um grande 

distanciamento entre o pensamento e a realidade, entre a promessa e o ato de corrução, e finalmente 

entre a real vontade popular de encerrar por derradeiro a corrupção de maneira macro, e a quase 

necessidade que detém o indivíduo de alcançar tudo aquilo, que a não garantia de liberdade lhe 
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frustrou. 

Na verdade, a atividade de administrar a coisa pública, passa pela escolha de como conciliar 

a finalidade com a necessidade. A doutrina tradicional enxergava neste terreno a hipótese do atuar 

discricionário do Agente. Este é outro ponto em que o podemos observar a feição garantista 

enraizada na América latina: 

 

Não se mostrará lícito, no entanto, ao Poder Público, em tal hipótese - mediante indevida 
manipulação de sua atividade financeira e/ou político-administrativa - criar obstáculo 
artificial que revele o ilegítimo, arbitrário e censurável propósito de fraudar, de frustrar e de 
inviabilizar o estabelecimento e a preservação, em favor da pessoa e dos cidadãos, de 
condições materiais mínimas de existência. Cumpre advertir, desse modo, que a cláusula da 
"reserva do possível" - ressalvada a ocorrência de justo motivo objetivamente aferível - não 
pode ser invocada, pelo Estado, com a finalidade de exonerar-se do cumprimento de suas 
obrigações constitucionais, notadamente quando, dessa conduta governamental negativa, 
puder resultar nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos constitucionais 
impregnados de um sentido de essencial fundamentalidade20” (RTJ 175/1212-1213, relator 
ministro Celso de Mello, Supremo Tribunal Federal, Brasil). 

 

De acordo com a correta ponderação de Ana Paula de Barcellos: 

 

Em resumo: a limitação de recursos existe e é uma contingência que não se pode ignorar. 
O intérprete deverá levá-la em conta ao afirmar que algum bem pode ser exigido 
judicialmente, assim como o magistrado, ao determinar seu fornecimento pelo Estado. Por 
outro lado, não se pode esquecer que a finalidade do Estado ao obter recursos, para, em 
seguida, gastá-los sob a forma de obras, prestação de serviços, ou qualquer outra política 
pública, é exatamente realizar os objetivos fundamentais da Constituição. A meta central 
das Constituições modernas, e da Carta de 1988 em particular, pode ser resumida, como já 
exposto, na promoção do bem-estar do homem, cujo ponto de partida está em assegurar as 
condições de sua própria dignidade, que inclui, além da proteção dos direitos individuais, 
condições materiais mínimas de existência. Ao apurar os elementos fundamentais dessa 
dignidade (o mínimo existencial), estar-se-ão estabelecendo exatamente os alvos prioritários 
dos gastos públicos. Apenas depois de atingi-los é que se poderá discutir, relativamente aos 
recursos remanescentes, em que outros projetos se deverá investir. O mínimo existencial, 
como se vê, associado ao estabelecimento de prioridades orçamentárias, é capaz de conviver 
produtivamente com a reserva do possível. Vê-se, pois, que os condicionamentos impostos, 
pela cláusula da reserva do possível, ao processo de concretização dos direitos de segunda 
geração – de implantação sempre onerosa -, traduzem-se em um binômio que compreende, 
de um lado, (1) a razoabilidade da pretensão individual/social deduzida em face do Poder 
Público e, de outro, (2) a existência de disponibilidade financeira do Estado para tornar 
efetivas as prestações positivas dele reclamadas. Desnecessário acentuar-se, considerado o 
encargo governamental de tornar efetiva a aplicação dos direitos econômicos, sociais e 
culturais, que os elementos componentes do mencionado binômio (razoabilidade da 
pretensão + disponibilidade financeira do Estado) devem configurar-se de modo afirmativo 
e em situação de cumulativa ocorrência, pois, ausente qualquer desses elementos, 
descaracterizar-se-á a possibilidade estatal de realização prática de tais direitos. Não obstante 
a formulação e a execução de políticas públicas dependam de opções políticas a cargo 
daqueles que, por delegação popular, receberam investidura em mandato eletivo, cumpre 
reconhecer que não se revela absoluta, nesse domínio, a liberdade de conformação do 
legislador, nem a de atuação do Poder Executivo. É que, se tais Poderes do Estado agirem 
de modo irrazoável ou procederem com a clara intenção de neutralizar, comprometendo-a, 
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a eficácia dos direitos sociais, econômicos e culturais, afetando, como decorrência causal de 
uma injustificável inércia estatal ou de um abusivo comportamento governamental, aquele 
núcleo intangível consubstanciador de um conjunto irredutível de condições mínimas 
necessárias a uma existência digna e essenciais à própria sobrevivência do indivíduo, aí, 
então, justificar-se-á, como precedentemente já enfatizado – e até mesmo por razões 
fundadas em um imperativo ético-jurídico, a possibilidade de intervenção do Poder 
Judiciário, em ordem a viabilizar, a todos, o acesso aos bens cuja fruição lhes haja sido 
injustamente recusada pelo Estado. 

 

A recusa do Estado modernamente se dá como resposta a impossibilidade financeira, 

acarretada pela corrupção administrativa e política, que mascarando resultados propicia o discurso da 

eficácia administrativa, mas que é simplesmente paralisado pela corrupção orçamentária, deixando 

campo aberto para sentimento de injustiça, e de aquiescência de que a corrupção é única forma de 

exercício da liberdade pelo cidadão. 

 

6. O CONTROLE ORÇAMENTÁRIO DE POLÍTICAS PÚBLICAS COMO 

FERRAMENTAS CONTRA CORRUPÇÃO 

 

O controle é a última etapa do ciclo orçamentário. Nele são feitas as avaliações quanto à 

legitimidade, legalidade, economicidade, aplicação dos recursos antes e depois do exercício pelos 

órgãos de controle interno e externo de diversos ordenamentos. A participação cidadã representa 

alternativa para uma governabilidade sólida, e distanciamento gradativo das desigualdades, 

alcançando conformidade ao que fora estabelecido nas normas orçamentárias. 

Há várias formas de se buscar a governabilidade, como a reforma democrática das 

instituições, fortalecimento da sociedade civil, possibilidade de exercício de direitos e liberdades 

públicas, amplo crescimento da cultura política, e formação de políticas públicas geradoras de 

cidadania social com iguais oportunidades, leva a legitimação ética e política, resultando numa 

eficiente governabilidade pluridimensional, tornam-se extremamente eficiente para participação 

cidadã na aplicação das verbas orçamentárias, inibindo o alastramento de atos de corrupção. 

Para que se cumpram essas etapas, não há nenhuma vinculação constitucional ou 

infraconstitucional de como colher subsídios para montar a proposta. Cada governo pode ter o seu 

estilo de conduzir as etapas orçamentárias, vai depender de suas premissas político partidárias, e de 

sua capacidade de levar à frente as premissas orçamentárias com mecanismos efetivos de evitar a 

corrupção na aplicação do orçamento. 

Cada governo é livre para chegar à proposta orçamentária da maneira que reputar melhor. 
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Essa é a primeira etapa do ciclo orçamentário. Acontece que a aplicação do orçamento mediante 

contratações torna-se fácil cenário para corrupção, recolocando a sociedade em posição de 

desvantagem. Em estudo realizado pela Universidad de Zaragoza por José María Gimeno Feliu, em 

obra coletiva coordenada por Luisiana González (2016) , se refere à contratação pública como espaço 

amplo à corrupção, in verbis: 

 

La contratación pública, es, sin duda, el principal teatro donde analizar, y reflexionar, sobre 
la función y el efecto de la trasparencia. Y ello, principalmente, porque el impacto 
económico de los contratos públicos es de tal dimensión que afecta a la consecución del 
objetivo del mercado interior y desarrollo dela actividad econômica transfronteriza. 

 

Numa ordem jurídica brasileira que pretenda a democracia, o controle das propostas que 

estão no orçamento, torna-se matéria defesa a tutela jurisdicional, porque seria invadir a opção do 

eleitor que elegeu livremente o propositor do orçamento. Mas como garantir que esta não 

interferência não abra margem a promessas não cumpridas, corrompendo a vontade popular. 

Por exemplo, se o eleitor votou em alguém que disse que ia fazer um chafariz luminoso, é 

porque ele queria o chafariz. Sobre esse tipo de opção da população não se pode ter controle, senão 

acabaria se justificando que a opção do voto pudesse ser controlada. Na verdade, isso também é um 

processo cultural. Deve-se investir para que a população saiba o que é importante, o que é relevante. 

A ideia de orçamento participativo traz exatamente esta noção: participando, as pessoas vão aprender 

e vão passar a ter uma ideia do que é prioridade e do que não é, e a participação efetiva diminui o 

risco de corrupção quando da aplicação orçamentária, alcançando o que demanda de fato àquele 

grupamento social, com pouca margem a desnecessárias obras públicas, por exemplo, que novamente 

resultariam como escoamento da máquina de corrupção. 

Como controlar o que em tese, foi exposto aos representantes da sociedade que votaram 

naquele indivíduo? Seria controle sobre a manifestação da soberania popular. Seria substituir um 

poder pelo outro, o que não deve ocorrer num Estado democrático de direito. Seria como permitir, 

numa esdrúxula analogia, que o controle externo do judiciário analisasse as sentenças, para verificar 

se elas estão corretas ou erradas. 

O ato judicial não pode sofrer controle externo. O princípio da razoabilidade também se 

aplica para enfrentar esse problema: até que ponto o judiciário pode fazer uso desse princípio para 

não usurpar competência de outro poder (?). Podemos concluir que o limite da razoabilidade seria a 

própria legalidade. 
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Em relação a políticas públicas, hoje, aponta-se o problema do chamado instituto sonegado7 

(direitos inscritos na lei e não concretizados na prática), problema que surge em virtude da atitude 

tomada pelos governantes que há muito lograram transformar a representação política em 

representação teatral, pois encenam, perante o povo, a farsa do rigoroso cumprimento da vontade 

eleitoral. Portanto, surge a necessidade de formação de um consórcio de agências da sociedade civil 

para atuar no campo judicial de molde a utilizar, da melhor maneira, os escassos mecanismos de 

denúncia e responsabilização de agentes públicos existentes nos sistemas jurídicos modernos: ações 

populares, ações civis públicas, representação ao Ministério Público por improbidade administrativa, 

ou práticas criminosas em geral, denúncias de crimes de responsabilidade visando ao impeachment. 

Em resumo, organizar o que ele chama de contrapoder popular, para postular judicialmente a 

concretização dos direitos fundamentais, corrigindo o desvio causado pela corrupção 

institucionalizada. 

Certamente seria modo eficaz de fazer valer o exercício dos direitos e liberdades 

constitucionais, pois a inércia do Estado qualifica-se, perigosamente, como um dos processos 

informais de mudança da Constituição, expondo-se, por isso mesmo, à censura do Judiciário. Não 

podemos deixar de levar em conta o fato de que o próprio organismo judicial possa estar corrompido, 

não se prestando ao perigoso desafio de desmantelar a estrutura de corrupção estabelecida.8 

Como bem salienta o Professor João José Sady: 

 

o Estado é o centro do poder, mas, não é o poder em si mesmo e nem dispõe de 
instrumentais mágicos para atendimento de todas as necessidades. A doutrina opera com 
um conceito denominado de limite fático do possível em que se pressupõe que a quantidade 
de meios disponíveis não é suficiente para fazer atuar a vontade da norma integralmente. 
Então, o Estado faz o que pode com aquilo que tem à sua disposição e nesta faina, o 
Judiciário não poderia impor escolhas ao administrador público (Sady, s.d.). 

 

Necessário se faz distinguir aquilo que não é possível porque os meios não são suficientes, 

do que não é possível porque se alocou os meios existentes a partir de prioridades distintas, para 

alcance de fins outros por meio da odiosa corrupção. 

Não se pode permitir que o Poder Público, fraudando justas expectativas nele depositadas 

pela coletividade, substitua, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um 

gesto irresponsável de infidelidade governamental, ou pelo que é ainda pior, por atos de corrupção 

 
7 Ao qual modernamente deve ser observado sobre o prisma do ‘instituto corrompido’. 
8 Referência a judicial review imposta ao executivo americano por sua própria Suprema Corte. 
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alcançar interesses próprios, ou de seu interesse próximo. 

Compete ao Estado-juiz diante desse cenário, atuar a vontade concreta da lei, impedindo a 

violação da carta constitucional, seja por atos legislativos ou por atos administrativos, ou ainda por 

condutas omissivas que importem em revogação indireta. 

Em resumo, as políticas públicas que visam a correção das desigualdades constituem um 

dever do Estado; estas políticas não se materializam da noite para o dia e são alcançadas gradualmente, 

implicando, outrossim, em escolhas políticas limitadas pela chamada reserva do possível, ou seja, a 

quantidade de meios existentes para alcançá-las. 

O Estado tem o dever de prover o mínimo existencial ao cidadão, e não pode arguir os limites 

do possível para sonegar este núcleo de prestações, cabendo ao Judiciário intervir quando estes 

parâmetros não forem atendidos, por meio de ações populares, ações civis públicas, representação 

ao Ministério Público por improbidade administrativa ou crimes de responsabilidade. 

Organizar a sociedade de forma a postular judicialmente a concretização dos direitos 

fundamentais, fazendo atuar a vontade da lei no sentido de impor a concretização dos direitos é mais 

do que um dever, é passo necessário para ‘curar’ a sociedade humana de sua própria corrupção 

endógena, que finaliza por ignorar fronteiras que deveriam separar aqueles que atuam de forma 

corrupta, dos que sofrem a mazela da corrupção, pois outro caminho não há do que se tornarem 

corruptos devolvendo em dado momento, a seus perpetradores o resultado maléfico da corrupção 

que eles próprios acarretaram. 

 

7. PONDERAÇÃO DE INTERESSES (DA DIGNIDADE HUMANA) X 

MOTIVAÇÃO (CORRUPÇÃO/TERRORISMO) 

 

A Motivação representa garantia fundamental do cidadão, e segurança a um Estado 

Democrático de Direito, pois através dela justifica-se a autoridade estatal. 

A função estatal se justifica através da motivação do modus operandis da administração 

pública. É garantia ao cidadão de que seus representantes políticos estão realmente agindo conforme 

as situações fáticas exigem, ou para alcançar programas de governo preestabelecidas quando das 

campanhas eleitorais, firmando-se após o sufrágio, como Políticas Públicas a serem implantadas. 

Michelle Taruffo (apud Sarmento, 2000) entende ser a Motivação tão necessária como 

instrumento de justificação, que visa demonstrar que a decisão é juridicamente valida e fundada sob 

a verdade dos fatos, e, portanto, numa ponderação de direitos fundamentais, essencial a justificar atos 
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estatais inibidores do terrorismo, oriundo de um complexo sistema de corrupção. 

O efetivo exercício da democracia em muitos sistemas se encerra no voto. Este fato 

demonstra a nítida fraqueza destas democracias, visto que a participação popular em uma democracia 

deve ir muito além do sufrágio universal. Deve ser capaz de acompanhar e controlar a implantação 

de políticas públicas, estas que justificaram a escolha de um ou outro político que venha a deter a 

representação popular, que caso não haja desta forma está a agindo de maneira corrupta perante seu 

eleitor. 

Nenhuma ponderação pode implicar a diminuição desmedida, ou imotivada do sentido de 

dignidade da pessoa humana, já que o homem não é apenas um dos interesses que a ordem 

constitucional protege, mas a matriz axiológica, o fim último desta ordem. Em outras palavras, como 

a dignidade da pessoa humana foi traduzida nos ordenamentos jurídicos como direitos fundamentais, 

a revisão destes direitos deve ser feita com grande cautela, sob pena de se afastar do objetivo máximo 

de uma ordem constitucional, em qualquer ordenamento jurídico, isto é, o Homem. 

Habermas (1989) em sua Teoria enuncia os direitos fundamentais em três categorias distintas: 

1. Direito à liberdade de agir – seriam os direitos fundamentais que resultam da 

configuração politicamente autônoma do direito à maior medida possível de iguais liberdades 

subjetivas de ação; 

2. Direito à livre associação – como forma de traduzir a cidadania, seriam os direitos 

fundamentais que resultam da configuração politicamente autônoma do status de um membro numa 

associação voluntária de parceiros do direito; 

3. Direito à proteção judicial – enfatizado pelo direito de ação, que seriam os direitos 

fundamentais que resultam imediatamente da possibilidade de se postular judicialmente os direitos e 

a configuração politicamente autônoma da proteção judicial de forma individualizada. 

A estrutura apresentada consolidou pensamento jurídico da ‘relevância das premissas 

fundamentais’, que depois de dois séculos demandam revisão, diante também da atuação terrorista, 

originada em grande monta da corrupção estrutural das administrações públicas9, tanto do setor 

público, como privado, tornando necessário rever-se a noção da primeira dimensão de direitos 

constitucionais, como demanda da sociedade de se assegurar como noção também de democracia de 

direito, a ordem e a segurança para todos os cidadãos, concedendo à máquina estatal o ferramental 

necessário para combater a corrupção e o terrorismo, sem se esbarrar com uma premissa absoluta 

 
9 Corrupção administrativa ou corrupção política. 
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dos direitos fundamentais. 

Este desafio da nossa era entre garantismo e essência de direitos, como vida e liberdade 

demandam da filosofia jurídica uma hermenêutica pragmática, para que se alcance um consenso do 

admissível e tolerável pela sociedade humana, ainda sob a égide dos garantismos do século XVIII, 

desde que flexibilizados para atender a evolução socio- tecnológico, e permitir ao Estado combater 

novas formas de crime, principalmente os crimes em massa que atingem grande quantitativo 

populacional, causam insegurança pela inoperância de organismos administrativos, e acabam por 

incentivar a ampla corrupção social.10 

Vendo na fundamentação um problema, Rawls propõe uma hermenêutica pragmática, que 

de cara põe em confronto a diversidade de interpretação, e a questão do consenso. É essa diversidade 

que leva os indivíduos a terem distintos conceitos morais, religiosos e filosóficos. Como bem coloca 

Rafael Portales e Joaquím Cruz, “Portanto, la diversidad, el pluralismo y la tolerancia son consustanciales e 

imprescindibles a la vida democrática’, sendo imprescindível a participação cidadã, da maneira mais diversa 

e plúrima para efetivação de uma democracia de direito, se a diminuição das desigualdades, e o 

combate a corrupção, forem a vontade social, tendo bem colocado os autores que ‘la violencia económica 

tiene una relación estrecha com la delincuencia’. 

Nesse sentido, tentativas de embasar princípios de justiça em uma única doutrina, ou 

concepção é inaceitável para aqueles que tenham aderido a outra corrente. De outra forma não 

poderia ser. Quando determinado grupo é obrigado a acatar a conceituação tópica de outro grupo, 

haverá claro descontentamento por parte daqueles obrigados. 

Tentando resolver este conflito se veem duas possibilidades de interpretação das tradições 

políticas e históricas liberais: 

1) Interpretação de Locke que enfatiza a liberdade dos modernos, da vida cívica, tal 

como a liberdade de pensamento e consciência, o livre arbítrio; 

2) Interpretação de Rousseau, que prima pela liberdade dos antigos, liberdades políticas 

de igualdade e valores da vida pública. 

Vemos através de Rawls que a teoria da justiça é pragmática em dois sentidos: 

1. Quando procura fornecer um mecanismo que produza um conjunto de princípios 

que seja funcional para os membros de um regime democrático e possa ser praticado por eles e que 

produza um acordo na estrutura básica dessa sociedade; 

 
10 Assim percebemos quando alguém entra deliberadamente em uma rua contramão com habitualidade, ou estaciona seu 
veículo na calçada quando melhor lhe provier. Total descaso ao sistema normativo de boa conduta social. 
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2. Quando procura produzir um acordo apenas porque descreve o significado de nossa 

cultura política, compartilhada de forma que é para nós funcional, e por todos nós aceita. 

Partindo para outro tema de cunho filosófico da obra de Rawls esbarramos na ideia de 

“Posição Original”, vista num primeiro momento como formulação da estrutura para escolha de 

princípios de justiça a partir de valores de igualdade e liberdade e a consequente organização das 

instituições básicas e distribuição dos bens sociais. 

Propõe-se a ser uma explicação para os nossos julgamentos e sentimentos morais, dai não ser 

mera reflexão de nossos julgamentos, nos ajudando a formular esses mesmos julgamentos, sendo na 

realidade, fontes idealizadoras. 

A posição original de Rawls que justifica nossas visões sobre liberdade, igualdade, justiça e 

organização das instituições político-sociais, e distribuição de bens, melhor se explica sobre a noção 

de consenso sobreposto, que analisaremos a seguir. 

 

8. OVERLAPPING CONSENSUS COMO FORMA DE COMBATE À CORRUPÇÃO 

 

A visão que justifica a noção de liberdade, igualdade, justiça, organização das instituições 

político-sociais, poder ser mais bem explicada na idéia de “Consenso Sopreposto” – Overlapping 

consensus, como mencionado. 

O consenso sobreposto informa que os membros de uma sociedade podem estar abertos às 

ideias sociais e políticas uns dos outros, ainda que suas posições venham a divergir. Não obstante, 

cada indivíduo tem liberdade para ter suas visões autônomas sobre o que significa liberdade, igualdade 

e justiça e sobre como os princípios decorrentes desses valores devem ser distribuídos em uma 

sociedade em formação. 

O consenso sobreposto consiste na possibilidade de uma sociedade pluralista, em que não 

obstante os diversos valores oriundos de diferentes evoluções socioculturais alcancem um consenso 

comum, em busca do equilíbrio social, pode ser numa visão mais ampla importante aliada numa 

contenção, e porque omitir a hipótese de recuo da corrupção social. 

A justiça como equidade se baseia no consenso, não obstante as doutrinas que justificam a 

concepção de justiça divirjam muitas vezes. 

A ideia de justiça é inclusiva por assimilar três doutrinas distintas: 

1. Religiosa: aceita a concepção de justiça porque suas próprias ideias envolvem 

princípios de tolerância e dão suporte às liberdades de uma ordem constitucional; 
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2. Liberal: baseia-se nas ideias de “pessoa” e nos valores da vida humana, apoiando ainda 

a concepção de justiça; 

3. Política: com base a democracia constitucional, que vem a abranger a concepção de 

justiça. 

Dworkin (1985) quando trata dos casos difíceis recorre ao Princípio da Integridade, para 

justificar a tomada de decisões do juiz Hércules, que julga com base na ampla inteligência, sem 

limitações temporais. É o juiz perfeito, ainda que pairem dúvidas acerca da abordagem hermenêutica 

apropriada. 

Porém, modernamente após séculos de desigualdades sociais, e níveis expressivos de 

corrupção em boa parte dos Estados, a noção do juiz Hércules, perfeito, cedeu espaço à fragilidade 

do tendão de Aquiles da corrupção nas mais sensíveis entranhas do setor público, e também do setor 

privado, o que necessariamente demanda revisão do consenso proposto por Rawls, para que a 

realidade de países com elevado grau de terrorismo não ceda diante dos que ainda que enfrentem a 

corrupção em alto nível, ainda não sofrem desse mal. 

O consenso de maneira efetiva é de difícil alcance, em regra em todas as relações humanas, 

assim pontuando o caso mexicano Rafael Aguilera y Joaquim González, in verbis: 

 

O la legitimidad reposa, se fundamenta, sólo en el consenso36. Este consenso se conforma 
de unos hombres associados sobre la base de objetivos y leyes comunes que el Estrado 
mexicano dificilmente está cumpliendo. 

 

Pela teoria de Rawls o tema “Princípios e sua Legitimação” busca conciliar liberdade e 

igualdade, trazendo à tona a ideia de diferença, que pode ser inserida na liberdade e igualdade. Só se 

pode pensar em uma sociedade pluralista e sem diferenças quando se pressupõe que todos devem ser 

livres e iguais. A discussão entre liberdade dos antigos e dos modernos se dirime com o consenso 

sobreposto, concebido com a constatação de que visões diferentes sobre determinado tema só se 

tornam possíveis em sociedades democráticas e pluralistas. 

É nítido perceber que para Rawls a justiça parece ser o valor legitimador dos princípios da 

liberdade e igualdade, que estarão inscritos no contrato básico que sustentará o Estado, materializado 

numa Constituição. A igualdade seria consequência da noção de justiça, sendo a liberdade anterior a 

ambas, ainda que interaja com elas. Podemos então concluir que Rawls acredita que a ideia de justiça 

engloba as noções de liberdade, de igualdade e de diferença. 

A teoria de Habermas não concilia o ingresso de princípios morais no sistema de direitos, em 
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que os princípios jurídicos só têm sua base de justificação dentro do mesmo sistema, não há para ele 

nenhum princípio, moral ou jurídico, anterior a Constituição, que legitime o mesmo sistema. 

Rawls adota teoria que indica um caminho a seguir para a formação de uma sociedade 

abstratamente concebida, partindo da concepção de um contrato social reconstruído, enquanto 

Habermas acredita que seja constituída sob os alicerces da teoria da comunicação. Porém, vê-se uma 

função extremamente formalista em sua teoria, na medida em que entende que os princípios não 

ingressam no sistema jurídico, visto que o princípio do discurso, que fundamenta seu raciocínio, é 

neutro. 

Fato é que se convergirmos bases elementares para existência do homem, teremos forte aliado 

para inibir a corrupção sistêmica que assola a humanidade, resultando por lhe retirar a capacidade de 

compaixão, e a solidariedade, alterando o curso da dogmática religiosa de amor ao próximo, fé na 

divindade, tolerância mútua, e solidariedade. 

 

9. AVANÇO NA COOPERAÇÃO BRASIL E ESPANHA NO COMBATE A 

CORRUPÇÃO 

 

O eminente José de La Mata Amaya11 elencou características da nova estrutura da corrupção, 

que pela complexidade na tomada de decisões, as ferramentas utilizadas para inibir a publicidade da 

prática de um crime, o envolvimento com o crime organizado, a intrínseca ligação com a economia 

globalizada e o atrelamento a outras formas de delinquência, aproxima cada vez mais referidas 

organizações a pessoas empresariais, contando com estruturas hierárquicas muito bem-organizadas. 

A cooperação Brasil e Espanha resultou no estabelecimento de um acordo com 

recomendações a agentes públicos, e partidos políticos, assim como codificação de conduta aos 

parlamentares sobre prevenção de interesses financeiros, ‘agrados’, estabelecendo um marco 

normativo uniforme, que se preste de maneira eficaz a combater a estrutura organizada das ‘empresas 

de corrupção’. 

O professor Caparrós e Rodríguez Garcia (2004) alertam para necessidade de se incentivar 

um modelo de combate à corrupção de maneira integrada e coordenada, entre as diversas nações 

mundiais, para dificultar a corrupção nas instâncias públicas e privadas, especificamente por agentes 

públicos, e com propriedade se refere ao acordo realizado em 1997, que tipifica penalização mais 

 
11 Professor do 40º Curso de Extensão da Universidade de Salamanca sobre ‘Corrupção, Lavagem de Dinheiro e 
Terrorismo, janeiro de 2017. 
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severa aos agentes públicos, in verbis: 

 

El día 17 de diciembre de 1997, la OCDE aprobó la Convención sobre Soborno de 
Funcionarios Publicos Extranjeros em las Transacciones Comerciales Internacionales. [...] 
La Convención fue ratificada por España em 14 de enero de 2000. Dos días antes, el BOE 
publicó la Ley Orgánica 3/2000, de 11 de enero, de modificación de la Ley Orgánica 
10/1995, de 23 de noviembre, del Código Penal, em materia de lucha contra la corrupcción 
de agentes públicos extranjeros en las transaciones comerciales internacionales, por la que 
se introdujo el art. 445 bis en el citado cuerpo legal. Se trata de um precepto controvertido, 
de cuestionada naturaleza jurídica, pero que nos emplaza ante los nuevos perfiles de un 
fenómeno que trasciende más allá del mero atentado al correto funcionamiento de la 
Administración Pública. (Grifo nosso, não consta do original). 

 

Sem uma tipificação penal especifica que preveja penalidades eficientes para o combate do 

crime organizado, que possibilite coordenar procedimentos administrativos investigatórios, que se 

aparelhem à noção organizada das ‘empresas da corrupção’, haverá sempre um desequilíbrio entre o 

combate à corrupção, e o avanço desta.12 

A lei brasileira nº 10.467/2002 estabeleceu no Código Penal, as condutas ilícitas praticadas 

por particulares contra as administrações públicas13 estrangeiras14, o sentido de evitar a promoção, 

oferecimento, direta ou indiretamente de vantagem indevida a agente estrangeiro, ou terceiro, 

alcançando omissão, ou retardamento de ato de ofício concernente a transações comerciais 

internacionais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Para se pensar numa sociedade democrática os direitos fundamentais devem traduzir a noção 

básica das necessidades de um determinado grupo social, ainda que estas noções nem sempre 

convirjam se considerarmos cada grupamento social isoladamente, com vistas ao dirigismo das 

administrações públicas na execução das prioridades estabelecidas pelos programas idealizados pelo 

legislador. 

É desta máxima que devemos desenvolver a noção de liberdade e igualdade, na medida em 

que todos devem ser livres dentro de uma sociedade pluralista a expressar seus anseios, e discutir 

através do debate qual melhor caminho a ser tomado. 

Entretanto o consenso deve ser aceito pelos distintos grupos sociais para que se chegue a 

 
12 Em 2016 Brasil e Espanha firmaram acordo bilateral para combater a corrupção, com ferramental adequado. 
13 Código Penal Brasileiro, artigo 337 – b. 
14 Corrupção ativa em transação comercial internacional. 
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uma base de direitos que flua a todos, conciliando os diversos anseios de cada grupo. 

Como senso comum o ‘consenso’ traduz a legitimidade conferida e alcançada pelos atos de 

governo, que quando em crise traduz deficiência de governabilidade, que encerra por remeter a 

relação fundamental entre mando e obediência, com gradativa deterioração da esfera pública com 

aumento das desigualdades sociais, criando sentimento de injustiça, encerrando grave déficit de 

integração cidadã, e, por fim, mitigando a legitimação conferida pela sociedade perante o sistema 

representativo. 

Tudo isto operado pelo fenômeno da corrupção, que se inicia pelo desrespeito à lei, à 

administração pública, ao Estado, e ao cidadão. O cidadão que não participa ativamente da política, 

não se sente obrigado pelo direito, e com mais frequência, não se submete à lei. Este contexto resulta 

perda da confiança da sociedade em suas instituições, em si mesma como peça relevante na 

engrenagem do Estado. Sem confiança não se delega o que não se tem. 

A aceitação da corrupção pública leva à passividade social, que acaba por resultar num mar 

de injustiças, oponíveis numa visão deturpada pelos agentes que se tornaram refém desta corrupção, 

criando noção de permissibilidade a corrupção perante tudo e todos. 

O Descumprimento de promessas políticas, a distância entre discurso institucional e 

resultados alcançados, enfraquece sobremaneira a relação entre instituições e cidadania. Essa cadeia 

de eventos torna a sociedade corrupta, em todos seus níveis e esferas, tanto no público quanto no 

privado, sendo estopim para conflitos armados internos, incremento de atos de ilicitude, inoperância 

da atividade administrativa, e a violência que certa hora acabará por alcançar o corrupto, que ainda 

que tenha se ‘enriquecido’ não deixa de conviver com a possibilidade de diminuição de seu 

patrimônio, ou até mesmo perda da própria vida, fato que leva ao cerceamento de sua liberdade. 

A corrupção torna-se endêmica, arraigando-se nas entranhas da sociedade, que para alcançar 

o que deveria obter por políticas públicas de igualdade social, tornam por resultar numa 

individualizada percepção do que é justo, moral, direito, neutralizando a concepção de sistema 

jurídico idealizado ao Estado, fazendo falecer sua própria razão de ser. 

Governo corrupto, povo corrupto. A noção de sociedade finda por encerrar no 

estrangulamento do individual, sem qualquer parâmetro de igualdade social que pretenda restabelecer 

desigualdades históricas, tomando a população ‘justiça’ pelas próprias mãos, que pensa que as 

soluções são alcançadas facilmente, driblando a todo o momento o sistema legal, e essa facilidade se 

dá por elementos de corrupção, deixando à margem não apenas a noção de governo e 

governabilidade, mas do próprio direito, que passa a conviver com um sistema ‘comparado’ dentro 
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de seu próprio território, resultando no que observamos modernamente como estrutura organizada 

de corrupção, que em muito se assemelha à estrutura de uma grande empresa. 

A corrupção generalizada finda por aumentar a níveis extremos as desigualdades, e os índices 

de injustiça, enfraquecendo as administrações públicas, e levando ao poder judiciário, diversas 

questões que não demandariam sua interferência, deixando obscuro dentro da noção de separação 

de poderes qual limite da discricionariedade administrativa, e qual limite podem e devem avançar sob 

o controle judicial. 

A problemática não para aí. A conturbação entre agentes e órgãos estatais deixa insegura a 

população, e ao mesmo tempo ‘livre’ para buscar aquilo que deseja, como compensação do que lhe 

é omitido pelo Estado, pelo alijamento acarretado pela empresa da corrupção. 

De extrema importância uma cooperação integrada dos diversos países no combate a 

corrupção, pois as ‘empresas da corrução’ não respeitam fronteiras, ou limites normativos, levando 

os Estados modernos a avançarem na integração internacional de combate ao crime organizado e ao 

terrorismo. 

Quando a sociedade e o Estado estão adoecidos pela praga da corrupção, o avanço da 

sociedade resta paralisado, fazendo diversas vezes retroagir a situações já superadas, legitimando 

odiosa rediscussão de determinado tema, que facilmente surgem de noção supostamente superadas 

de preconceito, imposição de orientações religiosas umas sobre as outras, e falecimento da liberdade, 

gerador do estrangulamento social definitivo, pela ineficiência de políticas governamentais para 

diminuição das desigualdades sociais. 
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